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Prólogo
Os deuses e os homens...
Pelas madrugadas frias, soprava de nordeste vento cortante. Os estorninhos, numa
algaraviada estridente, acordavam os humanos, saudavam o Sol, gritavam a alegria de esta-
rem vivos e poderem negramente zaragatear pelos beirais dos telhados.
Além, no verde do lameiro toscamente murado, pasciam três vacas pachorrentas e há
um crocitar de corvos em grande algazarra.
No passar dos meses: as gélidas manhãs a exigirem pesado agasalho e protecção de ore-
lhas e pescoços; o sorriso das cerejeiras em flor de que, gulosas, as abelhas sugavam néc-
tares; Verão, inferno de fugir!… Ah! O Outono do rabisco dos galelos a brincar às escondi-
das debaixo da parra amarelecida! O Outono das castanhas!…
Um outro mundo, senhores, de solidões e caminhos ínvios, este Nordeste transmon-
tano e brigantino!
Não sei se o veriam assim os Romanos de há dois mil anos atrás. Quero crer que sim,
porque tudo ali me parece imutável, agarrado ao chão, de longos amores perpétuos…
Arqueólogos e epigrafistas fizeram interrogações outras. Quiçá não lograram maravi-
lhar-se com os longes, com os verdes e as solidões, porque, cabeça baixa, era o chão que
interrogavam não o céu nem corvos nem os estorninhos. Pedras queriam. E, se possível,
com letras. Metidas nos muros de propriedades, encastradas em paredes de casas, por aí…
Interessava era encontrá-las.
Assim, o quase lendário Abade de Baçal. E, anos mais tarde, almejando sínteses sobre
esses tempos da Galícia romana, Alain Tranoy. Também Patrick Le Roux, a acompanhá-lo.
A interrogar também o granito.
E, agora, Armando Redentor. Em persistência sem igual. Depois de haver percorrido
tudo quanto era página sobre o assunto. Devorando, sôfrego, as notas, os singelos aponta-
mentos, as meras alusões do Abade e de quantos lhe haviam seguido as peugadas. Belar-
mino Afonso, por exemplo.
Longos calcorreares, profundas meditações. Imagino-o no Parque Natural de Montesi-
nho ou virando pedra mais ajeitada que topara junto à Senhora da Hedra — que lástima,
senhores, aquele sítio, invadido pelos carvalhos, a povoação Cova da Lua agora do outro lado
do vale, mais soalheiro, menos fustigado dos ventos; ali, onde, dois milénios antes, se vene-
rou Bandua e donde profundo mal afugentou as gentes, julgando-se amaldiçoadas por Deus.
Os deuses e os homens.
E as epígrafes a perpetuarem memórias duns e doutros.
Obteve-se, assim, finda a penosa recolha, escalonados e miudamente descritos perdi-
dos e achados — um panorama singular. Nunca dantes tão rigorosamente traçado, tão
sagazmente observado, tão serenamente reflectido e englobante.
Que interessava ler e descrever; mas destrinçar contextos, abalançar-se a agrupar deco-
rações, penetrar-lhes bem no âmago do seu significado profundo, descobrir, enfim, o
Homem que lhes estava subjacente… — esse, o grande desafio corajosamente aceite e ven-
cido em plenitude.
Dotado de uma tenacidade invulgar, esgrimindo com extrema perícia todas as técni-
cas do bom epigrafista, Armando Redentor soube, de facto, fazer falar as pedras.
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E o resultado aí está, vigoroso e firme: a reconstituição (ousamos dizer) completa de
toda uma época, na sua singularidade específica. Os Romanos que no território brigantino
viveram, sofreram, labutaram, amaram e… morreram sem morrer – porque as suas memó-
rias e nomes nas pedras ficaram gravados. Imorredoiramente. Um livro que ora se deixou
ler e interpretar.
«A Docínia, de Trício, de 50 anos»; «Búcio, filho de Talógio, de 35 anos. Que a terra
te seja leve»; «A Marco, de Grácil, de 20 anos»; «A Júpiter Óptimo Máximo, Lovésia, por
voto, colocou de boa vontade»; «A Leso, Elânico Taurino cumpriu o voto de boa vontade»…
Estranhos nomes, os indígenas de mistura com os latinos. O deus maior a par da divindade
local…
As práticas epigráficas, a sociedade, os símbolos… E as fotografias, excelentes, a mos-
trarem exactamente como é e como foi:
«A simbiose que se produziu em função dos fenómenos de aculturação parece ser o
aspecto mais emblemático que ressalta da observação desses flashes do passado que cons-
tituem cada um dos monumentos epigráficos, quer na sua dimensão artística ou plástica,
quer nas suas mensagens escritas».
* * *
Crocitam corvos no lameiro. Ouve-se, ao longe, tinir descompassado de cincerro velho.
Tal como há dois mil anos atrás, talvez. E apetece uma oração — o Génio do lugar está por
ali, sente-se bem. «Ao deus Erno — a ordem dos Zelas, por voto».
Deuses e homens. Mulheres, crianças, soldados, escravos, libertos — irmanados todos
na mesma preocupação de não serem olvidados nunca. Descansem: Armando Redentor teve
o raro condão de vos fazer ressuscitar!
Cascais, Julho de 2002
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Preâmbulo
A monografia que agora se publica corresponde integralmente à nossa dissertação de
mestrado, apresentada, em 2000, à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
O texto original é por completo vertido para esta publicação, ainda que pontualmente tenha
beneficiado de cirúrgicas alterações. Estas foram, essencialmente, motivadas pela necessi-
dade de adopção das normas de redacção utilizadas na série monográfica em que se inte-
gra e só esporadicamente tiveram o intuito de conferir maior clareza ao texto.
Em Epigrafia romana da região de Bragança estudámos exaustivamente as fontes epi-
gráficas da Época Romana procedentes de um território que administrativamente corres-
ponde aos actuais concelhos de Bragança, Vinhais e Macedo de Cavaleiros e analisámo-las
sob dois pontos de vista fundamentais: o epigráfico e o histórico. Se, inicialmente, sonhá-
mos em abarcar no nosso trabalho toda a epigrafia funerária romana nordestina, sentimos
que seria, talvez, gigantesca tarefa, mediante os meios de que dispúnhamos e os prazos que
nos impunham no âmbito do Curso de Mestrado em Arqueologia. Acabámos por optar por
uma via de trabalho mais realista, restringindo o âmbito geográfico da nossa intervenção e
ampliando as categorias epigráficas a estudar. Os trabalhos conducentes aos resultados que
se apresentam decorreram de forma mais intensiva entre 1998 e 2000.
Naturalmente, esta obra usufrui dos generosos contributos que recebemos de todos os
que contactámos durante o estudo de cada uma das epígrafes, mas em especial do subsí-
dio dos que, mais directamente, nos apoiaram ou orientaram na sua concretização.
O trabalho que realizámos, num incansável regresso à pedra, foi para nós uma viagem
fantástica em redor de cada uma das peças.
Encontrámo-las no Museu do Abade de Baçal e de cada uma se desprendeu o entrecho
da sua descoberta, numa recriação de cenários onde actuavam párocos de aldeias bragan-
çanas, simples rústicos ou curiosos pelo Passado, mas também actores principais como
Henriques Pinheiro, Albino Lopo, Francisco Manuel Alves, José Montanha, Celestino Beça,
entre outros; manuseámo-las na reserva provisória, a antiga biblioteca, onde se respirava,
ainda, a aura da passagem destes amigos do Museu, no seu abnegado trabalho de o tornar
grande. Em Guimarães, ao visitá-las no Museu da Sociedade Martins Sarmento, ecoou em
nós o estrépito dessa epopeia que foram as escavações em Castro de Avelãs nos finais de
Oitocentos.
De povoação em povoação, também experienciámos, à distância de algumas décadas,
é certo, o papel de actor, quase decalcado desse mais antigo, o dos ilustres bragançanos desse
virar de século.
Aqui e ali, fomos surpreendidos: no interior das casas que nos eram franqueadas, nas
igrejas e cemitérios, em muros e paredes... Por exemplo, em Grijó de Parada, pitoresca
aldeia destas paragens, foi inebriante redescobrir algo que já conhecíamos dos papéis
manuscritos de Joseph Cardoso Borges e surpreendente topar com uma estela funerária
romana fincada à cabeceira da campa rasa de um defunto de cuja identidade há muito se
havia perdido o rasto; noutro cemitério, o de Bragança, foi também com sentimento que,
no alto de um jazigo, vislumbrámos o que restou, desfigurado, de uma ara consagrada a 
Aernus pelo Ordo Zoelarum.
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Cada saída foi um corrupio de emoções, um frémito constante: a alegria da descoberta
e do contacto com as inscrições delidas pelo tempo, a angústia de não se obter uma com-
preensão satisfatória do texto gravado, sobretudo quando as evidências se mostravam enig-
máticas e, por isso, de interpretação delicada, o conforto da confirmação de um nome, de
uma fórmula... de uma leitura.
Foi um incessante peregrinar por terras bragançanas à procura dos que cá viveram, e
morreram, há quase dois mil anos, entre perguntas e respostas dos homens de hoje; curi-
osamente, alguns lembraram-se da figura ímpar e patriarcal do Abade – o de Baçal, pois
claro! – com quem tinham contactado na mocidade, aquando das suas excursões a esta ou
aquela aldeia sempre em procura de antigualhas, o qual, com o condão dos sábios, logo fazia
História, marcando indelevelmente a memória dos que o escutavam.
Também os jovens de hoje – poucos, evidentemente, porque escasseiam por estes sítios
– de nós se acercaram para ouvir falar as pedras. Fomos ventríloquos e contadores de his-
tórias, e História, e, sobretudo, ouvintes atentos dos nossos interlocutores, especialmente
dos anciãos que sempre muito têm para contar com narrativas em que, por vezes, o mítico
e a verdade se confundem e a subjectividade mascara o realismo. Foi preciso ouvir e crivar
essa informação, quase sempre preciosa.
A todos agradecemos as emoções vividas. Aos já falecidos, epigraficamente dizendo:
— Que a terra vos seja leve; aos vivos, desejando uma vida longa, cumulada dessa riqueza
humana que nos souberam transmitir.
Não podemos, porém, deixar de agradecer, de forma mais individualizada, aos que
directamente contribuíram para que pudéssemos levar a bom termo este trabalho.
Desde logo, ao nosso orientador, Professor Doutor José d’Encarnação, quer pelas lições
sobre o mester de epigrafista, quer pela disponibilidade constante no esclarecimento das
nossas dúvidas, na ponderação das nossas ideias ou na leitura dos nossos textos.
Estamos igualmente reconhecidos aos Professores Doutores Jorge de Alarcão e Vasco
Mantas pelas ideias que trocámos sobre este ou aquele assunto mais específico, sobretudo
no tocante às questões relacionadas com a geografia histórica e a viação romana, aos Dou-
tores Francisco Sande Lemos, Carlos Aguiar e Luís Filipe Fernandes, pelas informações
várias que nos prestaram enquanto bons conhecedores da terra transmontana, bem como
aos directores dos museus onde estão depositadas algumas das epígrafes, nomeadamente
ao Dr. João Neto Jacob, director do Museu do Abade de Baçal, ao Dr. Luís Raposo, director
do Museu Nacional de Arqueologia, e ao Dr. Joaquim Santos Simões, presidente da Socie-
dade Martins Sarmento, pelas facilidades concedidas no acesso a esse espólio.
Lembramos, de igual modo, o Dr. Belarmino Afonso, pela forma como nos facilitou o
acesso à biblioteca do Arquivo Distrital de Bragança, e a Dra. Ana Maria Afonso, pelo apoio
na resolução das nossas dificuldades paleográficas.
Não esquecemos, obviamente, todos os amigos e colegas que nos apoiaram das mais
diversas formas, no entanto, mesmo correndo o risco de sermos injustos, atrevemo-nos a
referir, pelo envolvimento mais directo na produção deste trabalho, o Celso Candeias, a
Clara André, o Armindo Rodrigues, o Paulo Cabral e o David Soeiro.
Agradecemos, também, às presidências da Comissão Directiva do Parque Natural de
Montesinho e do Instituto da Conservação da Natureza, por nos terem concedido a possi-
bilidade de realização deste projecto.
Finalmente, estendemos o nosso reconhecimento ao Instituto Português de Arqueo-
logia por ter acolhido a publicação deste trabalho, sinal evidente de que, do princípio à ago-
nia institucional, deu cabal cumprimento às suas louváveis atribuições de divulgação de
resultados científicos e patrimoniais produzidos em território nacional.
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Autoria das ilustrações
As ilustrações que se incluem neste volume são da autoria do signatário, com excep-
ção das seguintes fotografias e desenhos:
Est. I, 1: Borges (1721-1724, f. 168)
Est. II, 6: Borges (1721-1724, f. 71)
Est. III, 10: Viterbo (18652, p. 275)
Est. IV, 13: Cruz (1935, p. 123)
Est. V, 20: Borges (1721-1724, f. 150)
Est. X, 39: Borges (1721-1724, f. 154)
Est. XI, 41: Borges (1721-1724, f. 72)
Est. XII, 46: Borges (1721-1724, f. 71v)
Est. XII, 48: Borges (1721-1724, f. 72)
Est. XIII, 52: CIL II 5070
Est. XIV, 54: Borges (1721-1724, f. 71v)
Est. XIV, 56: Brandão (1960a)
Est. XV, 57: Borges (1721-1724, f. 71v)
Est. XV, 58: Afonso (1985, p. 698)
Est. XIX, 76: Brandão (1960a)
Est. XXI, 81: Borges (1721-1724, f. 147)
Est. XXI, 82: Brandão (1960a)
Est. XXII, 86: Borges (1721-1724, f. 149)
Est. XXII, 88: Alves (1947, p. 603)
Est. XXIII, 89: Brandão (1960a)
Est. XXIII, 92: Borges (1721-1724, f. 153v)
Est. XXIV, 93: Alves (1910a, p. 3)
Est. XXV, 98: Guilherme Cardoso
Est. XXVI, 102: Alves (1938, p. 57)
Est. XXVI, 103: Alves (1938, p. 56)
Est. XXVII, 107: Lopo (1987, p. 52)
Est. XXXIV, 133: Borges (1721-1724, f. 73v)
Est. XXXV, 138: Lopo (1987, p. 96)
Est. XXXV, 139: Borges (1721-1724, f. 72v)
Est. XXXV, 140: F. Sande Lemos
Est. XXXVI, 141: Borges (1721-1724, f. 162)




O Nordeste transmontano tem muitos encantos fundados na própria Terra, nos seus
Homens, e na sua História; cremos que é, ainda, um bocado desse Reino Maravilhoso pin-
tado em palavras por Torga. O património histórico constitui, verdadeiramente, um dos seus
aspectos mais atractivos, nem sempre valorizado ou, desafortunadamente, devidamente sal-
vaguardado. Ainda, assim, pasma-se perante a sua riqueza.
O património epigráfico da época romana é um desses bens culturais que abunda e
se afirma na nossa memória, sobretudo, pelas suas peculiares manifestações plásticas.
Disperso, e muitas vezes entregue ao desdém, até parece que não constitui uma das fon-
tes mais preciosas para quem queira abalançar-se na construção da História do domínio
romano em solo transmontano. Sem esta ambição, orientámos a nossa investigação para
o conhecimento rigoroso desses documentos de pedra, pois cremos que a construção his-
tórica não depende só da qualidade das nossas ferramentas teóricas, mas é, indubitavel-
mente, condicionada pelas fontes que lhe servem de base. Sem uma análise cuidada e
mais ou menos exaustiva desse manancial documental, e sem uma crítica às interpreta-
ções historiográficas que acerca dele se foram produzindo, não será possível um avançar
seguro e decidido nesse arquitectar de factos históricos.
Foi nossa pretensão fornecer um corpus epigráfico actualizado, o mais rigoroso possí-
vel, e, ao mesmo tempo, efectuar sobre ele uma primeira análise dirigida para dois aspec-
tos principais que, genericamente, rotulámos de práticas epigráficas e de sociedade. Este tra-
balho analítico, desenvolvido sobre o material epigráfico catalogado, não passará de um
modesto contributo para a História regional, mas deixamos disponível todo um conjunto
documental, decerto útil para ulteriores reflexões, nossas ou daqueles que melhor o saibam
aproveitar.
No trabalho de catalogação visámos o monumento epigráfico na sua totalidade, da sua
materialidade aos letreiros e apontamentos iconográficos. A revisão de todas as inscrições
até ao momento conhecidas foi uma preocupação fundamental e nesse trabalho, por vezes
árduo, acabámos por recolher algumas surpresas, nomeadamente a descoberta de algum
material inédito ou, simplesmente, de uma leitura inovadora; inventariámos, também,
todos os fragmentos que encontrámos, mesmo que desprovidos de inscrição. Joeirámos a
informação que, desde há mais de três séculos, se foi acumulando; criticámos as leituras que
nos chegaram de inscrições desaparecidas e estudámos todos os monumentos cuja exis-
tência se conhece, quer os que permanecem depositados em museus, quer os que conti-
nuam disseminados pelas povoações da região – mas não só! –, quase sempre mais próxi-
mos do seu local de achado. Fizemos leituras, medimos, descrevemos, fotografámos e vas-
culhámos manuscritos e publicações.
Não nos foi possível chegar às quatro inscrições procedentes de Nogueira que se
encontram depositadas na Casa do Adro, em Viseu, e que fazem parte do fundo da Assem-
bleia Distrital; valeu-nos a excelente publicação original destas peças, que permitiu colma-
tar esta falha. Também não tivemos o ensejo de identificar por entre o espólio do Museu do
Abade de Baçal uma estela (anepígrafa?) que seria proveniente de Coelhoso. Todo o restante
material com paradeiro conhecido foi visto e, por vezes, revisto.
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A articulação do material epigráfico com os dados da Arqueologia, nomeadamente
com o povoamento da época romana, foi apresentada recentemente (Lemos, 1993), pelo
que achámos por bem não insistir nesta temática; relançámos a oportunidade de se reflec-
tir, uma vez mais, sobre esse assunto, que vemos longe de estar esgotado – limitámo-nos
a cartografar os achados epigráficos, em função da sua adscrição administrativa, de molde
a estabelecer uma panorâmica de pequena escala sobre a sua distribuição. Estamos cons-
cientes de que não percorremos todas as possibilidades de análise destes dados epigráfi-
cos, mas, seguramente, não era esse o nosso intento.
A presente obra encontra-se, assim, estruturada em três partes fundamentais: a pri-
meira é destinada ao enquadramento geográfico do território bragançano, a uma aborda-
gem sucinta aos conhecimentos históricos disponíveis para o espaço em causa, quer para
o período pré-romano, quer para o romano, e, ainda, ao esboço de uma sinopse acerca da
investigação já desenvolvida em redor da epigrafia romana da região; a segunda é consti-
tuída pelo catálogo epigráfico propriamente dito; a terceira reserva-se à apresentação dos
resultados do trabalho de análise que empreendemos a partir do material epigráfico, com
destaque para os aspectos ligados às práticas epigráficas e à sociedade.
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1. Os limites e o meio natural
Um nunca acabar de terra grossa, fragosa,
bravia, que tanto se levanta a pino num 
ímpeto de subir ao céu, como se afunda 
nuns abismos de angústia, não se sabe 
por que telúrica contradição.
MIGUEL TORGA (Portugal, 1950)
O Interior Norte de Portugal constitui o território que desde a Baixa Idade Média se tem
designado por Trás-os-Montes. A sua extensão e variabilidade possibilitam a distinção de
diversas unidades geográficas no seu interior, pelo que, desde finais do século XIX, se pro-
duziram algumas propostas de divisão regional que, porém, não têm suscitado a unanimi-
dade (cf. Lemos, 1993, Ia, p. 85-87).
Com base na percepção da ocorrência de duas influências climáticas – a atlântica e a
mediterrânica – nos ecossistemas naturais, mas também para fins agronómicos, tem-se vul-
garmente dividido este vasto território em duas grandes regiões distintas: a Terra Fria e a
Terra Quente (Alves, 1938, p. 643-644; Vasconcelos, 19802, p. 109; Lemos, 1993, Ia, p. 91;
Sanches, 1997, p. 25).
A Terra Fria ocupa a parte setentrional do território transmontano, da serra do Gerês
aos planaltos da Lombada e de Miranda. Leite de Vasconcelos (19802, p. 110-111) precisa,
todavia, que a designação Terra Fria é mais própria do distrito de Bragança ou, se quiser-
mos, de Trás-os-Montes Oriental, já que na parte ocidental frequentemente se substitui pela
de Montanha. Engloba o planalto da Mourela, as serras do Larouco, Leiranco e Brunheira,
o planalto da Lomba, as serras da Coroa e Montesinho e a Baixa Lombada, prolongando-se
meridionalmente pelas serras do Barroso, Alvão, Marão e Padrela, pelo planalto de Carra-
zeda e pelas serras da Nogueira e Bornes (Lemos, 1993, Ia, p. 99-101; Sanches, 1997, p. 21);
mais a oriente, entre o rio Sabor e o Douro internacional, o território designado, numa acep-
ção de base histórica, como Terra de Miranda (Lemos, 1993, Ia, p. 129) ou, de forma menos
abrangente, como Planalto Mirandês, (Sanches, 1992, p. 27-28) está, como dissemos, tam-
bém integrado na Terra Fria (Alves, 1938, p. 643-644; Vasconcelos, 19802, p. 111-112, San-
ches, 1997, p. 21), embora alguns autores lhe concedam uma individualidade própria
(Lemos, 1993, Ia, p. 129-130). 
De uma forma, quiçá, demasiado simplista e grosseira, anulando alguns enclaves de
Terra Fria na Terra Quente, e vice-versa, poderemos incluir na Terra Quente a restante parte
do território transmontano (Vasconcelos, 19802, p. 112-115; Lemos, 1993, Ia, p. 116-117;
Sanches, 1997, p. 21).
O espaço que é objecto deste estudo corresponde exactamente à parte da Terra Fria inte-
grada no distrito de Bragança, excluídas as zonas planálticas da Terra de Miranda ou Planalto
Mirandês. Por comodidade de expressão, designamo-la de região de Bragança. Todavia,
este território aparece individualizado no falar das gentes da Terra Quente com a designa-
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ção de Terras de Bragança, numa distinção clara relativamente ao território mais oriental, que
é apelidado de Terras de Miranda (Vasconcelos, 19802, p. 112).
Administrativamente, tem correspondência com os actuais concelhos de Bragança,
Macedo de Cavaleiros e Vinhais (negligenciando-se a presença de algumas franjas de ter-
ritório com características intermédias ou de transição entre a Terra Fria e a Terra Quente
nos dois últimos concelhos). Os seus limites podem estabelecer-se da seguinte forma: a nas-
cente, o curso superior do rio Maçãs e parte do curso médio do rio Sabor; a sul, a serra de
Bornes; a poente, os contrafortes da serra da Nogueira e o curso dos rios Mente e Rabaçal;
a norte, a fronteira político-administrativa com Espanha.
Do ponto de vista geológico (Ribeiro, 1974, p. 14-15), este território (a região de Bra-
gança) encontra-se posicionado na extremidade sudoeste da Zona da Galiza Média/Trás-os-
-Montes e em parte da Zona Centro-Ibérica, que surge a envolver a primeira. A sua princi-
pal particularidade reside na existência de um cavalgamento, designado de transmontano,
que ocasiona a sobreposição de terrenos da Zona da Galiza Média/Trás-os-Montes sobre a
Zona Centro-Ibérica e a Zona da Galiza Oriental. Os terrenos cavalgantes constituem o
Domínio transmontano; no seu exterior, posiciona-se o Domínio do Douro Inferior que
detém as características próprias da Zona Centro-Ibérica.
Os maciços de Bragança e Morais, verdadeiros pontos nucleares da geologia trans-
montana, caracterizados pela sua composição polimetamórfica, que no caso específico do
maciço de Morais é recoberta por uma sequência monometamórfica, cavalgam sobre os ter-
renos envolventes, divididos em duas unidades distintas: a Centro-Transmontana, na peri-
feria imediata dos maciços, e a Peri-Transmontana, que, em parte, envolve a anterior. 
Nos maciços de Bragança e Morais dominam as rochas metabásicas (xistos verdes, xis-
tos anfibólicos, anfibolitos e blastomilonitos), os metaperidotitos e os paragnaisses, havendo
também a registar a presença de gnaisses e micaxistos no maciço de Morais. Na envolvente
destes maciços surgem, sobretudo, formações de xistos e grauvaques, de rochas quartzíti-
cas, mas também de xistos verdes. No Domínio do Douro inferior, a que corresponde a parte
setentrional do território em estudo, dominam as formações xistosas e quartzíticas (Ribeiro,
1974, p. 22-51).
As manchas granitóides, relacionadas com os movimentos hercínicos, e com idades
diferenciadas (Ribeiro, 1974, p. 123-126), não são muito extensas: ocorrem na serra da
Nogueira e, junto à fronteira com Espanha, na serra de Montesinho; a norte da serra da
Coroa, na superfície planáltica da Moimenta, e, a nascente do extremo setentrional do pla-
nalto da Lomba, nos Pinheiros. Foram estas, com toda a certeza, as fontes de abastecimento
de granito na época romana, quer para a construção, quer para produção de elementos arqui-
tectónicos e de monumentos epigráficos1. O xisto raramente foi utilizado na produção epi-
gráfica, a qual, porém, também utilizou o calcário, o mármore2 e o talco3 que surgem em
diminutos afloramentos disseminados pela Terra Fria.
Como acabámos de ver, a estrutura geológica deste território, tal como da totalidade de
Trás-os-Montes Oriental, reflecte-se na sua complexa litologia, mas também tem influên-
cia na sua orografia. Esta, em resultado de movimentos orogénicos hercínicos, post-hercí-
nicos e recentes, caracteriza-se pela alternância entre relevos montanhosos e planaltos,
que surgem a delimitar depressões e vales profundos, frequentemente encaixados. 
As serras de Montesinho (1474 m) e da Coroa (1272 m) constituem os relevos monta-
nhosos mais setentrionais: a primeira, assumindo-se como o prolongamento meridional dos
relevos da serra da Gamoneda, continua, desta forma, o altiplano da Segundera; a segunda,
de cumes aplanados e encostas em arco, localiza-se mais a ocidente, entre os cursos do Tuela
e do Rabaçal. Mais a sul, dispondo de um posicionamento mais ou menos central no terri-
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tório que estudamos, localiza-se a serra da Nogueira (1318 m), também de cumes aplanados
e com uma orientação nordeste-sudoeste. No limite meridional deste território, e com a
mesma orientação da anterior, ergue-se a serra de Bornes (1200 m).
As superfícies planálticas recortam-se um pouco por todo o território: do lado orien-
tal, a Lombada – que Lemos (1993, Ia, p. 114) designa de planalto de Deilão –, o planalto de
Parada-Izeda e o Monte Morais; a ocidente, o planalto da Lomba; e na parte central, a norte
da Nogueira, duas superfícies aplanadas separadas pelo rio Baceiro.
A Lombada (Vasconcelos, 19802, p. 161-163; Taborda, 1932, p. 39) é delimitada, a leste,
pelo rio Maçãs – que estabelece simultaneamente a linha fronteiriça com o território espa-
nhol – e, a poente, pela superfície deprimida da Baixa Lombada (Vasconcelos, 19802, p. 160-
-161). Entre o curso do rio Sabor e os contrafortes nordeste da serra da Nogueira, e a sul do
vale do Fervença, individualiza-se o planalto de Parada-Izeda (Taborda, 1932, p. 39; Lemos,
1993, Ia, p. 115), que tem por limite meridional a superfície planáltica do Monte Morais
(Lemos, 1993, Ia, p. 115). O planalto da Lomba está perfeitamente delimitado pelos cursos
dos rios Mente – que também estabelece a fronteira com Espanha – e Rabaçal (Vasconce-
los, 19802, p. 153-158; Lemos, 1993, Ia, p. 112-113). Entre as serras da Coroa e de Montesi-
nho, o rio Baceiro divide duas superfícies pequenas, também planálticas, que se podem ape-
lidar de Transbaceiro, a ocidente do rio, e de planalto de Espinhosela (Lemos, 1993, Ia, 
p. 113), no lado oposto.
Por entre estes relevos inscrevem-se os vales dos principais rios e seus afluentes e a
depressão tectónica de Bragança, prolongada para norte pela superfície de feição aplanada
designada de Baixa Lombada. Esta depressão, delimitada pela serra da Nogueira, a ocidente
e sul, pela serra de Montesinho, a nordeste, e pelo planalto de Parada-Izeda, a sul, relaciona-
-se com a fractura Manteigas-Vilariça-Bragança e destaca-se pela fertilidade dos seus solos
e pelo clima menos duro.
O Rabaçal, o Tuela e o Sabor são os três principais rios que sulcam o território da Terra
Fria bragançana. Têm origem em relevos montanhosos espanhóis, próximos da fronteira,
e integram a bacia hidrográfica do Douro, pelo que seguem uma orientação predominante
norte-sul. Recebem o tributo de afluentes com alguma relevância regional. Falamos, con-
cretamente, dos rios Mente e Baceiro que, respectivamente, afluem ao Rabaçal e ao Tuela,
e dos rios Fervença, Onor, Maçãs e Azibo que engrossam, em diferentes pontos do seu
curso, o Sabor.
O estudo das matrizes de povoamento da época romana em Trás-os-Montes Oriental
(Lemos, 1993, Ib, p. 431-434) revelou a preferência pela ocupação dos planaltos e do fundo das
depressões, bem como das manchas com potencialidade agrícola (solos de classe A e C e com-
plexos A+C, A+F e C+F). No contexto da Terra Fria, é precisamente a depressão de Bragança,
incluindo zonas circundantes, que, pelas suas características morfológicas e de aptidão agrí-
cola, acolhe a maior densidade de povoados. A ela surgem associadas manchas de cambisso-
los, fluvissolos e de alissolos, também com representação assinalável na área de Macedo de
Cavaleiros, que podem explicar a sua potencialidade em termos de uso agrícola do solo. Na
maior parte do território dominam os leptossolos (Agroconsultores e Coba, 1991).
O clima, marcado pela continentalidade, é, genericamente, caracterizado por invernos
frios e prolongados e por verões curtos e secos, bem como pela formação de geadas durante
grande parte do ano. Sobretudo nos relevos montanhosos, é regular a precipitação em
forma de neve no período invernal, embora só durante algumas semanas o solo fique
coberto. Considerando que o período subatlântico, que ainda hoje vivemos, se iniciou na pri-
meira metade do I milénio a.C., talvez não deva diferir muito o clima que sentiram os habi-
tantes da região na época romana (cf. Esparza, 1986, p. 22-23).
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O solo, o clima e a acção antrópica são os principais factores que condicionam a pai-
sagem vegetal de uma região. A cobertura vegetal hodierna (Agroconsultores e Coba, 1991,
p. 30-31, 33-34) é dominada por carvalhais de Quercus pyrenaica, que revestem, sobretudo,
as faldas da serra da Nogueira e de outras serranias, bem como as encostas íngremes de
alguns vales, por castinçais e soutos de castanheiros (Castanea sativa), por azinhais (Quer-
cus rotundifolia), por vidoeiros (Betula celtiberica), por algumas manchas de sobreiro (Quer-
cus suber), sobretudo em situações climáticas favoráveis, e por alguns povoamentos de
pinheiro (Pinus sylvestris e Pinus nigra); mas também por matos, onde se destacam a urze
(Erica australis, Erica umbellata), a esteva (Cistus ladanifer), a carqueja (Chamaespartium tri-
dentatum), o sargaço (Halimium allissoydes), a torga (Calluna vulgaris) e as giestas (Cytisus
spp. e Genista spp.). Para a caracterização do coberto vegetal da época romana faltam-nos
os indicadores paleo-ecológicos, mas é seguro que o cenário que hoje se nos depara tem for-
tíssima intervenção humana, que se terá feito sentir logo nesse período – depois continu-
ada nas épocas medieval e moderna, e, inclusivamente, na actualidade.
NOTAS
1 F. Sande Lemos pressupõe o funcionamento de uma rede de pedreiras de exploração de granitos que abasteciam determinadas zonas
(Lemos, 1993, Ib, p. 360). Ressalta, contudo, a inexistência de estudos de caracterização dos granitos, e dos próprios suportes epigráfi-
cos ou dos elementos arquitectónicos conhecidos, que permitam fundamentar de forma mais detalhada esta ideia. 
2 Quanto ao aproveitamento dos mármores e calcários, destaca-se a exploração que terá sido efectuada dos mármores e alabastros de
Santo Adrião (S. Pedro da Silva, Vimioso), onde terá sido reconhecida a actividade extractiva romana (Lemos, 1993, Ib, p. 361); a con-
statação da importância do aproveitamento destes afloramentos levou a que, recentemente, se tivesse proposto para um conjunto de
estelas que têm em comum a mesma natureza do suporte, mas também características técnicas e iconográficas semelhantes que as
unificam estilisticamente, a designação de estelas da roda sobre peanha em brecha de Santo Adrião (Navarro, 1998, p. 179).
3 O talco surge associado aos afloramentos de serpentinitos, havendo a registar a sua presença, por exemplo, em Castrelos (Monte
Ladeiro), em Samil e na área do Monte Morais. É, contudo, possível o aparecimento de pequeníssimas bolsas de talco noutros locais
em associação a serpentinitos.
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2. O quadro histórico
O tempo mudou os símbolos da fé, deliu as
inscrições sagradas, e relegou para a penumbra
da arqueologia o que foi vivo e útil.
MIGUEL TORGA (Portugal, 1950)
Antes de entrarmos na apresentação das fontes epigráficas da região de Bragança, e na
sua análise, é imprescindível que se gize, em traços necessariamente largos, a moldura his-
tórica que enquadra aquela documentação para que, de forma mais correcta, possa ser
entendida e interpretada.
A caracterização da história pré-romana e romana do Nordeste de Portugal não conta
com avultados contributos. Para além de pequenas reflexões materializadas em alguns
(poucos) artigos, saídos muitas vezes da pena de estudiosos locais, e de referências ou pro-
postas mais ou menos genéricas integradas em obras mais abrangentes que visam a abor-
dagem de espaços mais vastos, o Noroeste peninsular, o Norte de Portugal ou o actual ter-
ritório nacional, apenas se produziu um único trabalho de síntese sobre o povoamento
proto-histórico e romano regional. Esta síntese, concluída já no início da década de 90, deve-
se ao labor de F. Sande Lemos que, no âmbito da sua dissertação de doutoramento, carto-
grafa e analisa as numerosas referências a sítios arqueológicos que, sobretudo a partir dos
finais do século XIX, se tinham vindo a acumular pelo afã entusiástico de notáveis locais,
dos quais podemos destacar J. Henriques Pinheiro, Celestino Beça, Albino Lopo e F. M.
Alves, Abade de Baçal. Desta forma, as grandes linhas sobre o povoamento proto-histórico
e romano do território transmontano oriental decorrem do trabalho fundamental daquele
autor, O povoamento romano de Trás-os-Montes Oriental (1993), que serviu de base a outros
títulos já publicados (1995, 1996).
2.1. A fase pré-romana
Durante a fase pré-romana, o povoamento do território de Trás-os-Montes Oriental teve
por base os povoados fortificados. A análise da sua distribuição demonstra uma repartição
por contextos geomorfológicos diferenciados que, para além de motivações estratégico-
defensivas, parece significar um bom conhecimento territorial e dos recursos naturais dis-
poníveis.
Em termos muito simples, poderemos dizer que a economia destas comunidades era
de base agro-silvo-pastoril, verificando-se que os territórios de cada povoado tinham ten-
dência a abranger um conjunto de recursos diferenciados que lhes permitissem a sobrevi-
vência baseada num quadro de autarcia económica (Lemos, 1993, Ia, p. 226-249).
Em termos de implantação, verifica-se que são preferencialmente ocupados relevos em
esporão ao longo da rede hidrográfica, mas também as orlas dos planaltos, ou alguns dos
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seus relevos interiores, e os cumes destacados dos contrafortes montanhosos (Lemos, 1993,
Ia, p. 192-224).
A análise da sua distribuição parece, ainda, revelar que as densidades mais elevadas de
povoados estão em relação com os índices de pluviosidade e de escoamento no solo, tal como
com as características dos próprios solos. A parte setentrional de Trás-os-Montes Oriental,
em termos administrativos os concelhos de Vinhais e Bragança, corresponde precisamente
ao sector onde se encontra a maior densidade de povoados fortificados proto-históricos, pois
aí se conjugam valores elevados de pluviosidade, com bons índices de escoamento e com
solos pouco ácidos (Lemos, 1993, Ia, p. 166-170).
Os povoados fortificados da Terra Fria bragançana têm, no geral, dimensões reduzidas,
sobretudo se comparadas com as dos povoados da Terra Quente, e estruturas defensivas
diversificadas. Muitos dos povoados dispõem de uma única linha de muralha, mas também
os há com mais, podendo o circuito amuralhado integrar um torreão; pelo exterior das mura-
lhas é frequente a abertura de fossos que podem associar-se à construção de parapeitos e
de barreiras de pedras fincadas, embora estas também possam ter existência desvinculada
dos fossos. De qualquer forma, a presença ou ausência de alguns destes elementos defen-
sivos, ou a sua ordem no conjunto da estrutura defensiva dos povoados, parece obedecer a
critérios puramente defensivos, sem que nisso se possa vislumbrar qualquer significado
mais profundo (Redentor, 2000).
As muralhas são, geralmente, construídas com pedra xistosa ou quartzítica, ou com
blocos graníticos irregulares, de acordo com a litologia local, assentes a seco ou com areia
e argila. Esta pedra provém de afloramentos próximos ou existentes no próprio local em que
se implanta o povoado, mas não raramente a abertura dos fossos defensivos proporciona
também matéria-prima para a construção de muralhas, parapeitos, barreiras de pedras fin-
cadas e, supostamente, para a própria arquitectura doméstica.
Dizemos supostamente porque a arquitectura doméstica e a organização interna dos
povoados da região é praticamente desconhecida, sobretudo pela falta de escavações arqueo-
lógicas. Trabalhos realizados, na década de 80, no povoado da Cigadonha (Moimenta,
Vinhais) (Martins, 1995, p. 79) e uma outra intervenção pontual no mesmo povoado, con-
cretizada por uma equipa da Universidade de Sydney, na década seguinte, mas ainda iné-
dita, constituem, talvez, as únicas investigações que puderam oferecer uma visão, por mais
parcelar que seja, dessa arquitectura: em ambas as ocasiões identificaram-se, parcialmente,
construções de planta rectangular, que teremos de considerar proto-históricas (Johnson,
1994)1. 
A escavação efectuada por A. Esparza Arroyo (1986, p. 210-222) no povoado de As
Muradellas (Lubián, Zamora), situado poucos quilómetros mais a norte e também integrado
na bacia do rio Tuela, ao qual se associa uma ocupação única datável do século III a.C., pode
servir de paralelo, já que aí foram identificadas duas construções de planta rectangular com
esquinas arredondadas. 
A cronologia dos povoados, bem como a sua origem, são aspectos que não estão sufi-
cientemente esclarecidos pela falta de bons indicadores cronológicos; mais uma vez faltam
as escavações – exceptuam-se, para a Terra Quente, as sondagens realizadas por M. Höck
(1979, 1980) em S. Juzenda e o salvamento efectuado por Sande Lemos (1993, Ia, p. 184-
-188) no Castelo Velho de Mirandela – e, consequentemente, os dados estratigráficos, pelo
que as propostas cronológicas de Sande Lemos repousam, sobretudo, nos dados proveni-
entes de prospecção.
Sande Lemos (1993, Ia, p. 176), analisando os achados de materiais metálicos e cerâ-
micos datáveis do Bronze Final conhecidos no conjunto de Trás-os-Montes Oriental2,
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admite que a fortificação de alguns povoados possa ter acontecido nesse período, mas, com
muita precaução, não correlaciona esta emergência de povoados fortificados com a gene-
ralização deste tipo de habitat que virá a caracterizar a Idade do Ferro. Tão-pouco considera
poder deduzir-se da presença de materiais calcolíticos em alguns dos povoados com ocu-
pação proto-histórica qualquer continuidade de ocupação, admitindo, como mais provável,
ficar tal facto a dever-se a ocupações coincidentes de um mesmo lugar (Lemos, 1993, Ia, 
p. 163). Quanto à cronologia da generalização dos povoados fortificados proto-históricos,
indica (Lemos, 1993, Ia, p. 188-192, 1996, p. 148) que poderá centrar-se por volta dos sécu-
los VI-V a.C., de acordo com datações de 14C obtidas em povoados de Zamora Ocidental3.
Esta possibilidade de aproximação aos conhecimentos já acumulados para o Ocidente
da província de Zamora surge pelos paralelismos identificados, sobretudo, no que respeita
à arquitectura defensiva de alguns povoados e aos espólios cerâmicos.
As séries cerâmicas conhecidas em Trás-os-Montes são, sem dúvida, mais limitadas
que as de Zamora, onde, para além dos materiais de prospecção, se conta com espólios mais
latos provenientes de trabalhos de escavação (Esparza, 1995). De qualquer forma, as cerâ-
micas dos povoados fortificados nordestinos parecem filiar-se no mesmo horizonte cultu-
ral que as do outro lado da fronteira, o de Soto de Medinilla. Como elementos mais mar-
cantes destacam-se a tipologia dos bordos e os acabamentos com superfícies externas gros-
seiras e internas polidas (Lemos, 1996, p. 150).
Os materiais cerâmicos parecem também revelar um certo imobilismo, com a perdu-
ração do mesmo tipo de cerâmicas ao longo do milénio, sem que se notem, por exemplo,
influências do mundo de Cogotas II ou celtibéricas, que poderiam chegar da Meseta na sua
segunda metade. 
Não existem, assim, por enquanto, indicadores que permitam estabelecer uma perio-
dização da Idade do Ferro do Nordeste de Portugal; neste aspecto, também a tipologia dos
povoados fortificados, já ensaiada por F. Sande Lemos (1993, Ia, p. 192-224), não é de
grande auxílio porque enferma dos mesmos problemas de cronologia.
O reconhecimento de que na distribuição destes povoados fortificados existem áreas
de maior densidade de povoamento a par de áreas vazias levou F. Sande Lemos (1993, Ia,
p. 241, 1996, p. 151-152) a sugerir que cada pequeno povoado albergaria uma família extensa
e que essas aglomerações de povoados estariam unidas por laços linhagísticos4, funcionando
as áreas desocupadas como espaços de exploração dos vários povoados pertencentes à
mesma linhagem; além disso, esses mesmos espaços poderiam ser o móbil de conflitos
entre os vários grupos de povoados que os disputariam para exploração económica, justifi-
cando-se, desta forma, o recurso à fortificação e os mecanismos de aliança de que temos eco
no célebre Pacto de Astorga, já de cronologia romana (CIL II 2633). 
Esta ideia remete-nos directamente para a esfera social, isto é, para a questão de saber
qual o substrato étnico que ocuparia a região no I milénio a.C. As fontes clássicas e epi-
gráficas podem permitir-nos associar à Terra Fria o povo Zela, embora a definição dos limi-
tes territoriais que ocupava seja um problema mais intrincado. Logo à partida, levanta-se-
nos a questão de saber se os traçados das circunscrições administrativas romanas de base,
as ciuitates, respeitam escrupulosamente os limites territoriais das etnias que lhes parecem
subjazer e, além disso, a própria definição de fronteiras entre ciuitates é, obviamente, uma
tarefa espinhosa, como veremos.
É Plínio (Plin., N. H., 19, 10) que refere que o linho dos Zelas – que, não havia muito
tempo, se tinha levado para Itália – era de grande qualidade para a confecção de redes de
caça e que, simultaneamente, precisa a localização deste povo: ciuitas ea Gallaeciae et oceano
propinqua. Numa passagem anterior da sua Naturalis Historia (Plin., N. H., 3, 28), inclui os
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Zelas entre os 22 povos ástures divididos em augustanos e transmontanos, citando-os con-
juntamente com Gigurros, Pésicos e Lancienses.
Apesar de as informações plinianas poderem deixar alguma ambiguidade quanto ao
posicionamento geográfico dos Zelas, sobretudo ao referirem a sua proximidade do oceano,
é hoje pacífica a sua localização em terras mais interiores, do Nordeste transmontano e Oci-
dente da província de Zamora (Tranoy, 1981, p. 52; Guerra, 1995, p. 127-128). 
A essa localização aconselham as fontes epigráficas. Por um lado, o célebre pacto de
hospitalidade de Astorga (CIL II 2633), comentadíssimo por questões que se prendem com
a organização social indígena, e três outras inscrições que também referem os Zelas, encon-
tradas em Astorga (CIL II 2651), León (CIL II 5684) e El Cueto (AE, 1988, 759), comprovam
a sua integração entre os Ástures; por outro, a ara dedicada pelo Ordo Zoelarum ao Deus Aer-
nus, encontrada em Castro de Avelãs (Bragança), é o argumento mais importante para a loca-
lização deste povo. Com base neste documento tem-se, mesmo, sugerido que a depressão
de Bragança possa ter sido a área nuclear dos Zelas (Lemos, 1995, p. 295).
As inscrições de Astorga, León e El Cueto referem-se, obviamente, a indivíduos des-
locados no contexto interno do conuentus Asturum (cf. Tranoy, 1986; García, 1996a, p. 177-
-179). Se T. Montanius Fronto5, civis Z(o)elae e armorum custos estaria em León por força da
sua integração nas forças militares, já a presença de Claudia Accula6 na região do Bierzo leo-
nês pode, eventualmente, relacionar-se com o vínculo matrimonial; porém, a razão da pre-
sença em Astorga de T. Iulius Valens7 não está esclarecida.
2.2. A conquista do território e a integração administrativa
A conquista do território que nos ocupa integra-se no contexto das guerras cântabro-
ástures – que, obviamente, se enquadram no quadro mais vasto da submissão do Noroeste
–, mas, na verdade, não é nosso intuito apresentar em pormenor essas movimentações béli-
cas, uma vez que se encontram já tratadas com alguma profundidade (Schulten, 1943;
Syme, 1970; Tranoy, 1981; Roldán, 1983)8. Não podemos, contudo, deixar de relevar alguns
aspectos, nomeadamente de índole cronológica, para que melhor se possa balizar a poste-
rior emergência da cultura epigráfica local.
É pela pena de Floro, Orósio e Díon Cássio que nos chegam os ecos das guerras diri-
gidas por Roma contra Cântabros e Ástures, o último foco de resistência indígena na Penín-
sula. Esta situação de insubmissão revelava-se problemática para a manutenção da estabi-
lidade dos territórios já dominados, pelo que Augusto entende que a conquista deste foco
indígena era essencial. Nela se empenha pessoalmente, a partir de 27 a.C., já que, sem
dúvida, este empreendimento, se cumulado de sucesso, seria pessoalmente prestigiante e
politicamente fortalecedor; claro que o controlo das riquezas, nomeadamente auríferas, des-
tas terras terá também tido um peso importante na motivação destas guerras (Tranoy,
1981, p. 134; Roldán, 1995, p. 225-227).
A primeira referência declarada aos Ástures9 no contexto das guerras do Noroeste surge
apenas em 29 a.C. É neste ano que C. Estatílio Tauro empreende a guerra contra Vaccei,
Cântabros e Ástures (Díon Cássio, 51, 20, 5), mas é provável que um conjunto de sucessos
bélicos romanos obtidos entre 36 a.C. e 26 a.C. também tivessem relação com a guerra
movida na área ásture-cantábrica (Tranoy, 1981, p. 133-134).
Augusto chega à Hispânia no final do ano 27 a.C. e no início do ano seguinte começa
a ofensiva militar contra os Cântabros. As forças militares romanas presentes na Península
– as legiões I Augusta, II Augusta, IIII Macedonica, V Alaudae, VI Victrix, VIIII Hispana e
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X Gemina – foram divididas em dois exércitos: um por ele comandado pessoalmente, pelo
menos até ao início do Inverno de 26 a.C., altura em que adoece e passa o comando a C.
Antístio Veto, e outro dirigido pelo governador da Ulterior, Públio Carísio. A base de ope-
rações da campanha de 26 a.C. situava-se em Segisama; daí partiu o exército sob comando
de Augusto, dividido em três colunas, tendo conseguido o domínio de Bergida, do Mons Vin-
dius e de Aracilum10 (Tranoy, 1981, p. 138).
Os acontecimentos da conquista das terras ástures desenrolaram-se ainda a partir de
26 a.C., ou já em 25 a.C., sendo a queda do simbólico Mons Medullius, a traição dos Brigae-
cini e a conquista de Lancia os factos destacados pelas fontes antigas (Floro, 2, 33, 50-58; Oró-
sio, Adv. pag., 6, 21, 6-10; Díon Cássio, 53, 25, 8).
A localização exacta do Mons Medullius continua incógnita, mas parece certo que terá de
ser procurada na região montanhosa do Bierzo (Syme, 1970, p. 102; Tranoy, 1981, p. 139).
Mediante esta atribuição geográfica, os diversos autores que se debruçaram sobre o tema da
conquista ensaiaram mais de um cenário quanto à ordem e cronologia dos factos (Tranoy,
1981, p. 139-142; Roldán, 1995, p. 228), em função da razoabilidade da estratégia militar.
A imprecisão dos textos antigos não permite decidir com segurança qual a estratégia
seguida. Um dos cenários apresentado, seguindo Roldán (1995), pressupõe uma acção
bélica romana iniciada pelas planícies do território ásture. Talvez em 25 a.C. as armas
romanas tivessem chegado ao território ásture e submetido as planícies do triângulo
Astorga-León-Benavente: associar-se-ia a esta fase da campanha de Carísio o domínio das
terras zamoranas a ocidente do Esla. A cruzada de P. Carísio teria seguido para o Norte. Com
o colaboracionismo dos Brigaecini, o governador da Ulterior teria tomado conhecimento da
preparação de um ataque ásture a três acampamentos romanos localizados junto ao rio
Astura (Esla) e obtido o triunfo sobre essa coligação de povos. Continuaria depois ao longo
deste rio até sitiar e conquistar Lancia. Em seguida, o destino seria o Bierzo, onde se deu o
célebre cerco e a tomada do Mons Medullius.
É possível admitir um outro cenário de estratégia e apresentá-lo em pé de igualdade
com o anterior, como fez A. Tranoy (1981, p. 139-142). Nesta versão, a ordem dos aconteci-
mentos altera-se. A ofensiva de P. Carísio ter-se-ia iniciado a partir do Minho, em 26 a.C.,
e o cerco do Mons Medullius teria sido o primeiro importante acontecimento de guerra; só
no ano seguinte se teria dado a vitória sobre a cidade de Lancia, facilitada pela traição dos
Brigaecini relativamente aos povos ástures que se empenhavam em lutar com afinco con-
tra as forças romanas. A intervenção pronta de P. Carísio neste contexto teria ditado a der-
rota dos ástures coligados, impedindo-os de seguir o caminho das montanhas do Norte, pelo
que terão sido obrigados a concentrar-se em Lancia, a cidade que também acabaria por
sucumbir às suas mãos.
Admitindo-se qualquer um dos dois cenários, o certo é que a região estaria relativa-
mente sob controlo no final de 25 a.C., mas não completamente submetida, como provam
as rebeliões que se noticiam para os anos 24, 22 e 19 a.C. Em 24 a.C., há notícia (Díon Cás-
sio, 53, 29, 1) de um levantamento de cântabros com repercussão no território ásture; em
22 a.C., novos levantamentos são referenciados (Díon Cássio, 54, 5, 1-4), mas, desta vez, o
sentido da revolta é inverso e, como resultado, uma parte dos Ástures e outra dos Cântabros
foi reduzida à escravidão (Tranoy, 1981, p. 143); finalmente, em 19 a.C., surge outra mani-
festação de rebeldia (Díon Cássio, 54, 11, 2-5), que parece ter ficado circunscrita à Cantábria.
Uma derradeira e tardia revolta terá acontecido já por volta dos anos 50 ou 60 d.C. (CIL XI
395; Tranoy, 1981, p. 143).
Por entre a escassez de dados sobre estes episódios de guerra, naturalmente não se
vislumbra qualquer referência concreta ao domínio dos Zelas ou ao seu comportamento
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durante os afrontamentos com Roma. A Arqueologia também nada revela. Os aconteci-
mentos bélicos com maior proximidade ao seu território parecem situar-se no ano 25 a.C.,
pelo que não será despiciendo pensar que tenha sido por volta desta data que ocorreu a sua
entrada na ordem romana.
Após 19 a.C., conseguido o domínio da totalidade do espaço peninsular, Roma terá de
voltar as suas atenções para a integração político-administrativa dos povos submetidos,
readaptando o quadro administrativo já reformulado por Augusto em 27 a.C. (Tranoy,
1981, p. 137). Desta forma, todo o Noroeste foi integrado na província da Lusitânia como con-
sequência lógica do avanço para a Calécia e a Astúria a partir de duas rotas distintas: a atlân-
tica, por onde progrediu D. Júnio Bruto na sua incursão até ao Lethes, e a interior, aberta por
Metelo no contexto da guerra sertoriana e que se tornará na posterior Rota da Prata. A Can-
tábria, por seu lado, ficou, desde logo, integrada na Citerior (Roldán, 1995, p. 238).
Esta organização não era, porém, a mais interessante do ponto de vista da necessidade
de manutenção de um controlo militar apertado sobre as regiões recentemente conquista-
das porque dissociava as forças militares de ocupação. Por isso, a Calécia e a Astúria aca-
barão, poucos anos depois, supostamente entre 16 e 13 a.C. (Tranoy, 1981, p. 146; Roldán,
1995, p. 238), por integrar a Província Citerior, ao mesmo tempo que se reduziam os efec-
tivos militares estacionados, ficando sob o comando militar do governo de Tarraco.
Mais tarde, os territórios peninsulares virão a ser reorganizados no seio do quadro pro-
vincial através da sua repartição por conuentus. A data da criação destas circunscrições não
é consensual. No trabalho clássico de E. Albertini (1923, p. 54) sobre a divisão administra-
tiva romana peninsular foi atribuída a Cláudio a criação dos conuentus, embora haja hoje pro-
postas que a consideram mais recente, atribuível a Vespasiano (Étienne, 1958, p. 185-189;
Tranoy, 1981, p. 153), e outras que a consideram anterior, da época augustana (Sancho, 1981,
p. 16; Dopico, 1986). Movendo-se entre estas duas últimas posições mais extremas, há quem
adopte uma posição mais apaziguadora (Lomas, 1989, p. 212; Roldán, 1995, p. 241), admi-
tindo que a criação conventual terá ocorrido no tempo de Augusto, mas considerando que
esta medida apenas estaria cristalizada passadas algumas décadas, na época flávia. 
O território dos Zelas, mais tarde constituído em ciuitas, viria a ficar, naturalmente,
integrado no conuentus Asturum. Não vamos entrar na discussão dos limites gerais do conu-
entus11, mas a sua delimitação meridional será referida por ser coincidente com os limites
da ciuitas Zoelarum, na qual, pelo menos parcialmente, se inscreve a nossa área de trabalho.
Residem nas fontes clássicas e nos textos epigráficos os principais argumentos para que
se possam desenhar os mapas paleo-etnológicos e político-administrativos, os quais terão
de, obrigatoriamente, ser equacionados à luz de outros elementos de análise, nomeada-
mente arqueológicos, ecológicos e geográficos.
Como já tivemos oportunidade de referir, alguns achados epigráficos, mormente o da
ara dedicada ao Deus Aernus pelo Ordo Zoelarum, têm contribuído para considerar a depres-
são de Bragança o âmago do território zela; neste contexto, a Torre Velha de Castro de Ave-
lãs seria o seu centro religioso (Tranoy, 1981, p. 52) ou político-administrativo (Alarcão,
1988b, p. 57). Os trabalhos arqueológicos levados a cabo, em finais do século passado, na
Torre Velha não são, porém, muito esclarecedores do papel desempenhado por este sítio
durante a época romana (Pinheiro, 1895), mas tudo leva a crer que se situaria aí a sede da
ciuitas dos Zoelae (Alarcão, 1988b, p. 57; Le Roux, 1992, p. 180; Lemos, 1993, Ia, p. 386-
-389). Considerando a depressão de Bragança território zela, o limite do conuentus Asturum
terá de passar necessariamente mais a Ocidente.
Tranoy (1981, p. 159-160) propõe o traçado desse limite, entre a serra da Segundera, a
norte, e o rio Douro, a sul, pelas serras da Coroa, da Nogueira e de Bornes até à confluên-
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cia do Sabor com aquele rio; o limite oriental, em território zamorano e transmontano, cor-
reria pelo curso do Esla12 (Tranoy, 1981, p. 156-157) e, a partir da sua confluência com o
Douro, pelo curso deste até à foz do Sabor.
Jorge de Alarcão (1988b, p. 57) viria a contestar o limite meridional proposto, ao con-
siderar que o território da ciuitas dos Zelas não chegaria ao Douro. Propôs que fosse limi-
tado pelos contrafortes setentrionais das serras de Bornes e de Mogadouro até ao Douro
internacional, sendo este rio o seu limite oriental e o Tuela o ocidental; a serra de Monte-
sinho constituiria a fronteira setentrional da ciuitas. Nesta linha, a depressão da Vilariça seria
já território dos Banienses, integrado na província da Lusitânia (Alarcão, 1988b, p. 34-35).
Recentemente, F. S. Lemos (1993, Ib, p. 482-485) revê as propostas anteriores, entrando
em linha de conta com as matrizes do povoamento romano e com os dados ecológicos, e pro-
põe limites ligeiramente mais dilatados para a ciuitas Zoelarum. Considera recortar-se, a norte,
pelas serras da Segundera e da Culebra; a oriente, pelo trecho final do rio Esla e rio Douro,
a jusante da foz do primeiro e até cerca de Mazouco; a sul, pela serra de Bornes e da Nava-
lheira; e, a ocidente, pelos contrafortes ocidentais da serra da Nogueira, por um troço do rio
Rabaçal e pelo planalto da Lomba, encaixado entre os rios Mente e Rabaçal.
De acordo com estas propostas, e admitindo que a serra de Bornes e da Navalheira
constituem o limite meridional da ciuitas Zoelarum, fica claro que a nossa área de trabalho
tem, na sua quase totalidade, correspondência com o sector ocidental desta circunscrição
político-administrativa13.
2.3. O povoamento
O impacto da romanização na anterior rede de povoamento proto-histórico terá sido
profundo. A maioria dos povoados fortificados foi abandonada, e essa realidade está bem
documentada no território ocupado pelos Zelas (Lemos, 1993, Ib, p. 396-404). O povoa-
mento baseado no povoado fortificado, quando não continuado no contexto da ocupação
romana, foi substituído por uma rede hierarquizada de habitats em que se incluem uici,
mansiones, aldeias, uillae, casais e povoados mineiros (Lemos, 1993, Ib, p. 382-426). Atribui-
se a causa desta mudança a um leque diversificado de factores de ordem, essencialmente,
económica14.
Um aspecto importante para o nosso trabalho é o que se prende com a relação espa-
cial entre as necrópoles e os sítios habitados, já que a grande maioria do material epigráfico
que compulsamos é de âmbito funerário. Analisando os contextos de achado das epígrafes
funerárias, F. Sande Lemos (1993, Ib, p. 426-430) caracteriza as necrópoles da Terra Fria
bragançana pela continuidade aos povoados, sem elementos separadores aparentes, isto é,
sem uma situação geomorfológica diferenciada ou um posicionamento no lado oposto de
linhas de água próximas dos habitats. Aduz os exemplos dos achados epigráficos de Grijó
de Parada, do Sagrado de Donai, da Devesa de Vila Nova e do Lombeiro Branco de Meixedo
como reveladores dessa proximidade existente entre os espaços doméstico e funerário, mas
considera também algumas excepções, nos casos de Castro de Avelãs, Coelhoso, Sacoias e
da Terronha de Pinhovelo, nas quais é possível vislumbrar uma separação entre aqueles
âmbitos espaciais. Não existem, porém, dados que permitam a caracterização das necró-
poles, nem dos rituais funerários. 
Na análise que faz dos achados monetários e de cerâmicas de importação, constata que
os primeiros parecem indicar um impacto romanizador já bem marcado no período júlio-
cláudio, enquanto que as cerâmicas de terra sigillata apenas parecem surgir, de forma mais
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abundante, na segunda metade do século I, com as produções hispânicas do Alto Ebro.
Perante estes dados, o autor (Lemos, 1993, Ib, p. 382) admite uma romanização precoce da
região transmontana oriental, considerando que os indicadores numismáticos são um
índice fiável e que a ausência de cerâmicas importadas mais antigas, nomeadamente de terra
sigillata itálica, se deve ao funcionamento incipiente dos mercados15. 
O território de Trás-os-Montes Oriental foi atravessado por um eixo viário principal: a
via XVII do Itinerário de Antonino, que ligava duas capitais conventuais – Bracara Augusta
e Asturica Augusta. A cartografia dos achados de miliários sugere que entre Aquae Flaviae
e Castro de Avelãs tenham existido dois itinerários distintos, tendo sido principal o meri-
dional (Tranoy, 1981, p. 214; Alarcão, 1988b, p. 97-98; Lemos, 1993, Ib, p. 281). Na Terra
Fria bragançana, o conjunto da via teria uma orientação predominante este-oeste, exceptu-
ando os troços a poente das serras da Coroa e Nogueira que tomariam a orientação nordeste-
sudoeste. Quanto aos seus traçados, remetemos para as páginas da obra de Sande Lemos
(1993, Ib, p. 283-305), nas quais se apresentam propostas de reconstituição que, pela meto-
dologia utilizada, nos parecem equilibradas16. 
No respeitante à sua cronologia, Lemos (1993, Ib, p. 309-313) admite duas hipóteses:
a criação simultânea dos dois itinerários no contexto da organização militar e administra-
tiva do Noroeste; ou um processo faseado, em que o itinerário setentrional seria mais
antigo, aberto durante a época augustana por razões eminentemente estratégico-militares17,
e o itinerário meridional mais recente, da época flaviana, criado, já num quadro de paz e
prosperidade, por razões económicas.
O mesmo autor (Lemos, 1993, Ib, p. 314-326) propõe, ainda, um conjunto de vias
secundárias com uma orientação predominante norte-sul que entroncavam na via XVII:
uma sulcava o planalto mirandês, outra servia o planalto de Argozelo-Outeiro e uma terceira
seguia pelo vale da Vilariça-vale do Tua. Apenas a que passava pelo planalto de Argozelo-
-Outeiro contenderia com a nossa área de trabalho, já que se admite que entroncava com a
via XVII em Babe.
2.4. A organização social indígena
A organização social do povo zela aparece-nos reflectida no pacto de hospitalidade gra-
vado na célebre Tabula de Astorga18 (CIL II 2633) já tantas vezes analisado, comentado e dis-
cutido (Schulten, 1962; Caro, 1970; Albertos, 1975; Lomas, 1975; Tranoy, 1981; Santos, 1985;
Diego, 1986; González, 1986, 1993). O texto é o seguinte19: 
M(arco) Licinio Crasso 
L(ucio) Calpurnio Pisone co(n)s(ulibus)
IIII K(alendas) Maias.
Gentilitas Desoncorum ex gente Zoelarum
5 et gentilitas Tridiauorum ex gente idem
Zoelarum hospitium uetustum antiquom
renouauerunt, eique omnes alis alium in fi-
dem clientelamquesuam suorumque liberorum posterorumque receperunt.
Egerunt
10Arausa Blecaeni et Turaius Clouti, Docius Elaesi,
Magilo Clouti, Bodecius Burrali, Elaesus Clutami,
per Abienum Pentili magistratum Zoelarum.
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Actum Curunda.
Glabrione et Homullo co(n)s(sulibus), V idus Iulias.
15 Idem gentilitas Desoncorum et gentilitas
Tridiauorum in eandem clientelam eadem
foedera receperunt, ex gente Auolgigorum
Sempronium Perpetuum Orniacum et ex gente
Visaligorum Antonium Arquium et ex gente
20Cabruagenigorum Flauium Frontonem Zoelas.
Egerunt
L(ucius) Domitius Silo et L(ucius) Flauius Seuerus.
Asturicae.
Detectam-se duas partes bem diferenciadas20: a primeira respeita à renovação de um
antigo pacto de hospitalidade (e clientela) entre duas gentilitates zelas – a dos Desoncos e a
dos Tridiavos – realizada, em Curunda, no ano 27 d.C., por intermédio de um magistratus
Zoelarum; a segunda, datada de 152 d.C., representa o alargamento do pacto a três indiví-
duos particulares pertencentes a outras unidades organizativas21, gentes. Enquanto que na
primeira parte aparecem, claramente, duas categorias distintas de unidades organizativas,
a gens (os Zelas) e as gentilitates (os Desoncos e os Tridiavos), na segunda os dois termos já
parecem confundir-se porque estas gentilitates estabelecem pacto com três indivíduos per-
tencentes a três gentes.
Esta aparente confusão tem dado azo a interpretações diferentes porque enquanto
alguns autores (Hübner, 1869, p. 366; Schulten, 1962, p. 117; Albertos, 1975, p. 39; Lomas,
1975, p. 54) fazem equivaler o termos gens e gentilitas da segunda parte do texto, outros con-
sideram continuar a existir uma diferenciação conceptual (Santos, 1985; González, 1986,
1993). Sem ser nosso objectivo discutir o assunto, será imprescindível que para uma carac-
terização da organização social dos Zelas o refiramos, fazendo-nos eco das interpretações
que julgamos mais defensáveis; neste sentido, acompanharemos, sobretudo, as reflexões de
M. Cruz González (1993).
Na primeira parte do documento, duas gentilitates que integram uma mesma gens esta-
belecem entre si a renovação de um pacto, uetustum antiquom, sendo essa gens que intervém,
em Curunda22, na legalização do acordo, por intermédio do seu magistratus.
Considerando a existência de um magistratus Zoelarum e de um hipotético lugar cen-
tral, no qual se renova o pacto, González (1993, p. 156) defende que esta gens Zoelarum seria
uma comunidade política com, pelo menos, uma instituição com esse carácter – visível
nesse mesmo magistrado – em cujo interior existiriam unidades menores, as referidas gen-
tilitates.
Para esta autora (González, 1993, p. 159-160), as gentilitates não teriam natureza polí-
tica e os laços que uniam os seus membros seriam mais estreitos do que aqueles que
cimentariam todos os Zelas, devendo estar ligados por vínculos de parentesco fictício, con-
siderando-se descendentes de um antepassado comum afastado no tempo, para além de
outros de natureza territorial23. Seriam, desta forma, unidades mais amplas do que os gru-
pos que se baseiam em relações de parentesco real, consanguíneo, que têm expressão nos
genitivos de plural ou cognationes, como se entende, actualmente, poderem designar-se 
(cf. Pereira, 1993, p. 111; González, 1993, p. 157-158). A necessidade de firmar este pacto teria
surgido da vontade de assegurar determinadas solidariedades que só desta forma se con-
seguiriam porque, eventualmente, existiriam fenómenos de fragmentação, dispersão do
habitat, hierarquia e complexidade no seio da gens Zoelarum (González, 1993, p. 160).
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Mais recentemente, J. Alarcão (1999, p. 140) propôs, em alternativa, que as gentilita-
tes pudessem corresponder a unidades ou comunidades territoriais constituídas por várias
cognationes, mostrando-se céptico quanto à possibilidade de avaliação de uma possível
comunhão relativamente à crença da existência de um antepassado comum.
Em 152 d.C., intervindo as duas gentilitates anteriores e três indivíduos particulares, este
pacto é alargado, sendo tal acto realizado em Asturica Augusta. Como demonstrou J. San-
tos (1985, p. 7-8), esta segunda parte do pacto reflecte a perduração de unidades organiza-
tivas indígenas no quadro da praxis político-administrativa romana, já com o processo de
romanização avançado, após a concessão do Ius Latii a toda a Hispânia, e a implantação do
esquema político-administrativo romano que tem por base a ciuitas; por este motivo, a
ampliação do pacto acaba por ser realizada, mediante dois legati, representantes do poder
romano, na capital conventual, a qual simboliza um patamar político-administrativo supe-
rior e, por isso, adequado, pela sua neutralidade, em face da presença de indivíduos e gen-
tilitates pertencentes a duas ciuitates/populi, a dos Zelas e a dos Orniacos. Os indivíduos que
são recebidos in eandem clientelam eandem foedera pelas gentilitates dos Desoncos e dos Tri-
diavos, além de referirem a ciuitas/populus a que pertencem, afirmam ser membros de dife-
rentes gentes (a dos Avolgigos, a dos Visáligos e a dos Cabruagénigos)24.
González (1993, p. 164) defende que a realidade a que aludem estas gentes não terá cor-
respondência com as gentilitates e, ao contrário da gens Zoelarum que se refere na primeira parte
do pacto, estas não terão um conteúdo político; seriam, na sua interpretação, grupos mais
amplos que as gentilitates, formados por aqueles que se consideram descendentes de um ante-
passado comum, ainda que os laços de parentesco suposto fossem mais alargados que os que
caracterizariam aquelas outras unidades organizativas. Estas gentes, cujos nomes vão surgindo
na epigrafia ásture, poderiam constituir a base dos populi referidos por Plínio na sua Natura-
lis Historia, pelo que a autora não deixa de apontar a possibilidade de algumas das gentes docu-
mentadas na epigrafia poderem fazer referência a algum dos povos ástures cujo nome ainda
se desconhece – dos 22 povos aludidos por Plínio, apenas se encontram identificados 12.
Nos casos em que se faz referência à gens e, simultaneamente, à ciuitas seria legítimo
pensar que a preponderância dos vínculos seria de natureza étnica, mas fica por esclarecer
se outras gentes ástures teriam sido comunidades políticas na fase pré-romana, como o foi
a gens Zoelarum (González, 1993, p. 165).
Da comparação entre este pacto e outros realizados, mais ou menos contemporanea-
mente, na área indo-europeia peninsular e no resto do Império, resulta a ideia de diferença,
pois enquanto todos os outros, com a excepção da Tessera de Montealegre (cf. Pereira, 1993),
parecem estabelecer-se entre um ou mais indivíduos e determinadas comunidades, nas
duas partes deste pacto entram em cena gentilitates (González, 1993, p. 156, 161-162).
Do documento sobressai a ideia de que o esquema político-administrativo romano não
estava ainda presente nos inícios do século I d.C., devendo a sua implantação ter ocorrido entre
as duas datas aí referidas, baseando-se o poder romano na realidade preexistente – a gens Zoe-
larum assumia-se, pelo menos no início do século I (27 d.C.), como comunidade política.
Além deste aspecto, parece não haver suficientes pontos de apoio para sustentar para
os Ástures, com base na referência a gentilitates e gentes, a ideia de uma sociedade gentilí-
cia piramidal – apenas no caso da gens Zoelarum temos a informação de que era integrada
por duas gentilitates (González, 1993, p. 166). Alarcão (1999, p. 142) chega, mesmo, a suge-
rir que genitivos de plural, gentilitates e gentes não teriam sob o domínio romano qualquer
papel, a não ser como conjuntos exógamos e como grupos de nojo.
As questões em aberto são muitas e encontram-se em permanente revisão; natural-
mente, as certezas escasseiam.
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NOTAS
1 Não foram exumados quaisquer materiais a que se possa atribuir uma cronologia da época romana.
2 Os materiais datáveis do Bronze Final que têm como proveniência a Terra Fria bragançana resumem-se ao conjunto de Valbom (Dei-
lão), provável “esconderijo de fundidor” constituído por um machado de talão e seis braceletes decoradas, ao machado do Castelo de
Rebordãos e a algumas cerâmicas carenadas e de decoração brunida da Lorga de Dine.
3 Acerca das datações radiocarbónicas obtidas nos povoados zamoranos e das problemáticas que encerram, pode ver-se Esparza (1995, p. 108).
4 Mantemos esta terminologia por ser a empregue pelo autor; porém, foi já debatida a sua presumível impropriedade (González, 1986,
p. 110, 1993).
5 CIL II 5684: D . M . S / T MONTANI
—
O / FRONTONI . AR . / CVS . CIVI . ZELAE
—
/ AN . LIII . STP . XXVI / T . MONT
—–
ANIVS /
MATERNVS / PATRONO . OPT / CVRATOR . F . F . L / M . POSVIT . S . T . T . L. 
6 AE, 1988, 759: D . M / CL  . ACCVLA / ZOELA . ANN/O XL . H . S . E. / CL . SERGIVS / CONIVGI . P.
7 CIL II 2651: PAEDATVRA / T . I. VALENTIS / ZOELAE. 
8 Apontamos apenas alguns títulos que nos parecem marcantes; poder-se-á apreciar uma lista bibliográfica exaustiva sobre o assunto
em Roldán (1995).
9 Os investigadores que têm tratado as guerras cântabro-ástures parecem concordar no facto de debaixo da designação de Cantábria se
incluir um território bastante mais amplo e de aí se integrarem várias etnias que só aparecem nomeadas quando o contacto directo
com o exército romano proporciona um melhor conhecimento (Roldán, 1995, p. 225).
10 Consultar TIR, K-29 e TIR, K-30 para as questões relacionadas com a identificação dos topónimos associados a estas operações militares.
11 Relativamente aos limites da divisão conventual do Noroeste peninsular, pode consultar-se a obra de Tranoy (1981, p. 153-162).
12 No Norte da Província de Zamora, o limite do conuentus Asturum tanto poderia seguir pelo curso do Esla como pelo do Cea (Tranoy,
1981, p. 156-157).
13 Não ignoramos a recente opinião de J. Alarcão (1995-1996, p. 29) que vai no sentido de a parte mais oriental do Nordeste transmontano
poder constituir uma ciuitas – por agora inominada – diferente da Zoelarum, mas é difícil avaliar a sua proposta porque não aduz qual-
quer argumento justificativo para o seu raciocínio.
14 F. Sande Lemos (1995, p. 302-303) refere, como principais, os seguintes: a criação de uma rede viária hierarquizada; o surto de mine-
ração; a introdução da policultura, a generalização de utensilagem de ferro e o aproveitamento dos solos planálticos e de origem colu-
vionar; e a difusão da moeda – admitindo, ainda, um aumento demográfico.
15 Consideramos, no entanto, que será necessário usar de alguma prudência neste aspecto e multiplicar os indicadores cronológicos,
sobretudo os estratigraficamente contextualizados, para que possamos decidir de forma mais confortável acerca do significado do qua-
dro apresentado.
16 As suas propostas resultam do cruzamento de fontes epigráficas com os dados arqueológicos e outros relativos às obras de arte, arti -
culado com o exame atento da paisagem, nomeadamente da rede de caminhos, e com o trabalho de campo.
17 Acerca da importância militar e possível cronologia da ligação entre Braga e Astorga, pode ver-se J. Santos (1985, p. 63).
18 A designada Tabula de Astorga é uma placa de bronze (32/20 cm) rematada em frontão triangular e sem decoração, que terá apare-
cido na região de Astorga, ainda antes dos meados do século XVII, actualmente depositada no Museu de Berlim (Diego, 1986, p. 239-
-241, n.0 318).
19 “No consulado de Marco Licínio Crasso e Lúcio Calpúrnio Pisão (27 d.C.), a 28 de Abril, a gentilitas dos Desoncos, da gens dos Zelas,
e a gentilitas dos Tridiavos, da mesma gens dos Zelas, renovaram um pacto de hospitalidade muito antigo e todos eles se receberam
mutuamente sob a sua protecção e clientela e a de seus filhos e descendentes. Levaram-no a cabo Arausa, (filho) de Bleceno, e Turaio,
(filho) de Clúcio, Dócio, (filho) de Eleso, Magilão, (filho) de Clúcio, Bodécio, (filho) de Burrálio, Eleso, (filho) de Clutamo, por meio
de Abieno, (filho) de Pentilo, magistrado dos Zelas. Feito em Curunda.
No consulado de Glabrião e Hómulo (152 d.C.), a 11 de Julho, a mesma gentilitas dos Desoncos e a gentilitas dos Tridiavos receberam
na mesma clientela e nos mesmos pactos, da gens dos Avolgigos, Semprónio Perpétuo, Orniaco, e, da gens dos Visáligos, António
Árquio e, da gens dos Cabruagénigos, Flávio Frontão, (ambos) Zelas. Realizaram-no Lúcio Domício Silão e Lúcio Flávio Severo. Em
Asturica (Astorga)”.
20 A gravação do texto foi efectuada num só momento, o da data mais recente: ao fazer-se a renovação do pacto em 152 d.C. deve ter-se
copiado o pacto mais antigo (primeira parte da inscrição, referente ao ano 27 d.C.).
21 Pela sua neutralidade, seguimos a nomenclatura proposta por M. Cruz González Rodríguez (1986).
22 A localização deste aglomerado populacional dos Zelas continua desconhecida (TIR, K-29, p. 50).
23 Cf. com a interpretação de F. Sande Lemos (1996, p. 151-152).
24 J. Santos (1985, p. 10-13) apresentou um modelo explicativo para a formação destas gentes. Na sua perspectiva, esta mutação social pode-
ria ter a ver com o facto de algumas árvores genealógicas terem ficado de tal maneira densas que uma ou mais gentilitates acabaram
por se separar, formando um ou vários grupos à parte que, por reprodução do modelo organizativo a que pertenciam, passaram para
o primeiro plano político-administrativo e ocuparam um território concreto, isto é, apareceram como novas gentes; porém, quando os
Romanos impuseram a sua estrutura administrativa baseada em ciuitates, estes tiveram de se basear na realidade social em presença
e agruparam sob a mesma unidade político-administrativa, a ciuitas Zoelarum, todas as unidades organizativas que tinham em
comum o ser Zelas, mesmo as que se haviam desprendido da gens original. A rigidez deste tipo de esquemas motivou, no entanto, a
crítica de González (1993, p. 163, n. 80) que, sucintamente, esclarece: intentar descubrir cómo estas gentes se constituyen como tal y su
posible origen zoela nos parece prácticamente imposible.
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3. Sinopse sobre a evolução 
dos conhecimentos epigráficos
Não temos a pretensão – nem tão-pouco a oportunidade o exige – de esmiuçar a His-
tória, e as histórias, da investigação arqueológico-epigráfica da região de Bragança. Dizemos
arqueológico-epigráfica porque, na maioria dos casos, é exactamente nesta união que se
baseiam os contributos que por via de monografias ou, mais amiúde, por artigos foram
sendo construídos, sobretudo desde a segunda metade do século XIX1. Vamos tentar, em
traços largos, cingir-nos aos subsídios que mais directamente respeitam à epigrafia latina,
de modo a que possamos ter uma pequena perspectiva dos esforços dos que nos antecede-
ram no tratamento destas fontes. 
Os mais antigos contributos relativos à epigrafia transmontana surgem pela mão de
eruditos dos séculos XVII e XVIII que nos seus escritos vão compilando informações,
quase sempre preciosas, sobre as antiguidades deste ou daquele sítio ou aldeia.
A primeira notícia sobre uma inscrição romana da região surge documentada, nos iní-
cios do século XVII, no Jardim de Portugal (1626) de Frei Luís dos Anjos e refere-se ao
achado de uma lápide (n.0 83) em Castrelos, no ano de 1591, aquando da abertura dos ali-
cerces para uma capela. Esta notícia é reproduzida por Jorge Cardoso no volume 2 do seu
Agiologio lvsitano (1657), no qual este autor, fantasiosamente, considera que o indivíduo que
se memora nesta epígrafe funerária seria o procônsul Caio Semprónio Tuditano, referen-
ciado por Tito Lívio.
O manuscrito de António Coelho Gasco intitulado Antiquário discurso dedicado ao
ILL.mo e R.mo S.or D. Rodrigo da Cunha, arcebp.o de Braga, S.or della, Primas das Hespanhas, e
elleito Metropolitano de Lisboa...2 (1627-1635), elaborado quando exercia os cargos de Juiz de
Fora, dos Orfãos, e Capitão-mor na Comarca de Freixo de Espada-à-Cinta, transmite, por
entre diversas alusões a antiguidades destas terras nordestinas – nas quais, naturalmente,
se contam as epigráficas –, o texto da inscrição que observou em Carrazedo (n.0 10), inter-
pretando-o, tal como faz relativamente à tipologia do monumento. Dos finais do mesmo
século, data a Chronographia medicinal das Caldas de Alafoens (1696), da autoria do médico
bragançano António Pires da Silva3, na qual, curiosamente, se descobre a primeira refe-
rência à ara dedicada pelo Ordo Zoelarum a Aernus (n.0 1).
Já no dealbar do século XVIII, Frei Agostinho de Santa Maria publica no tomo V do seu
Santuário Mariano, datado de 1716, a primogénita menção às inscrições votivas de Cova de
Lua (n.os 4 e 9), mas não as interpreta correctamente, considerando mesmo a votada a Ban-
dua como epitáfio. Maior número de referências às antiguidades epigráficas terão eco
numa importante obra de Joseph Cardoso Borges, Descripção topographica da Cidade de
Bragança, escrita entre 1721 e 1724, na qual o autor integra um número considerável de tex-
tos, por vezes acompanhados do respectivo desenho da peça. Cardoso Borges, natural de
Miranda do Douro, foi sargento-mor de Bragança, escrivão da Câmara de Bragança, fidalgo
da Casa Real e escritor genealógico4, e elaborou esta obra a pedido de Frei Fernando de
Abreu, encarregado pela Real Academia das Ciências de Lisboa de escrever a história da Dio-
cese de Miranda. São dezoito referências epigráficas da região de Bragança presentes no seu
manuscrito. De uma forma geral, estas menções, por vezes com evidentes deficiências de
leitura, parecem ser dignas de crédito, ainda que num caso concreto (n.0 *1) seja notório que
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o autor sucumbiu à tentação de falsificação de um texto para corroborar a sua tese de que
a cidade de Bragança teria sido na Antiguidade Juliobriga5; a este mesmo intento de demons-
tração do estatuto e grandeza de Bragança ao tempo dos Romanos, serviram outras inscri-
ções, como a n.o 83, à qual dá a interpretação antes avançada por Jorge Cardoso, mas tam-
bém as n.os 6, 17, 36 e 78, acerca das quais não temos, porém, motivos para não acreditar
na sua veracidade. A maioria das inscrições por ele referidas encontra-se hoje desaparecida
(n.os 4, 17, 36, 38, 43, 45, 51, 54, 78, 83, 89 e 137). Relativamente a algumas peças, ele pró-
prio refere que as fez conduzir para Bragança, mas sabemos que esta intenção nem sem-
pre foi concretizada, como o prova a ara de Babe (n.o 6) que acabou por ser redescoberta,
em finais do século XIX, nessa aldeia; outras devem ter vindo, efectivamente, para esta
cidade, talvez para a sua casa, como supôs F. M. Alves (1934, p. 54), e delas, até hoje, nada
se sabe. Não se limitou este autor a registar a leitura das epígrafes que teve o ensejo de obser-
var, mas também recolhe outras informações acerca de inscrições então desaparecidas,
como se prova pelo texto da ara consagrada por Flaccus Vibonis (n.o 9), que tomou com sub-
sídio de quem o tinha copiado para o Santuário Mariano, ou pela alusão ao miliário de Vinhais
(n.o 131), lida num papel antigo que lhe haviam mostrado naquela vila. A importância deste
trabalho é grande, servindo posteriormente de fonte para outros autores, nomeadamente
para Cornide Saavedra – a fonte que seguiu E. Hübner no CIL, já que não encontrou a obra
de Borges (cf. Alves, 1931, p. 53) – e para o Abade de Baçal que, atendendo ao relativo des-
conhecimento da obra de Joseph Cardoso Borges, publica uma resenha das lápides por elle
apontadas (Alves, 1909, p. 349-356).
Ainda no final do século XVIII, Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio, magistrado e
sócio da Academia Real das Ciências de Lisboa6, elabora a “Memoria sobre as Ruinas do
Mosteiro de Castro de Avelans, e do Monumento, e Inscripção Lapidar, que se Acha na
Capela-Mor da Antiga Igreja do Mesmo Mosteiro”– a ara dedicada pelo Ordo Zoelarum a Aer-
nus (n.o 1) – que se publica, em 1790, no Jornal Encyclopédico e, três anos mais tarde, no tomo
V das Memorias de Litteratura Portugueza; além daquele altar, refere também, e pela primeira
vez, a metade superior de outro com a mesma proveniência e igualmente consagrado a Aer-
nus (n.o 3). Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, no seu Elucidário, cuja primeira edição
data de 1798, dá o texto da ara que refere o Ordo Zoelarum, bem como o da de Vinhais, votada
a Júpiter (n.o 7). 
A primeira metade do século XIX permanece como um vazio, tanto no que toca aos
estudos arqueológicos, como, especificamente, no respeitante à epigrafia. É na segunda
metade deste século que arrancam, verdadeiramente, os estudos regionais dedicados a
estas temáticas, retomando-se as referências anteriores, mas encetando-se também um
verdadeiro trabalho de aquisição de novos conhecimentos arqueológicos, ao qual se liga o
estímulo de vultos da arqueologia nacional da época, como Martins Sarmento e Leite de Vas-
concelos.
É por encargo de F. Martins Sarmento, de Janeiro de 1887, que o professor liceal José
Henriques Pinheiro7 se desloca a Castro de Avelãs com o intuito de indagar se no adro da
igreja permaneceriam as duas aras já conhecidas que referiam o deus Aernus; não tendo
logrado encontrá-las, descobre, no entanto, a ara funerária de Proculeius Gracilis (n.o 75) no
cemitério da aldeia. Pouco tempo mais tarde, por iniciativa pessoal, volta à aldeia, guiado
pela “Memoria” de F. Ribeiro de Sampaio e pelos escritos de Viterbo e António Pires da
Silva, dando conta de que a ara dedicada pelo Ordo Zoelarum havia sido extorquida à paró-
quia, levada para Bragança e transformada em urna decorativa, e redescobrindo a outra ara,
que acabará por adquirir. Face a este sucesso e ao reconhecimento do interesse arqueoló-
gico da Torre Velha e das Terras de S. Sebastião, Pinheiro acaba por iniciar, nesse ano de
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1887, uma (única) campanha de escavações, patrocinada pela Sociedade Martins Sarmento.
Destes trabalhos são exumadas diversas epígrafes funerárias (n.os 32, 64, 65, 96, 101 e 121)
e dois miliários (n.os 127 e 129) que se encontravam reutilizados como sarcófagos. À excep-
ção das epígrafes viárias, todas as outras, mais a ara adquirida por Pinheiro, virão a integrar
o espólio da Sociedade de Guimarães, permanecendo aí depositadas. 
Os trabalhos arqueológicos realizados em Castro de Avelãs, sobre os quais J. Henriques
Pinheiro (1888) publica um relatório na Revista de Guimarães, tiveram extensa repercussão
na cidade de Bragança e na comunidade intelectual do País, ao ponto de o Governo de então
incumbir Borges de Figueiredo de fazer o reconhecimento das ruínas que estavam a ser
escavadas. Dessa indagação resultou mais um relatório e um artigo publicado na Revista
Archeologica e Historica com o título “O supposto Brigantium em Castro de Avellãs” (Figuei-
redo, 1887) – por sinal, pouco elogioso para Pinheiro8 –, no qual são analisados os resulta-
dos obtidos e apresentadas leituras do material epigráfico observado, bem como de mais
duas inscrições encontradas em Sacoias (n.os 25 e 56).
No rescaldo dos trabalhos que desenvolveu em Castro de Avelãs, Henriques Pinheiro
acaba por descobrir e publicar na revista vimaranense (Pinheiro, 1889) mais duas inscrições:
a inscrição honorífica de Gostei (n.o 12) e uma epígrafe funerária de Lagomar (n.o 57). 
O próprio F. Martins Sarmento9 estuda os materiais epigráficos de Castro de Avelãs
que dão entrada no Museu da Sociedade homónima, criado em 1885; fá-lo em dois títulos
distintos, saídos na Revista de Guimarães (Sarmento, 1887) e na Revista Lusitana (Sarmento,
1887-1889).
Entretanto, havia sido publicado, já em 1869, o volume 2 do Corpus Inscriptionum Lati-
narum, relativo às Inscriptiones Hispaniae Latinae, elaborado pelo conceituado epigrafista ale-
mão Emil Hübner. Neste volume integraram-se as inscrições bragançanas que até ao
momento eram conhecidas, servindo, indirectamente por via de Cornide, a obra de Cardoso
Borges como fonte fundamental para este corpus, no qual a maioria das inscrições vem ape-
nas referida ao ager Brigantinus. O supplementum a este volume data de 1892 e nele se inte-
gram já as inscrições de Castro de Avelãs e Sacoias, entretanto dadas a conhecer por
Pinheiro e Borges de Figueiredo, bem como uma nova leitura para a inscrição CIL II 2607,
a ara incompleta de Castro de Avelãs10.
O trabalho fundamental do professor de Francês e Desenho do Liceu de Bragança, Estudo
da estrada militar romana de Braga a Astorga..., no qual também se incluem os artigos já cita-
dos, acabaria, contudo, por só ser publicado em 1895, e foi, como o título indica, dedicado à
temática da viação romana; retoma aí o estudo das epígrafes viárias anteriormente publicadas
– que na altura se encontravam na cerca da Escola Industrial de Bragança –, além de, ainda,
dar a conhecer uma epígrafe funerária de Sacoias (n.o 35). É a ele que se deve em Bragança o gosto
pelos estudos arqueológicos, em que muito trabalhou, diz-nos F. M. Alves (1931, p. 412).
Este gosto passará, efectivamente, a fervilhar dentro de um conjunto de notáveis bra-
gançanos, dos quais destacamos (também pelo seu papel na divulgação epigráfica), para
além do próprio Francisco Manuel Alves (Abade de Baçal), Albino Pereira Lopo e Celestino
Beça. É a partir da década de 90 que o seu afã se sentirá mais forte. José Leite de Vascon-
celos passará a ser para estes homens a figura que, a partir de Lisboa, apoia as suas andan-
ças, dando-lhes voz nas páginas do Arqueólogo Português. Este insigne erudito esteve, por
várias vezes, em solo transmontano e publicou alguns títulos relacionados com a província,
mas no que respeita às novidades epigráficas da região bragançana preferiu sempre que fos-
sem os próprios ilustres locais – referimo-nos especialmente a Lopo e a Alves – a assinar
artigos sobre a matéria nas páginas da revista que dirigia, a que ele amiúde acrescentava
pequena adenda crítica. Nas Religiões da Lusitânia (Vasconcelos, 1905, 1913) acaba por tra-
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tar algumas das inscrições bragançanas: por um lado as votivas então conhecidas, por outro
algumas das funerárias, valorizando o simbolismo da sua iconografia. Deste relaciona-
mento com os eruditos bragançanos resultou, também, a transferência de algumas peças
arqueológicas para o Museu Etnológico Português, entre as quais se contam as n.os 88 e 94.
Em 1897, foi inaugurado o Museu Municipal de Bragança, cuja direcção foi confiada
ao coronel A. Pereira Lopo, o homem que mais havia pugnado pela sua criação, nomeada-
mente através de artigos na imprensa local (cf. Alves, 1934, p. 1; Lemos, 1993, Ia, p. 54). 
O Museu passou a servir como catalisador dos estudos locais e do interesse geral a que se
assistiu na sociedade bragançana pela salvaguarda do património, mormente o móvel.
Desde essa data, deram entrada no Museu inúmeras epígrafes que iam sendo dadas a
conhecer nas páginas dos jornais locais e das revistas da especialidade, principalmente no
Arqueólogo Português. Mais tarde, por volta de 1927, os seus fundos passam a integrar o novel
Museu Regional de Obras de Arte, Peças Arqueológicas e Numismática de Bragança, cuja
criação data de 1915 (Alves, 1934, p. 1)11.
Albino Pereira Lopo12 é, desde 1896, colaborador, quase que assíduo, da revista do
Museu Etnológico Português, tendo nela publicado mais de uma dúzia de artigos dedica-
dos à epigrafia bragançana (Lopo, 1897a, 1897b, 1898, 1900a, 1900b, 1901a, 1901b, 1903,
1906, 1907, 1908a, 1908b, 1909, 1920); apenas por duas vezes preferiu a Portugalia para
dar à estampa artigos sobre a mesma temática, mas só um deles se refere à nossa área de
estudo (Lopo, 1908c). Em 1900, publica Bragança e Bemquerença, obra em que também
inclui referências epigráficas. Os seus Apontamentos arqueológicos, compilação de informa-
ção que, em parte, já havia sido publicada nos muitos artigos dispersos que assinou e na
monografia sobre Bragança, só postumamente (em 1987) serão editados.
Outra figura cimeira dos estudos arqueológicos e epigráficos regionais é, incontesta-
velmente, o Abade de Baçal13. O seu interesse pelas questões da arqueologia funda-se no
entusiasmo contagiante que emanou dos trabalhos de Henriques Pinheiro realizados em
Castro de Avelãs, bem como na fundação do Museu Municipal (Brandão, 1965), para nunca
mais parar até à sua morte, nos anos 40. Nas páginas do Arqueólogo Português (Alves, 1908,
1910a, 1913, 1915, 1916, 1918, 1925-1926) e da Revista de Arqueologia (Alves, 1936-1938)
publica vários artigos em que dá a conhecer novas inscrições bragançanas, mas será, sobre-
tudo, na sua monumental obra, Memórias arqueológico-históricas do distrito de Bragança, que
mais escreverá sobre a epigrafia regional. Esta temática distribui-se desordenadamente
por vários volumes (1, 9-11), mas é sobretudo no tomo 9 (1934) que ela tem mais impacto;
nas primeiras páginas deste, o autor publica um catálogo das Lápides do Museu Regional de
Bragança, antecedido de algumas considerações dedicadas à apresentação do Museu e ao
elogio dos devotados regionalistas que haviam contribuído para o enriquecimento do seu
recheio, entre 1925 e 1932, bem como à interpretação das estelas discoides, abundantes na
esplêndida secção de epigrafia do Museu, a qual ele próprio considerou a melhor dos museus
de província portugueses (Alves, 1934, p. 14)14. 
O contributo do major Celestino Beça15 é, pelo menos do ponto de vista bibliográfico,
incomparavelmente mais modesto; no tocante à epigrafia bragançana, destaca-se o artigo
póstumo publicado no Arqueólogo Português, por intermédio do Abade de Baçal que o inti-
tulou “Estudos arqueológicos do Major Celestino Beça” (Beça, 1915), basicamente dedicado
à via romana entre Chaves e Castro de Avelãs.
Nos volumes 8 e 9 da Ephemeris Epigraphica, datados de 1899 e de 1913, respectiva-
mente, em que se organizam os Additamenta noua ad corporis uolumen II, incorporam-se as
inscrições então conhecidas e que ainda não tinham integrado o volume 2 do CIL. Entre elas,
a ara e o miliário de Adriano aparecidos em Babe, que também haviam merecido, sobretudo
39
I PARTE – A REGIÃO DE BRAGANÇA. ENQUADRAMENTOS
por mercê das dificuldades interpretativas que encerravam, a sua inclusão no opúsculo 
Cartas sobre epigraphia romana que se editou em Braga (Belino, 1898).
Entretanto, as epígrafes que haviam dado entrada no Museu da Sociedade Martins Sar-
mento vão ser objecto de novas publicações: em 1901, o padre Oliveira Guimarães publica
na Revista de Guimarães as peças expostas nos claustros do Museu, em artigo intitulado
“Catálogo do Museu Archeológico”, e, posteriormente, em 1935, o coronel Mário Cardozo
dá à estampa a primeira edição do Catálogo do Museu Martins Sarmento, 1.a parte: secção lapi-
dar e de escultura 16.
Com a morte do Abade de Baçal assiste-se ao fim de uma fase profícua nos estudos regio-
nais em que a epigrafia latina e a temática viária tinham a maior preponderância. Do ponto
de vista da epigrafia dá-se uma estagnação quase completa até aos anos 80. Destacamos ape-
nas dois pequenos trabalhos pontuais que visaram a epigrafia bragançana: um artigo de
Lereno Barradas publicado na Revista de Guimarães, versando sobre a viação romana das
regiões de Chaves e Bragança, e que embora se baseie na epigrafia viária regional, não lhe
faz a revisão que se impunha (Barradas, 1956); e um outro artigo, assinado por D. Domin-
gos de Pinho Brandão17 na Beira Alta (Brandão, 1960), dedicado às quatro epígrafes prove-
nientes da aldeia de Nogueira que hoje se conservam na Casa do Adro, em Viseu.
A criação da revista Brigantia, nos inícios da década de 80, permitiu quebrar este perí-
odo de abrandamento na publicação de novidades epigráficas. Destaca-se o labor de Belar-
mino Afonso, o director desta publicação periódica, que em diversos volumes divulga acha-
dos epigráficos da região (Afonso, 1981, 1985, 1986, 1989, 1990); António Maria Mouri-
nho18 assina aí dois extensos artigos sobre a epigrafia do entre Douro e Sabor aparecida após
a morte do Abade de Baçal, em que também refere o achado de uma estela de Castrelos,
entretanto divulgada num jornal bragançano (Mourinho, 1986, 1987). As novidades publi-
cadas por esta revista acabam normalmente por ser transcritas nas páginas de repertórios
como L’Année Épigraphique (AE) ou Hispania Epigraphica (HEp); também na revista Euph-
rosyne são habitualmente retomadas por M. M. Alves Dias, na sua série de artigos intitula-
dos “Para um repertório das inscrições romanas do território português”.
Continuam a desenrolar-se os trabalhos de preparação da nova edição do volume 2 do
Corpus Inscriptionum Latinarum que têm, desde 1980, o concurso de uma equipa interna-
cional, que, para a região a Norte do Douro, conta com a participação de P. Le Roux e A. 
Tranoy (Encarnação, 1997a, p. 463-464); estes investigadores são, além do mais, autores de
diversos trabalhos (Tranoy, 1980, 1981, 1984a, 1984b, 1986; Le Roux, 1982, 1992; Le Roux
e Tranoy, 1973, 1984) que, directa ou indirectamente, abordam questões da epigrafia bra-
gançana, e que permanecem como fundamentais.
Radica nos anos 80 o arranque do projecto de estudo do povoamento romano de Trás-
-os-Montes Oriental, realizado por F. Sande Lemos no âmbito da sua dissertação de douto-
ramento (Lemos, 1993), que, no plano epigráfico, tem como principal virtude o estabeleci-
mento da relação entre os achados epigráficos, uns conhecidos e outros inéditos, e o con-
texto arqueológico a que pertencem. A epigrafia votiva foi integralmente compilada por José
Manuel Garcia (1991) num volume de aditamentos e observações às Religiões da Lusitânia
de J. Leite de Vasconcelos. Mais recentemente, surgiram dois trabalhos que se destacam,
não só, mas também, pelo seu carácter de corpora: um é a tese de doutoramento de Sonia
García Martínez, La romanización de los conuentus Asturum, Bracaraugustanus y Lucensis:
su estudio epigráfico (1996a), que, relativamente à região de Bragança, apresenta o conjunto
das inscrições até então publicadas, baseando-se, sobretudo, nos trabalhos do Abade de Baçal
e de Sande Lemos; o outro é a obra de A. Rodríguez Colmenero, Aquae Flauiae, I: fontes epi-
gráficas da Gallaecia meridional interior (19972), que trata, ainda que não de forma exaustiva,
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a epigrafia bragançana descoberta a ocidente do rio Sabor. Aquela autora também tem
vindo a publicar na revista Brigantia um conjunto de artigos que decorrem do trabalho que
referimos, mas que enfocam apenas a realidade epigráfica do Nordeste transmontano (Gar-
cía, 1996b, 1999a, 2000). Em 1997, nós próprios publicámos um conjunto de epígrafes da
região de Bragança no Ficheiro Epigráfico (Redentor, 1997). Em 1998, surge um contributo
que consideramos inovador: um artigo de M. Navarro Caballero (1998) relativo à classifi-
cação tipológico-cronológica da epigrafia esteleforme dita de tipo “Picote”, publicado no
Boletín del Seminario de Estudios de Arte y Arqueología.
Apesar desta súmula de contributos, verifica-se que, afortunadamente, continuam a
surgir com frequência novos achados, como provam as epígrafes inéditas que incluímos
neste trabalho; mas, ainda assim, sentimos que, para além da falta de um estudo de con-
junto sobre este manancial epigráfico, muitas das inscrições já conhecidas necessitavam de
uma urgente revisão de leitura, para além de uma descrição mais pormenorizada.
NOTAS
1 Como introdução à história da investigação arqueológica em Portugal, pode consultar-se F. Sande Lemos (1993, Ia, p. 33-72), que tam-
bém oferece uma perspectiva mais detalhada da evolução da investigação arqueológica em Trás-os-Montes.
2 O texto deste manuscrito, depositado na Biblioteca da Universidade de Coimbra, foi publicado nas primeiras décadas do século transacto
por A. Cruz (1935). Nesta mesma publicação explanam-se os dados da sua biografia (?-1666) e respectiva produção bibliográfica.
3 Acerca deste notável bragançano (1622-?), pode consultar-se a nota biográfica escrita por F. M. Alves (1931, p. 528) no tomo 7 das suas
Memórias.
4 F. M. Alves dedica algumas linhas à sua vida (?-1745) e obra nos tomos 6 e 7 das Memórias (Alves, 1928, p. 197-198, 1931, p. 51-53)
5 Acerca desta problemática em redor das origens da cidade de Bragança, podem consultar-se as judiciosas observações de F. M. Alves
(1909, p. 1-10) que, elucidativamente, intitulou: A Juliobriga não corresponde à Bragança actual de Traz-os-Montes.
6 F. M. Alves traça a sua biografia (1751-1812/14) e arrola a sua produção literária no tomo das Memórias que dedica aos Notáveis (Alves,
1931, p. 476-478).
7 Henriques Pinheiro (1835-1904) foi biografado por F. M. Alves (1931, p. 412-413).
8 Naturalmente, esta intervenção não deve ter sido do agrado de J. Henriques Pinheiro, como se pode perceber, por exemplo, do remoque
a Figueiredo exarado em trabalho posterior (Pinheiro, 1895, p. 71).
9 A faceta de epigrafista de F. Martins Sarmento (1833-1899) foi recentemente tratada por Sonia García Martínez (1999b).
10 Continua proveitosa a consulta de J. Leite de Vasconcelos (1901a) no que respeita à importância da obra de Hübner (1834-1901)
relacionada com Portugal; sobre a importância do trabalho deste epigrafista relativamente ao conjunto do espaço ibérico e a sua bio-
bibliografia, será fundamental a leitura de P. Le Roux (1984).
11 A designação de Museu do Abade de Baçal (MAB) foi-lhe conferida em 1935 (Santos, 1994, p. 11).
12 Vejam-se alguns elementos bio-bibliográficos sobre este ilustre transmontano (1860-1933) nas notas à edição dos seus Apontamentos
arqueológicos (1987).
13 Acerca da sua bio-bibliografia (1865-1947), pode consultar-se A. Branco (1997); será também útil a consulta da colectânea de textos
incluídos no catálogo da exposição Abade de Baçal: cinquentenário da morte (Jacob, 1997), promovida pelo Museu do Abade de Baçal, no
qual também se inclui um rol exaustivo das suas obras. Da figura do Abade de Baçal como epigrafista, tratou recentemente 
J. d’Encarnação (1999b).
14 Estas primeiras 92 páginas do tomo 9, às quais se acrescentaram mais duas (p. 93-94, integrando as epígrafes n.os 58 e 59), haviam
sido editadas no ano anterior (1933) sob o título de Guia Epigráfico do Museu Regional de Bragança; em 1976 foi reeditado, desta vez com
o título de Guia epigráfico do Museu do Abade de Baçal.
15 Com vista à caracterização da sua vida (1848-1910) e obra, pode consultar-se F. M. Alves (1915, p. 74-80).
16 Tem duas edições ulteriores, datadas de 1972 e 1985, com o título de Catálogo do Museu da Sociedade Martins Sarmento: secção de epigrafia
latina e escultura antiga.
17 Acerca do epigrafista D. Domingos de Pinho Brandão (1920-1988), veja-se J. d’Encarnação (1984).
18 Para a bio-bibliografia de A. Maria Mourinho (1917-1996), veja-se A. Mourinho (1995).
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II PARTE
As epígrafes
1. Princípios de apresentação adoptados 
no catálogo
Atendendo ao carácter restrito do espaço geográfico que é tratado neste trabalho,
entendemos não privilegiar na ordenação das epígrafes esse aspecto, até porque a cartografia
elaborada é suficiente para que se percepcione a distribuição dos monumentos epigráficos
na região de Bragança (Est. XXXVIII); além disso, julgamos ser preferível utilizar este
material como um todo documental, enquanto fonte para avaliar determinados aspectos da
sociedade que ocupou este território na época romana. Desta forma, as epígrafes que cor-




4. inscrições viárias; 
5. inscrições de categoria textual duvidosa;
6. inscrições falsas.
Os textos votivos seguem a ordem alfabética dos teónimos e, quando estes se repetem,
a ordem alfabética dos nomes dos dedicantes (nomen ou cognomen quando aquele não
exista); nas inscrições funerárias é seguida a ordem alfabética dos nomes dos defuntos, mas
no caso dos fragmentos, quando este critério não pode ser aplicado, é utilizado, por ordem
decrescente, o número de letras visíveis ou, se anepígrafos, as suas dimensões (privile-
giando, essencialmente, a altura); as inscrições honoríficas e viárias organizam-se por
ordem cronológica dos imperadores. À inscrição falsa foi atribuído um número indepen-
dente (antecedido de asterisco) devido, naturalmente, à sua apocrifia.
A apresentação de cada uma das inscrições segue o seguinte esquema1:
• número de catálogo (a carregado), seguido do número (entre parênteses) que a ins-
crição tem na base de dados que incorpora todas as informações que resultam do
estudo integral de cada uma das epígrafes, o qual é composto por cinco parcelas: a
primeira corresponde à numeração sequencial que a inscrição tem na base de dados,
a segunda, terceira e quarta respeitam ao código administrativo, respectivamente, do
distrito, do concelho e da freguesia, e a quinta ao número da inscrição no conjunto
das provenientes de uma mesma freguesia;
• tipo de suporte e material, descrição genérica da peça, elenco dos elementos decorativos
em palavras-chave e comentário global à decoração do monumento, e dimensões máxi-
mas do suporte (altura/largura/espessura ou, no caso das peças cilíndricas, altura/diâ-
metro), em centímetros, usando-se colchetes quando as medidas são incompletas;
• campo epigráfico, com descrição do seu formato, dimensões (altura/largura) e refe-
rência ao seu estado de conservação;
• local de achado, circunstâncias em que se realizou esse mesmo achado e paradeiro,
com indicação do número de inventário na instituição em que se encontra depositada,
se for o caso;
43
II PARTE – AS EPÍGRAFES
• bibliografia, que inclui o rol dos manuscritos e publicações em que foi efectuado um
estudo fundamental da epígrafe, organizado por ordem cronológica, exceptuando os
títulos em que apenas marginalmente ela se menciona, a não ser que correspondam
a referências únicas;
• texto (leitura), utilizando os signos diacríticos que abaixo se apresentam;
• tradução, seguindo os critérios sugeridos por J. d’Encarnação (19872a, p.15);
• dimensões das letras e dos espaços interlineares, indicando-se as alturas das letras
para cada uma das linhas e dos espaços entre estas, acontecendo que, na maioria dos
casos, pela sua irregularidade, se apresentam medidas máximas e mínimas;
• variantes de leitura, em relação à apresentada, constantes da bibliografia;
• comentário à inscrição enquanto documento histórico, que pode ser dividido em dois
aspectos fundamentais: o paleográfico e o histórico propriamente dito.
Sinais diacríticos utilizados:
/ Separação das linhas.
[   ] Reconstituição de letras que desapareceram.
(   ) Desdobramento de abreviaturas e siglas, bem como indicação por extenso do
valor dos numerais.
(---) Abreviatura ou sigla não desdobrada.
[[   ]] Damnatio memoriae.
{   } Supressão de letras gravadas por erro.
<   > Inclusão de letras que erradamente não haviam sido gravadas no suporte.
Letras corrigidas de uma cópia ou de um manuscrito pouco fiável.
+ Letra que não pode ser identificada.
[...] Lacuna de texto que não pode ser reconstituída, mas cuja extensão é determi-
nada: cada ponto representa uma letra.
[---] Lacuna de texto de extensão indeterminada, numa linha ou em parte dela, mas
cuja existência é segura.
---] Indicação de que a primeira linha conservada não corresponde (segura ou
supostamente) à primeira linha original.
[--- Indicação de que a última linha conservada não corresponde (segura ou supos-
tamente) à última linha original.
P. Letra incompleta, mas reconstituível com maior ou menor dúvida.
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AE— Nexo.
. Pontuação.




MAB Museu do Abade de Baçal.
MNA Museu Nacional de Arqueologia.
MSMS Museu da Sociedade Martins Sarmento.
NOTA
1 O esquema que seguimos constitui, fundamentalmente, um compromisso entre o adoptado pelos autores do corpus das inscrições
romanas da Cantábria (Iglesias e Ruiz, 1998) e o seguido em Fouilles de Conimbriga (Étienne, Fabre e Lévêque, 1976). A solução apre-
sentada é também, em parte, fruto de condicionalismos informáticos, nomeadamente dos decorrentes da necessidade de exportação
dos dados da base de dados que elaborámos (FileMaker 4) para o programa de processamento de texto (Microsoft Word 5.0). 
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2. Catálogo
2.1. Inscrições votivas
1 (26/04/02/09/1) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. I, 1 e 2)
Suporte: Ara. 
Material: Mármore. 
Descrição: Cruzando as informações de Cardoso Borges (1721-1724, f. 167v-169v) e de
F. X. Ribeiro de Sampaio (1790, p. 196-198), sabemos que a ara, com cerca de quatro
palmos de altura e dois palmos e meio em quadro, tinha um orifício, com meio palmo
de comprimento e quatro dedos de largura, que se destinaria, enquanto esteve colocada
na capela-mor da igreja de Castro de Avelãs, ao encaixe da Cruz paroquial. Das suas
superfícies originais nada resta, já que foi irremediavelmente reaproveitada para ser-
vir de matéria a uma escultura funerária (86/67/55,5). 
Dimensões: Pouco mais de 4 palmos/2 palmos e meio/2 palmos e meio.
Local de achado: Torre Velha. 
Circunstâncias: Descoberta no século XVII, foi colocada na capela-mor da igreja de Cas-
tro de Avelãs, onde servia como de peanha para sustentar a Cruz da freguezia; por que lhe
abriram hum orificio (Borges, 1721-1724, f. 167v). Em 1846, foi extorquida à paróquia
pelos irmãos Assis, que a partir dela fizeram esculpir uma urna para o mausoléu da
família (Pinheiro, 1888, p. 75). 
Paradeiro: Cemitério de Bragança (jazigo da família Antas Coelho).
BIBLIOGRAFIA: Silva, 1696, p. 23; Borges, 1721-1724, f. 167v-169v; Sampaio, 1790, p. 196-198; Viterbo, 1798-1799 
(= 1865, I, p. 130-131); CIL II 2606; Hübner, 1871, p. 87-89; Figueiredo, 1887, p. 90-91; Sarmento, 1887-1889, p. 227-
-229; Coelho, 1887-1889, p. 352-358; Pinheiro, 1888, p. 73-77 (= 1895, p. 77-82); Lopo, 1900c, p. 47; Vasconcelos, 1905,
p. 338-340; Alves, 1934, p. 160-163; Blázquez, 1962, p. 65-66; ILER 709; Encarnação, 1975, p. 79-85; Lopo, 1987, p. 30;
Garcia, 1991, p. 282, n.0 3; Lemos, 1993, IIa, p. 65; García, 1996a, p. 1294-1295, n.0 3; Rodríguez, 1997, p. 133, n.0 107.
DEO / AERNO / ORDO / ZOELAR(um) / 5 EX VOTO
Ao deus Erno. O Ordo dos Zelas, por voto.
Variantes: L. 2: ETERNO (Silva), AE—–TE—–RNO (Borges), AV.
—–ERNOR. (Viterbo); l. 4: ZOE-
LARVM (Sampaio = Pinheiro, Lopo 1987).
Comentário: O qualificativo deus reforça o carácter indígena desta divindade, a qual
aparece claramente testemunhada noutra ara proveniente de Castro de Avelãs (n.0 3),
bem como numa terceira encontrada em Malta (n.0 2). O presente texto constitui um
dos principais argumentos para considerar a Torre Velha de Castro de Avelãs o centro
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político-administrativo dos Zelas (Le Roux, 1992; Lemos, 1995), que aqui prestam
culto a Aernus através do seu Ordo. Esta dedicatória oficial pode significar o carácter
tutelar da divindade sobre a comunidade e a ciuitas, bem como a existência de um san-
tuário oficial em Castro de Avelãs, que importaria documentar arqueologicamente. 
A revelação da existência de um Ordo Zoelarum permite admitir que a ciuitas recebeu
o estatuto de município? 
2 (132/04/05/23/1) Malta, Olmos, Macedo de Cavaleiros. (Est. II, 5)
Suporte: Ara. 
Material: Mármore. 
Descrição: Ara votiva trabalhada nas quatro faces. Apesar de bastante deteriorada,
sobretudo ao nível do capitel, mas também na base e em todo o lado esquerdo, é ainda
possível reconstituir a molduração que ostentava. Na ligação do capitel ([31]/[37]/[31])
ao fuste (44,5/[28,5]/25), percebe-se uma molduração baseada num quarto de círculo
associado a bocel directo, conservada na face direita e posterior; na ligação da base
(25,5/[31,5]/33) ao fuste, a molduração, conservada nas faces anterior e posterior, é
diferente, baseando-se em chanfro reverso seguido de quarto de círculo e de uma
finíssima  ranhura. Superiormente, pequeno foculus circular rebaixado (Ø = 10). 
A metade esquerda do monumento é percorrida longitudinalmente por fissura. 
Dimensões: [101]/[36,5]/33
Campo epigráfico: A inscrição ocupa o fuste. 
Dimensões: 44,5/[28,5]. 
Conservação: No lado esquerdo do fuste, uma depressão afecta a aresta anterior e
motivou a perda da primeira letra da l. 2, bem como metade da que inicia a l. 4.
Local de achado: Capela de Malta. 
Circunstâncias: Estava colocada junto à porta da capela do Senhor de Malta (Alves,
1908, p. 184-185). Deu entrada no Museu de Bragança por intermédio de Amadeu
Humberto de Sá Morais (Alves, 1934, p. 61). 
Paradeiro: MAB (n.0 1573), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1908, p. 184-186; Vasconcelos, 1913, p. 217-218; Alves, 1934, p. 61-62, n.0 25; ILER 710; Encar-
nação, 1975, p. 83-85; Garcia, 1991, p. 282, n.0 4; Lopo, 1987, p. 101-103; Lemos, 1993, IIa, p. 193; García, 1996a, p. 1293-
1294, n.0 2; Rodríguez, 1997, p. 134-135, n.0 109.
DEO / [A]ERNO / LVCR(etius) / V.ALENS / 5 EX / VOTO
Ao deus Erno. Lucrécio Valente, por voto.
Alt. das letras: L. 1: 6,2/6,5; l. 2: 5,3/6,5; l. 3: 5,8/6,5; l. 4: 5,3/7,3; l. 5: 6,2/6,7; l. 6:
6,5/6,8. 
Espaços: 1: 2/2,2; 2: 0,2/0,5; 3: 0,2/1,3; 4: 0,3/0,5; 5: 0,1/0,4; 6: 0,1/0,2; 7: 2,4/3.
Variantes: Em ILER editam-se juntas as l. 3 e 4 e l. 5 e 6. Lopo propõe uma interpre-
tação rebuscada e irrealista, desdobrando cada uma das letras da l. 3.
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Comentário: O texto foi elegantemente paginado, segundo um eixo de simetria, de
molde a ocupar toda a altura da superfície epigrafável. Evitando translineações, abreviou-
-se o gentilício do dedicante (l. 3). Os caracteres são tendencialmente actuários, ainda que
de ductus algo irregular: OO ovalados, EE de barras curtas nem sempre equidistantes,
RR de pança pouco larga. A gravação é pouco profunda, mas bem perceptível.
O dedicante deste altar é um privado que se identifica com duo nomina latinos. O gen-
tilício Lucretia/-us, apesar de mais documentado no Sul da Península (Abascal, 1994,
p. 175-176), tem também representação em latitudes mais setentrionais; concreta-
mente no Noroeste, surge, por exemplo, em Braga (CIL II 2416), em Dume (CIL II
2444), em Penafiel (ad. AE, 1973, 319), em Famalicão (AE, 1983, 560) e, com mais
intensidade, na área leonesa (CIL II 2552, 2553, 2555, 2668; Diego, 1986, p. 163-64, 
n.0 197). Os testemunhos do cognome Valens na parte setentrional da Península têm
algum peso (Abascal, 1994, p. 537), destacando-se no Noroeste, novamente, a área de
León (CIL II 2651, 2675, 2556; Diego, 1986, p. 95-96, n.0 79, p. 214-215, n.0 284),
havendo, porém, também a registar um testemunho na cidade de Braga (CIL II 2675).
Um dos indivíduos que em Astorga (CIL II 2651) tem este cognome, T. Iulius Valens,
é, precisamente, de etnia zela, mas migrado na capital conventual. Um dado signifi-
cativo respeita ao facto de a maioria dos Lucretii da área leonesa serem militares: em
três inscrições de Villalís, datadas da década de 60 do século II, nomeiam-se Lucretius
Paternus, decurio cohortis I Celtiberorum (CIL II 2552, 2555), Lucretius Maternus, imagi-
nifer da Legio VII Gemina (CIL II 2553), e, num epitáfio de León, memoram-se dois
Lucretii Proculi, pai e filho, tendo sido o pai armorum custos (Diego, 1986, p. 136-137,
n.0 146). O cognome Valens surge também, por duas vezes, associado aos meios mili-
tares desta mesma região: em Astorga, foi sepultado C. Coelius Valens, miles legionis X
Gemina (Diego, 1986, p. 95-96, n.0 79), em Villalís, em inscrição datada de 165-166,
aparece um Valerius Valens, beneficiarius do procurator augustorum (CIL II 2556).
A paleografia, a ausência de praenomen e a abreviatura do gentilício sugerem uma data-
ção da segunda metade do século II ou, talvez, já do começo do século seguinte, o que
constitui um interessante sincronismo relativamente aos monumentos apontados e
relacionados com os meios militares conventuais.
3 (27/04/02/09/2) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. I, 3 e 4)
Suporte: Ara. 
Material: Mármore. 
Descrição: Ara quebrada em duas partes que permanecem geograficamente separadas. 
O singelo trabalho de molduração estende-se às quatro faces do monumento, tal como o
alisamento das superfícies – na base, este acabamento aplicou-se apenas imediatamente
abaixo da moldura (alt. aprox. = 8). O capitel (24,5/28/12) é moldurado por um toro que
faz a ligação ao fuste liso ([36,5]/25/10,5) e rematado por frontão triangular ladeado de pulu-
illi. A ligação do fuste à base ([26]/27/12) repete a moldura utilizada na ligação ao capitel.
A parte inferior da base encontra-se em bruto, denunciando que o monumento se desti-
naria a estar enterrado ou encaixado em orifício próprio. O fragmento superior apresenta
algum desgaste e pequenas escoriações na sua superfície, enquanto que o inferior ostenta
algumas mossas, que no lado esquerdo do fuste têm alguma profundidade, e facturas diver-
sas na base, bem como restos de argamassa de areia e cal nas suas superfícies. 
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Elementos decorativos: rodas de raios curvos; ramos de teixo. 
Decoração: A cornija surge decorada por três motivos vegetais estilizados (ramos de
teixo): dois laterais, por baixo de cada um dos toros, e um central, imediatamente por
baixo do vértice do frontão – como que formando um triângulo –, num esquema idên-
tico ao da ara funerária de Proculeius Gracilis (n.0 75). Os toros estariam adornados por
rodas de raios curvos sinistrorsos, restando ainda um pequeno vestígio de dois raios
no toro direito. Os motivos foram obtidos por incisão. 
Dimensões: [87]/28/12
Campo epigráfico: A inscrição ocupa o fuste. 
Dimensões: [36,5]/25. 
Conservação: Algumas mossas ao longo das arestas do fuste.
Local de achado: Castro de Avelãs (mosteiro). 
Circunstâncias: A parte superior encontrava-se, em finais do século XVIII, encastrada
na parede de uma casa de Castro de Avelãs, tendo sido adquirida por compra, nos finais
do século seguinte, por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 73-77), para a Sociedade Mar-
tins Sarmento. Segundo informações recolhidas por F. X. Ribeiro de Sampaio (1790,
p. 196-198), teria sido encontrada numa parede velha do mosteiro de Castro de Ave-
lãs. Não são claras as circunstâncias do achado da parte inferior. Terá aparecido na
Torre Velha ou, mais provavelmente, em algum dos muros das ruínas do mosteiro, já
que apresenta sinais de ter estado embutida em construção de alvenaria. 
Paradeiro: MSMS (n.0 16), Guimarães (parte superior); igreja de Castro Avelãs (parte inferior).
BIBLIOGRAFIA: Sampaio, 1790, p. 196-198; CIL II 2607 (= 5651); Hübner, 1871, p. 88-89; Figueiredo, 1887, p. 91; Sar-
mento, 1887-1889, p. 227 (= 1933, p. 297); Pinheiro, 1888, p. 73-77 (= 1895, p. 78-82); Guimarães, 1901, p. 52-53, n.0 29;
Vasconcelos, 1905, p. 338-340; Alves, 1934, p. 160-163; Cardozo, 1935, p. 21 (= 19722, p. 24, n.0 16); Blázquez, 1962, p. 65-
-66; ILER 712; Encarnação, 1975, p. 79-85; Lopo, 1987, p. 30; Garcia, 1991, p. 281, n.0 2; Le Roux, 1992, p. 173-180; Lemos,
1993, IIa, p. 65; HEp 5, 984; García, 1996a, p. 1295-1296, n.0 4; Rodríguez, 1997, p. 133-134, n.0 108.
DEO . AER/NO . M(arcus) / [PL]A. C. I.D. I./[V]S. [.] P. L. A. C. I./5[D]IANVS / V(otum) . L(ibens)
. R(edidit uel etulit) .
Ao deus Erno. Marco Placídio Placidiano cumpriu de boa vontade o seu voto.
Alt. das letras: L. 1: 6,4/6,8; l. 2: 6,3/6,8; l. 5: 6,5; l. 6: 6/6,2. 
Espaços: 1: 0; 2: 0,5/1; 3: 0,5/1,2; 5: 0,5/1;6: 0,3/1,3; 7: 0,5
Variantes: L. 1: DEO AR (Sampaio), DEO A(e)R (Hübner = CIL 2607, ILER), DEO AER
(Figueiredo, Pinheiro, CIL 5651, Guimarães, Le Roux, HEp); l. 2: NO M (Hübner = CIL,
Figueiredo), NO . M (Sampaio, Pinheiro, Vasconcelos, Guimarães, Cardozo, Garcia,
Lemos), NO M . ACIDI (ILER), NO M(arcus) (Le Roux, HEp, Rodríguez); l. 3: ACIDI
(Sampaio, Hübner = CIL 2607, Figueiredo, Cardozo, Lemos), [---]ACIDI (Pinheiro, CIL
5651, Guimarães, Vasconcelos, Garcia), [P]LACIDI (Rodríguez); l. 4: [V]S [P]LACI (Le
Roux, HEp, Rodríguez), [V]S . [P]LACI (García); l. 5: V(otum) L(ibens) R(edidit uel etu-
lit) (Le Roux, HEp), V(otum) L(ibens) R(etulit) (Rodríguez), V(otum) L(ibens) P(osuit)
(Lemos). Lemos apenas lê a l. 6 da parte inferior e não a associa à primeira; foi Le Roux
que fez a associação entre as duas partes da epígrafe.
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Comentário: Paginação elegante, com alinhamento à esquerda, ainda que com palavras
translineadas. O ductus das capitais de tendência actuária é regular e a incisão pouco
profunda e larga. Os AA não têm travessão central e o N e o M são conseguidos a par-
tir deles; RR baseados em PP de pança curta e apertada à qual liga perna oblíqua e ligei-
ramente curva. As barras extremas dos EE e as panças dos RR continuam ligeira-
mente para trás das respectivas hastes. Uso de ponto de secção circular na separação
das palavras e das iniciais da fórmula final.
O dedicante do monumento é portador de tria nomina, mas o gentilício e o cognome
denunciam a sua autoctonia. O nomen Placidius surge representado no Noroeste mais
duas vezes: em Astorga (CIL II 2640) e em Sobrado dos Monxes, La Coruña (AE, 1912,
13); parece integrar uma série de nomina que são formados a partir de cognomes e que
têm grande implantação na onomástica indígena latinizada (Le Roux, 1992, p. 178).
Placidianus foi decalcado do gentilício; é testemunho único na Península, tendo no con-
junto do CIL uma representação baixa, com apenas meia dúzia de registos (Kajanto,
1965, p. 262). Na base destes antropónimos parece estar o cognome Placidus, bastante
frequente em meios indígenas, o qual pode representar, tal como outros que aludem
a características físicas, uma interpretação da antroponímia local.
Argumentos convincentes para a datação da epígrafe foram já aduzidos por P. Le Roux
(1992, p. 177), valorizando o formulário, a paleografia e a paginação; em resumo, é suge-
rido que a fórmula final pouco usual e o recurso à translineação, quando cruzados com
a paleografia ou a presença do praenomen, que apenas indicam uma datação ampla, à
escala do século II, apontam uma cronologia da segunda metade desta centúria.
4 (70/04/02/13/1) Cova de Lua, Espinhosela, Bragança. (Est. II, 6)
Suporte: Árula (?). 
Material: Granito (?). 
Descrição: De acordo com o desenho de Cardoso Borges (1721-1724, f. 71), a ara teria
capitel rematado por três foculi alinhados (?), ou por dois puluilli enquadrando um focu-
lus (?), com molduração  singela (filete e gola encurtada?) na ligação ao fuste. A base,
estreitando de cima para baixo, como que em forma de quilha, não ultrapassava em lar-
gura o fuste, nem disporia de qualquer trabalho de molduração, pelo que Cardoso Bor-
ges (1721-1724, f. 71), referindo-se ao feitio desta peça e ao da n.0 9, diz: e parece erão rema-
tes de outras pedras, em que estas se mettião; o desenho dá a entender que a base estaria
em bruto, ou com um acabamento mais grosseiro, pelo que talvez se possa pensar que
o monumento se destinaria a estar enterrado ou a ser encaixado em orifício próprio.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa o fuste.
Local de achado: Capela da Senhora da Hera/Casarelhos. 
Circunstâncias: Encontrava-se embutida no exterior de uma das paredes (junto a uma
porta) da capela da Senhora da Hera, conjuntamente com a n.0 9. Cardoso Borges
(1721-1724, f. 71) fê-la transportar para Bragança. 
Paradeiro: Desconhecido.
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BIBLIOGRAFIA: Santa Maria, 1716, p. 657-658; Borges, 1721-1724, f. 71; CIL II 2498; Vasconcelos, 1905, p. 337; Alves, 1934,
p. 52-54; Blázquez, 1962, p. 55; ILER 757; Encarnação, 1975, p. 139-140; Lopo, 1987, p. 57; García, 1990, p. 27, n.0 1.2; Gar-
cia, 1991, p. 293, n.0 34; Lemos, 1993, IIa, p. 83; García, 1996a, p. 1298-1299, n.0 8; Rodríguez, 1997, p. 145-146, n.0 124.
BANDV/E . CORN/ELIVS . O/CVLAT/5VS . V(otum) . S(oluit) . / L(ibens) . M(erito) .
A Bandua. Cornélio Oculato cumpriu o voto de livre vontade.
Variantes: L. 1: BAND . V . (Santa Maria); l. 2: CORN . (Santa Maria); l. 4: CVLAT . V
. (Santa Maria), CVLATV (CIL, Vasconcelos, Lopo, García 1990,  Garcia, García 1996a,
Rodríguez); l. 5: S . V . S . L . M . (Santa Maria), SVLSLM (CIL, Vasconcelos, Lopo, Gar-
cía 1990, Garcia, García 1996a, Rodríguez), S V(otum) S(oluit) L(ibens) M(erito) (Gar-
cia, García 1996a, Rodríguez), S V(oto) S(oluit) L(ibens) M(erito) (García 1990), VS
V(otum) S(oluit) L(ibens) M(erito) (Lemos). Em ILER e García (1990) não há separa-
ção das l. 1-3. A pontuação não é assinalada em CIL, Vasconcelos, ILER, Lopo, García
(1990), García (1996a) e Rodríguez; Garcia só o faz na l. 3.
Comentário: Podemos referir a translineação do teónimo e antropónimos, que não é
silábica no caso do gentilício do dedicante, e o uso de pontuação (redonda?) na sepa-
ração de palavras e após as iniciais da fórmula final.
Contrariamente à maioria dos autores, que toma como fonte o texto de Fr. Agostinho
de Santa Maria, seguimos a leitura de Cardoso Borges; talvez lhe possamos dar maior
credibilidade, uma vez que a inscrição acabou por ficar em seu poder.
O dativo do teónimo pode ter duas explicações (García, 1990, p. 27): considerar-se céltico,
tendo o -e por -i, ou admitir-se uma forma deficiente do dativo latino *Banduae.
O dedicante é portador de duo nomina latinos. O gentilício Cornelia/-us é o terceiro mais
frequente na Hispânia romana (Abascal, 1994, p. 116-125); encontramo-lo noutras ins-
crições do território zela, nomeadamente em Izeda (n.0 5), em Saldanha (Mourinho,
1987, p. 108, n.0 39), em Malhadas (Alves, 1913, p. 1-2) e em Villalcampo (HAE 891). O
cognome Oculatus está pouco documentado no mundo romano (Kajanto, 1965, p. 224).
Na Península, parece ser testemunho único; no entanto, conhece-se, por exemplo, um
Oculatius em Astorga (EE IX 292i) e o genitivo Oculati em Cárquere (HAE 238). Consi-
derando o relacionamento destes cognomes com zonas de onomástica indígena, facto já
realçado por Albertos (1965, p. 116), devemos apontar uma origem local para o dedicante.
O texto, nomeadamente a ausência do praenomen do dedicante, e a tipologia do monu-
mento, apesar das incertezas que o desenho de Cardoso Borges deixa no ar, sugerem
uma datação não anterior à segunda metade do século II.
5 (98/04/02/20/1) Izeda, Izeda, Bragança. (Est. II, 7)
Suporte: Árula. 
Material: Granito. 
Descrição: Árula de reduzidas dimensões, com a particularidade de não possuir base
definida, nem tão-pouco capitel propriamente dito, mas apenas um esboço tosco, cri-
ado pela associação de friso e toro, que a remata superiormente na face epigrafada.
Encontra-se bastante gasta em todas as faces. 
Dimensões: 43,5/22,5/15.
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Campo epigráfico: A inscrição ocupa a superfície anterior do monumento. 
Dimensões: 36/22,5. 
Conservação: Desgaste intenso.
Local de achado: Izeda. 
Circunstâncias: Sabe-se que foi descoberta na povoação de Izeda por Carlos António
Leitão Bandeira, o qual, posteriormente, a entregou ao Museu de Bragança (Alves,
1947, p. 344), mas desconhece-se o contexto exacto do seu achado.
Paradeiro: MAB (n.0 1543), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1947, p. 344; Le Roux e Tranoy, 1973, p. 209-210, n.0 18; AE, 1973, 314; Garcia, 1991, p. 418,
n.0 372; Lemos, 1993, IIa, p. 104; García, 1996a, p. 1348, n.0 70.
[I]OVI OP/TIMO MA/XVMO . CO. /RNIILIVS VI/5TALIS VOTV/M PROMIS/IT
A Júpiter Óptimo Máximo, Cornélio Vital prometeu um voto.
Alt. das letras: L. 1: 2,5/3,5 (V = 4,1); l. 2: 2,5/3,5; l. 3: 2,1/2,5 (O = 1,9); l. 4: 2,4/3,2; l. 5:
2/2,8; l. 6: 2,8/3,2 (O = 1,8); l. 7: 2,6/3,1. 
Espaços: 1: 1,5/2; 2: 0,4/2,1; 3: 0,3/0,7; 4: 0,1/0,6; 5: 0/0,8; 6: 0,2/1; 7: 1,1/1,4; 8: 11.
Variantes: L. 1: [---]OVI[---]O (Alves), [I]OVI [OP] (Lemos); l. 3: XUMO [---] (Alves),
XVM[O] CO (Lemos), à excepção de Garcia e de García, nenhum outro autor regista o
ponto; l. 4: ANIINV (Alves), RNIILVS (Garcia), RNELIVS (Lemos); l. 5: MI . V (Alves);
l. 6: [---]VX (Alves), M POSVIT (Lemos); l. 7: [---]ID (Alves), García regista ponto (ine-
xistente) a seguir ao T. Lemos não toma em consideração a l. 7.
Comentário: Paginação com alinhamento à esquerda, à excepção da l. 7 que, pela sua
brevidade, foi centrada. A natureza do suporte – o granito é de grão bastante grosseiro
– e a necessidade de utilização de um módulo reduzido dificultaram a obtenção de
caracteres de grande regularidade; destacam-se os OO circulares, sempre gravados
num módulo inferior ao das restantes letras; PP e RR de pança aberta; TT e LL de bar-
ras curtas; MM de hastes exteriores oblíquas e vértice central ao nível das extremida-
des inferiores daquelas; AA sem travessão central; E igual a II. Singular ponto de sec-
ção circular na l. 3, separando o teónimo do restante texto.
Este pequeno altar é um dos três documentos da região de Bragança referentes ao
culto de Júpiter, o único deus do panteão clássico aqui venerado. Destaca-se, sobre-
tudo, a originalidade da fórmula uotum promittere – já salientada por Le Roux e Tra-
noy (1973, p. 209) – relembrando o compromisso assumido pelo dedicante perante
a divindade e transmitindo a ideia do seu empenho moral no cumprimento do voto
prometido. Cornelius é um gentilício bastante comum na Península; também aparece
na composição do nome do dedicante do altar consagrado a Bandua (n.0 4) em Cova
de Lua, tendo-se mesmo chegado a interrogar uma possível relação familiar entre
este Vitalis e o Oculatus dessa inscrição (Le Roux e Tranoy, 1973, p. 209). O cognome
latino Vitalis constitui um dos mais difundidos à escala do Império (Kajanto, 1965,
p. 274) e na Península (Abascal, 1994, p. 548) tem representação mais forte na
Bética e na Lusitânia, sobressaindo nesta última província a concentração de exem-
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plos em Idanha e em Mérida; à escala do Noroeste, a sua representação pode dizer-
-se fraca.
Em Maxumus constata-se a utilização de -u em lugar de -i, antes de labial, o que cons-
titui um fenómeno relativamente frequente na epigrafia latina da Hispânia (Carnoy,
19062, p. 65-70), podendo, muito plausivelmente, entender-se como uma afectação da
pronúncia popular.
6 (6/04/02/03/1) Babe, Babe, Bragança. (Est. II, 8 + Est. III, 9)
Suporte: Ara. 
Material: Granito. 
Descrição: O trabalho de molduração estende-se pelas quatro faces do monumento,
estando duas (opostas) epigrafadas. O capitel (23/33/33) tem a cornija dividida em
duas faixas e a sua ligação ao fuste (42/26,5/26,5) faz-se por intermédio de toro e duplo
filete. A sua parte superior, escavada, está delimitada por um rebordo com cerca de 
4,5 cm de largura e tem uma cavidade, sensivelmente quadrangular (13/12/8), ao cen-
tro, demarcada a toda a volta por uma banda, de 2 a 3 cm de largo, ligeiramente rebai-
xada; o rebordo apresenta entalhes junto aos seus quatro cantos. É possível que o topo
tenha sido originalmente trabalhado e só posteriormente escavado com vista à reutili-
zação do monumento, muito provavelmente, como suporte do altar da capela de 
S. Pedro, sob o qual foi encontrado. A molduração da base (30/33/33) apresenta, na liga-
ção ao fuste, toro prolongado em garganta reversa. Notam-se escoriações não muito
profundas ao longo das arestas do fuste e, sobretudo, na molduração do capitel e da
base. O rebordo da parte superior acusa também alguma degradação. 
Dimensões: 95/33/33.
Campo epigráfico: As inscrições encontram-se gravadas em faces opostas do fuste, sem
que haja qualquer delimitação do campo epigráfico. Apenas Lopo (1898, p. 343) refere
esta dupla gravação. 
Dimensões: 42/26,5. 
Conservação: As arestas do fuste apresentam ligeiras escoriações. A face que ostenta
a inscrição a) acusa algum desgaste, que afectou, sobretudo, o final das l. 2 e 3.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Cardoso Borges (1721-1724, f. 153-153v) refere que teria sido encon-
trada debaixo do altar da capela de S. Pedro Velho e que ele próprio teria dado ordens
para que fosse conduzida para Bragança. Por razões desconhecidas não chegou a sair
de Babe, vindo a ser redescoberta por A. Lopo (1900c, p. 62), metida na parede do adro
da igreja paroquial (à direita de quem entra). Deu entrada no Museu Municipal de Bra-
gança por intermédio do reverendo Francisco Manuel Pires, reitor de Babe (Alves,
1934, p. 35). 
Paradeiro: MAB (n.0 1571), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 153-153v; Belino, 1898, p. 31; Lopo, 1898, p. 342-343 (= 1900c, 62); EE IX 276;
Alves, 1909, p. 350, 1934, p. 34-35, n.0 4; Lopo, 1987, p. 39; Garcia, 1991, p. 418, n.0 373; Lemos, 1993, IIa, p. 42; Gar-
cía, 1996a, p. 1352, n.0 76.
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inscrição a): 
I(oui) . O(ptimo) . M(aximo) / T(---) . I(---) . L(---) / ET . P(---) . P. (---) / EX . VO/5TO
inscrição b): 
I(oui) . O(ptimo) . M(aximo) / T(---) . I(---) . L(---) . / ET . P(---) . P(---) / EX . VO/5TO
A Júpiter Óptimo Máximo, T(---) I(---) L(---) e P(---) P(---), por voto.
Alt. das letras: Inscrição a): l. 1: 5,2/5,9; l. 2: 5/5,3; l. 3: 5,2/5,8; l. 4: 5,5/6; l. 5: 6,1/6,5;
inscrição b): l. 1 e 2: 5,5; l. 3: 6; l. 4: 5,8/6,3; l. 5: 5,3/6,8. 
Espaços: Inscrição a): 1: 3; 2: 0,7/1,1; 3: 0,7/1,2; 4:0,4/1; 5:1,7/2,2; 6: 6,8; inscrição b):
1: 3/3,2; 2: 0,4/0,5; 3: 0,1/0,3; 4: 0,3/0,4; 5: 1,4/2; 6: 7/8,6.
Variantes: Borges apresenta  texto e translineação divergentes, considerando apenas
quatro linhas: I . O . M . / IVL(ius) . CA/ES(ar) . P(retor) . P(rouinciae) . EX / VOTO.
O desdobramento das iniciais dos nomes dos dedicantes é também tentada por Pereira
Caldas (publicado por Belino): IO(ui) . M(aximo) / T(itus) . D(aphus) L(ibertus) / ET .
P(er) P(erna) / EX VO/TO. Lopo (1898b e 1900c) e Belino publicaram a inscrição com
base no texto da inscrição b), no que foram seguidos por EE; Alves e Garcia parecem
ter utilizado nas respectivas publicações a inscrição a). Na sua obra póstuma, também
Lopo (1987) parece orientar-se pelo texto desta inscrição. Por provável gralha, em Gar-
cia não se faz a separação entre as l. 1 e 2 e apresentam-se medidas do monumento erra-
das. L. 1: I . O . M . (Lopo 1987, Lemos); l. 2: T . D(uel I?) L . (Lopo 1898 = 1900c),
T . D . L (Lopo 1987), EE, Lemos e García apresentam ponto no final da linha como se
vê na inscrição b); l. 3: ET P . P (Lopo 1987), Belino e EE não têm em conta o ponto colo-
cado entre os PP e Lemos aponta um outro no final da linha; l. 4: ponto no final da linha
(EE); l. 5: ponto entre o T e o O (EE, Alves 1934, Garcia).
Comentário: Ambas as inscrições apresentam paginação cuidada, alinhada à esquerda,
à excepção da l. 5 que foi centrada, e letras que ao longo do texto conservam um
módulo mais ou menos regular, tendo em conta a natureza do suporte. Os caracteres
de ambas as inscrições são tendencialmente actuários, ainda com alguns ressaibos da
monumental quadrada, sobretudo nos OO; os PP têm pança semicircular fechada; os
EE têm barras curtas. É notória a preocupação do lapicida na manutenção do rigor da
verticalidade das letras, a qual está bem patente nos II, reduzidos a simples hastes, mas
também na perpendicularidade das hastes e barras dos TT e do L. Na inscrição b) é per-
ceptível uma maior profundidade de gravação nas extremidades de alguns caracteres
que se deve, com certeza, à preocupação do lapicida em marcar os limites dos traços
para, a partir daí, iniciar a incisão. Utilização de pontos de secção circular na separa-
ção de siglas ou palavras, salvo no final das linhas, com excepção feita à l. 2 da inscri-
ção b). Nas duas faces, houve propósito de aproximar o texto ao capitel, deixando em
baixo um maior espaço livre. Pequenas variações de detalhe no desenho das letras de
ambas as inscrições não são necessariamente sinónimo de uma variação cronológica
importante, sendo mais justificáveis pela natureza do suporte.
É arriscada qualquer tentativa de resolução das siglas dos nomes dos dedicantes desta
ara consagrada a Júpiter. À primeira vista, elas podem ser interpretadas como mera eco-
nomia na gravação da inscrição, porém, também poderão representar uma procura de
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anonimato, ainda que, neste caso, talvez essa pretensão acabasse traída pelo facto de
estarmos perante indivíduos portadores de duo e tria nomina e, por isso, facilmente
identificáveis se fizessem parte da comunidade local, onde o uso, sobretudo, dos três
nomes parece ser pouco frequente (cf. García, 1999a).
A paleografia, associada a uma paginação de qualidade, e o facto de um dos dedican-
tes, aparentemente, ser portador de tria nomina podem justificar uma datação do
século II.
7 (137/04/12/35/2) Vinhais (?), Vinhais (?), Vinhais. (Est. III, 10)
Descrição: Não se refere na publicação original a tipologia do monumento, sendo de
supor tratar-se de ara ou árula.
Local de achado: Vinhais (?). 
Circunstâncias: Viterbo (1865, I, p. 275) diz, simplesmente, ter aparecido perto de
Vinhais. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Viterbo, 1798-1799 (= 1865, I, p. 275); CIL II 2467; Alves, 1938, p. 296; ILER 146; Rodríguez, 1987,
p. 68, n.0 30;  Garcia, 1991, p. 418, n.0 374; Lemos, 1993, IIa, p. 455-456; García, 1996a, p. 1946-1947, n.0 166; Rodrí-
guez, 1997, p. 73, n.0 27.
IOVI / O(ptimo) M(aximo) / LOVIIS/IA IIX / 5 VOTO / L(ibens) A(nimo) P(osuit)
A Júpiter Óptimo Máximo. Lovésia, por voto, colocou de boa vontade.
Variantes: L. 3: LOVES (Rodríguez), LOVII (Lemos); l. 4: [S]A (CIL, ILER, Rodríguez 1997),
SA (Rodríguez 1987, Lemos, Garcia, García), EX (Rodríguez); l. 6: por lapso, em Rodríguez
(1987), o L é substituído por I. Em Garcia, é inadvertidamente introduzida uma separação
de linha a meio da l. 4. Nas l. 2 e 6, pontuação divergente entre os vários autores.
Comentário: Ressalta a grafia II por E.
Terceiro documento relativo ao culto a Júpiter. A dedicante desta inscrição identifica-se com
um único nome indígena, Louesia. Apesar desta forma antroponímica não ter qualquer
outro testemunho, preferimo-la, relativamente à interpretação proposta no CIL (Loues(s)a),
por ser a que originalmente transmitiu Viterbo, podendo ser assumida como o feminino
de Louesius. Este nome aparece bem representado na Lusitânia (Abascal, 1994, p. 402),
tendo no Noroeste peninsular um testemunho em Cacabelos (Diego, 1986, p. 174-175, n.0
222); em Santa Comba de Bande, regista-se a forma Louessius (CIL II 2518 + Tranoy, 1981,
p. 69). Em território da Lusitânia, documentam-se, também, as formas Lobesa e Lobessa
(cf. Abascal, 1994, p. 401; Palomar, 1957, p. 77). No seu conjunto, estes elementos antro-
ponímicos assumem-se como representantes típicos da zona lusitano-galaica (Unter-
mann, 1965, p. 121-122). Apesar de a dedicante não exprimir a sua ingenuidade, presu-
mimos que terá esse estatuto; na região, a grafia II = E parece não aconselhar uma cro-
nologia alta, podendo justificar-se o uso do nome único por um processo de simplificação
onomástica, o que começa a ser frequente em meados do século III (Navarro, 1998, p. 189).
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8 (133/04/12/14/1) Ousilhão, Ousilhão, Vinhais. (Est. III, 11)
Suporte: Árula. 
Material: Talco. 
Descrição: Árula sem base claramente definida e com um capitel simulado por meio
de um duplo friso, que não chega à face posterior; no topo, é singelamente rematada
por foculus circular (Ø = 6) em relevo quase plano. Foi alisada nas quatro faces, sendo
a posterior convexa. Conserva-se mal na parte inferior, sobretudo na metade esquerda,
e tem, ao longo das arestas, pequenas beliscaduras. 
Dimensões: 32/17/8,5.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a parte superior do fuste. 
Dimensões: 17/16,5. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Torre. 
Circunstâncias: F. M. Alves (1934, p. 63) refere ter sido encontrada no sítio da Torre, onde
a tradição popular refere ter existido uma capela, à qual os mouros do Castro (povoado for-
tificado do termo de Ousilhão) iam ouvir Missa. F. Sande Lemos (1993, IIa, p. 435) iden-
tificou nas imediações do povoado fortificado da Torre um local com materiais romanos,
que designa de Senhora da Alegria e classifica como povoado romano, ao qual atribui esta
epígrafe. A peça foi oferecida ao Museu de Bragança pelo reitor João Manuel Gil Pereira.
Paradeiro: MAB (n.0 1526), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 63, n.0 27; Le Roux e Tranoy, 1973, p. 209, n. 1; Encarnação, 1975, p. 209-210; Garcia,
1991, p. 536-537, n.0 614; Lemos, 1993, IIa, p. 435; García, 1996a, p. 1848, n.0 41; Rodríguez, 1997, p. 135-136, n.0 110.
ELANICVS TA. /VRINVS . LAE/SV VO(tum) . L(ibens) . S.OL(uit)
A Leso, Elânico Taurino cumpriu o voto de boa vontade.
Alt. das letras: L. 1: 1,5; l. 2: 1/1,6; l. 3: 1,1/1,5. 
Espaços: 1: 0,2/0,5; 2: 0,1/0,6; 3: 0/0,4; 4: 11/11,5.
Variantes: L. 1: ELEANICVS (Lemos), EL.ANICVS (Rodríguez), Alves assinala errada-
mente ponto entre S e T; l. 3: SV(i) (Le Roux e Tranoy, Garcia), SV(o) (Rodríguez, que tam-
bém não regista o ponto intercalado entre o S e o O). Nenhum dos autores que trataram
a inscrição regista o ponto no final da l. 3. Le Roux e Tranoy ignoram a pontuação.
Comentário: Texto com alinhamento simultâneo à esquerda e à direita, recorrendo-se
mesmo à translineação não silábica; na l. 3, a inclusão do O e do L finais, já depois de
um ponto, aparente resultado de uma ordinatio menos cuidada, parece visar o respeito
pela manutenção do alinhamento da direita. Os caracteres foram delicadamente inci-
sos entre linhas auxiliares que acabaram por permanecer com finalidade estética. O seu
desenho não é totalmente regular, sendo ligeiramente alongado; LL de barra inclinada
para baixo, AA com travessão central, NN a partir de A, R de pança aberta e perna lan-
çada. Pontuação redonda. O teónimo aparece grafado sem desinência, caso que não é
insólito quando se trata de adaptar nomes indígenas à declinação latina.
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Elanicus documenta-se como cognome em Madridanos (AE, 1981, 544), na vizinha pro-
víncia de Zamora, podendo considerar-se derivado de nomes como Elanus e Elanius e
aproximar-se de Elaesus, partilhando todos a mesma raiz *el- (Albertos, 1972b, p. 290).
O cognome Taurinus tanto é conhecido nas séries onomásticas latinas (Kajanto, 1965,
p. 190, 329) como nas indígenas (Albertos, 1966, p. 222). Na Península, o seu uso
parece circunscrever-se a meios indígenas (CIL II 2960, 5708; Alves, 1934, p. 64, 
n.0 28), mas pode tratar-se de uma acomodação do nome latino, atendendo, sobretudo,
à sua conotação associada ao touro; salienta-se o facto de também se documentar em
Palaçoulo, no Planalto Mirandês, em associação com a correspondente forma feminina
(Alves, 1934, p. 64, n.0 28). A antroponímia evidencia a autoctonia do dedicante, que
inclusive ostenta um falso nomen. 
O monumento está dedicado à divindade indígena Laesus: atendendo à grafia que nos
é transmitida, o teónimo poderá pertencer à segunda ou à quarta declinações. Escapa-
nos qual o conteúdo funcional da divindade (cf. Encarnação, 1975, p. 209-210; Tranoy,
1981, p. 275), sendo plausível a hipótese de poder tratar-se de um nume protector de
uma comunidade ou mesmo de uma família alargada.
As características da identificação do defunto, a paleografia e a inusitada apresentação
da fórmula votiva, associadas à própria tipologia do monumento, sugerem uma data-
ção do século III.
9 (71/04/02/13/2) Cova de Lua, Espinhosela, Bragança. (Est. III, 12)
Suporte: Árula. 
Material: Granito. 
Descrição: Árula, incompleta, alisada nas quatro faces e rematada por foculus circular
(Ø = 7), em relevo, centrado no topo rebaixado e delimitado por rebordo, que lateral-
mente é duplo; a base não se conserva. Encontra-se lascada no canto superior esquerdo
e consideravelmente gasta ao longo das arestas. 
Dimensões: [25]/16/11.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa o fuste. 
Dimensões: [25]/16. 
Conservação: Lascado superiormente e bastante gasto nos lados.
Local de achado: Capela da Senhora da Hera/Casarelhos. 
Circunstâncias: Tal como a n.0 4, estava embutida no exterior de um dos alçados da
capela da Senhora da Hera (junto a uma porta); acabou por ser quebrada por um der-
rube intencional da parede, realizado no início do século XVIII. Cardoso Borges (1721-
-1724, f. 70v-71) não chegou a recolhê-la, como fez com a n.0 4. Foi reencontrada por
F. M. Alves (1934, p. 50), em Maio de 1928, a servir de tresfogueiro na cozinha de João
Fontes, em Cova de Lua, e por intermédio de José Montanha e de Manuel Miranda deu
entrada no Museu de Bragança. 
Paradeiro: MAB (n.0 1535), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Santa Maria, 1716, p. 657-658; Borges, 1721-1724, f. 70v-71; CIL II 2499; Alves, 1934, p. 50-52, n.0 16;
Encarnação, 1975, p. 298; Garcia,  1991, p. 537-538, n.0 616; Encarnação, 1993a, p. 134-135; Lemos, 1993, IIa, p. 83-84;
HEp 5, 985; García, 1996a, p. 1392-1393, n.0 124; Rodríguez, 1997, p. 136, n.0 111.
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[FL]A. C. C/V. S . VI/B. ON[I]/S (filius) . L(ibens) . V. (otum) / 5 . V(ouit) .
Flaco, filho de Vibão, cumpriu o voto de boa vontade.
Alt. das letras: L. 1: 4,9; l. 2: 3,8/4,5; l. 3: 4/4,5; l. 4: 4,4/4,6; l. 5: 3,5. 
Espaços: 1: 2,5; 2: 0,2/0,5; 3: 0,1/0,5; 4: 0,4/0,7; 5: 0,3/0,5.
Variantes: L. 1: [FLA]CC (García) l. 3: RON[I] (Lemos), RON(i) (García), BONI(i) (Rodrí-
guez); l. 4: S(oluit) . L(ibenter) . V(otum) (Alves), S(oluit) . L(ibens) . A?(nimo) (Lemos),
S(oluit) . L(ibens) . V(ut?) (Garcia), S(oluit) . L(ibens) . V(otum) (García, Rodríguez); 
l. 5: . V(otum) . (Alves), {. V(otum) .} (García), . V(otum) F(ecit) (Lemos), [EX] VI(su)
(Rodríguez). Santa Maria e Borges dão a inscrição em três linhas e assim é transcrita
no CIL: FLACCVS / VIBONIS / L . V . V . I. 
Comentário: Texto alinhado à esquerda e à direita, com excepção da última linha, que
está centrada; translineação dos antropónimos. Caracteres ligeiramente alongados,
gravados de forma larga e profunda; VV de vértice arredondado e com a extremidade
da haste esquerda encurvada para fora; SS de curvas bem delineadas; A com travessão.
Pontuação de secção circular. A primeira letra da l. 3 coloca alguma dúvida, mas jul-
gamos mais provável ser um B do que um R; na l. 5, não admitimos outra letra a seguir
ao V, mas apenas um ponto.
A interpretação desta inscrição tem-se revelado problemática, levando mesmo à admis-
são da possibilidade de existência de um teónimo Vibonus ou Vironus (Encarnação,
1975, p. 298; Tranoy, 1981, p. 278). Parece ser hoje pacífico que o teónimo está omisso
(Encarnação, 1993a, p. 134-135): apenas se nomeia o dedicante, à maneira indígena,
seguindo-se uma fórmula final.
O cognome latino Flaccus está bem documentado na Península (Abascal, 1994, 
p. 366), conhecendo-se outros exemplos em território zela, concretamente em
Nogueira (n.0 53), em Saldanha (Mourinho, 1987, p. 106, n.0 37, p. 112, n.0 43 +
Navarro, 1998, p. 194, n.0 14, G. II), em Picote (Mourinho, 1987, p. 118, n.0 57, 1986,
p. 15-16, n.0 8, p. 18-20, n.0 11 + Navarro, 1998, p. 192, n.0 15, G. I) e em Villalcampo
(HAE 908). A leitura do patronímico não é tão simples como a do nome anterior. Por
um lado, os diversos autores têm hesitado na leitura da primeira letra da l. 3, oscilando
entre B e R; por outro, não têm estado de acordo quanto ao facto de a primeira letra da
l. 4 fazer ou não parte do patronímico.
Mais recentemente, tentou-se uma resolução deste problema, sugerindo-se (Encarna-
ção 1993a, p. 134-135) uma decisão a favor da leitura Vironus; atendeu-se, sobretudo, ao
facto de este nome ter ocorrência significativa na Península, mas também ao desco-
nhecimento de um eventual radical Vib-. Uma observação atenta da letra em dúvida
obriga-nos, contudo, a ler B, já que se notam ténues vestígios da base da pança infe-
rior. Não temos argumento de peso para considerar o S da l. 4 como derradeira letra
do patronímico ou para o entender como inicial integrada na fórmula final, embora a
primeira hipótese facilite o desdobramento de uma fórmula votiva. Assim, sugerimos
a existência do antropónimo Vibo – também já considerada por Abascal (1994, p. 544)
por via desta mesma inscrição – e o registo da fórmula final L(ibens) V(otum) V(ouit),
não sendo possível admitir um I a seguir ao V da l. 5, pois é aí evidente um ponto que
sofreu pequena mutilação. Atendendo ao achado de uma ara consagrada a Bandua
58
EPIGRAFIA ROMANA NA REGIÃO DE BRAGANÇA
(n.0 4) no mesmo local, admitimos, como hipótese, que também este pequeno monu-
mento votivo tivesse sido endereçado a esta divindade.
Considerando a tipologia monumental, o inusitado da fórmula final e a paleografia, a
epígrafe poderá datar dos séculos II-III.
10 (21/04/02/07/2) Carrazedo, Carrazedo, Bragança. (Est. IV, 13)
Suporte: Ara. 
Material: Mármore. 
Descrição: A. Gasco (1627-1635, f. 104v) refere a exploração dos mármores pelos roma-
nos e dá, em seguida, o exemplo da epígrafe que observou em Carrazedo, que no seu
parecer teria sido ara de templo.
Local de achado: Carrazedo. 
Circunstâncias: Encontrava-se, no século XVII, metida numa parede desta aldeia
(Gasco, 1627-1635, f. 104v). 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Gasco, 1627-1635, f. 104v (= Cruz, 1935, p. 123); CIL II 2513; Alves, 1938, p. 588; Lemos, 1993, IIa, 
p. 59; García, 1996a, p. 2081, n.0 43.
---] / HORA T IVS . / CLAVDIVS . / . D(edit?) .
---] Horácio Cláudio, ofereceu (?).
Variantes: L. 1: HORAVIVS . (Gasco, Alves), CLAVDIVS (CIL, García), HORATIVS .
(Lemos); l. 2: HORATIVS (CIL, García); l. 3: D (CIL), D(---) (García).
Comentário: A tipologia do monumento e a provável fórmula final consecratória
fazem-nos pensar tratar-se de uma inscrição votiva. O texto parece incompleto, a não
ser que estejamos perante mais um caso de omissão do teónimo, como acontece com
o voto de Flaccus (n.0 9).
O nomen Horatia/-us apenas se encontra registado na Península seis vezes, em latitu-
des bastante mais meridionais (províncias de Valencia, Sevilla e Jaén), e quase sempre
(cinco vezes) integrando tria nomina (Abascal, 1994, p. 150). O nomen Claudia/-us em
posição de cognomen também já não é original, documentando-se em exemplos penin-
sulares igualmente austrais, nomeadamente em Mérida, Valência e Ibiza (Abascal,
1994, p. 330).
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2.2. Inscrições honoríficas
11 (97/04/02/19/14) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. IV, 15)
Suporte: Pedestal (?). 
Material: Granito. 
Descrição: Bloco paralelepipédico, sem qualquer elemento decorativo ou de moldura-
ção, apresentando, na parte superior, pequena concavidade quadrilateral com os lados
mais estreitos arredondados (10,5/3). 
Dimensões: 53/73/[27].
Campo epigráfico: A inscrição ocupa toda a superfície da parte anterior do bloco. 
Conservação: Face epigrafada bastante delida devido, sobretudo, a trabalhos de caiação
e limpeza que ao longo dos anos se foram sucedendo, os quais terão provocado, além
do desgaste superficial, algumas escoriações.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Encontra-se encastrado no lado esquerdo do portal românico da igreja
(séculos XIII-XIV), junto ao chão, tendo sido por nós localizado. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédito.
DIVO A. V.
—–G. (usto) / S.A. C. R.U. M. / SESTIV. S. ? D. (edicauit)
Consagrado ao Divino Augusto. Séstio (?) dedicou.
Alt. das letras: L. 1-2: 10; l. 3: 9,5/10,5. 
Espaços: 1: 9; 2: 3; 3: 2,5; 4: 8.
Comentário: Paginação cuidada; as l. 1 e 3 obedecem a um eixo de simetria, que não é res-
peitado na l. 2. Caracteres e espaços interlineares com alguma regularidade. As letras da
l. 1 são claramente quadradas, assumindo as das linhas seguintes formas mais alongadas.
A leitura não se faz de forma imediata, mas pode ser descortinada em função de um
exame mais atento. Na l. 1, está clara a palavra DIVO, seguindo-se vestígios (haste oblí-
qua e vértice) de um A e da metade inferior de um G; entre estes dois caracteres, um
pequeno traço oblíquo que, de forma verosímil, criaria o nexo AV. Na l. 2, a que pior
se conserva, as letras que ainda tenuamente se vislumbram parecem sustentar a nossa
proposta de leitura. Na última linha, distinguem-se com clareza os quatro primeiros
caracteres, sendo realistas as reconstituições apresentadas.
Perante a nossa leitura, o texto representa uma consagração a Augusto divinizado,
sendo o resultado uma iniciativa particular.
O dedicante identifica-se com um único antropónimo. Sestius é nomen latino, mas está,
neste caso, adoptado como nome único. Na função de cognome, documenta-se, em Ida-
nha, um gentilício afim: Sextia (HAE 1180). Ressalta a coincidência onomástica com o
gentilício do procurador L. Sestius Quirinalis, ligado à primeira manifestação cultural ao
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imperador, materializada nas famosas Arae Sestianae levantadas no litoral galego, durante
a sua estadia peninsular, entre 22 e 19 a.C., pelo menos três décadas antes desta dedica-
tória, que não será anterior ao ano 14. A paleografia e o relativo cuidado posto na pagi-
nação corroboram a antiguidade do documento. Estaremos, certamente, perante um
indígena, mas não se explicita qualquer motivo para a consagração efectuada, aparente-
mente, inscrita fora de um contexto oficial. Em Alcácer do Sal, conhece-se outro teste-
munho do culto ao imperador Augusto da autoria de um indígena (CIL II 5182), tendo-
se sugerido que pudesse tratar-se de uma entrega pessoal, de uma deuotio ao próprio
imperador, sem que se tenha descartado a hipótese da consagração do próprio monu-
mento (IRCP 184), o qual poderia ter feito parte de uma construção, eventualmente um
altar monumental (Alarcão, 1988b, p. 176). No caso vertente, consagra-se, pelo menos,
a epígrafe.
12 (82/04/02/18/1) Gostei, Gostei, Bragança. (Est. IV, 14)
Suporte: Placa (?)/pedestal (?). 
Material: Granito. 
Descrição: As informações recolhidas por J. H. Pinheiro (1889, p. 54) acerca da des-
coberta da inscrição levaram-no a concluir que se trata de um bloco paralelepipédico.
Depois da sua colocação na parede da igreja, a face epigrafada foi caiada e as letras pin-
tadas; actualmente encontra-se limpa de qualquer pintura, mas a superfície guarda as
feridas dessa operação de limpeza, tendo sido reavivadas com ponteiro, praticamente,
todas as letras. A altura e largura presentemente visíveis são de 79 e 62,5 cm, respec-
tivamente. 
Dimensões: 89/68.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a superfície da parte anterior do bloco. 
Conservação: Medíocre.
Local de achado: Igreja de S. Cláudio. 
Circunstâncias: Segundo J. H. Pinheiro (1889, p. 54), foi encontrada, em 1882, debaixo
do altar-mor da igreja, na posição vertical e com a inscrição voltada para o corpo do tem-
plo. Em 1889, estava já encastrada na parede norte, entre o púlpito e o coro. 
Paradeiro: Igreja de S. Cláudio, Gostei.
BIBLIOGRAFIA: Pinheiro, 1889, p. 53-57 (= 1895, p. 97-101); CIL II 6217; Lopo, 1901b, p. 147; Beça, 1915, p. 89; Alves,
1934, p. 208-209; ILER 1970; Tranoy, 1980, p. 589-594; AE, 1980, 577; Lopo, 1987, p. 46;  Garcia, 1991, p. 467-468,
n.0 487; Lemos, 1993, IIa, p. 98-99; Encarnação, 1993b, p. 320-321; García, 1996a, p. 1698-1699, n.0 3; Rodríguez, 1997,
p. 417-418, n.0 586.
TI(berio) . CLAVDIO / CAESARI . A/VG(usto) . GERMA/NICO . IMP(eratori)
A Tibério Cláudio César Augusto Germânico imperador.
Alt. das letras: L. 1: 8/10; l. 2: 7,5/8; l. 3: 8/9; l. 4: 7/8. 
Espaços: 2 e 3: 3,5/4; 4: 4.
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Variantes: L. 1: em Lopo (1901b), por gralha, regista-se CLVDIO; l. 2: em Pinheiro, CIL,
Lopo, Beça, Alves e ILER, não se faz leitura do ponto e do A final, enquanto Tranoy,
Garcia, Lemos e García apenas não assinalam o ponto; l. 3: AVG (Pinheiro, CIL, Lopo,
Alves, ILER), apenas em CIL e Lopo é feita a leitura do ponto e o último (1987) consi-
dera um outro no final da linha; l. 4: Pinheiro, Beça, Alves e Lopo (1987) consideram
haver ponto no final da linha e Lemos um C. Encarnação e Rodríguez não assinalam
pontuação. Em CIL, ILER e Rodríguez, considera-se estar a inscrição incompleta.
Comentário: Caracteres de bom recorte, tendencialmente quadrados; AA com traves-
são central; OO circulares; MM de vértice central acima da linha; GG idênticos aos CC,
mas com pequeno traço, aparentemente centrado, na extremidade inferior; P de pança
aberta; RR de pança fechada, mas, presumivelmente, traçados a partir de P. Pontuação
de secção circular.  Os sulcos de gravação foram reavivados. Apesar de não ser possí-
vel avaliar com segurança o trabalho de paginação, pelo facto de o reboco da parede
recobrir os rebordos da epígrafe, supomos que o texto tenha sido centrado na superfí-
cie epigráfica. Foi deixado mais espaço em baixo do que em cima, o que, a par do maior
destaque, ainda que ligeiro, dado à primeira linha, indica que o texto se destinava a ser
lido à altura dos olhos, como já havia sugerido J. d’Encarnação.
Trata-se de uma dedicatória ao imperador Cláudio, considerando-se definitivamente afas-
tada a interpretação da epígrafe como miliário (Tranoy, 1980). A. Tranoy (1980, 
p. 592, 1981, p. 160, 329) definiu-a como placa, embora J. d’Encarnação (1993b, p. 321)
tenha, posteriormente, contestado essa classificação, defendendo ser um cipo; julgando per-
tinente a observação deste autor, talvez pudéssemos precisar a sua hipótese, sugerindo a
possibilidade de se tratar de um pedestal. De toda a forma, qualquer classificação só poderá
ser validada pondo a descoberto todo o monumento; a espessura da parede (cerca de 80 cm)
permite a admissão de ambas as hipóteses, e o adjectivo paralelepipédico, empregue por
Pinheiro (1889, p. 54), pode servir, em boa verdade, a qualquer uma das classificações.
O contexto arqueológico do seu achado não é conhecido, mas desde a primeira publi-
cação que se sugere poder ser a Torre Velha/Terras de S. Sebastião de Castro de Ave-
lãs; apesar de pouco se conhecer acerca deste sítio arqueológico, já se admitiu que esta
peça pudesse ter ocupado um lugar num forum (Encarnação, 1993b, p. 321; Lemos,
1993, Ib, p. 388) da ciuitas Zoelarum, cuja capital aí tem sido localizada. Quanto ao sig-
nificado da dedicatória, aventou-se poder ser o testemunho do reconhecimento público
– daí a ausência de dedicante – pela criação da ciuitas sob o reinado do imperador Cláu-
dio (Alarcão, 1988b, p. 58; Lemos, 1993, Ib, p. 388).
É datável de 41-54.
13 (80/04/02/16/4) Gimonde, Gimonde, Bragança. (Est. IV, 16)
Suporte: Pedestal. 
Material: Granito. 
Descrição: Pedestal cúbico, com orifício oval (18/14) na face superior, provavelmente
destinado ao encaixe de obra escultórica. Praticamente intacto, apresenta algumas
escoriações nos vértices e, sobretudo, nas arestas inferiores, aparentemente, devido ao
facto de ter sido reutilizado em posição invertida. 
Dimensões: 42/44/39,5.
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Campo epigráfico: Ocupa toda a largura da face dianteira do pedestal, sendo delimitado
superior e inferiormente por dois sulcos que correm ao longo dos quatro lados. 
Dimensões: 18/43. 
Conservação: Desgaste ligeiro.
Local de achado: Arrabalde de Gimonde. 
Circunstâncias: Exumado nos trabalhos de escavação arqueológica de emergência rea-
lizados, no verão de 1995, nesse sítio arqueológico, sob a responsabilidade científica
de A. Redentor e L. Tavares Dias. A peça encontrava-se reutilizada numa estrutura ados-
sada a uma das paredes da edificação parcialmente posta a descoberto, interpretada
como possível forja. 
Paradeiro: Sede do Parque Natural de Montesinho, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Redentor, 1997, n.0 249.
BONO / R(ei) . P(ublicae) . NATO
Ao nascido para o bem da República.
Alt. das letras: L. 1: 4,5/5 (B = 7,5); l. 2: 5/6 (O = 3,4). 
Espaços: 1: 1,5/4,5; 2: 1/1,8; 3: 1/3,7.
Comentário: Texto, de aspecto fruste, com alinhamento à esquerda; na l. 2, a palavra
NATO está gravada acima da linha. Letras de características actuárias e módulos irre-
gulares, profundamente gravadas; OO de dimensões inferiores às restantes letras,
que no caso da l. 1 podem representar a procura de um efeito estético; A sem traves-
são central, servindo de base aos NN; B e R a partir de P. Pontos de secção circular a
seguir às abreviaturas.
A utilização da expressão Bono Rei Publicae Nato é frequente na antiguidade tardia
como emanação de novos valores éticos e políticos, mormente fazendo a apologia do
imperador (Susini, 1982, p. 168). A fórmula é especialmente mencionada nos miliá-
rios do século IV, funcionando como elemento da titulatura oficiosa atribuída, sobre-
tudo, aos imperadores vivos, no sentido de afirmar a sua legitimidade (Christol e Sil-
lières, 1980, p. 70-80). No caso vertente, a utilização do dativo empresta à expressão
um carácter claramente honorífico, embora, desafortunadamente, não conheçamos o
imperador visado.
A finalidade propagandística do pedestal (associado ao seu complemento escultórico)
é indissociável de um espaço público, o qual poderia ter existido no seio do próprio
Arrabalde (cf. Lemos, 1993, IIa, p. 92-93) ou ser representado pela via XVII, onde o
pedestal poderia ter estado colocado, eventualmente à saída ou à entrada de uma ponte
de fábrica romana que teve de existir na ligação das duas margens do rio Igrejas.
Pela expressão epigrafada e pela paleografia, sugerimos para a sua datação o século IV.
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2.3. Inscrições funerárias
14 (29/04/02/09/4) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. V, 17)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular com esquema decorativo bipartido, con-
sistente na individualização da cabeceira e num campo epigráfico entre colunas. Foi
fracturada  no topo e na base, provavelmente de molde a ser encastrada numa das pare-
des da igreja de Castro de Avelãs, onde apareceu. O friso que separa a cabeceira do
campo epigráfico encontra-se picado. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; colunas. 
Decoração: Cabeceira ornamentada com roda de 12 raios curvos sinistrorsos, em
relevo, centrada dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e limitado pelo rebordo
externo da estela, repousando sobre duas colunas com capitel esquemático (duplo
filete), relevadas, as quais delimitam lateralmente o campo epigráfico. 
Dimensões: [95]/42,5/18.
Campo epigráfico: Delimitado lateralmente por duas colunas com capitel estilizado,
obtidas pelo rebaixamento dos rebordos da estela e do próprio campo epigráfico. 
Dimensões: [55,5]/31. 
Conservação: Incompleto, estando picado o friso que o limitava superiormente.
Local de achado: Castro de Avelãs (igreja). 
Circunstâncias: Apareceu, em 1927, encastrada numa parede da igreja, no decurso de
obras de restauro (Alves, 1934, p. 165), tal como a n.0 31. Volvidos 10 anos, deu entrada
no Museu de Bragança por intermédio de José Montanha (Alves, 1938, p. 605). 
Paradeiro: MAB (n.0 1500), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 165-166, 1938, p. 605-606; Lemos, 1993, IIa, p. 66; García, 1996a, p. 1408, n.0 6;
Rodríguez, 1997, p. 252-253, n.0 262.
ACCAE / METELLI / SERVAE / AN(norum) XXV (quinque et uiginti) / 5
EPAPHR/ODITVS. / [---
A Aca, escrava de Metelo, de 25 anos. Epafrodito [---.
Alt. das letras: L. 1: 7,6/8,2; l. 2: 6,4/6,8 (I = 7,6); l. 3: 6,7/7,5; l. 4: 6/6,6; l. 5: 5,9/7 
(A = 5); l. 6: 5,3/6,5. 
Espaços: 1: 5,8/7,2; 2: 1,2/2,5; 3: 1/1,4; 4: 2,5/3,3; 5: 1,7/3,5; 6: 1/1,4.
Variantes: L. 2: METEL.I (Alves 1934); l. 4: METELIF (Alves 1938), ponto após AN
(García); l. 5: ESASHR (Alves 1934); l. 6: ODITAS (Alves 1934), ODITVP (Alves 1938),
ODITV(s) P(osuit) (García).
Comentário: O texto respeita uma paginação com alinhamento à esquerda, notando-
-se a preocupação de dar maior destaque à identificação da defunta, através da utiliza-
ção de letras de módulo superior. Capitais tendencialmente actuárias, de ductus irre-
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gular, gravadas com profundidade. Em detalhe, os AA são todos diferentes: o da l. 1 tem
travessão central e um pequeno traço pegado à extremidade inferior da haste direita;
o da l. 3 não apresenta travessão, mas tem um pequeno traço centrado na extremidade
inferior da haste esquerda; os das l. 4 e 5 têm travessão central. As barras dos EE são
curtas, tal como as dos LL. 
As l. 5 e 6 saíram de mão diferente das restantes, como bem indiciam as diferenças nos
desenhos do A, do R e do S: a primeira letra (l. 5) apresenta a haste esquerda quase ver-
tical, enquanto que nas outras ela é oblíqua; a segunda (l. 5) foi traçada a partir de P
idêntico aos dessa mesma linha (caracterizados pela sua pança muito aberta), mas com
o arco da pança prolongado e unido a um traço oblíquo comprido, divergindo da con-
génere da l. 3, que se apresenta de pança fechada; a terceira (l. 6) também não parece
assemelhar-se ao caracter  representado na l. 3, que surge mais curvilíneo.
O epitáfio de Acca documenta-nos a presença de indivíduos de condição servil em Castro
de Avelãs. A defunta é identificada como escrava de Metellus – um cognome pouco fre-
quente (Solin e Salomies, 1988, p. 363), também documentado em Rebordãos (n.0 42) –
e à realização da homenagem fúnebre aparece associado Epaphroditus. O nome Acca, cuja
raiz etimológica indo-europeia, *akka, com significado de “mãe”, faz referência ao bal-
buceio infantil (Albertos, 1966, p. 5), denuncia uma origem hispânica para a defunta; o
antropónimo encontra-se documentado uma outra vez no Noroeste (HAE 2720). A ori-
gem grega do nome Epaphroditus (Solin, 1982, p. 320) torna altissimamente provável estar-
mos, neste caso, perante mais um indivíduo de condição servil, companheiro ou proge-
nitor de Acca; conta com pouco mais de meia dúzia de testemunhos na Península, con-
finados às províncias de Cádiz, Jaén, Málaga e Sevilla (Abascal, 1994, p. 352), ainda que
seja um dos antropónimos gregos mais utilizados à escala imperial (Solin, 1982, p. 1439).
A paleografia e a paginação, a ausência de fórmula consecratória e o esquema decora-
tivo do monumento sugerem um cronologia alta, que situaríamos entre os meados do
século I e a 1.a metade do século II.
15 (23/04/02/08/2) Castrelos, Castrelos, Bragança. (Est. V, 18)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, de grandes dimensões, bastante bem con-
servada – apenas com escoriações ligeiras em alguns pontos das suas arestas. As faces
laterais apresentam-se tratadas, contrariamente ao lado posterior que praticamente ficou
em bruto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Apenas presente na cabeceira, onde, singelamente, aparece esculpida uma
roda de seis raios curvos dextrorsos (com orifício ao centro), ligeiramente rebaixada em
relação à superfície da estela. 
Dimensões: 133,5/55/16.
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Local de achado: Castrelos. 
Circunstâncias: Apareceu, há cerca de 30 anos, durante a realização de trabalhos de
plantação de vinha na Estrecada. 
Paradeiro: Casa de Manuel Diogo, Castrelos.
BIBLIOGRAFIA: Mourinho, 1987, p. 114-115, n.0 46; HEp 3, 428; Lemos, 1993, IIa, p. 62; García, 1996a, p. 1417, 
n.0 21.
AEMILIO / FLAVO / AN(norum) XXX (triginta)
A Emílio Flavo, de 30 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,8/6,1 (O = 4,4); l. 2: 6,2/6,8 (O = 5,8); l. 3: 7. 
Espaços: 1: 0,7/1,6; 2: 0,7/2; 3: 0,2/1; 4: 13,3/13,7.
Variantes: L. 3: ANO(rum) (Mourinho), AN(n)O(rum) (HEp, García).
Comentário: O texto está alinhado à esquerda, disposto de forma enviesada, resultando
um conjunto sem classe; nas l. 1 e 2, houve necessidade de reduzir o módulo da última
letra para evitar a translineação. O ductus dos caracteres, tendencialmente actuários, é
pouco ortodoxo: nos AA, sem travessão central, as hastes não chegam a unir, tal como
nos VV; o N é obtido a partir de um A; o F tem a haste curva e as barras levantadas. Na
l. 3, o primeiro X une inferiormente com o seguinte.
O defunto vem identificado por duo nomina bastante frequentes na Hispânia. O gen-
tilício Aemilia/-us é, segundo Abascal (1994, p. 67-72), o quarto mais frequente no
espaço peninsular, com mais de três centenas de testemunhos. Em território trans-
montano, aparece documentado em Castro de Avelãs (n.0 87), Aldeia Nova (EE VIII
128) e Picote (Mourinho, 1986, p. 11-12, n.0 3). O nome latino Flauus, conjuntamente
com a correspondente forma feminina, posiciona-se, nas estatísticas daquele mesmo
autor (Abascal, 1994, p. 368-370), no 14.0 lugar da frequência de cognomina, congre-
gando quase uma centena de testemunhos. Aparece bem representado em meios de
população local (Abascal, 1994, p. 31), pelo que se supõe poder ser uma tradução de um
nome indígena (Navarro, 1998, p. 182). A este facto, não será alheio o seu significado,
relacionado com a cor dos cabelos ou da barba (Kajanto, 1965, p. 64, 227). Tem grande
implantação no território transmontano-zamorano, onde contabilizamos testemunhos
singulares em Lagomar (n.0 57), Urrós (Alves, 1947, p. 672) e Valcerto (Mourinho,
1987, p. 111, n.0 42), dois em Duas Igrejas (Mourinho, 1986, p. 31, n.0 21, p. 32-33, 
n.0 22), três em Villalcampo (HAE 905, 912; ILER 6723) e, já a sul do Douro, um outro
em Moral de Sayago (CIL II 8620).
A identificação do defunto com duo nomina latinos indicia uma datação não anterior
aos meados do século II; atendendo, também, à paleografia e à sóbria qualidade do
monumento, sugerimos uma datação da segunda metade desse século.
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16 (1/04/02/01/1) Alfaião, Alfaião, Bragança. (Est. V, 19)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, mais larga e menos espessa na parte infe-
rior do que na superior e trabalhada nas quatro faces. Partida abaixo do campo epi-
gráfico, apresenta escoriações várias ao longo das arestas e duas pequenas fissuras,
uma oblíqua, lateralmente, e outra horizontal, ao nível da l. 1. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: O motivo decorativo da cabeceira é uma roda de cinco raios curvos sinis-
trorsos, em relevo, dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e com rebordo
externo. Entre este campo e o epigráfico, banda rebaixada, com igual largura à desses
mesmos espaços. 
Dimensões: [82]/40/24.
Campo epigráfico: Rectangular, rebaixado. 
Dimensões: 21/25. 
Conservação: A maior parte da sua superfície foi picada.
Local de achado: Senhora da Veiga (?). 
Circunstâncias: Apareceu, durante a realização de trabalhos agrícolas, nas imediações
da Senhora da Veiga. 
Paradeiro: Jardim da residência de António José Fernandes, sita no Loteamento das
Nogueiras (lote 5), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 36. Leitura inédita.
ALAO / [...]I (filio) / [---]
A Alau, filho de [---
Alt. das letras: L. 1: 5,5/5,8; l. 2: 5,2. 
Espaços: 1: 1; 2: 2.
Comentário: Gravação das letras profunda e irregular; AA de hastes desiguais, sinuo-
sas, e com travessão central; L de barra curta; O quase circular.
Alaus é cognome indígena, variante de Alaius, com outro testemunho na província de
Salamanca (Abascal, 1994, p. 264). O epitáfio completo registaria ainda, com toda a
probabilidade, o patronímico do defunto em genitivo (l. 2) e, atendendo à estrutura
mais corrente dos epitáfios da região, a idade com que morreu (l. 3).
17 (77/04/02/16/1) Gimonde, Gimonde, Bragança. (Est. V, 20)
Local de achado: Gimonde. 
Circunstâncias: Cardoso Borges (1721-1724, f. 149v-150) diz ter descoberto a epígrafe
em Gimonde, de onde a fez conduzir para Bragança. 
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Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 149v-150; CIL II 2509; Alves, 1909, p. 353, 1934, p. 445; ILER 6575; Lemos, 1993,
IIa, p. 93; García, 1996a, p. 1421-1422, n.0 28.
ALBVTIO CAPI/TONI IN LEP(---) . E. [---]/LIVM [---] / AN(norum) . LXXV. [---?] (quin-
que et septuaginta?) / 5 I M PENSIS PV. [BLICIS?] / F(aciendum) . C (urauit uel
urauerunt) .
A Albúcio Capitão [---] de [---] anos. [---] a expensas públicas (?), mandou (ou mandaram)
fazer.
Variantes: L. 2: INLEP (Alves 1934, Lemos, García); l. 5: INPENSIS (Borges, Alves,
Lemos, García), PVB (CIL); l. 6: F . G . (Borges). No CIL, foram acrescentadas no iní-
cio da inscrição duas linhas que nada têm a ver com ela.
Comentário: A interpretação das l. 2 e 3 não se nos afigura fácil; ao seu estado frag-
mentário, acresce a insegurança quanto à fiabilidade da transcrição. Está claro, porém,
o carácter funerário do texto. Eventualmente, poderá tratar-se da homenagem pública
a um indivíduo que terá sido sepultado no seio da sua comunidade, embora não pos-
samos perceber o seu contexto.
A onomástica do defunto é latina. O nomen Albutius, com clara homofonia em relação
ao nome indígena Albucius, não tem mais testemunhos peninsulares; também não
surge muito documentado no mundo romano (cf. Solin e Salomies, 1988, p. 11),
encontrando-se, por exemplo, na Gália Cisalpina (CIL V 5712). Contrariamente, o cog-
nome Capito dispõe de boa representação peninsular (Abascal, 1994, p. 316-317), a que
não deve ser alheio o seu  significado, relacionado com uma particularidade física da
cabeça (Kajanto, 1965, p. 235), pelo que se tem aventado a possibilidade de represen-
tar uma possível tradução de um nome indígena (Navarro, 1998, p. 186); regional-
mente encontra-se também documentado em Donai (n.0 84), Parada de Infanções 
(n.0 62), Saldanha (CIL II 2503), Atenor (Mourinho, 1986, p. 24-25, n.0 15), Palaçoulo
(Lopo, 1987, p. 109-110) e numa inscrição decerto relacionável com o Planalto Miran-
dês, embora de proveniência não apurada (HAE 1795-1796).
18 (76/04/02/14/1) Faílde, Faílde, Bragança. (Est. VI, 21)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com a parte inferior da base em bruto; o tra-
balho de acabamento estende-se a todas as faces. Apresenta diversas escoriações peque-
nas, sobretudo ao longo das arestas, e um desgaste intenso, favorecido pelo carácter fri-
ável do granito utilizado. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: O registo decorativo superior restringe-se a roda de seis raios curvos sinis-
trorsos, em relevo, dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo
rebordo externo da estela. Abaixo do campo epigráfico, o registo decorativo é composto
por dois arcos de volta inteira, rebaixados e de execução pouco perfeita. 
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Dimensões: 94,5/32,5/13.
Campo epigráfico: Subcruciforme, executado por rebaixe. 
Dimensões: 19/24. 
Conservação: Desgaste muito intenso.
Local de achado: Faílde. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1935, durante a abertura dos caboucos para os alicerces
de uma casa e deu entrada no Museu de Bragança por intermédio de José Montanha
(Alves, 1938, p. 762). 
Paradeiro: MAB (n.0 1501), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 762; Lemos,  1993, IIa, p. 88; García, 1996a, p. 1422, n.0 29.
ALIA/II LIBIIRT/AII / AN(norum) LXI.? (unius et sexaginta) / 5 S(it) T(ibi) T(erra) L(euis)
A Ália Liberta, de 61 (?) anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: l. 1: 2,7/3,5; l. 2: 3/3,5; l. 3: 3,2/3,5; l. 4: 3,5/4,4; l. 5: 4,2/4,3. 
Espaços: 1: 0,2/0,5; 2: 0/0,9; 3: 0/0,5; 4: 0; 5: 0,4/0,6; 6: 0,4/0,7.
Variantes: L. 2: RVFINI (Alves), E LIBERT (Lemos, García). Nas publicações anteriores
considera-se a existência de ponto no final da l. 3, que, contudo, está longe de ser segura.
Comentário: A l. 1 foi gravada a toda a largura da parte mais estreita do campo e as res-
tantes seguem um alinhamento à esquerda. O grão grosseiro do suporte granítico
influenciou, nitidamente, a fruste qualidade da gravação, a qual teve de ser executada
de forma profunda; o reduzido módulo das letras, ditado pela necessidade de adapta-
ção do texto a um espaço epigráfico acanhado, também não facilitou a tarefa do lapi-
cida. Os ductos são irregulares: AA sem travessão central, sendo as hastes do da l. 1
desencontradas; N a partir de A; B de pança inferior ligeiramente mais bojuda; I da 
l. 1 com pequeno traço descentrado na extremidade inferior; segundo T da l. 5 apenas
com meia barra, no lado direito; E igual a II. O I da l. 4 oferece dúvida.
O gentilício Allia/-us tem razoável representação no território ibérico, podendo citar-se
os exemplos nordestinos de Picote (EE IX 291) e de Cardanha (EE IX 261a), entre outros
(Abascal, 1994, p. 75); porém a grafia sem geminação do -l- apenas se regista, na forma
masculina, num outro testemunho peninsular, procedente de Vilar de Maçada, no con-
celho de Alijó (CIL II 2394a). Atendendo à existência dos nomes indígenas Alius/-a, com
quase exclusiva representação na área ásture (Abascal, 1994, p. 267) – a forma feminina
está representada em Nogueira (n.0 53) –, não será despropositado ver neste caso uma
acomodação do nome indígena ao papel gentílico (cf. inscrição seguinte). O cognome
Liberta parece ser novidade na Península, tendo, além do mais, baixíssima representa-
ção no mundo romano, como indiciam os escassos exemplos registados no CIL (Kajanto,
1965, p. 314). A sua  presença levanta a questão de saber se o seu emprego foi feito com
propriedade ou, pelo contrário, despojado do seu significado social; atendendo à raridade
do cognome e à probabilidade de o nomen ser falso, isto é, ter origem indígena, não será
de estranhar poder tratar-se de uma antiga escrava, já que temos evidência da presença
de elementos de estatuto servil na região.
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19 (50/04/02/12/3) Donai, Donai, Bragança. (Est. VI, 22)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela fracturada ao nível da cabeceira que, com razoável probabilidade, seria
semicircular. O trabalho de acabamento estende-se às quatro faces, sendo a posterior
convexa. A fractura do topo parece intencional, pelo que é de supor que a peça tenha
sido reutilizada; escoriações ligeiras em todas as superfícies. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Resume-se a roda de seis raios curvos sinistrorsos (com orifício central)
inserta em círculo, gravada na cabeceira. 
Dimensões: [90]/31,5/17,5.
Campo epigráfico: Tem forma rectangular e é rebaixado. 
Dimensões: 26/23,5. 
Conservação: Desgaste superficial.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrada, na década de 80, numa propriedade de Teresa Morais,
quando se procedia à abertura de um poço (Afonso, 1986, p. 484). Estava associada às
estelas n.0 28, 48, 52, 69 e 84. 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 4; HEp 2, 765; Dias, 1990, p. 422, n.0 107; Lemos, 1993, IIa, p. 76; Gar-
cía, 1996a, p. 1504-1505, n.0 165.
ANNA/E . IEMV/RIAE / ANNI<S> . / 5 L (quinquaginta)
A Ana Iemúria, de 50 anos.
Alt. das letras: L. 1: 3,5/4; l. 2: 3,5/4,5 (E = 5,3); l. 3: 3,8/4,5 (E = 5); l. 4: 3,3/4,5; l. 5: 3,9.
Espaços: 1: 1,2/1,5; 2: 1,5/2,3; 3: 0,4/2,1; 4: 0,5/1; 5: 0; 6: 1.
Variantes: L. 2: FI(lia?) EMV (Afonso, Dias, García), FI(iliae?) EMV (HEp), EMV
(Lemos). Nenhum dos autores faz leitura do ponto no final da l. 3.
Comentário: A disposição do texto obedece a um alinhamento à esquerda, excepto a última
linha, na qual o numeral está praticamente centrado. Os antropónimos estão translineados.
Gravação profunda e ductos irregulares; os AA não têm travessão central e servem de base
aos NN e ao M; as barras dos EE raramente são perpendiculares às hastes; o I da l. 2 termina
superiormente com pequeno traço. Pontuação de secção circular. A forma como se indica
a idade tem paralelo no epitáfio de Iemuria (n.0 58), procedente de Varge.
Apesar da aparente simplicidade do texto, levantam-se duas questões relativas ao esta-
tuto da defunta. Anna é, à primeira vista, um nome indígena (Albertos, 1966, p. 26),
tal como Iemuria (cf. n.0 58). Se considerarmos que ambos os nomes estão em dativo,
teremos de admitir que o primeiro desempenha a função de nomen, situação que já tem
testemunho em Palencia (Sagredo e Crespo, 1978, p. 84); porém é igualmente legítimo
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pensar que o segundo nome está em genitivo, podendo-se, assim, sugerir uma possí-
vel relação de servidão, já que considerar Iemuria como patronímico nos parece mais
despropositado. Agrada-nos a primeira das hipóteses, admitindo que Anna possa resul-
tar de um simples erro de gravação do nomen Annia, ou que represente uma acomo-
dação do cognome indígena a esta função, o que julgamos bastante provável, ante a sua
homofonia relativamente ao gentilício latino (cf. inscrição anterior).
A fórmula utilizada para a indicação da idade, a pouco cuidada organização do texto e a paleo-
grafia podem sugerir uma cronologia avançada, posterior à segunda metade do século II.
20 (30/04/02/09/5) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. VI, 23)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela incompleta, provavelmente de cabeceira semicircular. Apresenta-se
obliquamente cortada ao nível da cabeceira e do início do registo decorativo inferior.
Está trabalhada nas quatro faces, sendo o acabamento da posterior menos cuidado, a
qual, porém, tem as arestas biseladas. O granito grosseiro confere rudeza ao conjunto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Ao nível da cabeceira, apenas se conserva a parte inferior do registo deco-
rativo, que se limitaria a uma roda de raios curvos, em relevo, dentro de campo (ultra-
semicircular?) rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela. Abaixo da cartela,
vestígios de dois arcos, aparentemente ultrapassados, rebaixados. 
Dimensões: [43,5]/26/17.
Campo epigráfico: Subcruciforme e rebaixado. 
Dimensões: 22,5/17. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Castro de Avelãs. 
Circunstâncias: Identificada, em 1902, por A. Lopo (1903, p. 253-254) e transferida para
o Museu de Bragança por seu intermédio. Na altura da descoberta, fazia parte da boca
de um forno de cozer pão. 
Paradeiro: MAB (n.0 1508), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1903, p. 253-254 (= 1987, p. 31); Alves, 1934, p. 49, n.0 14; Lemos, 1993, IIa, p. 66-67; García,
1996a, p. 1437-1438, n.0 52; Rodríguez, 1997, p. 251-252, n.0 258.
D(is) M(anibus) / ARAT/ORI / AN(norum) L (quinquaginta) / 5 SI(t) T(ibi) T(erra)
L(euis)
Aos deuses Manes. A Arador, de 50 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 3/3,5; l. 2: 3,4/4; l. 3: 3,5/4; l. 4: 3,7/4; l. 5: 3,5/4. 
Espaços: 1: 0,5/0,3; 2: 0,3/1; 3: 0,5/0,6; 4: 0,2/1; 5: 0,3/1,3; 6: 0/1.
Variantes: L. 5: S(it) T(ibi) T(erra) L(euis) (Lopo, Lemos, García, Rodríguez). Lemos não
apresenta as l. 1 e 2 separadas, provavelmente por lapso na formatação do texto.
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Comentário: A adprecatio aos Manes ocupa o espaço mais estreito do campo epigráfico,
estando o restante texto alinhado à esquerda. A gravação foi dificultada pela natureza
do suporte, que, evidentemente, inviabiliza um trabalho de pormenor e obriga a inci-
sões profundas. Os AA não apresentam travessão central e servem de base ao M e ao
N; os TT não têm a barra perfeitamente perpendicular à haste, nem centrada; a pança
dos RR é fechada. Na última linha, o S surge grafado às avessas, situação que também
aparece documentada em inscrições cristãs da Gália (Cagnat, 19144, p. 22). A invul-
garidade da fórmula final deve ser o resultado de uma precipitação do lapicida, que teria
iniciado a gravação do T muito junto do S, optando, depois, pela sua repetição, deixando
o sulco vertical que interpretamos como I; parece-nos menos verosimelhante tratar-se
de uma fórmula sincopada (SIT <T> T L).
O defunto aparece identificado com um nome latino relacionado com a designação
de uma ocupação específica (Kajanto, 1965, p. 82). Arator surge no conjunto do CIL
três dezenas de vezes, das quais 23 em África (Kajanto, 1965, p. 360); em território
peninsular, documenta-se em Cádiz (CIL II 1770). O uso exclusivo do cognome, ali-
ado ao seu significado e à sua distribuição geográfica, leva-nos a sugerir uma presu-
mível condição servil para este Arator de Castro de Avelãs, o qual poderia ter, inclu-
sive, origem africana.
21 (114/04/02/36/1) Rebordãos, Rebordãos, Bragança. (Est. VI, 24)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular trabalhada nas quatro faces, à excepção da
parte destinada a ser enterrada, que permanece em bruto. Foi “restaurada” com arga-
massa de cimento ao nível da parte superior do campo epigráfico para que se unissem
os dois fragmentos em que se encontrava dividida desde a sua descoberta. As superfí-
cies estão bastante erosionadas e com múltiplas mossas. 
Elementos decorativos: Tridente; crescente; esquadros; círculo. 
Decoração: Restringida à cabeceira, tem como motivos centrais um crescente e um tri-
dente, ambos incisos, dentro de campo circular rebaixado; abaixo, dois esquadros de
extremidades bífidas, igualmente rebaixados, que flanqueiam pequeno círculo gravado
sob o campo circular. 
Dimensões: 83/35,5/13,5.
Campo epigráfico: Em rebaixe e com formato quadrangular; o rebordo externo da
estela foi rebaixado, criando-se uma molduração lateral, interpretável como estilização
de colunas. 
Dimensões: 20/21. 
Conservação: Remendado com argamassa de cimento, na sequência de fractura ao nível
da l. 1, também apresenta pequenas fissuras que o fragilizam na parte inferior.
Local de achado: Vale Pereiras (ou Vale de Pereiró). 
Circunstâncias: As informações sobre o seu aparecimento, em conjunto com a epígrafe
n.0 100, não são claras: inicialmente, A. Lopo (1901a, p. 96) refere que  a descoberta
teria sido efectuada ao arrotear-se uma mata de carvalhos, mas em trabalho posterior
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(Lopo, 1987, p. 42) relata que ambas as peças teriam sido desenterradas, ainda que no
mesmo lugar, pela corrente de um regato que nasce no alto da serra da Nogueira.
Paradeiro: MAB (n.0 1541), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1901a, p. 95-97; Vasconcelos, 1901b, p. 133; Alves, 1934, p. 75-76, n.0 39, fig. 39a; Lopo, 1987,
p. 42; Lemos, 1993, IIa, p. 125; García, 1996a, p. 1438, n.0 53; Rodríguez, 1997, p. 258, 260, n.0s 275,  280.
AR. A. V./O ARO/NIS F(ilio) . A(nnorum) / LXX (septuaginta)
A Aravo, filho de Arão, de 70 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,5; l. 2: 5,3/5,8; l. 3: 3,8/4,8 (F = 6; A = 6,5); l. 4: 5,1/5,4. 
Espaços: 1: 1/3; 2: 0/0,3; 3: 0/0,4; 4: 0/3,5 (à l. 4 = 1,5/4,5).
Variantes: L. 1: ARI (Lopo), ARA (Alves), ARA[V] (Lemos, García), ARTIL[I] (Rodrí-
guez); l. 2: AN(norum) (García), em Rodríguez sem transcrição do ponto.
Comentário: Inscrição paleograficamente pouco cuidada. Alinhamento à esquerda, res-
peitado mesmo na última linha, apesar de gravada no exterior do campo epigráfico;
translineação não silábica do primeiro nome; espaços interlineares praticamente ine-
xistentes. Caracteres de influência actuária, de ductos bastante irregulares e inclinações
diversas; AA de travessão central substituído por dois traços oblíquos unidos a cada
uma das hastes, sem que cheguem a juntar-se, da mesma maneira que não unem as
hastes dos AA das l. 2 e 3; RR de pança reduzida e aberta; F muito delgado. Gravação
profunda e larga. Ponto de secção circular.
Onomástica totalmente indígena. Arauus parece ter  uma base indo-europeia *ar-, tal
como outros antropónimos, concretamente Araus, Arabus, Araius, etc. (Díez, 1993, 
p. 66-67); as ocorrências geograficamente mais próximas da região de Bragança loca-
lizam-se na área de León (HEp 1, 408; Diego, 1986, p. 202-203, n.0 267, p. 216-217, 
n.0 287). O patronímico, Aro, pertence à mesma família antroponímica em que, por
exemplo, se incluem Arro e Arrena (Díez, 1993, p. 69), ambos com exemplos no terri-
tório bragançano (cf. n.0 25, para o primeiro, e n.0 24a, para o segundo), embora sem
geminação do -r-.
22 (100/04/02/22/1) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. VII, 25)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, horizontalmente cortada ao nível do campo
epigráfico e lascada na parte inferior direita. A superfície acusa desgaste profundo. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Cabeceira ornada por roda de seis raios curvos dextrorsos, em relevo. 
Dimensões: [47]/30/8.
Campo epigráfico: Rebaixado, adivinha-se com formato rectangular. 
Dimensões: [18]/[28]. 
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Conservação: Incompleto na parte esquerda, apresenta a superfície corroída e lascada
no lado direito.
Local de achado: Meixedo. 
Circunstâncias: Foi revelada por B. Afonso (1989, p. 216-217), encontrando-se encas-
trada na parede norte da casa que, na altura, estava na posse dos herdeiros de Armindo
Cepeda, entretanto vendida a Luís Ramos. Pode, como as outras que apareceram na
aldeia (n.0s 24, 72 e 94), provir do sítio romano designado de Lombeiro Branco. 
Paradeiro: Parede da casa de Luís Ramos, Meixedo.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 216-217, n.0 5; HEp 4, 1023; García, 1996a, p. 1725, *n.0 33. Leitura inédita.
ARCIAE–— / MO. [---] (filiae?) / A. N. (norum) [---
Árcia, filha de (?) [---], de [---] anos.
Alt. das letras: L. 1: 5/6; l. 2: 5. 
Espaços: 1: 1,5/2,5; 2: 0,5/1; 3: 1.
Comentário: Caracteres de ductos irregulares: AA sem travessão central; R de pança
fechada e perna oblíqua unida à haste; M baseado em dois AA. Nexo AE na l. 1, com
as barras perpendiculares à haste direita do A muito curtas.
A onomástica denuncia a origem indígena da defunta, devendo o nome da l. 2 corres-
ponder ao patronímico. Conhecem-se sete exemplos de Arcea (Abascal, 1994, p. 283) em
Lara de los Infantes, na província de Burgos, que Albertos (1966, p. 31) considera femi-
ninos em relação com Arcius, Arcisus; no caso vertente, parece evidenciar-se que também
Arcia pode ser forma feminina de Arcius, nome conhecido por quatro testemunhos da
região de Castelo Branco e por um quinto de Vila Real (Abascal, 1994, p. 284).
23 (37/04/02/09/12) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. VII, 26)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, fracturada abaixo da moldura do campo
epigráfico, destacando-se pela singularidade da sua decoração. Conserva algumas ligei-
ras escoriações resultantes da sua remoção no momento do achado. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; representação vegetal esti-
lizada.
Decoração: A cabeceira apresenta ornamentação em relevo dentro de frontão prolon-
gado, lateralmente delimitado pelo rebordo externo da estela e realçado superiormente
por meio de ranhura; no seu interior rebaixado, roda de três raios curvos sinistrorsos
inserta em círculo (com diâmetro externo equivalente à largura do espaço disponível),
dois esquadros colocados inferiormente, de cada um dos lados, e motivo vegetal esti-
lizado, alinhado pelo vértice do frontão, coroando o círculo. 
Dimensões: [53]/27/15.
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Campo epigráfico: Quadrangular, rebaixado, e delimitado por moldura formada por
toro e escócia abatida, enquadrada pelo rebordo externo da estela. 
Dimensões: 12,5/13. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Torre Velha. 
Circunstâncias: Apareceu, em meados da década de 80 do século passado, aquando da
abertura de um furo para prospecção de água. 
Paradeiro: Residência de Amândio dos Santos e Cândida Diegues, Castro de Avelãs.
BIBLIOGRAFIA: Redentor, 1997, n.0 247.
ARCO / ME—–LBI—– (filius)
Arcão, filho de Melbio.
Alt. das letras: L. 1: 3,7/4,5; l. 2: 4,5/5. 
Espaços: 1: 1,2/1,6; 2: 0,7/2; 3: 0,5/1,5.
Comentário: O material do suporte e a exiguidade do campo epigráfico dificultaram o
trabalho de gravação do texto, disposto em “caixa”, que, contudo, ainda denota alguma
elegância na l. 1. Gravação profunda e larga. Capitais de tendência actuária; A sem tra-
vessão central e R traçado a partir de P de pança aberta, à qual se une uma barra oblí-
qua e ligeiramente curva. O escasso espaço disponível ditou o recurso aos nexos ME e
BI na l. 2, também marcada pelo M inicial avantajado.
O defunto aparece identificado à maneira indígena, com nome único seguido do patro-
nímico em genitivo. Arco é bem conhecido na onomástica indígena e é interpretado
como derivação da raiz *rk-, com significado de “urso”, que é produtiva em grego e nas
línguas célticas e ilírias (Albertos, 1966, p. 32). Encontra-se bem documentado no Oci-
dente da província de Zamora, estando presente em epígrafes de Carbajales de Alba
(AE, 1977, 491), El Pino (CIL II 2615), Villalcampo (HAE 900, 929) e, já a sul do Douro,
Villardiegua de la Ribera (Abascal, 1994, p. 387). Inversamente, Melbi (gen.) é uma
novidade na onomástica peninsular, podendo, talvez, aproximar-se de Meluius, regis-
tado em Villamesía, Trujillo (HAE 471).
Apesar de a simplicidade e a concisão do texto poderem sugerir uma datação alta, tal-
vez seja preferível apontar a segunda centúria, atendendo à paleografia e à gramática
decorativa do monumento.
24 (101/04/02/22/2) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. VII, 27)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela dupla de cabeceiras semicirculares singelamente ornamentadas. 
O trabalho de acabamento da face posterior, convexa, não é tão primoroso como o das
restantes; a parte inferior da base, destinada a enterrar, é mais espessa (esp. = 14) e
encontra-se em bruto. Apresenta escoriações, sobretudo, ao longo das arestas, e grafito,
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não original, na face anterior, abaixo dos campos epigráficos. A cabeceira do lado
direito encontra-se “restaurada” com argamassa de cimento. 
Elementos decorativos: Rodas de raios curvos. 
Decoração: Ambas as cabeceiras são decoradas por rodas de raios curvos sinistrorsos
(com orifício central), em relevo, variando apenas o número de raios: sete na do lado
esquerdo e seis na do lado direito. 
Dimensões: 68/33/11,5.
Campos epigráficos: Rebaixados e com formato quadrangular, embora as medidas de
ambos não coincidam totalmente. 
Dimensões: A) 12,3/12,3; b) 12,5/13. 
Conservação: Desgaste ligeiro.
Local de achado: Meixedo. 
Circunstâncias: Encontrava-se embutida numa das paredes da casa de José Queiroga,
em Meixedo, quando F. M. Alves (1925-1926, p. 21) deu dela a primeira notícia. Pode
provir do sítio romano designado de Lombeiro Branco. 
Paradeiro: MAB (n.0 1510), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1925-1926, p. 21-22, 1934, p. 62-63, n.0 26; ILER 5044; Lemos, 1993, IIa, p. 105; García, 1996a,
p. 1463-1464, n.0 96; Rodríguez, 1997, p. 254, n.0 266.
inscrição a): 
ARRE/NAE B/AL(aesi?) . F(iliae) . AN(norum) / XL (quadraginta) 
A Arrena, filha de Baleso (?) , de 40 anos.
inscrição b): 
BOVT—–IA/E TVCI . / F(iliae) AN(norum) X (decem)
A Búcia, filha de Túcio, de 10 anos.
Alt. das letras: Inscrição a) l. 1: 2,6/3,6; l. 2: 3,6/4; l. 3: 3/3,2; l. 4: 3/3,6; inscrição b): 
l. 1: 3/3,3; l. 2: 3,2/3,7; l. 3: 3,1. 
Espaços: Inscrição a): 1: 0; 2: 1/2,2; 3: 0,3/0,5; 4: 1; inscrição b): 1: 0; 2: 1,6/2,2; 
3: 0,2/0,3; 4: 0.
Variantes: Inscrição a) l. 1: ARRO (Alves 1925-1926, Rodríguez); l. 2: Alves (1934) e
Rodríguez incluem ponto antes do B; l. 3: AL L AN (Alves 1925-1926), L(ibertae) (Alves
1934, Lemos, García), ALL(aesi) (Rodríguez, que também não regista a pontuação); 
l. 5: não é lida nem por Alves, nem por Rodríguez. Não aparece em ILER; inscrição b)
l. 1: BOVIA (Alves, ILER, Lemos, García, Rodríguez); l. 2: LVCI (Alves, ILER, García,
Rodríguez); l. 3: L(ibertae) AN(norum) X (Alves, García), L AN X (ILER), AN(norum)
X (Lemos), L(iberta) (Rodríguez, colocando a sua continuação numa quinta linha).
Comentário: Ambas as inscrições apresentam um alinhamento à esquerda e à direita,
porém a última linha da inscrição a), gravada já no exterior do campo epigráfico, toma,
pela sua brevidade, um alinhamento à esquerda. A gravação, dificultada pelo grão
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grosso do suporte, adivinha-se ter sido profunda. Caracteres tendencialmente actuários,
não sendo notória diferenciação de ductos entre ambas as inscrições; FF claramente
cursivos; AA sem travessão central; RR de pança aberta; BB de barrigas não unidas
medianamente à haste; EE e T de barras curtas; NN a partir de A; O ovalado. Na l. 1 da
inscrição b), nexo VT com barra curta e coincidente com o limite superior do campo
epigráfico. Pontuação de secção circular.
As inscrições remetem para um meio indígena, tanto pela onomástica, como pela
forma de identificação das defuntas.
Na inscrição a), documentam-se os nomes Arrena e, com toda a probabilidade, Balae-
sus, grafado de forma abreviada; convirá este desdobramento por ser nome indígena,
tipicamente hispânico (Albertos, 1966, p. 48), atestado na região e com alguma expres-
são na área ásture augustana. Balaesus surge igualmente documentado no Sagrado de
Donai (n.0 30) – povoado romano vizinho do Lombeiro Branco, de onde pode provir
esta estela –, em Aldeia Nova (EE VIII 128), em Villalcampo (ILER 2332) e, no Sul do
Nordeste transmontano, na Junqueira (Brandão, 1959-1960, p. 38-40). Arrena tem
outros testemunhos em Castillo de Alba (ILER 2331), no Ocidente de Zamora, e em
Ávila (HEp 3, 26) – a forma masculina é ligeiramente mais abundante (Abascal, 1994,
p. 286). À sua base indígena *ar(r)- junta-se o sufixo -en-, típico do latim na formação
antroponímica (Díez, 1993, p. 67-68).
Na inscrição b), os antropónimos registados, Boutia e Tuci (gen.), constituem novidade
no Noroeste. O primeiro, conjuntamente com a correspondente forma masculina,
ocupa, segundo Abascal (1994, p. 303), a quarta posição na frequência dos nomes indí-
genas registados na Península, tendo ambos ampla representação na Lusitânia orien-
tal; contrariamente a Boutius, de que temos vários testemunhos em terras transmon-
tanas, a forma feminina, que saibamos, apenas recolhe no Noroeste peninsular dois
exemplos: o presente e o da inscrição n.0 33, de Grijó de Vale Benfeito. O patronímico
apenas é conhecido pelo genitivo, também documentado em Conimbriga (Étienne,
Fabre e Lévêque, 1976, p. 43-44); pode, sem a geminação do -c-, ser variante de Tuccius,
nome que surge com frequência na região ilíria, na Itália, na Gália e em África, mas
que parece também ter existido na Península, de acordo com Marcial (Albertos, 1966,
p. 235), ou derivar de Tuccus, apesar de este nome não ocorrer na províncias ibéricas
(cf. Abascal, 1994, p. 533; Albertos, 1966, p. 235).
25 (11/04/02/04/1) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. VII, 28)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Bloco granítico, mais largo e espesso na base (32/24) do que no topo
(27/18,5), com o lado esquerdo cortado a direito e o oposto arredondado. Está lascado
na parte direita e apresenta algum desgaste em toda a superfície. Conserva-se embu-
tido numa base de cimento. 
Dimensões: 137/32/24.
Campo epigráfico: Não formalizado.
Local de achado: Calvário/Castro de Sacoias. 
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Circunstâncias: Encontrada no sítio do Calvário, em Sacoias. Entrou no Museu de Bra-
gança por intermédio do Abade de Baçal (Alves, 1934, p. 76). 
Paradeiro: MAB (n.0 1586), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: CIL II 5619; Figueiredo, 1887, p. 92; Pinheiro, 1888, p. 88, 1895, p. 69-70; Alves, 1934, p. 77, n.0 41;
Lopo, 1987, p. 48; Garcia, 1991, p. 567, Z6; Lemos, 1993, IIa, p. 48; García, 1996a, p. 1441-1442, n.0 58; Rodríguez, 1997,
p. 259, n.0 277.
ARRO / CLOV[T]/I (filius) A(nnorum) L (quinquaginta)
Arrão, filho de Clúcio, de 50 anos.
Alt. das letras: L. 1: 6,3/6,7 (A = 4,8; O = 5); l. 2: 5/5,8 (V = 6,3); l. 3: 6,1/7,1. 
Espaços: 1: 12,5/15; 2: 1,1/3; 3: 1,1/2,9.
Variantes: L. 2: CLOV(tius?) (Figueiredo), CLOV(tai) (CIL), [---]COV (García, por gra-
lha); CLOV(ti) (Lemos, García); l. 3: A(nimo) L(ibens)? (Figueiredo), A(nimo) L(ibens)
(CIL), AL (Garcia), AN(norum) LV? (Lemos), AN(norum) LV (García), Alves considera
a existência de restos de uma letra a seguir ao L, a qual Lemos aventa ser um V, e Lopo
indica ponto a seguir ao A. Na l. 3, o traço oblíquo que antecede o A é apenas assina-
lado por Alves e por Lopo. Pinheiro (1895) transcreve o texto do CIL. Rodríguez publica
a seguinte proposta de leitura: ARRO CLOVT(ai) (filius).
Comentário: Não há qualquer critério de alinhamento do texto e a gravação, bem
nítida, está ligeiramente enviesada. Os AA apresentam travessão central côncavo e o
traçado das panças dos RR inicia-se à esquerda das hastes; nestas letras, algumas das
hastes têm as extremidades inferiores voltadas para fora. Na l. 3, o I une inferior-
mente ao A.
A simplicidade do epitáfio levou alguns autores a duvidar da natureza funerária do texto
(cf. Garcia, 1991, p. 567, Z6).
Arro é nome indígena com outras ocorrências próximas (Abascal, 1994, p. 286-287),
nomeadamente na província de Zamora: em Villalcampo (HAE 904) e, a sul do Douro,
em Fariza (AE, 1981, 542); está, por exemplo, também representado na região flaviense,
em Tronco, e na província de Salamanca (Abascal, 1994, p. 286-287). Pertence a uma
família onomástica de base *ar(r), com ou sem geminação do -r-, tal como
Arrena/Arena, Arrenus/Arenus, etc. Presente entre os ástures, celtiberos e vetões, mas
também em território extra-peninsular, concretamente na Aquitânia, Germânia e Bri-
tânia, aponta, assim, para uma provável origem céltica (Díez, 1993, p. 67-69). Apesar
de também se documentar em território peninsular o cognome Arrus, optámos pelo
nominativo do anterior, atendendo à sua  representação no Ocidente de Zamora e em
Trás-os-Montes Ocidental e ao facto, não menos importante, de este apenas contar com
um testemunho, ainda que indubitável, em S. Vicente de Alcântara (AE, 1968, 218).
Cloutius é, igualmente, antropónimo indígena – o radical Clout- relaciona-se com a raiz
indo-europeia *kleu-, “ouvir”, klutos, “famoso” (Albertos, 1966, p. 89) – e surge com
alguma frequência na região: em território transmontano, documenta-se em Grijó de
Parada, por duas vezes (n.0s 44 e 91), em Pinhovelo (n.0 88), em Vila Nova/Quinta do
Britelo (n.0 70) e em Atenor (Mourinho, 1986, p. 23, n.0 14); na província de Zamora,
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surge três vezes em Villalcampo (ILER 2332; HAE 895, 928), uma em Rabanales
(ILER 2343) e outra em Castillo de Alba (ILER 2331), para além de outras duas vezes
em Villardiegua de la Ribera, já a sul do Douro; tem também representação na região
de Salamanca e no território bracaraugustano (Abascal, 1994, p. 331-332).
26 (14/04/02/04/4) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. VIII, 29)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, incompleta, de cabeceira semicircular. Apresenta escoriações ligei-
ras ao longo do seu perímetro, mais profundas ao nível da cabeceira, onde também está
fracturada – conservam-se aí vestígios de “restauro” realizado com argamassa de
cimento. As faces laterais denotam cuidadoso trabalho de acabamento. Na base, tem
orifício circular. A parte posterior parece ter sido picada, conservando restos de arga-
massa de cal. Actualmente, toda a superfície se encontra coberta por espessa película
de líquenes. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Cabeceira ocupada por roda de dez raios curvos dextrorsos, em relevo e
ligeiramente rebaixada em relação à superfície da estela, enquadrada por dois esqua-
dros de extremidades bífidas, rebaixados, que lhe subjazem. Na parte inferior, repre-
sentação de arcaria composta por quatro vãos rebaixados que adoptam na parte supe-
rior – e, aparentemente, também na inferior – uma forma ultrapassada. Abaixo da cabe-
ceira, os rebordos perimétricos da estela aparecem rebaixados, com o topo em arco de
círculo, enquadrando, de cada um dos lados, o campo epigráfico e o registo decorativo
inferior. 
Dimensões: [116]/48/16.
Campo epigráfico: Quadrangular e rebaixado. 
Dimensões: 32/33,5. 
Conservação: Ligeiras escoriações ao longo do seu perímetro e superfície presente-
mente coberta por densa película de líquenes.
Local de achado: Sacoias. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1927, aquando da abertura de um cano junto à fonte da
igreja de Sacoias e, posteriormente, serviu de suporte a um cancelo de ferro, no lado
sul da capela da Senhora da Assunção (Alves, 1938, p. 56). 
Paradeiro: MAB (n.0 1497), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 56-57; Lemos, 1993, IIa, p. 48; García, 1996a, p. 1455-1456, n.0 81.
AVELCO / ELAESI F(ilio) / ANN(orum) XXX (triginta)
A Avelco, filho de Eleso, de 30 anos.
Alt. das letras: L. 1 e 2: 6,1/6,7; l. 3: 5,9/7,2. 
Espaços: 1: 5,9/6,2; 2: 2,7/3,5; 3: 1/1,5; 4: 0,8/2,7.
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Variantes: L. 1: AVEI CO (Alves), AVEI[---]CO (Lemos).
Comentário: A disposição do texto no espaço epigráfico é deficiente, não denotando
grande preocupação de alinhamento. Uso de capitais actuárias, de incisão profunda e,
por vezes, larga, pese embora a circularidade do O. As barras dos EE, LL e F são bas-
tante curtas e descuram a perpendicularidade com as hastes; na l. 1, a barra do L pro-
longa-se à esquerda da haste e, na seguinte, o F apresenta pequeno traço oblíquo na
extremidade inferior; os AA não têm travessão central e as extremidades inferiores das
suas hastes têm tendência a encurvar para fora. O espaçamento entre letras é variável
em cada uma das linhas, acusando falta de um trabalho de paginação; na l. 1, o espaço
entre o A e o V é claramente superior aos restantes, tal como o espaço entre o L e o A
na seguinte; na l. 3, as extremidades dos XX chegam a tocar-se. Conjunto de aspecto
desordenado.
Onomástica indígena, tal como a forma de identificação do defunto. Auelcus parece ter
apenas mais um testemunho, em Villalcampo (HAE 920), embora o radical de base
deste nome se relacione com a raiz indo-europeia *au-/aue-/auei-, “gostar”, “querer”,
“desejar”, que, com diferentes sufixos, se atesta em muitos antropónimos (Albertos,
1966, p. 44-45), mesmo fora da Península, concretamente nas regiões ilírias e celto-
galas (Díez, 1993, p. 71). O cognome Elaesus é bastante mais frequente, tendo boa repre-
sentação na área ásture-celtibérica (Untermann, 1965, p. 109-110), para a qual bem con-
tribuem os testemunhos de Trás-os-Montes e da província de Zamora: dois em Donai
(n.0s 52 e 84) e três na parte ocidental da província espanhola, em Rabano de Sanabria
(AE, 1987, 487), em Rabanales (AE, 1981, 545) e em Castillo de Alba (AE, 1977, 492).
Baseia-se num radical com origem na raiz indo-europeia *el-/ol-, com significado ori-
ginal designativo de cores, aplicável a nomes de árvores e animais (Díez, 1993, p. 88).




Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo bipartido, cortada
ao nível do registo inferior. As arestas posteriores são biseladas e a cabeceira apresenta
secção curva. Conserva-se com mossas ligeiras nas superfícies, sobretudo na face pos-
terior. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos; círculo. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos sinistrorsos, em relevo, dentro de
campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela. No
registo decorativo inferior, dois arcos ultrapassados, incompletos, em rebaixe; entre eles
e o campo epigráfico, ao centro, círculo insculpido. 
Dimensões: [54,5]/29/16,5.
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Local de achado: Quintela de Lampaças. 
Circunstâncias: Encontrada por A. Lopo (1987, p. 17-18) na povoação, metida na esquina
de uma capela em ruínas; talvez possa estar associada ao povoado fortificado designado
de Terronha, que revela abundantes vestígios materiais da época romana. 
Paradeiro: MAB (n.0 1507), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 74-75, n.0 38; Lopo, 1987, p. 17-18; Lemos, 1993, IIa, p. 121-122; García, 1996a, p. 1450,
n.0 71; Rodríguez, 1997, p. 257-258, n.0 274.
D(is) M(anibus) / AVNIAII / TRITI (filiae) AN—–(norum) XI (undecim)
Aos deuses Manes. A Áunia, filha de Trício, de 11 anos.
Alt. das letras: L. 1: 2,9/3,2; l. 2: 2,6/3,2 (I = 4,6); l. 3: 2,7/3,7. 
Espaços: 1: 0,3/0,7; 2: 0,5/1,5; 3: 0,3/1,7; 4: 2,1/2,7.
Variantes: L. 2: AVNIAI (Lopo); AVNIAE (Rodríguez); l. 3: IRIANX (Lopo), PRITI
(Alves), PRITI (filiae) AN(norum) (Rodríguez), [A]N(norum) (Lemos).
Comentário: A centralidade da l. 1, gravada na parte mais estreita do campo epigráfico,
foi traída pelo alongar do M; o restante texto apresenta alinhamento simultâneo à
esquerda e direita, ocupando integralmente toda a largura do espaço epigrafável. Gra-
vação profunda e larga, não auxiliada pela natureza grosseira do granito. Caracteres
irregulares e com marcada influência cursiva, nomeadamente o D, o M, os TT e o R;
AA sem travessão central. Na l. 3, T e I unidos superiormente, e X ligado ao N e, infe-
riormente, ao I. N e nexo AN idênticos, embora este com largura superior.
O epitáfio remete para um ambiente indígena. O nome Aunia está suficientemente
documentado na Península, mas também fora dela (Albertos, 1966, p. 45); encon-
tramo-lo igualmente em Villalcampo (HAE 921), Rabanales (HAE 1823) e, na margem
esquerda do Douro, em Moral de Sayago, por duas vezes (ILER 2285, 2330). Tritius é
a forma mais frequente de reproduzir o numeral três na antroponímia peninsular e
tem por base a raiz indo-europeia *tritio- (Albertos, 1966, p. 236); é considerado um
representante típico do repertório antroponímico da área lusitano-galaica (Untermann,
1965, p. 175-176). Tem grande implantação na região transmontana e no Ocidente de
Zamora: documenta-se em Argozelo (Alves, 1934, p. 33-34, n.0 3), Coelhoso (n.0 50),
Donai, por duas vezes (n.0s 48 e 52), Sanhoane (Mourinho, 1987, p. 101-102, n.0 29),
Rabanales (ILER 2343) e Villalcampo (HAE 892; ILER 233). Surge, ainda, em outros
pontos do território zamorano (Abascal, 1994, p. 532).
28 (51/04/02/12/4) Donai, Donai, Bragança. (Est. VIII, 31)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, incompleta, com esquema decorativo tri-
partido. Acabamento estendido às quatro faces. 
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Elementos decorativos: Roda de raios curvos; crescente (?); torques; tridentes; ele-
mentos arquitectónicos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos sinistrorsos, em relevo, envolvida
por linha circular insculpida, a configurar torques com as extremidades voltadas para
fora; a enquadrar a sua parte inferior, dois esquadros de extremidades bífidas, em
rebaixe, que, simultaneamente, balizam um crescente (?), executado pela mesma téc-
nica, ladeado por dois tridentes insculpidos. A iconografia do registo inferior parece
degenerescência da representação de arcarias: os arcos, em número de três, surgem
como que transformados em palmatórias rebaixadas e separados por (dois) tridentes
gravados. 
Dimensões: [102]/36/18. 
Campo epigráfico: Rectangular, estando moldurado nos lados e em baixo. 
Dimensões: 31/27,5. 
Conservação: Regular, registando-se apenas ténues beliscaduras na moldura.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrada numa propriedade de Teresa Morais, quando, na década
de 80, se procedia à abertura de um poço (Afonso, 1986, p. 484). Estava associada às
estelas n.0s 19, 48, 52, 69 e 84. 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 2; HEp 2, 763; Dias, 1990, p. 421, n.0 105; Lemos, 1993, IIa, p. 76; Gar-
cía, 1996a, p. 1451-1452, n.0 74.
AVRIILI/O DIICV/MINO / AN(norum) LXX (septuaginta)
A Aurélio Decumino, de 70 anos.
Alt. das letras: l. 1: 5,4/6,4; l. 2: 5,8/6,7; l. 3: 6,7/7,3 (O = 6,2); l. 4: 5,7/6,6 (XX = 4,7 e 5).
Espaços: 1: 0,5/1; 2: 0,2/1,2; 3: 0,5/0,8; 4: 0,5/1,3; 5: 2,2/4,5
Variantes: L. 2: DECV (Lemos); por gralha, na transcrição de Afonso aparecem juntas
as l. 1 e 2 e na HEp surgem sem separação as l. 3 e 4.
Comentário: Paginação fruste. As quatro linhas de texto apresentam-se em “caixa”, mas
na terceira, o uso de um módulo ligeiramente mais avantajado e, sobretudo, a largura des-
mesurada da primeira letra obrigaram ao estrangulamento do O final; nos XX da última
linha usou-se um módulo inferior. Os caracteres, tendencialmente actuários, por vezes
com alguma contaminação cursiva, e de ductos irregulares, denotam incisões profundas;
os AA, sem travessão central, têm as hastes da direita mais elevadas que as da esquerda
e com a extremidade superior curva; a pança, a haste e a perna do R não se ligam entre
si; o M e os NN têm por base a primeira letra do alfabeto; os EE grafam-se II.
Os duo nomina do defunto são latinos, mas a iconografia que acompanha o seu epitá-
fio não deixa de sugerir a sua inserção num ambiente indígena. O nomen Aurelius é
suficientemente conhecido no espaço peninsular e tem forte representação na região
leonesa (cf. Diego, 1986); no Sul do território ásture surge mais duas vezes: em El Pino
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(CIL II 1217) e em Villalcampo (HAE 827/1501), na província de Zamora. O cognome,
derivado do praenomen Decimus (Kajanto, 1965, p. 172), é exemplo único na Península,
porém a sua variante Deciminus surge em Lisboa (CIL II 173) e em Tarragona (RIT 550).
A onomástica, sobretudo o uso do gentilício imperial Aurelius, a par da paleografia e
dos elementos iconográficos (degenerados), apontam para uma datação do século III.
29(119/04/02/42/1) Santa Maria, Santa Maria, Bragança. (Est. VIII, 32)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com dois registos decorativos entremea-
dos pelo campo epigráfico; encontra-se fracturada, superior e inferiormente, e apre-
senta superfícies ligeiramente gastas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de 11 raios curvos sinistrorsos esculpida dentro de
campo ultra-semicircular rebaixado. Abaixo do campo epigráfico, dois arcos, em
rebaixe, que se estruturam pela representação de uma coluna e de duas pilastras, cujos
capitéis, estilizados, conferem aos vãos formas ultrapassadas. 
Dimensões: [95]/48/21.
Campo epigráfico: Cruciforme e rebaixado; os rebordos perimétricos da estela encon-
tram-se rebaixados de molde a simular, de cada um dos lados do espaço epigráfico, a
representação de colunas. 
Dimensões: 26/34. 
Conservação: Superfície ligeiramente gasta.
Local de achado: S. Sebastião. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1992, durante as obras de demolição de uma habitação
contígua à capela de S. Sebastião. 
Paradeiro: Residência de Domingos Pinto, sita na Quinta de S. Lourenço, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
AVRIILIO / TALAVI . F(ilio) / A(nnorum) . C (centum) .
A Aurélio, filho de Talavo, de 100 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,5/5; l. 2: 4/5; l. 3: 5. 
Espaços: 1: 4/5; 2: 0/0,2; 3: 0,2; 4: 7,5/8.
Comentário: Aparente ausência de paginação. As três linhas mostram-se desencon-
tradas e quase sem espaços entre elas. Caracteres de módulo predominantemente
quadrado, gravados com firmeza; O circular e C em arco de círculo; AA com travessão
central substituído por traço curvo e oblíquo, não unido às hastes; L de barra curta, tal
como as do F; R de pança aberta; EE substituídos por II. Algumas das letras apresen-
tam pequenos traços nas suas extremidades (AA, II, VV, L e R), ainda que sem crité-
rio na sua colocação. Pontuação de secção circular.
83
II PARTE – AS EPÍGRAFES
A forma de identificação e a onomástica do defunto não deixam dúvida quanto ao seu
indigenato. Indubitavelmente peninsular é o patronímico, Talauius (Albertos, 1966,
p. 218), que tem boa representação em Trás-os-Montes Oriental; testemunha-se no
Lombeiro Branco de Meixedo (n.0s 59, 92), no Sagrado de Donai (n.0 69), em Bragança
(n.0 29) e em Algosinho (Mourinho, 1986, p. 9-10, n.0 1). Ressalta o facto de a esma-
gadora maioria dos testemunhos deste nome aparecer em genitivo – oito em nove,
segundo Abascal (1994, p. 521), a que podemos acrescentar mais três –, o que se pode
interpretar como possível sinal de que a sua utilização estaria em fase regressiva. 
O nome do defunto não é mais do que uma apropriação do nomen Aurelius. A utiliza-
ção deste gentilício em posição cognominal tem paralelos peninsulares, nomeada-
mente em El Pino (CIL II 2616), na  província de Zamora, e em Berlanga, na de Bada-
joz (AE, 1982, 522); enquanto nomen, também se documenta localmente, em epitáfio
procedente de Donai (n.0 28), nas proximidades de Bragança.
É digna de nota a elevada idade com que faleceu, embora não seja de deixar de consi-
derar um presumível arredondamento.
Atendendo ao cognome, se influenciado pela sua conotação imperial, e à paleografia,
é provável uma datação da primeira metade da terceira centúria.
30 (48/04/02/12/1) Donai, Donai, Bragança. (Est. IX, 33)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela que pouco mais conserva do que campo epigráfico; por
cima da inscrição, percebem-se vestígios de registo decorativo que nos induzem a pen-
sar que a cabeceira apresentaria a habitual forma semicircular. Superfícies bastante gas-
tas, actualmente sujas de líquenes, e com várias mossas que chegaram a afectar o texto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Ténue vestígio de roda de raios curvos dextrorsos em relevo, bem como de
dois esquadros rebaixados, de cada um dos lados. 
Dimensões: [34]/46/15.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 15/33. 
Conservação: Encontra-se bastante degradado, com intenso desgaste, e revestido por
película de líquenes.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Descoberta em finais do século XIX, desconhecendo-se os pormeno-
res do seu achado (cf. Lopo, 1900c, p. 48). 
Paradeiro: MAB (n.0 1660), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1900c, p. 48; EE IX 290;  Alves, 1934, p. 55, n.0 18; Lopo, 1987, p. 21; Lemos, 1993, IIa, p. 74-
-75; García, 1996a, p. 1457, n.0 84; Rodríguez, 1997, p. 253, n.0 263.
BALAESO / CAEPALL/[ONIS (filio) A(nnorum)?] XI.X. (undeuiginti)
A Baleso, filho de Cepalão, de 19 anos.
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Alt. das letras: L. 1: 5,5/6,5 (B = 7,9); l. 2: 5,9/6,2; l. 3: 4,4. 
Espaços: 1: 0/1; 2: 0,6/1,9; 3: 0 (à l. 3 = 0,3/0,8).
Variantes: L. 2: CAEPALL[I] (Lopo 1900c), CALPALL (Alves, Rodríguez), CAEPALI
(Lopo 1987), CALP(urni filio) . ANN(orum) (Lemos, García); l. 3: XX (Lopo 1987).
Comentário: As dimensões do campo epigráfico apenas permitiram a gravação das
duas primeiras linhas no seu interior, que o ocupam a toda a largura. A gravação é pro-
funda e larga. Os caracteres são alongados, de ductos irregulares, e pouco elegantes;
os AA estão desprovidos de travessão central.
O nome Balaesus, como se viu, surge também documentado em Meixedo (n.0 24a). 
É um nome tipicamente hispânico (presença do sufixo -aiso-) cujo radical se deve
basear na raiz *bhel-, com significado de “brilhante”, “branco”, bastante produtiva na
onomástica pessoal, mesmo fora do território peninsular (Albertos, 1966, p. 48). 
O patronímico encontra-se incompleto e não tem sido consensual a sua leitura. Vero-
simelhantemente, estaremos perante o nome Cepalo, atestado em Elvas (CIL II 155 
= IRCP 586) e em Antequera, na província de Málaga (HEp 2, 465); no nosso caso, com
o ditongo -ae-, tal como parece acontecer no exemplo alentejano (cf. CIL II 155), e o -l-
geminado. Seguindo esta hipótese, na l. 3, estariam em falta pelo menos cinco carac-
teres; pensando que o seu alinhamento tenha sido coincidente com o das linhas ante-
riores, talvez tivesse havido necessidade de recorrer a um nexo.
31 (32/04/02/09/7) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. IX, 34)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela incompleta, provavelmente de cabeceira semicircular; o acabamento
do lado posterior é menos cuidado comparativamente ao das faces anterior e laterais.
Encontra-se fracturada ao nível do registo decorativo superior e abaixo do campo epi-
gráfico; as superfícies apresentam-se desgastadas e com alguns vestígios de argamassa
de areia e cal. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Conserva-se parcialmente o registo decorativo da cabeceira, mas é provável que
fosse também decorada na parte inferior; identificam-se parte de roda de raios curvos dex-
trorsos esculpida e, em rebaixe, dois esquadros simétricos de extremidades bífidas. 
Dimensões: [50]/34/11,5.
Campo epigráfico: Quadrangular e rebaixado. 
Dimensões: 22,5/22. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Castro de Avelãs (igreja). 
Circunstâncias: Apareceu encastrada numa parede da igreja de Castro de Avelãs, em
1927, durante o decurso de obras de restauro, tal como a n.0 14, e, em 1937, deu entrada
no Museu de Bragança por intermédio de José Montanha (Alves, 1938, p. 606).
Paradeiro: MAB (n.0 1514), Bragança.
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BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 606-607; Lemos, 1993, IIa, p. 67; García, 1996a, p. 1460-1461, n.0 90.
BLIIN/A . SALA/I (filia) . AN(norum) / XXXX (quadraginta)
Blena, filha de Salaio, de 40 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,1/5,8 (I = 4,5; N = 4,1); l. 2: 4,2/5,2 (A = 3,5); l. 3: 3,9/4,3; l. 4:
4,4/4,8. 
Espaços: 1: 0,3/0,9; 2: 0,5/3; 3: 0,5/1,7; 4 e 5: 0/1.
Variantes: L. 1: BLII[N] (Lemos), BL<O>E[N] (García).
Comentário: Distribuição do texto no espaço epigráfico pouco cuidada, obrigando,
nas l. 1 e 2, à redução do módulo das últimas letras (o último A da l. 2 está, inclusive,
gravado acima do alinhamento seguido pelos restantes caracteres), bem como à trans-
lineação não silábica, denunciando uma gravação directa, sem ordinatio, a não ser
improvisada. Capitais bastante irregulares, gravadas em profundidade, algumas incli-
nadas; AA sem travessão central, servindo de base à gravação dos NN; II em vez de E.
Pontuação de secção circular na separação de palavras.
A defunta é identificada à maneira indígena, sendo igualmente autóctone a onomás-
tica registada. Blena é variante de Bloena, acontecendo que, por influência da oralidade
latina, o ditongo -oe- se encontra simplificado em -e- (Albertos, 1966, p. 300); pres-
cindimos da presunção da existência de uma falha do lapicida, embora a forma Bloena
também esteja representada em Castro de Avelãs (n.0 32) e conte com mais três teste-
munhos peninsulares exclusivos do Noroeste: em Braga (EE VIII 119), em Amares (AE,
1973, 320) e, na província da Coruña, em Cores (Pereira, 1991, p. 67). A estrutura nomi-
nal de Salaius é normal na antroponímia peninsular (Albertos, 1972b, p. 309-310); no
contexto regional, documenta-se uma outra vez em Vila Nova (n.0 82), sendo conhe-
cidos outros testemunhos em Villalazán (AE, 1965, 105 + Albertos, 1972b, p. 309), na
província de Zamora, e em Brozas (AE, 1989, 398), na de Cáceres.
32 (33/04/02/09/8) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. IX, 35)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela incompleta, com fractura ao nível da cabeceira e do registo decora-
tivo inferior; apesar de a sua cabeceira ter sido reconstituída (em argamassa) com
remate horizontal, parece-nos que a decoração conservada aconselha mais uma confi-
guração semicircular. Apresenta-se trabalhada em todas as faces, embora com menos
esmero nas laterais e na posterior; as arestas posteriores foram biseladas. Revela des-
gaste superficial e pequenas escoriações ao longo das arestas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; crescentes (?). 
Decoração: Na cabeceira, roda de quatro raios curvos dextrorsos, em relevo, envolvida
por linha insculpida com as extremidades voltadas para fora, e dois esquadros rebaixa-
dos, posicionados de cada um dos lados dessa roda – nada avaliza a assunção da exis-
tência de quatro esquadros, como se sugere na reconstituição da cabeceira efectuada pela
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Sociedade Martins Sarmento; abaixo do campo epigráfico, conserva-se a parte superior
de um painel decorativo, moldurado por linha insculpida que superiormente é comum
ao campo epigráfico, no qual estão gravados dois semicírculos (crescentes?). 
Dimensões: [67]/32,5/18.
Campo epigráfico: Rectangular, rebaixado e delimitado por linha insculpida. 
Dimensões: 27/22. 
Conservação: Desgaste superficial.
Local de achado: Torre Velha/Terras de S. Sebastião. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1887, nas escavações da Torre Velha promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e dirigidas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 83):
encontrava-se reutilizada numa sepultura, no exterior das ruínas do templo de 
S. Sebastião, conjuntamente com as epígrafes n.0s 65 e 101 e com um fragmento que
Pinheiro diz não ter aproveitado. 
Paradeiro: MSMS (n.0 53), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 88; Sarmento, 1887, p. 188 (= 1933, p. 311); Pinheiro, 1888, p. 83 (= 1895, p. 89);
CIL II 5654; Guimarães, 1901, p. 66, n.0 54; Vasconcelos, 1913, p. 407, 416;  Alves, 1934, p. 164-165; Cardozo, 1935, p.
89 (= 19722, p. 95, n.0 53); Alves, 1938, p. 605; ILER 2306; Lopo, 1987, p. 29; Lemos, 1993, IIa, p. 67-68; García, 1996a,
p. 1461, n.0 91; Rodríguez, 1997, p. 249-250, n.0 255.
BLOEN/AE— . VIRO/NI— (filiae) . ANN(orum) / LX (sexaginta)
A Blena, filha de Virono, de 60 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,5/6,6 (O = 5; N = 4,8); l. 2: 4,2/4,8; l. 3: 4/5,5; l. 4: 5,3/5,6. 
Espaços: 1: 0/1,5; 2: 0,5/1,5; 3: 0,5/1; 4: 1,7/2,5; 5; 1/1,3.
Variantes: L. 2: AE— [---] O (Figueiredo); l. 3 AE— ANN(orum) (Figueiredo), NVS
ANN(orum) (Rodríguez). Nem Lopo, nem Lemos assinalam os nexos. O ponto da l. 2
apenas é considerado por Sarmento, Cardozo e García e o da l. 3 por Sarmento, Vas-
concelos e García; Sarmento inclui pontos no final das l. 3 e 4.
Comentário: As três primeiras linhas aparecem dispostas em “caixa”, o que já não
acontece na quarta, na qual os dois numerais da idade da defunta seguem um ali-
nhamento à esquerda; na l. 2, a gravação do O final já entra na moldura do campo
epigráfico. A exiguidade deste motivou a translineação dos antropónimos, bem
como o recurso aos nexos AE e NI. Capitais tendencialmente actuárias, gravadas de
forma profunda e larga; AA sem travessão central e servindo de base aos NN; OO
tendencialmente circulares; R de pança aberta. Pontos de secção circular na sepa-
ração de palavras (l. 2 e 3), estando o da l. 2 descaído, de modo a aproveitar o espaço
proporcionado pelo V. A gravação da l. 4 parece ter sido obra de mão diferente da
que se responsabilizou pelas linhas anteriores: a incisão da idade da defunta surge
mais vincada e o espaço interlinear que a separa da linha anterior, para além de ser
superior ao normal, está marcado por uma linha pouco profunda a toda a sua lar-
gura.
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Bloena é nome indígena, como vimos a propósito de Blena (n.0 31), variante igualmente
documentada em Castro de Avelãs. Também o patronímico é de origem peninsular,
atestando-se regionalmente em Nogueira (n.0 86) e em Picote (Mourinho, 1986, p. 18-
-20, n.0 11 + Navarro, 1998, p. 192, n.0 15, G. I), além de surgir, por duas vezes, na pro-
víncia de Zamora, imediatamente a sul do rio Douro, em Villardiegua de la Ribera
(Abascal, 1994, p. 547). Albertos (1966, p. 251) atribui-lhe uma origem filiada na raiz
indo-europeia *uiros, com o significado de “varão”, também atestada em celtibérico.
33 (129/04/05/15/1) Grijó de Vale Benfeito, Grijó de Vale Benfeito, Macedo de Cava-
leiros. (Est. IX, 36)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, em reaproveitamento, da qual não é possível caracterizar a forma da
cabeceira por se encontrar parcialmente encastrada. A superfície da face anterior apre-
senta desgaste bastante profundo, dado que serve de árrimo a uma escada. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; crescente; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, roda de raios curvos dextrorsos gravada no interior de círculo
cujo sulco alarga inferiormente, configurando um crescente; entre este motivo e o
campo epigráfico, par de esquadros de extremidades bífidas, em rebaixe. Abaixo do
campo epigráfico, repete-se o par de esquadros. 
Dimensões: [84]/26,5/9,5.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 34/21. 
Conservação: Desgaste intenso.
Local de achado: Grijó de Vale Benfeito. 
Circunstâncias: Encontra-se encastrada no vão de janela que serve de árrimo à escada
interior da casa dos herdeiros de José Manuel de Sá Miranda, não se conhecendo o con-
texto arqueológico a que possa pertencer. 
Paradeiro: Casa dos herdeiros de José Manuel de Sá Miranda, Grijó de Vale Benfeito.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1928, p. 758, 1934, p. 445; Lemos, 1993, IIa, p. 189; García, 1996a, p. 1462, n.0 93.
BOVTIA / BOVTI / FILIA . A/N<N>ORVM / 5 LXX (septuaginta)
Búcia, filha de Búcio, de 70 anos.
Alt. das letras: l. 1: 3,7/5,1; l. 2: 3,7/5,3; l. 3: 3,9/4,4; l. 4: 4,3/4,5; l. 5: 4,9/5,3. 
Espaços: 1: 0,9/1,3; 2: 0,7/1,4; 3: 0,4/2; 4: 0,9/2,2; 5: 1,7/2,3; 6: 3,5/4,5.
Variantes: L. 1: FILIA? (Lemos). O ponto da l. 3 não havia ainda sido assinalado.
Comentário: Ordinatio relativamente cuidada, com alinhamento à esquerda coincidente
com o próprio limite do campo epigráfico. Caracteres tendencialmente quadrados e de
desenho irregular; BB com pequenos apêndices nas extremidades da haste; AA sem
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travessão central e, na l. 1, com vértice arredondado; VV de vértice igualmente curvo;
F de barras desiguais; R de pança curta e aberta que, superiormente, ultrapassa a
haste; M e N pouco conseguidos, de hastes curvas e vértices arredondados; L da l. 5 de
barra descendente e com a extremidade superior da haste prolongada para a esquerda
por pequeno traço. 
O nome da defunta é decalcado do patronímico, remetendo claramente para um ambi-
ente indígena. Boutia/-us são nomes frequentes na Península e com particular expres-
são na Lusitânia; de acordo com Abascal (1994, p. 31, 305), ocupam o 20.0 lugar na fre-
quência dos cognomina na Hispânia e o quarto entre os indígenas. Talvez não seja de
estranhar o seu sucesso, já que o seu radical se baseia na raiz indo-europeia *bhoudhi-,
com significado de “vitória” (Albertos, 1966, p. 61). No Nordeste transmontano, a forma
masculina está também documentada em Sacoias (n.0 35), Grijó de Parada (n.0 44),
Quinta do Britelo/Vila Nova (n.0 34) e Picote (EE IX 292b), mas a forma feminina ape-
nas a encontramos em Meixedo (n.0 24b), sendo estes, ao que tudo indica, exemplos úni-
cos no Noroeste da Península (Abascal, 1994, p. 303).
34 (65/04/02/12/18) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. X, 37)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo bipartido. Tendo
sido fracturada a meio aquando do seu transporte para o Museu de Bragança, encon-
tra-se, actualmente, com as duas partes unidas por argamassa de cimento. As super-
fícies denotam algum desgaste, a que se associam pequenas escoriações, sobretudo ao
longo das arestas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, roda de 12 raios curvos sinistrorsos (com orifício central), em
relevo, inserta em círculo rebaixado; entre ela e o campo epigráfico, dois esquadros de
extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: 100/41/19.
Campo epigráfico: Obtido por rebaixe, tem formato quadrangular. 
Dimensões: 27/29,5. 
Conservação: A fractura sofrida pela inscrição cortou-o ao nível da l. 2, encontrando-
se “restaurado” com argamassa de cimento.
Local de achado: Tesouro/Quinta do Britelo. 
Circunstâncias: Apareceu enterrada, juntamente com as estelas n.0 70 e 85, no sítio
designado de Tesouro, quando, em 1944, se procedia à plantação de vinha, tendo dado
entrada no Museu de Bragança por intermédio de José Montanha (Alves, 1947, 
p. 601). 
Paradeiro: MAB (n.0 1506), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1947, p. 601-603; Lemos, 1993, IIa, p. 81; García, 1996a, p. 1462-1463, n.0 94.
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BOVTIO / MATV/GENI . F(ilio) / A(nnorum) . XXV (quinque et uiginti)
A Búcio, filho de Matugeno, de 25 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,3/5 (B = 6,5); l. 2: 5,4/6 (M = 3,8); l. 3: 4,8/5,9 (G = 6,3); l. 4: 6/7
(V = 4,2). 
Espaços: 1: 0,9/1,3; 2: 0,4/2,3; 3: 0,5/1,4; 4: 0/1,2; 5: 0,5/3,1.
Variantes: L. 4: AN(norum) (Lemos, García), Alves e Lemos não transcrevem o ponto
que se segue ao A, considerando, erradamente, a existência de um outro entre o X e o
V. García não faz leitura da pontuação.
Comentário: Texto alinhado à esquerda e à direita, com translineação do patronímico.
Caracteres de ductos e alturas bastante irregulares, gravados de forma bem profunda
e larga; VV de vértice arredondado e hastes de inclinação desigual; N de haste esquerda
oblíqua e separada das restantes; AA desiguais (o da l. 4 com traço central oblíquo
unido à haste esquerda e o da l. 2 sem qualquer barra); M mais baixo, a partir de dois
AA; G como C com dois pequenos traços a barrar a extremidade inferior; F de barra
central mais larga que a superior. Numerais com inclinações diferenciadas. Desrespeito
pelos espaços interlineares. Pontuação de secção circular na separação de palavras 
(l. 3 e 4).
Onomástica indígena, a condizer com a forma de identificação do defunto. Boutius é,
como vimos (cf. n.0 33), nome indígena com boa representação regional. De Matuge-
nus conhece-se um outro testemunho em Ávila, ao qual se associa o genitivo de plural
Matugeniq(um) (González, 1986, p. 131, n.0 142). É um nome composto por duas raí-
zes, constituindo a segunda, -genos, “filho, descendente de”, uma formação patronímica
tipicamente indo-europeia e muito atestada no mundo celta (cf. Albertos, 1966, p. 151,
279); o significado deste antropónimo interpreta-se, tradicionalmente, como “filho de
urso” (Albertos, 1966, p. 151).
35 (12/04/02/04/2) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. X, 38)
Suporte: Marco. 
Material: Granito. 
Descrição: Bloco cilíndrico, que alarga do topo para a base. Superfícies bastante des-
gastadas e aresta superior esmurrada. No topo, foi aberto um orifício rectangular
(6,5/5/8). Actualmente, está embutido numa base de cimento. 
Dimensões: 140/37.
Campo epigráfico: Não se encontra formalizado: a inscrição ocupa parte da superfície
cilíndrica.
Local de achado: Calvário/Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Proveniente de Sacoias, estava, em Baçal, a servir de apoio ao corrimão
de uma escada quando foi publicado por J. Henriques Pinheiro (1895, p. 68). Teria sido
encontrado no Castro de Sacoias, numa vinha de Gracinda Lagarelhos, tendo depois
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sido transportado, a mando desta, para Baçal (Alves, 1934, p. 81). Entrou no Museu de
Bragança por intermédio de F. M. Alves (1934, p. 78). 
Paradeiro: MAB (n.0 1568), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Pinheiro, 1895, p. 68-69; Vasconcelos, 1898, p. 155; Lopo, 1900a, p. 79; EE VIII 300, IX 279; Alves,
1934, p. 78-81, n.0 43; ILER 2609; Lopo, 1987, p. 48; Lemos, 1993, IIa, p. 49; García, 1996a, p. 1463, n.0 95; Rodríguez,
1997, p. 277, n.0 337.
BOVTI—VS / TALOGI F(ilius) / ANN(orum) / XXXV (quinque et triginta) / 5 S(it) T(ibi)
T(erra) L(euis)
Búcio, filho de Talógio, de 35 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 7,5/8,3 (nexo = 11,5); l. 2: 7,5/8,2 (I = 8,8; F = 9,4); l. 3: 7,6/7,9; l. 4:
7,5/8,3; l. 5: 8,5/8,9. 
Espaços: 1: 16/16,5; 2: 1/3,3; 3: 1/1,5; 4: 0,2/1,1; 5: 4/4,6.
Variantes: L. 1: OV[---]VS (Pinheiro), OV[I]VS aut [Q]V[IET]VS (EE VIII), BOVIVS (Lopo
1900a, EE IX, Alves, ILER, Lopo 1987); l. 2: L[---]CIF (Pinheiro), L[V]CI F (EE VIII),
TALOCI (Lopo 1900a, EE IX, ILER, Lopo 1987, Lemos, García), Alves indica ponto a
seguir a Taloci; l. 3: ANXXV (Pinheiro, EE VIII); l. 4: S . TL (Pinheiro), S . T . L (EE VIII).
Lopo (1987) não regista a l. 5. Vasconcelos transcreve do jornal O Nordeste Transmontano,
apesar de a considerar incorrecta, a seguinte leitura: BOVIVS TALOCI P . ANN . S . T . T . L .
Comentário: Disposição do texto na superfície cilíndrica deficiente. Nas três primeiras
linhas, percebe-se ter havido uma tentativa de encontrar um alinhamento à esquerda,
não totalmente conseguido, abandonando-se nas restantes essa intenção. A gravação
é profunda e larga. Os AA apresentam a haste direita a ultrapassar a esquerda e tra-
vessão central curvo; a extremidade superior direita do V da l. 4 tem adossado um
pequeno traço horizontal, inciso para fora; outras letras apresentam encurvadas as
extremidades das barras (l. 1: VV; l. 2: A; l.3: A e N). Alguns caracteres unem-se entre
si: na l. 3, o A une inferiormente ao N; na l.4, as extremidades superiores e inferiores
dos XX estão ligadas e o V também une superiormente ao X que o antecede. Uso do
nexo TI na l. 1. 
O genitivo Talogi é testemunho único em território hispânico, embora o radical Tal-,
frequente na onomástica celta, *talos, “frente”, e baseado na raiz indo-europeia *tel-,
“solo”, “planície” (Albertos, 1966, p. 217), tenha ampla representação na área lusitano-
galaica (Untermann, 1965, p. 168-169), bem como fora da Península (Albertos, 1966,
p. 219). Em contrapartida, o nome Boutius surge com frequência no território penin-
sular, como se viu a propósito da inscrição n.0 33.
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36 
(124/04/02/42/6) Santa Maria (?), Santa Maria (?), Bragança. (Est. X, 39)
Suporte: Estela. 
Descrição: Segundo o desenho de Cardoso Borges, tratar-se-ia de uma estela de cabe-
ceira semicircular, com esquema decorativo bipartido consistente na individualização
da cabeceira e num campo epigráfico entre colunas, como na estela n.0 14. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Cabeceira com roda de 12 raios curvos dextrorsos esculpida dentro de
campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela; sub-
jazem-lhe duas colunas com capitel esquemático que delimitam lateralmente o campo
epigráfico.
Campo epigráfico: Delimitado por duas representações de colunas com capitel estili-
zado, obtidas pelo rebaixamento dos rebordos da estela e do próprio campo epigráfico.
Local de achado: Proximidades de Bragança. 
Circunstâncias: Encontrada por Cardoso Borges (1721-1724, f. 153v) nas vizinhanças da
cidade de Bragança, o qual a teria feito transportar para esta mesma urbe. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 153v-154; CIL II 2500; Alves, 1909, p. 353; ILER 5057; García, 1996a, p. 1464-
-1465, n.0 97.
BVAN(ae?) . / AEBVTI / LIB(ertae) . / AN(norum) . LXXV (quinque et septuaginta) /
5 CABVRE/NE— MATRI / F (aciendum) . C(urauit) .
A Buana (?), liberta de Ebúcio, de 75 anos. Caburene mandou fazer à mãe.
Variantes: L. 1: em CIL, ILER e García não é indicado o ponto; l. 2: AE BVTI (ILER),
NAE BOVTI (García); l. 3: no CIL, o ponto não é assinalado; l. 6: NE (CIL, Alves, ILER,
García); l. 7: D . C . (Borges, CIL, Alves, ILER, García).
Comentário: Se o desenho de Borges reproduzir com fidedignidade o texto e a sua dis-
posição no espaço epigráfico, devemos considerar o seu alinhamento à esquerda, à
excepção da l. 7, que aparece centrada, e assinalar a utilização de pontuação na sequên-
cia de abreviaturas e iniciais.
Documenta-se nesta epígrafe a única referência expressa à presença de liberti na região
bragançana, situação que não será de estranhar quando temos igualmente notícia de
gente de condição servil.
De acordo com a transcrição transmitida por Cardoso Borges, o nome da defunta apa-
rece abreviado. Talvez se deva interpretar desta forma o ponto que este autor reproduz
no final da l. 1, já que os restantes indiciam uma utilização correcta; porém, não será
de colocar totalmente de parte a possibilidade de não terem sido lidos alguns caracte-
res por, eventualmente, estarem mais apagados. A propósito desta inscrição, M. L.
Albertos (1966, p. 62) considera a hipótese de Buan(---) ser uma forma reduzida e abre-
viada de Bouana, nome que tem ocorrência clara (num caso com geminação do -n-) na
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província de Cáceres (Palomar, 1957, p. 49-50; Abascal, 1994, p. 302). Aebutius é
nomen em posição de cognome, situação que se verifica com este mesmo antropónimo
em duas inscrições de León (CIL II 2672, 2673).
A homenagem fúnebre é levada a cabo pela filha, a qual se identifica por um único
nome: Caburene; em Ibahernando, província de Cáceres, documenta-se o nome Cabu-
rena (HAE 1381), pelo que M. L. Albertos (1966, p. 65) considera estes dois nomes deri-
vados de Cabura/-us.
No seu conjunto, a transcrição de Borges afigura-se-nos aceitável, ainda que na l. 7
possa haver um erro de leitura, como se ilustra pela correcção que introduzimos.
Não deixa de ser curioso o facto de a inscrição n.0 14, tipologicamente idêntica a esta,
ser o suporte do epitáfio de uma escrava.
37 (62/04/02/12/15) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. X, 40)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, fracturada horizontalmente pelo campo
epigráfico; o acabamento estende-se a todas as faces, sendo menos cuidado na poste-
rior. Encontra-se lascada no topo e apresenta escoriações ligeiras, sobretudo, ao longo
das suas arestas; a superfície acusa desgaste acentuado. 
Elementos decorativos: Crescente; estrelas; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado
pelo rebordo externo da estela, crescente relevado e, dispostas em triângulo, três estre-
las de seis raios rectos insculpidas; enquadrando cada um dos vértices do campo, par
de esquadros de extremidades bífidas, em rebaixe. 
Dimensões: [46]/32/10.
Campo epigráfico: Rebaixado e de formato presumivelmente subcruciforme; limite
superior enviesado. 
Dimensões: [14]/22. 
Conservação: A fractura que cortou a estela atingiu a l. 2 em toda a sua extensão;
superfície gasta.
Local de achado: Vila Nova. 
Circunstâncias: Encontrada por A. Pereira Lopo (1908, p. 313) numa cortelha de por-
cos da aldeia, em 1908. Tem como provável contexto original a Devesa de Vila Nova. 
Paradeiro: MAB (n.0 1499), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1908b, p. 313-314; Alves, 1934, p. 85-86, n.0 49; Lopo, 1987, p. 53; Lemos, 1993, IIa,
p. 80; García, 1996a, p. 1465, n.0 98; Rodríguez, 1997, p. 260-261, n.0 282.
BVRRAL/I.O. [---] / [---
A Burrálio [---
Alt. das letras: L. 1: 4,2/5,2 (R = 5,6; R = 6,4). 
Espaços: 1: 0,7/4,8; 2: 0/2.
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Variantes: L. 1: BVRBAL (Lopo), BVRRA[---] (Lemos); l. 2: LCCIV (Alves), ISSIAE—
(Rodríguez), Lemos e García não propõem leitura.
Comentário: O texto conservado indicia alinhamento à esquerda e à direita, associado
a translineação não silábica. Caracteres de ductos irregulares, tendencialmente actuá-
rios. Gravação denotando mão pouco hábil: panças angulosas nos RR e no B; RR
pouco conseguidos, o primeiro mostrando pequena pança dissociada de dois traços
oblíquos convergentes e o segundo com perna oblíqua desligada quer da pança, quer
da haste; A sem travessão central e de haste esquerda mais alta que a direita; L de barra
curta, condicionada pelo limite do campo epigráfico.
Já era conhecido, pelo Pacto de Astorga (CIL II 2633), o genitivo Burrali, contudo,  per-
manecia por resolver o seu nominativo, havendo possibilidade de opção entre as ter-
minações -ius e -us; esta epígrafe parece dar prioridade à primeira. Burralius é, possi-
velmente, derivado de Burra/-us (cf. Albertos, 1966, p. 64).
38 (84/04/02/19/1) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XI, 41)
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Segundo Cardoso Borges (1721-1724, f. 72), teria sido desenterrada na
Torre do Modorro, tal como as n.0s 45 e 74, e reaproveitada na reedificação da igreja. 
Paradeiro: Desconhecido (igreja de Grijó de Parada?).
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 72; CIL II 2501; Alves, 1909, p. 354-355 (= 1934, p. 446); ILER 2290; Lemos, 1993,
IIa, p. 100; García, 1996a, p. 1466, n.0 100.
CABVRN/[---]VR(--- filiae uel filio?) A/N N (orum) LXX (septuaginta)
---] de 70 anos.
Variantes: L. 1: CABVR (Lemos, García); l. 2: VRA (CIL, Alves, ILER, Lemos, García);
l. 3: N VLXX (Borges), N . VLXX (CIL), NVLXX (Alves), AN V LXX (ILER), [A]N(norum)
LXX (Lemos), [A]N(norum) . LXX (García).
Comentário: O carácter fragmentário da transcrição de Cardoso Borges não facilita a
interpretação do epitáfio. A nossa é hipotética, admitindo-se estarmos perante um(a)
defunto(a) indígena, cuja identificação se baseia num nome pessoal seguido de patroní-
mico; na última linha, é provável que haja uma má leitura de um N por parte de Borges.
A propósito da antroponímia desta inscrição, M. L. Albertos (1966, p. 66) refere que
Holder reconstitui um nominativo Caburnia; a mesma forma do radical, variante de
Cabar- (Albertos, 1966, p. 64), surge também nos genitivos de plural Caburateiq(um)
(González, 1986, p. 125, n.0 62), Caburiq(um) (González, 1986, p. 125, n.0 63) e Cabu-
roniq(um) (González, 1986, p. 125, n.0 64) documentados em Ávila e, com perda do 
-r-, no teónimo indígena Cabuniaeginus (ILER 772, 773). O patronímico poderia, even-
tualmente, estar abreviado, pois, apesar de pouco frequente, esta é uma prática docu-
mentada na região (cf. n.0s 57 e 71).
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39 (7/04/02/03/2) Babe, Babe, Bragança. (Est. XI, 42)
Suporte: Estela. 
Material: Mármore. 
Descrição: Estela de cabeceira supostamente semicircular, incompleta, cujos elemen-
tos decorativos a filiam no tipo “Picote”. Encontra-se fracturada superior e inferior-
mente. 
Elementos decorativos: Esquadro; elementos arquitectónicos; flecha; gládio. 
Decoração: No que resta da cabeceira, do lado direito, e logo acima do campo epigrá-
fico, vestígios de esquadro e da superfície em ressalte (peanha) que suportaria a roda
de raios curvos. Na parte inferior, em painel cruciforme solidário com o campo epi-
gráfico, que se lhe sobrepõe, e obtidos por incisão, flecha e gládio de lâmina plana ter-
minada em ponta, manifestamente desproporcionados; a pequena flecha poderá que-
rer representar a lança que, tal como o gládio, pertence ao armamento próprio dos cava-
leiros, porém Le Roux (1982, p. 146) não deixa de aventar a hipótese – em todo o caso,
pouco provável – de esta flecha ser um simples motivo ornamental que jogaria com um
simétrico, entretanto desaparecido. Abaixo deste registo decorativo intermédio, três
arcos com peralte ultrapassado, em forma de “empunhadura de espada”, inscrito em
quadrado rebaixado. 
Dimensões: [82]/39/8.
Campo epigráfico: Cruciforme e delimitado por linha incisa comum ao painel deco-
rativo que lhe subjaz. A delimitação cruciforme dos campos figura, na periferia da
estela, pilastras sobrepostas. 
Dimensões: 19,5/34,5. 
Conservação: Lascado no lado esquerdo, afectando o início da l. 2, e cortado no lado
oposto.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrada, em reaproveitamento, na parede de uma casa de Babe,
aquando da sua demolição; segundo Lopo (1987, p. 39-40), considerou-se, na altura,
ser oriunda do Sagrado. Ofereceu-a ao Museu de Bragança um pedreiro, por intermé-
dio do reitor Francisco Manuel Pires (Lopo, 1987, p. 38; Alves, 1934, p. 40). 
Paradeiro: MAB (n.0 1534) Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1897b, p. 223-224, 1900c, p. 60-61; EE IX 277; Alves, 1934, p. 40-41, n.0 7; ILER 5594; Roldán,
1974, p. 435, n.0 443; Le Roux, 1982, p. 146-147, 239, n.0 234; Lopo, 1987, p. 38; Lemos, 1993, IIa, p. 42-43; García,
1996a, p. 1473-1474, n.0 112.
D(is) M(anibus) / [C]A. LPVRNIO / REBVRRINO / EQVITI . AL(ae) . II . FL(auiae) / 5
C(---) . S(it) . T(ibi) . T(erra) . L(euis)
Aos deuses Manes. A Calpúrnio Reburrino, cavaleiro da II Ala Flávia (---). Que a terra
te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 3; l. 2: 3/3,5; l. 3: 3/3,8; l. 4: 3,2/3,7 (I e I = 2,7; F e L = 3); l. 5: 3,3/3,6
(C = 2,9). 
Espaços: 1: 0,4; 2: 0,3; 3: 0,4/1; 4: 0,2/1,1; 5: 0,4/0,8; 6: 0/0,2.
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Variantes: L. 1: D . M . (ILER); l. 4: AL II . P (Lopo 1897b e Alves, que também considera
a hipótese de a última letra poder ser um F), AL(ae) II . PP (Lopo 1900c), AL . II . P uel
F (EE), AL . II P . (ILER), AL II P . P uel F. (Lopo 1987); l. 5: G uel C . S . T . T . L . (EE),
S . T . T . L . (Le Roux, Lemos), todos os autores, à excepção de Le Roux, que não trans-
creve a pontuação, assinalam ponto a seguir ao L. Alves propõe desdobrar as abrevia-
turas que lê nas l. 4 e 5 da seguinte forma: Al(a) II p(onendi uel faciendi) c(urauit)...
Comentário: Paginação cuidada, com notória preocupação de centrar a invocação aos
Manes (l. 1), diferenciando-a do alinhamento à esquerda que segue o restante texto; o
trabalho de gravação denota alguns desequilíbrios, manifestos na variabilidade da
altura das letras e dos espaços interliterais. Capitais de tendência actuária, de ductus
irregulares, em que a perpendicularidade entre hastes e barras nem sempre é respei-
tada; OO circulares e PP de pança em semicírculo cuja extremidade superior se pro-
longa à esquerda da haste; P servindo de base para o traçado dos RR e do B, tal como
o A para o M e NN. Contrariamente aos restantes, o V da l. 4 apresenta as extremida-
des marcadas por pequeníssimos traços. Pontuação de secção circular.
A interpretação da letra C no início da l. 5 é bastante delicada, levando mesmo a que
Le Roux considere a sua existência insegura.
O epitáfio mantém a simplicidade habitual, mas salienta-se pelo facto de a menção da
idade do defunto ter sido substituída pela referência à sua qualidade de militar.
Calpurnia/-us é gentilício latino frequente no quadro peninsular, tendo testemunhos
próximos em El Pino (CIL II 2614) e Villalcampo (HAE 891), no Ocidente da provín-
cia de Zamora; no conjunto do CIL II, ocupa o 20.0 lugar da lista dos nomina mais fre-
quentes (Knapp, 1978), sendo certo que o número absoluto de testemunhos quase que
está hoje duplicado, e a sua representatividade ligeiramente reforçada (cf. Abascal,
1994, p. 104-106). Os cognomes Reburrina/-us consideram-se indígenas – apesar de
também aparecerem nas séries onomásticas latinas (Kajanto, 1965; Solin e Salomies,
1988) –, tendo um significado relacionado com particularidades físicas associadas ao
cabelo (Albertos, 1966, p. 192; Kajanto, 1965, p. 286); no território transmontano-
zamorano, o nome Reburrinus também se documenta em Bragança (n.0 77), Vila Nova
(n.0 80), Picote (Mourinho, 1986, p. 11-12, n.0 3) e, mais a sul, Adeganha (Brandão,
1959-1960, p. 38-44). Conhece-se, ainda, a forma Reburina/-us, em Picote, Villalcampo
e El Pino (Abascal, 1994, p. 479-480).
A II Ala Flávia, unidade auxiliar a que Calpurnius Reburrinus pertenceu, foi, presumi-
velmente, formada sob Vespasiano e teve como base o acampamento de Rosinos de
Vidriales (Le Roux, 1982, p. 145). O defunto é, à partida, um soldado indígena sepul-
tado entre os seus que, segundo Le Roux (1982, p. 239), poderia ter sido recrutado nos
finais do século II; menos plausível parece ser a hipótese de o óbito estar  relacionado
com a presença, no local de onde procede a lápide, de um pequeno destacamento
militar que controlaria o entroncamento de uma via secundária com a via XVII (Lemos,
1993, Ib, p. 295). O uso do dativo empresta ao epitáfio conotação honorífica, também
procurada pela inclusão da menção ao estatuto militar do defunto, a qual, sem dúvida,
aligeira o carácter funerário da epígrafe.
A presença da adprecatio aos Manes, a onomástica e a ornamentação são argumentos
que justificam uma cronologia posterior ao início do século II e anterior aos meados
do seguinte (cf. Navarro, 1998); a ausência de praenomen pode restringir esta amplitude
cronológica, sendo plausível uma datação do final do século II ou do início do III.
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40 (3/04/02/02/2) Varge, Aveleda, Bragança. (Est. XI, 43)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela fragmentada de que se conserva integralmente a cabeceira semicir-
cular e a parte superior do campo epigráfico. A face posterior e os lados apresentam
trabalho sumário de acabamento e a aresta que formam encontra-se, ao nível da cabe-
ceira, biselada. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: A cabeceira acolhe campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo
rebordo externo da estela, dentro do qual surgem uma roda de seis raios curvos sinis-
trorsos (com orifício ao centro), em relevo, chegada ao topo do campo, e, no espaço dei-
xado livre, dois esquadros de extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: [46,5]/34/15.
Campo epigráfico: Quadrilateral e rebaixado. 
Dimensões: [7,5]/24,5. 
Conservação: Cortado horizontalmente ao nível do segundo espaço interlinear.
Local de achado: Labusélo. 
Circunstâncias: Encontrada, conjuntamente com as epígrafes n.0s 58, 102 e 109, num
lameiro de Labusélo, em Março de 1938 (Alves, 1936-1938, p. 225). 
Paradeiro: MAB (n.0 1513), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1936-1938, p. 225, 1947, p. 592-593; Lemos, 1993, IIa, p. 38; García, 1996a, p. 1474-1475, n.0 114.
CAMA/[L---
Alt. das letras: L. 1: 5,2/5,7. 
Espaços: 1: 0,4/1,1.
Variantes: L. 1: CAM—–A (Alves). Lemos e García propõem para a l. 2 [LO? ---] e [LA uel
O ---], respectivamente.
Comentário: A linha conservada apresenta-se em “caixa” e indica translineação silábica.
Caracteres obtidos por incisão profunda. Os AA apresentam as hastes direitas sobre-
levadas relativamente às esquerdas e pequeno travessão curvo, apenas unido a estas
últimas; o M parece filiar-se no traçado dos AA.
A tipologia do monumento e a sua decoração enquadram-se na tradição local. Pre-
sumivelmente, os caracteres conservados respeitam a antropónimo relacionado com
o radical Camal-, presente em Camalus e seus derivados, família onomástica fre-
quente no território peninsular (cf. Untermann, 1965, p. 85-86; Abascal, 1994, p. 313-
-314).
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41 (120/04/02/42/2) Santa Maria, Santa Maria, Bragança. (Est. XI, 44)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular ornamentada; inferiormente, a parte sub-
jacente ao campo epigráfico parece inacabada, vislumbrando-se aí o contorno superior
de painel rebaixado, porém incompleto, situação presumivelmente intencional por
esse nível poder ficar já rente à terra. Acabamento mais esmerado nas faces laterais e
anterior. Conserva as superfícies bastante gastas e com ligeiras escoriações. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos, em relevo, dentro de
campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela. 
Dimensões: 91/35,5/14,5.
Campo epigráfico: Rebaixado e com formato rectangular, ainda que sem esquadria.
Dimensões: 17/24. 
Conservação: Desgaste superficial.
Local de achado: Quatro caminhos. 
Circunstâncias: Apareceu, conjuntamente com a n.0 77, quando, em Outubro de 1981,
se abria um poço para rega num terreno da firma Afonso & Filhos, sediada nos Qua-
tro Caminhos, Bragança (Afonso, 1981, p. 147). 
Paradeiro: MAB (n.0 1656), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1981, p. 146-150; AE, 1982, 573; Lemos, 1993, IIa, p. 52; García, 1996a, p. 1479, n.0 120.
CARITO/NI . LICIN/I . F(ilio) AN(norum) XL (quadraginta)
A Caritão, filho de Licino, de 40 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,8/6,6 (R = 7,1; O = 3,6); l. 2: 4,4/5,8; l. 3: 4/4,8 (A e N = 3,4; X = 3,1). 
Espaços: 1: 0/1,3; 2: 0,4/1,2; 3: 0/0,8; 4: 0/0,5.
Variantes: L. 1: CARII (Afonso, Lemos), CARIT[O] (García); l. 2: I(i) . F(ilio) .
AN(norum) LXI (García). Afonso e Lemos não lêem as l. 2 e 3.
Comentário: Texto paleograficamente pouco cuidado, sem ordinatio, com todas as linhas
a ultrapassar o limite direito do campo epigráfico: na primeira, o O foi totalmente gra-
vado no rebordo da estela; na seguinte, apenas a haste esquerda do N se incisou dentro
do campo; na última, o L foi executado com um só traço que encurva inferiormente para
simular a barra horizontal, rompendo o canto inferior direito do campo. Nesta linha, o
lapicida viu-se obrigado a reduzir as alturas dos caracteres, mas nem por isso evitou gol-
pear a borda inferior do espaço epigrafável. Espaços interlineares praticamente ausen-
tes. Caracteres de mau desenho e de grande irregularidade; AA sem travessão central;
R de pança não fechada; F cursivo; na l. 1, C e A unidos inferiormente. Conjunto tosco.
O cognome do defunto, Carito, tem origem grega, relacionando-se com Charito e Cha-
riton, também documentados no espaço peninsular (Abascal, 1994, p. 325). Ocorre na
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Península por, pelo menos, mais duas vezes (CIL II 2825, 3541), nenhuma delas no
Noroeste, onde apenas se assinala, concretamente em León, Charito (CIL II 5699). Lici-
nus é cognome latino com significado próximo ao do popular nome Reburrus (Kajanto,
1965, p. 236), mas, embora também se encontre em Duas Igrejas (Mourinho, 1986, 
p. 33, n.0 24), é pouco frequente em solo hispânico (Abascal, 1994, p. 400). Apesar da
onomástica, trata-se de indivíduo livre, para o qual será de admitir uma origem local.
42 (115/04/02/36/2) Rebordãos, Rebordãos, Bragança. (Est. XII, 45)
Suporte: Ara. 
Material: Granito. 
Descrição: Ara com capitel tosco (15,5/30/28) em dupla faixa, que se estende, aparen-
temente, aos quatro lados, encimado por fóculo circular (Ø = 10) em relevo; fuste liso
(31/27/27,5) e base ausente. Encontra-se bastante mutilada, sobretudo no lado direito
e em redor do capitel. 
Dimensões: [46,5]/30/28.
Campo epigráfico: Inscrição gravada no fuste. 
Dimensões: 31/27. 
Conservação: A superfície epigrafada apresenta algum desgaste.
Local de achado: Vale Pereiras (ou Vale de Pereiró). 
Circunstâncias: Deslocada do seu contexto original, foi detectada por F. M. Alves
(1925-1926, p. 21), em 1924, na casa de Joaquim Gonçalves Xavier, em Rebordãos. 
Paradeiro: MAB (n.0 1574), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1925-1926, p. 21, 1938, p. 9; ILER 4761; Lemos, 1993, IIa, p. 125; García, 1996a, p. 1480-1481,
n.0 123.
D(is) M(anibus) / CEBALAE / GEMINI (filiae) / M. ETELLI N. (epti) / 5 A. VIA.
Aos deuses Manes. A Cebala, filha de Gémeo, neta de Metelo. A avó.
Alt. das letras: L. 1: 7; l. 2: 3,9/4,6; l. 3: 4/4,7; l. 4: 3,9/4,5; l. 5: 4/4,3. 
Espaços: 1: 1,7; 2: 0,3/0,7; 3: 0,4/1; 4: 0,7/1; 5: 0,5/0,8.
Variantes: L. 2: CEBAIAE (ILER); l. 4: MEI FILIA(e) (Alves, García), MEI FILIAE
(ILER, Lemos). Em ILER não aparecem separadas as l. 3 e 4.
Comentário: Paginação elegante e cuidada, sem translineações, com as l. 1 e 5 segundo
um eixo de simetria e as restantes alinhadas à esquerda; maior destaque concedido à
l. 1, na qual foi gravada uma hedera, sem pecíolo, intercalada na fórmula abreviada de
invocação aos Manes. Gravação profunda. Caracteres tendencialmente actuários e de
razoável recorte; D com as extremidades da pança a prolongarem-se à esquerda da
haste; MM de vértice central ao nível da linha; C executado com esmero; B de panças
desiguais; AA com travessão em V; G de haste arredondada; EE e L de barras bastante
curtas; T só com meia barra. 
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Inscrição, quanto ao conteúdo e forma, mais esmerada que o habitual na região bra-
gançana. Nesta homenagem fúnebre, prestada por uma avó à sua neta, a menção da
idade da defunta é substituída pela referência ao avô, provavelmente já falecido, que a
viúva acaba por co-homenagear desta forma.
O cognome Metellus, como vimos a propósito do epitáfio da escrava Acca (n.0 14), não
é frequente no mundo romano e tem um certo sabor republicano; a sua ocorrência em
lugares relativamente próximos faz-nos suspeitar estarmos perante a mesma pessoa:
o patriarca de uma família que tem poder económico para possuir servos e que por este
monumento – além da sua qualidade epigráfica, valorizamos a onomástica nele trans-
mitida – denota um significativo grau de aculturação, já que a forma de identificação
da defunta aponta para uma origem indígena. O seu nome, Cebala, é, aparentemente,
desconhecido, quer na onomástica indígena, quer na latina; pode, eventualmente,
guardar relação com os nomes latinos baseados em cepa ou caepa ou com Cephalus,
atendendo à semelhança de sons e de escrita1. O cognome do pai, Geminus, aparece,
sobretudo, nas áreas meridionais e mais romanizadas da Península, conhecendo-se no
Noroeste um outro testemunho, procedente do orensano Castromao (AE, 1972, 282).
A presença destacada da invocação aos Manes e a paleografia sugerem uma cronolo-
gia do século II, provavelmente ainda da primeira metade.
43 (74/04/02/13/5) Terroso, Espinhosela, Bragança. (Est. XII, 46)
Local de achado: Igreja de Terroso. 
Circunstâncias: Segundo Borges (1721-1724, f. 71v), encontrava-se embutida na parede
da igreja, junto a uma das portas, tal como a n.0 51. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 71v; CIL II 2504; Alves, 1909, p. 354, 1938, p. 76-77; ILER 2292; Lemos, 1993,
IIa, p. 86; García, 1996a, p. 1484, n.0 129.
CLODI/O TVR/ONI (filio) . AN(norum) . / XX/5V (quinque et uiginti)
A Clódio, filho de Turono, de 25 anos.
Variantes: L. 4: no CIL não é registado o ponto do final da linha. Alves (1938) e Lemos
não consideram a separação entre as l. 4 e 5; García não separa as l. 3-5.
Comentário: Clodius é nomen latino, estando, no caso vertente, em posição de cognome.
O patronímico Turoni (gen.) é indígena; tem apenas outro testemunho peninsular, em
Villardiegua de la Ribera (Abascal, 1994, p. 535), não se tendo ainda encontrado registo
do seu nominativo, que pode bem ser Turonus, antropónimo documentado na Lug-
dunense (Albertos, 1966, p. 239).
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44 (85/04/02/19/2) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XII, 47)
Suporte: Cipo. 
Material: Xisto moscovítico. 
Descrição: Pequeno bloco paralelepipédico, integrado na estrutura da igreja paroquial,
pelo que apenas se pode observar o lado anterior e o fundo. Aparentemente completo,
encontra-se regularmente conservado: algumas escoriações afectam a molduração
perimétrica e o registo que subjaz ao campo epigráfico apresenta-se lascado no lado
direito; as superfícies guardam restos do revestimento da igreja, recentemente retirado. 
Elementos decorativos: Elementos geométricos. 
Decoração: A face anterior, dividida em dois registos separados por três cordões hori-
zontais, é delimitada por cordão perimétrico contínuo, duplo em cima e em baixo. 
O registo superior é encimado por banda de sete cordões verticais, funcionando o res-
tante espaço disponível como campo epigráfico; o registo de baixo é superiormente
ornado por dois pares de cordões unidos por sulco horizontal central. Execução tosca,
como bem se ajuíza pela ausência de regularidade nas proporções dos vários elemen-
tos decorativos, a que não será alheia a natureza do suporte. 
Dimensões: 52,5/19/15.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado, integrando o registo superior. 
Dimensões: 12/15. 
Conservação: Desgaste acentuado.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Encontra-se encastrado na fachada principal da igreja, integrando o
cunhal direito do vão da entrada, tendo sido por nós identificado. O seu contexto ori-
ginal é, com toda a probabilidade, o Modorro, tendo sido reaproveitado aquando da edi-
ficação do templo, na época medieval. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
CLOVT—–/IO . BO/VTI F(ilio)
A Clúcio, filho de Búcio.
Alt. das letras: L. 1: 3,5/3,8 (nexo = 4); l. 2: 3,2/3,5 (B = 4,9); l. 3: 3,1/3,5. 
Espaços: 1: 0/0,8; 2: 0/1; 3: 0/0,2; 4: 0.
Comentário: Texto paleograficamente pouco cuidado e com aparente alinhamento à
esquerda. Caracteres de ductos e dimensões irregulares; VV de vértice redondo; OO cir-
culares e amiudados; B espichado, de panças separadas; T de barra côncava. Na l. 1,
nexo VT indicado por pequeno traço, descentrado, na ponta da haste direita do V. Ponto
de secção circular na l. 2; na seguinte, a pontuação é dispensada e, presumivelmente,
substituída por um espaço interliteral mais prolongado (antes do F), decorrente da des-
cida anormal do B da linha anterior.
101
II PARTE – AS EPÍGRAFES
Epitáfio singelo, resumido à identificação do defunto. A onomástica é indígena e bas-
tante vulgar no contexto peninsular. O nome Cloutius também se documenta nas ins-
crições n.0s 25, 70, 88 e 91, provenientes de Sacoias, Vila Nova/Quinta do Britelo,
Pinhovelo e Grijó de Parada, respectivamente, tendo sido comentado anteriormente.
Também o patronímico foi já focado, a propósito de três inscrições  procedentes de
Grijó de Vale Benfeito, Vila Nova/Quinta do Britelo e Sacoias (n.0s 33, 34, 35, respecti-
vamente).
45 (86/04/02/19/3) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XII, 48)
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Segundo Cardoso Borges (1721-1724, f. 72), teria sido desenterrada na
Torre do Modorro e reaproveitada na reedificação da igreja, o mesmo indicando para
as inscrições n.0 38 e 74. 
Paradeiro: Desconhecido (igreja de Grijó de Parada?).
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 72; CIL II 2505; Alves, 1909, p. 354-355 (= 1934, p. 446); ILER 2293; Lemos, 1993,
IIa, p. 100; García, 1996a, p. 1490-1491, n.0 140.
CORNEL/IO . CI L AC/ILI? (filio) . AN(norum) / XL (quadraginta)
A Cornélio, filho de Cilacílio (?), de 40 anos.
Variantes: L. 1: CORNE (ILER); l. 2: CIIAC (Borges, CIL), CILAC (Alves, Lemos, García),
LIO CAEC (ILER), CILA C (Lemos), apenas Alves copia o ponto; l. 3: ILI . (filia) (Lemos),
em CIL e García não é assinalado o ponto. Em ILER, as l. 3 e 4 aparecem juntas.
Comentário: A interpretação da inscrição oferece dúvidas, nomeadamente em relação
ao segundo antropónimo registado. Aparentemente, trata-se do epitáfio de um defunto
indígena identificado por nome único seguido de patronímico; o nome não oferece
dúvida, sendo claro que se adoptou o nomen Cornelius à margem da sua função gentí-
lica. A utilização de nomina em posição de cognome, ou como nome pessoal, não é
solução inédita, testemunhando-se, por exemplo, em Castro de Avelãs (n.0 64) e numa
outra inscrição de Grijó de Parada (n.0 46).
A interpretação do patronímico é que gera incerteza. Analisando o manuscrito de Car-
doso Borges, verifica-se que a leitura proposta é CIIACILI, tal como Hübner reprodu-
ziu no CIL; será F. M. Alves o responsável pela adulteração desta leitura, substituindo
o segundo I por L, mas sem apresentar justificação para tal correcção. Com base na
publicação de Alves (1934), M. L. Albertos (1966, 87, p. 281, 293) abre lugar na ono-
mástica pessoal indígena ao genitivo Cilacili, justificando a formação do antropónimo
pela repetição do  radical Cil- e aduzindo outros casos em que este tipo de formação
antroponímica se regista (cf. Albertos, 1966, p. 69, 101). Posteriormente, Vives, no seu
labor de correcção do CIL, virá a propor a leitura Caecili, que, ante o manuscrito, nos
parece de mais difícil admissão. Seguimos, ainda que provisória e não dogmatica-
mente, aceitando o raciocínio de Albertos, sendo desejável que surjam outras evidên-
cias que o possam confirmar ou que a inscrição seja redescoberta.
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46 (87/04/02/19/4) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XIII, 49)
Suporte: Estela. 
Material: Xisto moscovítico. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo tripartido. Tra-
balhada em todas as faces, conserva, no lado posterior, marcas do desbaste. O sector
direito da parte inferior encontra-se cortado, provavelmente desde o momento da sua
execução, de forma a torná-la mais estreita e a facilitar o seu enterramento. As super-
fícies acusam desgaste acentuado e alguns golpes; na aresta direita e no topo, escori-
ações mais profundas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; torques; esquadros; elementos arquitec-
tónicos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos, em relevo bastante
suave, envolvida por linha circular incisa, a lembrar um torques com as extremidades
voltadas para fora; entre a roda e o campo epigráfico, par de esquadros estreitos esca-
vados. No registo decorativo inferior, sob o campo epigráfico, três delgados arcos com
peralte ultrapassado em forma de “empunhadura de espada” rebaixados. 
Dimensões: 108/30,5/12,5.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 9,5/[20]. 
Conservação: Superfície gasta e canto superior direito lascado.
Local de achado: Cemitério de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Localizada por F. Sande Lemos (1993, IIa, p. 101) no topo de uma sepul-
tura do cemitério de Grijó de Parada. 
Paradeiro: Cemitério de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 101; García, 1996a, p. 1725, *n.0 30. Leitura inédita.
CORN[E]/LIO MAB/VCI (filio) AN(norum) XXV (quinque et uiginti) / S(it) T(ibi)
T(erra) L. (euis)
A Cornélio, filho de Mabúcio, de 25 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 2,9/3,5; 2: 3,1/3,5 (B = 4,1); l. 3: 2,5/3,1; l. 4: 4/4,9 (L = 3,1). 
Espaços: 1: 0,1/0,9; 2: 0,3/1,2; 3: 0/1,7 (à l. 3 = 1,3/3,1); 4: 0,1/2,5.
Comentário: É notório o alinhamento à esquerda e à direita das duas primeiras linhas, gra-
vadas no interior do campo epigráfico; a l. 3 ocupa o espaço que medeia entre este campo
e o registo decorativo inferior, enquanto que a l. 4, restringida à fórmula final composta
em caracteres de módulo maior, se imiscui com os elementos decorativos do registo infe-
rior, repartindo-se pelas quatro representações de elementos arquitectónicos que confor-
mam os vãos da arcaria. Caracteres de ductos irregulares, nitidamente condicionados
pela natureza do suporte e pela exiguidade do espaço epigráfico, que, na última linha, se
mostram tendencialmente actuários; AA sem travessão central; NN e M a partir de A; R
de pança fechada e estreita; B alongado; C e O, respectivamente das l. 1 e 2, angulosos, o
primeiro gravado com base em três movimentos. Na l. 3, N e X unidos inferiormente.
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Forma indígena de identificação do defunto. A utilização do nomen Cornelius como nome
único acontece também na inscrição n.0 45. O patronímico, Mabuci (gen.), é novidade,
pelo menos no contexto peninsular, não se registando tão-pouco, quer na onomástica
indígena, quer na latina, o radical Mab-; a sua leitura é, porém, suficientemente clara.
47 (49/04/02/12/2) Donai, Donai, Bragança. (Est. XIII, 50)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, incompleta, de cabeceira semicircular que conserva grande parte do
campo epigráfico e praticamente todo o registo superior, à excepção do remate. O tra-
balho de acabamento foi extensível às suas quatro faces, tendo sido biseladas as ares-
tas posteriores. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; torques; crescente. 
Decoração: A cabeceira tem como motivo central roda de seis raios curvos dextrorsos
(com orifício central), em relevo, envolvida por linha gravada que semelha torques de
extremidades viradas para fora estilizado; abaixo, de cada um dos lados, dois esquadros
de extremidades bífidas rebaixados e, entre eles, crescente insculpido. 
Dimensões: [30]/22/8.
Campo epigráfico: Apesar de incompleto, percebe-se um formato quadrilateral, rebaixado. 
Dimensões: [11]/15,8. 
Conservação: A fractura inferior truncou-o pelo fundo da l. 3.
Local de achado: Donai. 
Circunstâncias: Apareceu numa casa da aldeia e deu entrada no Museu de Bragança
por intermédio do P.e José da Ressurreição Palmeiro (Alves, 1934, p. 56). 
Paradeiro: MAB (n.0 1540), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 56, n.0 19; Lemos, 1993, IIa, p. 75; García, 1996a, p. 1497, n.0 151; Rodríguez, 1997,
p. 253, n.0 264.
DOCIA/II RIIBVR/R. I. (filiae) A. N. (norum) . L. V. (quinque et quinquaginta)
A Dócia, filha de Reburro, de 55 anos.
Alt. das letras: L. 1: 3/3,8; l. 2: 2,7/3,8. 
Espaços: 1: 0,5/0,7; 2: 0,2/0,6; 3: 0/0,3
Variantes: L. 3: IV (Alves, Rodríguez), Lemos e García não transcrevem o ponto.
Comentário: Distribuição do texto no campo epigráfico pouco cuidada: denunciam-na a
irregularidade dos espaços interliterais e a translineação dos dois antropónimos, certa-
mente evitável no caso do primeiro. Gravação profunda, produzindo caracteres alonga-
dos e de ductos irregulares; AA sem travessão central e, na l. 3, de haste direita sobrele-
vada relativamente à esquerda; N traçado a partir de A; RR de pança aberta, unida à perna
oblíqua; EE substituídos por II. Ponto de secção circular após a abreviatura AN(norum).
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Optámos pela reconstituição do numeral LV, em vez de IV, atendendo a que é mais
habitual a indicação da idade arredondada por lustros e, também, à inclinação do traço
vertical que, desta forma, permitiria a gravação de uma curta barra.
Onomástica indígena. Docia documenta-se mais duas vezes: uma em Aldeia Nova (Mou-
rinho, 1987, p. 105, n.0 36) e a outra em Ecija, na região sevilhana (EE IX 208). A forma
masculina é mais abundante e tem representação majoritária em Trás-os-Montes e no
Ocidente de Zamora (Abascal, 1994, p. 345). O nome Reburrus é, como se sabe, fre-
quentíssimo no território peninsular; segundo M. Lourdes Albertos (1985-1986, p. 180),
a região transmontano-zamorana integraria, tal como as Beiras e as regiões de Sala-
manca e Cáceres, o seu núcleo de origem e expansão. Encontramo-lo também em Vila
Nova (n.0 80) e Villalcampo (HAE 889, 929); no Sul do Nordeste transmontano, em Fel-
gar (CIL II 6290) e Adeganha (Brandão, 1959-1960, p. 40-41), e, a sul do Douro zamo-
rano, mais duas vezes, em Moral de Sayago e Fresnadillo (Abascal, 1994, p. 480-482).
As semelhanças paleográficas e iconográficas com a estela de Aurelius Decuminus
(n.0 28) – ressalvando algumas diferenças de execução – sugerem uma cronologia recente
que, comparativamente, associamos ao século III.
48 (52/04/02/12/5) Donai, Donai, Bragança. (Est. XIII, 51)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela (intencionalmente) fracturada na parte superior, presumindo-se que
a cabeceira tenha sido semicircular. Superfícies com escoriações ligeiras. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de dez raios curvos dextrorsos esculpida dentro de
campo ultra-semicircular (?) rebaixado. Ausência de decoração na parte inferior. 
Dimensões: [101,5]/35/18. 
Campo epigráfico: Em forma de tabula aenea rebaixada; também o rebordo da estela
foi tornado mais baixo para realçar a configuração do campo. 
Dimensões: 25/25. 
Conservação: Algumas mossas, sobretudo lateralmente.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Descoberta numa propriedade de Teresa Morais, associada às estelas
n.0s 19, 28, 52, 69 e 84, quando, na década de 80, se procedia à abertura de um poço
(Afonso, 1986, p. 484). 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 3; HEp 2, 764; Dias, 1990, p. 422, n.0 106; Lemos, 1993, IIa, p. 76;
García, 1996a, p. 1497-1498, n.0 152.
DOCINI/AII TRITI (filiae) / AN(norum) L (quinquaginta)
A Docínia, filha de Trício, de 50 anos.
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Alt. das letras: L. 1: 5,7/6,2 (D = 8,2; C = 7,3); l. 2: 5/6,5; l. 3: 6,1/6,6 (A = 7,5). 
Espaços: 1: 1; 2: 0,5/2; 3: 1,5/3; 4: 0,5.
Variantes: L. 1: DOCIMA(e) (Afonso, HEp, Dias); l. 2: NITRITI (filiae) (Afonso),
NITRITI [F(iliae)] (HEp, Dias), AE (Lemos, García).
Comentário: A disposição do texto no campo epigráfico é feita de forma a ocupá-lo a
toda a largura, mas resulta pouco elegante; na última linha, as letras seguem módulo
manifestamente superior com o intuito claro de cumprir aquele objectivo. A gravação
dos caracteres, tendencialmente actuários, é profunda e larga; os módulos e ductos são
irregulares; O bastante delgado; NN de vértices arredondados; AA sem travessão cen-
tral; E igual a II; R próximo da forma do P, mas com um traço oblíquo inserido quase
na frente da pança.
Defunta identificada à maneira indígena. O nome do pai, Tritius, é bem conhecido na
Península (Abascal, 1994, p. 532); tal como neste caso, documenta-se majoritaria-
mente em genitivo, o que talvez seja sinal de a sua utilização estar em tendência
regressiva. Regista-se noutra epígrafe do mesmo local (n.0 52), também na função de
patronímico. Docinia constitui um hapax. Trata-se, com certeza, de uma variante de
Docia/-us com o sufixo -inia, que é comum na antroponímia indígena (Albertos, 1966,
p. 294); o nome Docia aparece, inclusive, noutra inscrição deste local (n.0 47).
Deste modo, devem excluir-se Docima e Nitriti (gen.) das listas onomásticas (cf. Abas-
cal, 1994, p. 345, 440) por resultarem da leitura defeituosa desta  epígrafe.
49 (99/04/02/21/1) Sanceriz, Macedo do Mato, Bragança. (Est. XIII, 52)
Local de achado: Sanceriz. 
Circunstâncias: A inscrição é publicada no CIL sem qualquer precisão quanto à sua
tipologia ou às circunstâncias do seu achado.
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: CIL II 5070; ILER 2297; García, 1996a, p. 1498, n.0 154.
DOCIO SAN—–IGII (filio) ANNO/RVM LX (sexaginta)
A Dócio, filho de Sanígio, de 60 anos.
Variantes: L. 1: SAV . IGII (ILER), SAV—–IGE uel SAN—–IGE (García).
Comentário: Onomástica integralmente indígena. O nome Docius é considerado
representante típico da área ásture por Untermann (1965, p. 21) e tem boa represen-
tação no território transmontano oriental e zamorano ocidental. Está atestado em
Alfaião (n.0 67), Coelhoso (n.0 50) e Villalcampo (García, 1996a, p. 1498, n.0 153), mas
também em Cabeça Boa, no concelho de Torre de Moncorvo (Almeida, 1966, p. 344),
e, muito próximo do Douro, mas já na sua margem sul, em Villardiegua de la Ribera
(Morán, 1944, p. 246, n.0 14); é também um dos antropónimos que figuram no Pacto
de Astorga (CIL II 2633). O patronímico, Sanigius, não tem paralelos, mas é relacio-
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nável com Sanecius, que se documenta em Numão (CIL II 432 + Le Roux, 1982, p. 191,
n.0 73), na Lusitânia portuguesa. Na Gália Cisalpina é conhecido o nome Sanicius (CIL
V 2433).
50 (46/04/02/10/1) Coelhoso, Coelhoso, Bragança (Est. XIV, 53)
Suporte: Estela. 
Material: Calcário. 
Descrição: Estela incompleta, conservando integralmente a inscrição; cortada horizon-
talmente em cima, apresenta na parte oposta fractura extensa que afectou o registo asso-
ciado ao painel que parece indiciar-se por dois sulcos estreitos e perpendiculares entre si. 
Elementos decorativos: Crescente. 
Decoração: Sob o campo epigráfico, crescente estilizado insculpido. É provável que o
painel que por baixo se adivinha tivesse finalidade decorativa. 
Dimensões: [99]/50/27.
Campo epigráfico: Quadrangular e rebaixado, sendo a superfície irregular; a metade
superior é enquadrada por sulco estreito. 
Dimensões: 36,5/38. 
Conservação: Desgaste e micro-fissuras, para além de algumas mossas.
Local de achado: Coelhoso. 
Circunstâncias: Retirada, em 1988, das paredes de uma casa pertencente a Cândida
Fernandes. 
Paradeiro: Casa do Povo de Coelhoso.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 72-73; García, 1996a, p. 1499, n.0 155.
DOCIO . T/RITI . F(ilio) . AN—–(norum) . / XXC (octoginta) . S(it) . T(ibi) . T(erra) . L(euis) .
A Dócio, filho de Trício, de 80 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 7,3/8,5; l. 2: 7/9; l. 3: 7/7,6. 
Espaços: 1: 1,7/2,7; 2: 2,8/4; 3: 3,5/4,4; 4: 2,5/4,1.
Variantes: Lemos e García não fazem transcrição dos pontos que finalizam as l. 2 e 3;
na última linha, Lemos também não assinala o ponto que antecede o L.
Comentário: Texto alinhado à direita e à esquerda, mas a disposição no campo epi-
gráfico revela algum desequilíbrio, sobretudo na l. 3, na qual transparece que a
inclusão, acanhada, da fórmula final foi uma decisão de última da hora. Transline-
ação do patronímico sem respeito pela divisão silábica. Caracteres de tendência
actuária, gravados com firmeza; ductos mais cuidados que o habitual, facilitados pela
natureza do suporte. A maioria das letras (CC, II, XX, F, S e nexo AN) tem as extre-
midades – por vezes só uma delas – rematadas por pequenos traços que, a não ser
no S, estão centrados. Pontuação de secção circular na separação de palavras e abre-
viaturas.
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Onomástica indígena, tal como a forma de identificação do defunto. Do nome Docius
tratou-se na inscrição anterior. Tritius, considerado um nome típico do repertório
antroponímico da área lusitano-galaica (Untermann, 1965, p. 20), também tem abun-
dantes testemunhos na região, como já anteriormente se referiu (cf. n.0 27).
51 (75/04/02/13/6) Terroso, Espinhosela, Bragança. (Est. XIV, 54)
Local de achado: Igreja de Terroso. 
Circunstâncias: Tal como a n.0 43, encontrava-se embutida numa parede da igreja, junto
a uma das portas, quando Cardoso Borges (1721-1724, f. 71v) transcreveu o seu texto.
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 71v; CIL II 2506; Alves, 1909, p. 354, 1938, p. 76-77; ILER 2294; Lemos, 1993,
IIa, p. 86; García, 1996a, p. 1500, n.0 158.
DOMIT/IANO <E>LA/ESI (filio) . AN(norum) . LX (sexaginta) .
A Domiciano, filho de Eleso, de 60 anos.
Variantes: L. 2: IANOLA (Borges, CIL, Alves), IA IANOLA (ILER), IA NOLA (Lemos).
O ponto que remata a l. 3 não é registado em CIL, Alves (1938), Lemos e García.
Comentário: No manuscrito de Cardoso Borges, as letras da l. 2 aparecem separadas
por espaços regulares, de forma que os autores que se debruçaram sobre o texto tive-
ram entendimentos díspares sobre a identificação do(a) defunto(a). A interpretação
mais divulgada é a que considera a inscrição como epitáfio de Domitia Nolaesi; seguindo
esta hipótese, teríamos de considerar o nomen Domitia na posição de cognome – o que
não seria novidade – e a existência do antropónimo Nolaesi (gen.), que não tem, porém,
confirmação por qualquer outro testemunho. Julgamos mais aceitável a leitura que pro-
pomos, admitindo a falta de uma letra, esquecida aquando da gravação ou perdida por
qualquer dano, e por isso não registada.
Elaesus é nome indígena suficientemente conhecido na região de Bragança, como se
comprova pelas inscrições n.0s 26, 52 e 84. O cognome Domitianus é latino, derivado
do gentilício Domitia/-us (Kajanto, 1965, p. 145); documenta-se por mais três vezes na
Península: em Tarragona (CIL II 4118), em Almenara (CIL II 3974) e em Calahorra
(CIL II 2983).
Apesar do desaparecimento da estela praticamente inviabilizar uma proposta crono-
lógica, sugerimos, com base na presença de um cognome imperial, uma provável
datação do século II.
52 (53/04/02/12/6) Donai, Donai, Bragança. (Est. XIV, 55)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela fracturada na cabeceira que, provavelmente, teria sido semicircular.
As superfícies apresentam algumas mossas, sobretudo ao longo das arestas. 
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Elementos decorativos: Círculos. 
Decoração: Apreciam-se dois pequenos círculos gravados por cima do campo epigrá-
fico, dispostos lado a lado (o da esquerda encontra-se incompleto). A base está isenta
de decoração. 
Dimensões: [104]/41,5/14,5.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 35/25. 
Conservação: Regular, acusando algum desgaste.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrada numa propriedade de Teresa Morais, na década de 80,
quando se procedia à abertura de um poço (Afonso, 1986, p. 484); encontrava-se asso-
ciada às estelas n.0s 19, 28, 48, 69 e 84. 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 6; HEp 2, 767; Dias, 1990, p. 422, n.0 109; Lemos, 1993, IIa, p. 76-
-77; García, 1996a, p. 1503-1504, n.0 163.
ELAESO / TRITI / F(ilio) . A(nnorum) . L (quinquaginta)
A Eleso, filho de Trício, de 50 anos.
Alt. das letras: L. 1: 7/8 (O = 6,7); l. 2: 7,8/8,4; l. 3: 7,3/7,6. 
Espaços: 1: 0,5/1,5; 2 e 3: 1,3/2,5; 4: 7,5.
Variantes: L. 3: I (filio) (Afonso), I [F(iliae)] (HEp, Dias). Provavelmente por gralha tipo-
gráfica, em Afonso (e por conseguinte em HEp e em Dias) a idade do defunto surge
numa quarta linha inexistente; HEp e Dias reconstituem A[N(norum)].
Comentário: Disposição do texto de modo a evitar a translineação, levando as duas pri-
meiras linhas a seguir um alinhamento simultâneo à esquerda e à direita e a terceira
a ficar praticamente centrada. Gravação profunda e larga, dificultada pelo grão gros-
seiro do suporte; caracteres alongados, denotando alguma influência da escrita cursiva,
nomeadamente na grafia do F, que também apresenta inferiormente traço horizontal
descentrado; LL e TT com pequenos traços nas extremidades das hastes, tal qual se veri-
fica nos II; AA sem travessão central, tendo o da l. 3 pequenos traços nas extremida-
des inferiores (o da esquerda centrado e o da direita apenas traçado para diante); barra
inferior do primeiro E a ultrapassar a haste, tal como a superior do segundo; na mesma
linha, S ligeiramente esguio e O delgado, sobretudo para evitar a translineação.
A onomástica representada é indígena, tal como a forma de identificação do defunto.
Tanto Elaesus como Tritius se repetem em Donai (n.0s 84 e 48, respectivamente), além
de estarem documentados noutros textos epigráficos da região bragançana: o pri-
meiro, em Sacoias (n.0 26) e Terroso (n.0 51); o segundo, em Argozelo (Alves, 1934, 
p. 33-34, n.0 3) e Quintela de Lampaças (n.0 27).
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53 (108/04/02/25/1) Nogueira, Nogueira, Bragança. (Est. XIV, 56)
Suporte: Estela. 
Material: Mármore. 
Descrição: Estela dupla de cabeceiras semicirculares, obedecendo a esquema decora-
tivo bipartido, com a parte inferior praticamente em bruto. Cabeceira esquerda lascada
superiormente e escoriações ao longo das arestas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; círculos. 
Decoração: Em ambas as cabeceiras, rodas de seis raios curvos dextrorsos incisas
sobre peanhas apoiadas nos campos epigráficos; cada uma delas é envolvida superi-
ormente por semicírculo, que parece prolongar-se, de cada um dos lados, por dois
esquadros com círculo nos ângulos internos; com excepção das rodas de raios curvos,
os elementos decorativos mostram-se em ressalto. 
Dimensões: 50,5/20,5/4,5.
Campos epigráficos: Cruciformes e delimitados por linhas incisas. 
Dimensões: A) 18,5/8,5; b) 18/8.
Conservação: Regular.
Local de achado: Nogueira (Cigadonha?). 
Circunstâncias: Presume-se ter sido descoberta conjuntamente com as inscrições 
n.0s 73, 79 e 86, pois todas foram compradas por um antiquário visiense e, posterior-
mente, a ele adquiridas pela Junta Distrital com vista à sua integração no projectado
Museu Etnográfico de Viseu (Brandão, 1960, p. 350), porém não é conhecido o seu con-
texto original. 
Paradeiro: Casa do Adro, Viseu.
BIBLIOGRAFIA: Brandão, 1960, p. 357-360, n.0 4; AE, 1987, 564d; Vaz, 19882, p. 28-30, n.0 10; Lemos, 1993, IIa, p.
110-111; García, 1996a, p. 1512-1513, n.0 178.
inscrição a): 
D(is) . M(anibus) / FLAC/CO / QVIN/5TI (filio) AN—–(norum) / XL (quadraginta)
Aos deuses Manes. A Flaco, filho de Quinto, de 40 anos.
inscrição b): 
D(is) . M(anibus) / ALIA / MVN/TANI (filia) / 5 AN—–(norum) L (quinquaginta)
Aos deuses Manes. Alia, filha de Muntano, de 50 anos.
Alt. das letras: Inscrição a): 2/3; inscrição b): 2/3.
Variantes: Inscrição a): l. 5: AN(norum) (Lemos); inscrição b): l. 5: AN(norum) (Lemos).
Comentário: Na inscrição a), alinhamento à esquerda, à excepção da l. 1, centrada no
espaço superior do campo; na inscrição b), alinhamento ao centro. Caracteres ten-
dencialmente actuários, de ductos semelhantes em ambas as inscrições; AA sem tra-
vessão central, à excepção dos nexos AN em que a barra horizontal permite a diferen-
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ciação relativamente aos NN, que, como os MM, têm por base esta letra; DD de pança
semicircular. Na l. 2 da inscrição b), L sem barra horizontal; dois pequenos traços hori-
zontais associados ao L da l. 5 nada devem ter a ver com a inscrição original. Pontos
de secção circular. Gravação firme.
Ambos os epitáfios – de esposos? – remetem para um quadro social indígena, apesar
de a onomástica presente ser latina ou de aspecto latino. Como se viu anteriormente,
a propósito da inscrição n.0 9, o cognome latino Flaccus está bem documentado na
Península. Ambos os patronímicos, Quintus e Muntanus, são, igualmente, latinos. 
O primeiro, pelo seu óbvio significado, é relativamente frequente à escala do Império
(Kajanto, 1965, p. 39, 174) e da Hispânia (Abascal, 1994, p. 478-479); no Noroeste
peninsular, conta com mais três testemunhos, dois em território zela, em Villalcampo
(HAE 912) e Rabanales (ILER 2334), e o outro em Lugo (CIL II 2591). O segundo, va-
riante do cognome Montanus, é também documentado na Península (Abascal, 1994,
p. 432), registando-se, pelo menos mais duas vezes, nas províncias de Cáceres e Valen-
cia (Abascal, 1994, p. 433). Tendo em conta a fórmula onomástica utilizada, considera-
se Alia como cognome indígena, embora o seu aspecto latino (Palomar, 1957, p. 29-30)
não permita que destoe nesta moldura antroponímica.
Tratando-se de monumento que podemos integrar no denominado tipo “Picote”, a
presença da  invocação aos Manes no início dos textos, a onomástica e a ornamenta-
ção são argumentos que  justificam uma cronologia posterior ao início do século II e
anterior aos meados do século III (cf. Navarro, 1998).
54 (72/04/02/13/3) Cova de Lua, Espinhosela, Bragança. (Est. XV, 57)
Local de achado: Capela da Senhora da Hera/Casarelhos. 
Circunstâncias: Segundo informação de Cardoso Borges (1721-1724, f. 71v), estaria
nas ruínas da capela da Senhora da Hera. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 71v; CIL II 2507; Alves, 1909, p. 354 (= 1934, p. 54); ILER 2291; Lemos, 1993,
IIa, p. 84; García, 1996a, p. 1515, n.0 183.
FLAVIO / BEDVN/O . AN(norum) . / LXX (septuaginta) .
A Flávio Beduno, de 70 anos.
Variantes: L. 2: BEDVAN (Alves). Lemos apresenta as l. 1 e 2 conjuntas e não assinala o
ponto que termina a l. 4; CIL e García sem transcrição da pontuação final das l. 3 e 4.
Comentário: Onomástica mista, denunciando origem indígena para o defunto. O gen-
tilício imperial Flauia/-us está bem documentado no Noroeste hispânico; no território
atribuído à ciuitas Zoelarum, também se documenta em Donai (n.0 55), Pinelo (Afonso,
2000) e Villalcampo (HAE 898). O seu sucesso junto da população deste quadrante
peninsular poderá ser explicado pelo papel dos Flávios na sua promoção jurídica (Tra-
noy, 1981, p. 364), embora não se deva afastar a hipótese de esta expansão correspon-
der, pelo menos em parte, a uma derivação com sucesso do cognome Flauus (Le Roux,
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1992, p. 178). O nome Bedunus é indígena, tendo outro testemunho em Villalcampo
(HAE 896). Tranoy (1981, p. 46) associa esta forma antroponímica à etnia ásture dos
Bedunienses, conhecida pelas fontes antigas e epigráficas, que se supõe ter localização
na região de La Bañeza, no Sul da actual província de León.
55 (54/04/02/12/7) Donai, Donai, Bragança. (Est. XV, 58)
Suporte: Estela. 
Material: Xisto. 
Descrição: Estela incompleta, presumivelmente, de cabeceira semicircular; de acordo
com o desenho publicado por B. Afonso (1985), encontrava-se fracturada no topo e, apa-
rentemente, na base. Na parte posterior, apresentava motivo rebaixado em forma de
palmatória, com [85] cm de comprimento e cerca de 4 cm de profundidade, provavel-
mente resultante de reutilização. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, por cima de dois esquadros de extremidades bífidas rebai-
xados, parte inferior de uma roda de raios curvos dextrorsos inserta em círculo (gra-
vada?). De ambos os lados, banda perimétrica estreita (rebaixada?). 
Dimensões: [97]/41/13.
Campo epigráfico: Rectangular e ligeiramente rebaixado. 
Dimensões: 23/31.
Local de achado: Donai. 
Circunstâncias: Apareceu, nos finais dos anos 70, numa loja de animais e estava, em
1985, a servir de banco em frente à casa de Aníbal dos Anjos Afonso, em Donai
(Afonso, 1985, p. 697). Foi vendida no início da década de 90. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1985, p. 697-698; Dias, 1988, p. 414, n.0 3; HEp 1, 670; Lemos, 1993, IIa, p. 75; García, 1996a,
p. 1517, n.0 186.
FLAVI/O FLA/VIAN/O AN(norum) XX (uiginti)
A Flávio Flaviano, de 20 anos.
Alt. das letras: 6,5.
Variantes: Lemos não faz a separação das l. 2 e 3.
Comentário: Tomando como realista o desenho publicado, a disposição do texto seria
em “caixa” e as letras tendencialmente actuárias (o próprio B. Afonso refere que o O
– l. 2? – era ovalado), com alguma elegância, notando-se os AA desprovidos de traves-
são central e os FF de barras cruzando a haste. Antropónimos translineados, não
sendo silábica a segunda divisão do cognome.
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Apesar dos duo nomina, não podemos deixar de atribuir origem indígena ao defunto.
O cognome deriva do gentilício e este tem, como vimos (n.0 54), boa aceitação no Noro-
este da Hispânia (Tranoy, 1981, p. 363; Abascal, 1994, p. 138-141). O cognome Flauia-
nus é, ao nível peninsular, bem mais raro do que o nomen em que se baseia e, aparen-
temente, apenas tem outro testemunho no Noroeste, na região de Pontevedra (AE,
1973, 318).
56 (13/04/02/04/3) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. XV, 59)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular que se salienta pela profusão e, em parte,
pela originalidade da sua decoração desenvolvida em esquema tripartido. A face ante-
rior apresenta desgaste superficial que afecta, sobretudo, a decoração insculturada; por
cima do campo epigráfico, gravou-se em capitais, muito provavelmente em finais de
Oitocentos, o apelido Vidal. A face oposta, grosseiramente desbastada, apresenta-se
convexa e a parte inferior, destinada a enterrar, em bruto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; linhas em ziguezague; crescentes (?);
elemento arquitectónico; representações vegetais. 
Decoração: Cabeceira com rebordo externo demarcado por linha e ziguezague inscultu-
rados, acolhendo roda de seis raios curvos sinistrorsos (com orifício central) em relevo
e, abaixo, sobre o campo epigráfico, crescente gravado. No registo decorativo inferior, dois
semicírculos (crescentes?) aos quais subjaz um arco de volta inteira, todos obtidos por
suave rebaixe. Dois ramos (de teixo?) estilizados, com folhas parcialmente transformadas
em losangos sobrepostos, obtidos por gravação, ladeiam este registo e o campo epigráfico. 
Dimensões: 140/40/18.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 34/27. 
Conservação: Superfície desgastada.
Local de achado: Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Foi pertença dos irmãos Vidaes de Sacoias – um deles, Albino Vidal,
chefe da estação telegráfica de Bragança no final de Oitocentos – conjuntamente com
outros materiais arqueológicos provenientes do mesmo local, nomeadamente a ins-
crição n.0 25 e o bezerro de bronze depositado no Museu da Sociedade Martins Sar-
mento (cf. Pinheiro, 1895, p. 69-71). Deu entrada no Museu de Bragança por inter-
médio de F. M. Alves (1934, p. 76). 
Paradeiro: MAB (n.0 1582), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 92; Pinheiro, 1895, p. 70; CIL II 5620; Alves, 1934, p. 76-77, n.0 40; Lopo, 1987,
p. 48; Lemos, 1993, IIa, p. 49; García, 1996a, p. 1521-1522, n.0 195; Rodríguez, 1997, p. 258-259, n.0 276.
. D(is) . . M(anibus) . / FLAO / FESTI . F(ilio) . / AN—–(norum) . XXXI (unius et tri-
ginta) / 5 S(it) T(ibi) T(erra) L(euis)
Aos Deuses Manes. A Flau, filho de Festo, de 31 anos. Que a terra te seja leve.
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Alt. das letras: L. 1: 6,2/6,5; l. 2: 6/7; l. 3 e 4: 6,1/6,5; l. 5: 6/6,5. 
Espaços: 1: 0,9; 2: 0/0,4; 3: 0/1,3; 4: 0/0,6; 5: 0/0,4; 6: 0,2/0,8.
Variantes: L. 1: D(iis) D(anibus) (Lemos), D(iis) . M(anibus) . S(acrum) . (Rodrí-
guez), Alves apenas transcreve a pontuação que ladeia a hedera, enquanto outros auto-
res a ignoram na totalidade (Figueiredo, Lopo, García); l. 2: FLA[VI]O (Lemos), FLA(u)O
(García, Rodríguez), Alves, seguido por Lemos e García, admite ponto no final; l. 3:
Lopo apenas representa ponto no final e outros não têm em conta qualquer pontuação
(Figueiredo, Rodríguez); l. 4: ANN(orum) XXX (Figueiredo), a leitura XXX é unani-
memente seguida; l. 5: Lopo representa as letras da fórmula final acompanhadas de
pontos. A leitura publicada no CIL segue Figueiredo, sendo a transcrita por Pinheiro.
Rodríguez interpreta como coeva a palavra gravada sobre o campo epigráfico, cuja lei-
tura supõe ser ULPIA?, tecendo a propósito um vão exercício de erudição.
Comentário: Deficiências na distribuição do texto: na l. 4, por exemplo, o nexo AN não
impediu que as extremidades dos XX ficassem unidas e que o I fosse gravado in extre-
mis. Pontuação de secção circular abundante, que, na l. 1, é recurso estilístico em asso-
ciação com hedera. O capricho do lapicida estende-se também ao desenho de algumas
letras. O D mostra pança bem semicircular e o M hastes curvas e vértice mediano ao
nível da linha; as extremidades inferiores das hastes dos FF encurvam para trás e as bar-
ras são ligeiramente levantadas; o travessão central no A aparenta ser em V, ficando
pela metade no nexo; a extremidade inferior do T da l. 3 é bífida, sendo-o também o
remate superior do S da l. 5. Gravação pouco firme.
Flaus, atendendo ao elevado número de testemunhos que tem no território peninsu-
lar, deve distinguir-se de Flauus (Abascal, 1994, p. 368), podendo, como este, repre-
sentar uma tradução de um nome indígena (Navarro, 1998, p. 186). Em solo trans-
montano, também ocorre em Saldanha (Mourinho, 1987, p. 112, n.0 43). Festus está bas-
tante melhor documentado ao nível hispânico, inclusivamente no Noroeste, tendo
outro testemunho regional em Picote (Alves, 1934, p. 64-65, n.0 29). Abascal (1994, 
p. 362) posiciona-o (associado à correspondente forma feminina) em 24.0 lugar na série
dos cognomina mais frequentes na Hispânia – surge mais de 500 vezes no conjunto do
CIL (Kajanto, 1965, p. 221) –, sucesso que pode relacionar-se com o seu próprio sig-
nificado, conotado com os adjectivos “alegre, feliz” ou com o sentido temporal de “fes-
tivo, solene” (Kajanto, 1965, p. 62).
57 (58/04/02/12/11) Lagomar, Donai, Bragança. (Est. XV, 60)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela cortada superior e inferiormente; com toda a probabilidade, a cabe-
ceira seria semicircular. Encontra-se acabada nas quatro faces, apresentando as ares-
tas posteriores biseladas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, metade inferior de roda de seis raios curvos dextrorsos, em
relevo, enquadrada por par de esquadros com extremidades bífidas, em rebaixe. 
Dimensões: [50]/43/21,5.
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Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: [24]/32,5. 
Conservação: Parte inferior amputada e superfície bem conservada.
Local de achado: Lagomar. 
Circunstâncias: Aquando da sua divulgação por H. Pinheiro (1889, p. 55), estava a ser-
vir de tranqueiro à porta de acesso ao cemitério de Lagomar e teria sido deslocada das ruí-
nas da capela de S. Tiago; não é, contudo, seguro que seja este o seu contexto original.
Deu entrada no Museu de Bragança, provavelmente no início do século transacto, por
intermédio do P.e Augusto Batista Gonçalves, Abade de Gondesende (Alves, 1934, p. 59).
Paradeiro: MAB (n.0 1503), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Pinheiro, 1889, p. 55-57 (= 1895, p. 100-101); CIL II 6293; Lopo, 1901a, p. 98; Vasconcelos, 1901b, p.
133; Alves, 1934, p. 59, n.0 22; Lopo, 1987, p. 69; Lemos, 1993, IIa, p. 78; García, 1996a, p. 1524-1525, n.0 199; Rodrí-
guez, 1997, p. 253-254, n.0 265.
FLAVO / FRON(tonis? filio) / A. N(norum) . LXV (quinque et sexaginta)
A Flavo, filho de Frontão (?), de 65 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5/5,8 (F = 6,8); l. 2: 5,7/6,5; l. 3: 6,6/7. 
Espaços: 1: 4/3; 2: 0/0,4; 3: 0/0,3.
Variantes: L. 1: FLAVIO (Rodríguez); l. 3: FRON(toni) (García, Rodríguez), Lopo,
Lemos e Rodríguez não transcrevem o ponto.
Comentário: O texto parece alinhar-se à esquerda, mas no seu conjunto a paginação é
manifestamente deficiente, sobretudo se atendermos à extrema irregularidade dos
espaços interliterais; na l. 1 é manifesto o esquecimento do lapicida relativamente à gra-
vação do V, que foi, posteriormente, interpolado entre o A e o O – uma confusão entre
os nomes Flauus e Flaus pode explicar este percalço. Capitais tendencialmente actuá-
rias, à excepção dos FF, que manifestam influência cursiva, gravadas de forma pro-
funda; AA bastante largos e sem travessão central, LL de barra enviesada; OO circula-
res com ponto ao centro (aparente efeito decorativo ao qual não atribuímos valor cro-
nológico); R de pança aberta e unida a longa perna oblíqua. Pontos de secção circular.
A onomástica é latina, mas a forma de identificação do defunto denuncia uma proce-
dência social indígena. Flauus e a correspondente forma feminina, como já se viu a pro-
pósito da inscrição n.0 15, posicionam-se em 14.0 lugar da frequência de cognomina na
Península. O segundo antropónimo, abreviado, é, em nossa opinião, o patronímico do
defunto, contrariamente ao que pensam outros autores; quanto ao seu desdobramento,
consideramos que a proposta Fronto, já levantada em publicações anteriores, é a mais
aceitável, pela representatividade do nome em termos regionais e peninsulares (Abas-
cal, 1994, p. 372-373), mas não devemos esquecer que por detrás desta abreviatura
podem esconder-se outros antropónimos, ainda que menos frequentes.
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58 (2/04/02/02/1) Varge, Aveleda, Bragança. (Est. XVI, 61)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela que apenas conserva o campo epigráfico. Apresenta-
-se esmurrado lateralmente e com quebradura oblíqua que fragiliza o lado direito. 
Dimensões: [47]/41,5/16,5.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 25/29. 
Conservação: Escoriações profundas e, no lado direito, fenda oblíqua.
Local de achado: Labusélo. 
Circunstâncias: Encontrada por Paulino Fernandes, durante os trabalhos de desaterro
que realizava no seu lameiro de Labusélo, em Março de 1938, conjuntamente com as
epígrafes n.0s 40, 102 e 109 (Alves, 1936-1938, p. 225). 
Paradeiro: MAB (n.0 1504), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1936-1938, p. 226, 1947, p. 594; Lemos, 1993, IIa, p. 38; García, 1996a, p. 1534-1535, n.0 215.
IEMV—–RIA. /E CAENO. /NIS (filiae) AN/NI<S> LX (sexaginta)
A Iemúria, filha de Cenão, com 60 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,4/5,2; l. 2 e 3: 5/5,9; l. 4: 4,6/5,1. 
Espaços: 1: 0,7/1,2; 2: 0,8/1,3; 3: 0,3/1; 4: 0,2/0,9; 5: 0,6/1.
Variantes: L. 1: IEMVRIA (Lemos); l. 4: NI[S] (Lemos; García).
Comentário: Paginação pouco perfeita: alinhamento à esquerda e à direita nas l. 1 e 2
e à esquerda nas seguintes. Tentativa não concretizada de gravação de S antes do
numeral LX. Uso claro do nexo MV na l.1. Letras de tendência actuária, de ductus irre-
gulares; EE esguios, de barras curtas, e AA sem travessão central; R de pança separada
da haste; C praticamente semicircular. Na l. 1, algumas letras apresentam pequenos
lavores nas extremidades das suas hastes: o primeiro I tem em cima e em baixo peque-
nos traços curvos; as extremidades inferiores do segundo I e da haste esquerda do nexo
têm pequenos apêndices horizontais apenas na parte esquerda; a haste do R encurva
inferiormente para a esquerda, enquanto que a extremidade superior da haste direita
do nexo encurva para a direita.
O antropónimo Iemuria tem mais dois testemunhos, em Donai (n.0 19) e em Meixedo
(n.0 59), e parece pertencer à mesma família onomástica de Iumuria, nome conhecido
em Castro de Avelãs (n.0 60), e de Emuria, este com maior número de testemunhos,
documentados em Duas Igrejas (Mourinho, 1986, p. 30-31, n.0 20), Villalcampo (HAE
913) e, muito próximo desta localidade, embora a sul do Douro, em Moral de Sayago (CIL
II 2619), para além de outros dois exemplos, geograficamente mais distanciados, pro-
cedentes de Talavera de la Reina (CIL II 908) e de Villamesías (HAE 745). Caeno tem
grande implantação na Lusitânia, havendo mais um testemunho no território atribuído
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aos Zelas, proveniente de Carbajales de Alba, na província de Zamora (AE, 1977, 491);
o seu radical tem origem na raiz indo-europeia *Ken-, com significado de “brotar, sur-
gir”, aplicável aos animais jovens e às crianças (Albertos, 1966, p. 69). Tal como no caso
vertente, a maioria dos testemunhos regista-se em genitivo (cf. Abascal, 1994, p. 308).
A fórmula utilizada na indicação da idade, a paleografia e uma certa desorganização na
disposição do texto incitam-nos a apontar uma cronologia não anterior aos meados do
século II.
59 (102/04/02/22/3) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XVI, 62)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, obliquamente cortada na parte superior e fracturada na parte oposta,
que apenas conserva, ainda que não integralmente, o campo epigráfico e pequeno ves-
tígio de decoração da cabeceira. 
Elementos decorativos: Esquadros. 
Decoração: Registo de esquadro rebaixado sobre o lado esquerdo do campo epigráfico. 
Dimensões: [60]/35/13.
Campo epigráfico: Rectangular, em rebaixe; de cada um dos lados, o rebordo externo
da estela está igualmente rebaixado, criando-se como que uma molduração lateral,
interpretável como estilização de colunas. 
Dimensões: 21,5/23. 
Conservação: Cortado no canto superior direito.
Local de achado: Lombeiro Branco. 
Circunstâncias: Apareceu, conjuntamente com outras (n.0s 92, 106 e 115), em 1989,
aquando do arroteamento de uma mata de carrascos (Afonso, 1989, p. 213). 
Paradeiro: Pavilhão da Junta de Freguesia de Meixedo, Oleirinhos.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 214, n.0 2; AE, 1989, 433; Lemos, 1993, IIa, p. 106; HEp 4, 1019; Dias, 1994, p. 443,
n.0 194; García, 1996a, p. 1505, n.0 166; Rodríguez, 1997, p. 255, n.0 268.
IEM. V.
—–/RIAE—– TAL—– <A>/VI F(iliae)
A Iemúria, filha de Talavo.
Alt. das letras: L. 1: 7/8,2 (nexo = 10); l. 2: 6/7,3 (nexos = 9,1 e 10,3); l. 3: 5,5/6,2 (I = 4). 
Espaços: 1: 0/1,2; 2: 0/0,8; 3: 0/0,4; 4: 0/0,6.
Variantes: L. 1: EMV (Afonso, AE, HEp, Dias, García), IEM[V] (Lemos), EMV—– (Rodrí-
guez); l. 2: RIAE (Afonso, AE, HEp, Dias, Lemos, García), RIAE—– T(itus) (Rodríguez); 
l. 3: IIER (Afonso, AE, HEp, Dias, García), VIA(tor) P(osuit) (Rodríguez). Lemos dá o
texto como incompleto no início e no fim.
Comentário: Ressalta a atabalhoada gravação do texto, na qual não se reconhece qual-
quer ensaio de paginação. Os desequilíbrios são evidentes: letras de módulo decres-
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cente da primeira para última linha; espaços interlineares desrespeitados; excessivo
recurso a nexos (MV, AE, AL). Caracteres alongados e irregulares. Na l. 1, I encostado
à borda do campo e M a partir de dois AA, produzindo nexo bastante largo. Na seguinte,
R de pança aberta e perna oblíqua solta; no nexo AE, A sem travessão central e com
pequeno traço na extremidade da haste esquerda; T de barra muito estreita; nexo AL
com pequeno traço curvo por travessão e haste direita correndo ao longo do limite late-
ral do campo até ao canto inferior direito, sendo a barra assinalada por rasgo na mol-
dura. Na última, F, claramente cursivo, de haste cruzada por traço oblíquo. A inabili-
dade do autor deve também ser a causa da falta da letra A.
A onomástica não latina, que predomina também nas outras inscrições relacionadas
com o povoado do Lombeiro Branco, denuncia a presença de uma comunidade indí-
gena no local. O nome da defunta, Iemuria, tem paralelos em Donai (n.0 19) e em Varge
(n.0 58). Talauius é típico do espaço peninsular e tem no Nordeste transmontano con-
siderável implantação; surge outra vez no próprio Lombeiro Branco (n.0 92), mas tam-
bém no vizinho Sagrado de Donai (n.0 69), em Bragança (n.0 29) e em Algosinho
(Mourinho 1986, 9-10, n.0 1).
60 (31/04/02/09/6) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XVI, 63)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela incompleta, provavelmente de cabeceira semicircular, com a inscri-
ção dividida por dois campos distintos, integrados em esquema decorativo quadripar-
tido. Trabalho de acabamento em todas as faces. Perdeu a metade superior da cabeceira
e a base por fractura e, no fundo, do lado esquerdo, foi intencionalmente cortada; apre-
senta escoriações diversas, mais acentuadas na parte superior esquerda. 
Elementos decorativos: Rosácea hexapétala; motivo zoomórfico. 
Decoração: Na cabeceira, parte de rosácea hexapétala (com orifício ao centro) esculpida
e inserta em círculo. Em baixo, sob os dois painéis que acolhem a inscrição, um ter-
ceiro com um motivo zoomórfico aviforme em relevo gravado.
Dimensões: [73]/33/12,5.
Campo epigráfico: O texto divide-se por dois painéis rectangulares rebaixados. 
Dimensões: 34/23,5. 
Conservação: Regular, mas com o friso separador dos dois espaços picado (aparente-
mente, após a gravação do epitáfio).
Local de achado: Castro de Avelãs. 
Circunstâncias: Descoberta, em 1902, por A. Lopo (1903, p. 253-254) e transferida para
o Museu de Bragança por seu intermédio; quando a descobriu, integrava um dos
apoios da varanda de madeira da residência paroquial. 
Paradeiro: MAB (n.0 1509), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1903, p. 253-254 (= 1987, p. 31-32); Alves, 1934, p. 48-49, n.0 13; Lemos, 1993, IIa, p. 67; Gar-
cía, 1996a, p. 1541, n.0 227; Rodríguez, 1997, p. 248-249, n.0 253.
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IVMV/RIA . / TVRAI / F(ilia) . A(nnorum) . L/5V (quinque et quinquaginta) . H(ic)
S(ita)
Iumúria, filha de Turaio, de 55 anos. Aqui jaz.
Alt. das letras: L. 1: 4,3/5; l. 2: 6; l. 3: 4,5/5; l. 4: 4,7/5,5; l. 5: 4,1/5,2. 
Espaços: 1: 0; 2: 1; 3: 0 (à l. 3 = 5,6/6,2); 4: 0,5/1, 5: 0/0,5; 6: 0,2/1,6.
Variantes: L. 1: TIVMV (Rodríguez); l. 2: Lemos não assinala o ponto; l. 4: Rodríguez
não tem em conta a pontuação; l. 5: V H(ic) S(epulta) (García), Rodríguez não regista
o ponto. J. L. Vasconcelos, em adenda ao artigo de Lopo (1903), propõe para a l. 1: IV(lia)
uel IV(nia) MVRIA.
Comentário: O nome da defunta, ainda que translineado, aparece isolado no painel
superior. A gravação é profunda e larga, e o desenho dos caracteres bastante irregular;
AA sem travessão central (no da l. 2, substituído por ponto), tendo o da l. 4 as hastes
desligadas; M aparentemente riscado por dois AA; RR de pança aberta. Pontos de sec-
ção circular, no final do nome da defunta e na separação de iniciais. Fórmula final redu-
zida, pouco documentada no contexto regional.
O nome Iumuria parece não conhecer qualquer outro testemunho, sendo próximo de
Iemuria e de Emuria (cf. n.0 58). O patronímico, Turaius, tem implantação quase exclu-
siva na região, parecendo nome frequente junto dos Zelas. Dos oito exemplos conhe-
cidos, cinco relacionam-se com a área geográfica por eles ocupada; para além deste tes-
temunho, há dois em Villalcampo (HAE 907, 909) e um em Rabanales (Albertos, 1977,
p. 52), registando-se o quinto no Pacto de Astorga (CIL II 2633). A sua presença em
genitivo é esmagadora, atingindo os 75% (Abascal, 1994, p. 534). É provável que se rela-
cione com a base *(Kwe)turos-, com significado de “4.0” (Albertos, 1985-1986, p. 185-
-186), comum a outros nomes da área burgalesa e cântabra.
A ausência da adprecatio aos Manes, o nome da defunta em nominativo e a presença
da fórmula final H(ic) S(ita) apontam para uma cronologia recuada, que situaríamos,
ainda, no século I.
61 (125/04/05/02/1) Pinhovelo, Amendoeira, Macedo de Cavaleiros. (Est. XVI, 64)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, incompleta, com esquema decorativo quadripartido; ao campo epi-
gráfico sobrepõem-se mais três registos, estando o superior fragmentado; este teria
configuração semicircular, ou aproximada, já que, claramente, não dá continuidade
ao perfil rectilíneo que tem o resto do monumento. A epígrafe foi acabada nos qua-
tro lados, sendo o posterior convexo; inferiormente, encontra-se cortada em cunha,
sendo o lado direito menos espesso que o esquerdo. Apresenta restauro na parte
superior do painel imediatamente acima do campo epigráfico. O remate antropo-
mórfico que, desde a primeira publicação, se tem associado a este monumento parece
não ter com ele relação. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; fêmea de cervídeo. 
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Decoração: Abaixo do painel superior, em campos quadrilaterais distintos, ambos
rebaixados, roda de dez raios curvos sinistrorsos e representação zoomórfica, de cerva
ou de corça, em relevo. 
Dimensões: [120]/31,5/14.
Campo epigráfico: Presume-se ter havido alteração do campo original que, tal como os
painéis decorativos, teria tido um formato quadrilateral; apenas se apresenta delimi-
tado, e rebaixado, na parte superior, provavelmente devido a alargamento para grava-
ção das duas últimas linhas. 
Dimensões: 23/20,5. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Pinhovelo. 
Circunstâncias: Apareceu ao surribar-se, para plantação de vinha, uma propriedade da
família Sarmento, situada junto à sua casa de habitação (Alves, 1910a, p. 2) – esta, na
posse dos descendentes de António Maurício de Macedo Sarmento, é, actualmente,
conhecida por casa dos Correia Araújo. 
Paradeiro: MAB (n.0 1546), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1909, p. 356-357, 1910a, p. 2-4; Lopo, 1920, p. 240-241; Alves, 1934, p. 72-74, n.0 37; Lopo, 1987,
p. 100; Lemos, 1993, IIa, p. 181; García, 1996a, p. 2109, n.0 87; Rodríguez, 1997, p. 257, n.0 272.
LABOENA / CILVRNI (filia) / VXORI S/TAVI(---) . / 5 CANCI? (filius?)
Labena, filha de Cilurno. À mulher, [---], filho (?) de Câncio (?).
Alt. das letras: L. 1: 3,4/4,5; l. 2: 2,9/4; l. 3: 3,3/4,5 (S = 5,3); l. 4: 4,2/4,5; l. 5: 4,5/5,1. 
Espaços: 1: 0,3/1; 2: 0,1/0,9; 3: 0,2/0,7; 4: 0,3/0,7; 5: 0,2; 6: 0.
Variantes: L. 1: LI(uia) AROENA (Alves 1909 e 1910a), L(ucillae) ABOENA(e) (Rodrí-
guez); l. 3: VXOR (h)I(c) S(ita est) (Alves 1909 e 1910a), VXOR IS (Lopo), VXOR (Lemos),
VXORIS (García), VXORI S(ulpicia) (Rodríguez); l. 4: TAVI(us) . (Alves 1909), TAVI(us
uel Talauius?) . (Alves 1910a), TAVI . (Lopo, Lemos), TAVI (?) . (García), TAVI (Rodrí-
guez); l. 5: CANCI (Alves 1909), CANCI(us) (Alves 1910a), C(urauit uel ondidit)
AN(orum) CI (Lopo), CANCI . (Lemos), CANCI (?) . (García), CA  AN—–(norum) CI (Rodrí-
guez). Em Alves (1934) é repetida a interpretação de 1909, mas já com leitura correcta
da l. 1.
Comentário: Reconhecem-se duas mãos, ou dois momentos, na gravação do texto, dife-
renciando-se as três primeiras linhas, à excepção do S do final da terceira, das restan-
tes. A primeira parte do texto tem alinhamento à esquerda, iniciando-se cada uma das
linhas no extremo do campo epigráfico; os caracteres são tendencialmente actuários
(AA com travessão central, OO ovalados e RR de pança aberta) e a gravação não é tão
profunda como nas linhas seguintes. Nestas, o alinhamento é igualmente sinistro, mas
nasce antes do anterior, pois a este nível o campo deixa de estar delimitado; a grava-
ção, para além de mais profunda, é mais larga e os caracteres, menos alongados, têm
módulo superior. A comparação dos ductos apenas revela diferença mais significativa
no N. Pontuação de secção circular.
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A interpretação da inscrição, sobretudo das três últimas linhas, é delicada e motivou
já múltiplas propostas de leitura. Nas l. 1 e 2, parece-nos seguro interpretar o nomi-
nativo Laboena, o nome da defunta, e o genitivo Cilurni, correspondente ao seu patro-
nímico.
A forma antroponímica Laboena parece ser única, tal como a de Laboina (ILER
6245), documentada em Hinojosa del Duero; ambas se relacionam com os radicais
Lap-, Lapp- (Palomar, 1957, p. 75) que estão na base de nomes como Lapoena (HAE
1285; AE, 1988, 829) e Lapona (HAE 1275). Cilurni (gen.) parece ter um segundo tes-
temunho noutra inscrição de Pinhovelo (n.0 90); está, certamente, ligado à extensa
família onomástica baseada no radical Cil-, de que Cilius é o nome mais represen-
tativo (cf. Albertos, 1966, p. 87-88), podendo ser posto em relação com a gens Cilur-
nigorum, recentemente documentada por inscrição (HEp 4, 66) descoberta em Gijón.
Partindo do princípio de que, nas l. 4 e 5, poderá estar o nome do dedicante desta
estela, ao substantivo uxor convirá um dativo, pelo que o S final da l. 3 não deverá
ter relação com esta palavra, como também comprova a análise paleográfica. Hipo-
teticamente, esconde-se sob a abreviatura Staui(---) o nome do marido de Laboena, a
que se segue o seu patronímico; a palavra da l. 5 poderá estar completa, pois
nenhuma indicação é dada – como se faz na linha anterior, empregando-se um
ponto – em sentido contrário. Assim acontecendo, documentar-se-ia nesta epígrafe
uma forma antroponímica ainda não testemunhada: Canci (gen.). Verificou-se que
o nome Cancius, que se incluía nos trabalhos de M. L. Albertos (cf. 1966, p. 74), não
tinha existência efectiva porque resultava de uma deficiente leitura (Abascal, 1994,
p. 45), porém documentam-se os cognomes Cantia/-us (CIL II 5742, 4963.1/6246.1
+ HEp 3, 228), para além de Cancilus (CIL II 772; HAE 1924, 1808). Preferimos não
propor qualquer desdobramento para a abreviatura, mas não deixamos de sugerir a
possibilidade de representar um dos cognomes latinos com radical Stab-, aconte-
cendo aqui a troca do -b- pelo -v-.
62 (112/04/02/27/1) Parada de Infanções, Parada de Infanções, Bragança. (Est. XVII, 65)
Suporte: Árula. 
Material: Granito. 
Descrição: Árula, incompleta, com singelo trabalho de molduração a estender-se às
faces laterais, tal como o alisamento das superfícies; a parte posterior é lisa e sim-
plesmente desbastada. Capitel (19/19,5/14) moldurado por finíssima ranhura e duplo
filete na ligação ao fuste (11)/(15,2)/13) e rematado por puluilli, parcialmente interna-
dos na própria cornija, que enquadram foculus oval (9/7) relevado. Fractura no fuste,
ao nível da terceira linha do texto e no lado direito, e escoriações diversas que afectam
a moldura e o fóculo; desgaste superficial, especialmente nos toros. Vestígios de arga-
massa denunciam reaproveitamento em parede de alvenaria. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Nos puluilli, rodas de raios curvos (com orifício central) insertas em círcu-
los, ambas incisas; a do direito tem seis raios de orientação dextrorsa e a do esquerdo,
muito apagada, deveria ter o mesmo número de raios, mas, aparentemente, com ori-
entação oposta. Na cornija, dois esquadros de extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: [30]/19,5/14.
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Campo epigráfico: A inscrição ocupa o fuste. 
Dimensões: [11]/[15,5]. 
Conservação: Fracturado.
Local de achado: Igreja paroquial de Parada de Infanções. 
Circunstâncias: Apareceu durante a realização de obras na igreja paroquial, tendo sido
posteriormente oferecida ao Museu de Bragança (Lemos, 1993, IIa, p. 113). 
Paradeiro: MAB (n.0 1561), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Garcia, 1991, p. 567, n.0 Z7; HEp 4, 1024; Lemos, 1993, IIa, p. 113; García, 1996a, p. 2035, n.0 291.
LVCAN. [O] / CAPIT[O]/N. I. A. [N(norum)] / [---
A Lucano Capitão, de [---] anos [---
Alt. das letras: L. 1: 3,3/3,5; l. 2: 3/3,5. 
Espaços: 1: 0; 2: 0,5/1; 3: 0/0,5.
Variantes: L. 1: LVCANV[S] (Garcia, HEp, García); l. 3: NIS [---] (Garcia, HEp, García).
Comentário: Apesar da mutilação na parte direita, intui-se disposição do texto pouco
cuidada e muito apertada. Gravação bastante funda e larga, de sulco arredondado.
Caracteres de mau desenho, notando-se influência da escrita cursiva; P de pança esbo-
çada por traço inclinado unido ao topo da haste; AA sem travessão central e de vértice
arredondado. Na l. 1, pegada ao capitel, A e N unidos inferiormente; admitindo que a
estrutura do monumento é verticalmente simétrica, o espaço que nesta linha sobeja-
ria para a gravação do O seria escasso.
A proposta de leitura de J. M. Garcia dificilmente se coaduna com as dimensões do
monumento e, até, com os caracteres conservados, completa ou incompletamente;
além disso, a decoração do capitel remete para uma função funerária, tal como a nossa
leitura pode avalizar.
O nomen Lucanus não tinha ainda representação peninsular, mas já está documentado
Lucanius (CIL II 382, 5459) que com ele compartilha o mesmo significado geográfico;
Lucanus está, porém, atestado como cognome (Abascal, 1994, p. 403), sobretudo na
Bética – natural de Córdoba era o escritor Marco Eneu Lucano que viveu em meados
do século I –, aparecendo também testemunhado em latitudes mais setentrionais, por
exemplo em Braga (CIL II 2425). O cognome Capito tem outros testemunhos na
região, como vimos a propósito da inscrição n.0 17, e boa representação nos meios
indígenas.
Apesar de a onomástica ser claramente latina, e ao contrário do que o nomen aparen-
temente possa sugerir, consideramos que o defunto tem origem indígena – não é des-
cabido que haja uma influência directa do conhecimento do cognome Lucanus na
escolha do gentilício –, como indiciam o cognome e os elementos decorativos associ-
ados ao monumento.
Atendendo à tipologia da epígrafe e à identificação do defunto por meio de duo nomina,
é datável da segunda metade do século II ou do seguinte.
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63 (22/04/02/08/1) Castrelos, Castrelos, Bragança. (Est. XVII, 66)
Suporte: Estela. 
Material: Talco. 
Descrição: Bloco originalmente paralelepipédico (?) mediocremente conservado devido
à sua natureza pouco dura. A superfície epigrafada foi certamente polida, mas o seu
estado actual não permite afirmá-lo com segurança; a parte posterior recebeu apenas
o trabalho indispensável à sua regularização. Apresenta danos extensos em cima e em
boa parte do lado direito, bem como no sector esquerdo da área epigrafada. 
Dimensões: 91/41,5/13,5.
Campo epigráfico: Não se encontra formalizado.
Local de achado: Cabeço de S. João. 
Circunstâncias: Encontrada em trabalhos agrícolas realizados no Cabeço de S. João
(Lopo, 1987, p. 25). 
Paradeiro: MAB (n.0 1666), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 55, n.0 17; Lopo, 1987, p. 25-26; Lemos, 1993, IIa, p. 61; García, 1996a, p. 1657, 
n.0 417; Rodríguez, 1997, p. 252, n.0 261.
L.VCI / A. VLLI / [H?]IIR(edes?)
De Lúcio Aulo. Os herdeiros (?).
Alt. das letras: L. 1: 9,4/10,7; l. 2: 8,4/10; l. 3: 7,3/9. 
Espaços: 1: 37/41; 2: 1,5/3; 3: 3,5/6; 4: 15/20.
Variantes: L. 1: [---]VCI (Alves, Lemos), [---L]VLI (García), VCI[---] (Rodríguez); l. 2: 
[---]VLLI (Alves, Lemos, García), VLLI (Rodríguez); l. 3: [---]IIR (Alves, Lemos, García),
D. V. IR (Lopo), IIR[---] (Rodríguez). Lopo propõe, ainda, duas linhas de texto antes da pri-
meira: N(eptun)O / C(urauit).
Comentário: Capitais actuárias profundamente incisas. Impressiona o seu módulo,
apresentando algumas uma ligeira inclinação para a direita. As l. 1 e 2 parecem ter sido,
originalmente, centradas. A l. 3 deve ter saído de mão diferente, tanto pela diferença
do tamanho das letras, como pela sua gravação enviesada; nela, se grafou II por E.
Aceitamos o carácter funerário do texto, apesar de na região ser pouco usual grafar-se
o nome do defunto em genitivo. Lucius é – além de praenomen – gentilício latino docu-
mentado uma vintena de vezes no território peninsular (Abascal, 1994, p. 174-175),
entre as quais uma no Planalto Mirandês, concretamente em Aldeia Nova (EE VIII
129). O cognome parece não ter outro testemunho na Península; poderia ser variante
de Aulus, um dos cognomes obtidos a partir de praenomina (Kajanto, 1965, p. 172), em
que o -l- surge geminado.
Atendendo à omissão do praenomen e à própria paleografia, pode sugerir-se uma cro-
nologia posterior aos meados da segunda centúria.
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64 (35/04/02/09/10) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XVII, 67)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, incompleta, de que se conserva a parte inferior da cabeceira e a parte
superior do campo epigráfico. Fissura oblíqua, coeva da inscrição, atravessa todo o frag-
mento. Integra uma reconstituição hipotética com cabeceira horizontal, tal como acon-
tece com a estela de Bloena (n.0 32). 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, parte inferior de uma roda de nove raios curvos dextrorsos
em relevo e dois esquadros insculpidos. 
Dimensões: [35]/29/9.
Campo epigráfico: Formato quadrilateral, rebaixado; a obliquidade do seu limite supe-
rior denuncia rudeza na execução. 
Dimensões: [12,5]/21. 
Conservação: Fractura horizontal ao nível do terceiro espaço interlinear, atingindo
também o final da l. 2.
Local de achado: Torre Velha. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1887, nas escavações da Torre Velha  promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 78):
encontrava-se no interior de um edifício (casa) juntamente com a cabeceira de outra
epígrafe (n.0 121). 
Paradeiro: MSMS (n.0 52), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 90; Sarmento, 1887, p. 188 (= 1933, p. 311); Pinheiro, 1888, p. 78 (= 1895, p. 84);
CIL II 5653; Guimarães, 1901, p. 65, n.0 51; Vasconcelos, 1913, p. 407, 416; Alves, 1934, p. 166; Cardozo, 1935, p. 88 
(= 19722, p. 94, n.0 52); Alves, 1938, p. 604; Lopo, 1987, p. 28; Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1552-1553, 
n.0 245; Rodríguez, 1997, p. 249, n.0 254.
MAECIO / CORNE. L. I./[O ---
A Mécio Cornélio [---
Alt. das letras: L. 1: 3,8/4,5; l. 2: 4,8/5,8 (O = 4). 
Espaços: 1: 0,2/0,5; 2: 0,9/1,4.
Variantes: L. 1: [---]ECI (Pinheiro; Alves 1934, Lopo), ALECIO (CIL), LVCRECIO (Sar-
mento 1897, Guimarães), LV[---]ECIV (Vasconcelos), LV[CR]ECIO (Cardozo, Alves
1938), LV[CR]ETIO (Lemos, García); l. 2: CORNELIO (Figueiredo), CORNELII (filio)
(Lemos), CORNELI (filio) (García).
Comentário: As linhas conservadas revelam pouco cuidado na distribuição do texto pelo
espaço epigráfico; ambas o ocupam a toda a largura e, na primeira, foi mesmo neces-
sário deixar incompleta a última letra para que se evitasse a translineação. A altura das
letras da l. 1 diminui da esquerda para a direita, adaptando-se à obliquidade do limite
superior do campo epigráfico e criando um alinhamento horizontal para ser seguido
124
EPIGRAFIA ROMANA NA REGIÃO DE BRAGANÇA
pelas restantes linhas. Caracteres resultantes de gravação profunda e bastante tosca,
tendencialmente actuários; M de haste esquerda desligada das restantes; A sem tra-
vessão central e de haste esquerda quase vertical; CC bastante abertos; R de pança longa
e fechada. Além do caracter incompleto da l. 1, um O reduzido a metade, há a referir,
na seguinte, o E desprovido de barra superior. 
O defunto é portador de onomástica indubitavelmente latina, mas certamente terá ori-
gem indígena. Não é inédito o gentilício Cornelius documentar-se como cognomen,
embora, no contexto hispânico, esta situação pareça ser algo invulgar (Abascal, 1994,
p. 335); no território dos Zelas, regista-se como nome único (cf. n.0s 45 e 46). O genti-
lício Maecius surge mais uma dezena de vezes na Península (Abascal, 1994, p. 178),
sobretudo nos territórios meridionais, e designa pessoas de certa categoria social,
como por exemplo um senador (CIL II 4124).
Escasseiam os elementos para a datação do monumento, mas a ausência de praenomen
pode sugerir uma datação posterior aos meados da segunda centúria.
65 (34/04/02/09/9) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XVII, 68)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, partida abaixo do campo epigráfico; aca-
bamento sumário nas faces laterais e posterior. Superfícies com desgaste profundo e
ligeiras mutilações no topo e ao longo do rebordo direito. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de 12 raios curvos sinistrorsos (com orifício ao centro)
esculpida dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado por rebordo
externo. 
Dimensões: [65]/[41]/21.
Campo epigráfico: Subcruciforme e rebaixado; este formato encobre representação esti-
lizada de colunas com os respectivos capitéis, as quais melhor se evidenciam pelo
rebaixe do rebordo externo da estela. 
Dimensões: 24/26. 
Conservação: Desgaste superficial acentuado, sobretudo, na parte superior, onde quase
anulou a l. 1.
Local de achado: Torre Velha/Terras de S. Sebastião. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1887, nas escavações da Torre Velha promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 83): estava
reutilizada em sepultura, no exterior das ruínas do templo de S. Sebastião, conjunta-
mente com as epígrafes n.0s 32 e 101 e com um fragmento que não foi aproveitado. 
Paradeiro: MSMS (n.0 54), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 88; Sarmento, 1887, p. 188 (= 1933, p. 311); Pinheiro, 1888, p. 83 (= 1895, p. 89);
CIL II 5655; Guimarães, 1901, p. 66-67, n.0 55; Vasconcelos, 1913, p. 406, 415; Alves,  1934, p. 164; Cardozo, 1935, p.
90 (= 19722, p. 96, n.0 54); Alves, 1938, p. 604; ILER 2314; Lopo, 1987, p. 29; Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a,
p. 1613, n.0 342; Rodríguez, 1997, p. 250-251, n.0 256.
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M. A. G. ILO / CILI . F(ilius) A/N(norum) XXV (quinque et uiginti)
Magilão, filho de Cilio, de 25 anos.
Alt. das letras: L. 1: 3,5/4; l. 2: 3,4/4 (F = 5); l. 3: 3,8/4,2 (V = 3,3). 
Espaços: 1: 5; 2: 1/1,3; 3: 1/3,5; 4: 3,5/5,5.
Variantes: L. 1: [---]IMO (Figueiredo), [---]O (Sarmento, Pinheiro, Alves 1934, Lopo), VA
[---]ILO (CIL, Guimarães, ILER), [---]ILO (Cardozo, Alves 1938, Lemos), [S?]ILO (Gar-
cía), DOBILO (Rodríguez); l. 2: [---]I[---]I[---] (Figueiredo), CILI F . A . A (Alves 1934,
Lopo, este sem registar pontuação), CIL(l)I (García), Sarmento, Pinheiro, Guimarães
e García assinalam ponto após a abreviatura e Rodríguez não dá qualquer pontuação;
l. 3: [---]XXV (Figueiredo), N(norum) XXV [--- (Rodríguez), Sarmento, Guimarães, Car-
dozo e García fazem leitura de ponto a seguir ao N.
Comentário: Texto com alinhamento à esquerda, mas sem elegância epigráfica: por
exemplo, a translineação da abreviatura AN(norum) revela-se, aparentemente, des-
necessária, tal como, na l. 3, a gravação do V acima dos caracteres que o antecedem.
AA sem travessão central, também servindo de base ao N; F a semelhar S esguio pro-
vido de barra horizontal. Pontos de secção circular. Gravação profunda.
O defunto identifica-se à maneira indígena. O nome Magilo parece ser típico da área
ásture e vetona (Albertos, 1985-1986, p. 176); em território zela está representado
mais duas vezes em Villalcampo (HAE 910; García, 1996a, p. 1691, n.0 482) e é,
também, um dos antropónimos que consta no Pacto de Astorga (CIL II 2633).
Cilius, igualmente indígena, tem grande implantação na Lusitânia (Abascal, 1994,
p. 328), enquanto que no Noroeste apenas se regista outro testemunho, em Viana
do Bolo (CIL II 2523); constitui a forma mais frequente pela qual se apresenta o radi-
cal Cil-, abundante na antroponímia deste quadrante peninsular (Albertos, 1966, 
p. 87-88).
66 (121/04/02/42/3) Santa Maria, Santa Maria, Bragança. (Est. XVIII, 69)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com dois registos decorativos separados
pelo campo epigráfico; a parte posterior foi toscamente desbastada e as arestas cor-
respondentes arredondadas. Conserva-se regularmente, apenas com ligeiras escori-
ações e com a parte inferior, originalmente em bruto, cortada de forma a torná-la
rasa. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos sinistrorsos, em relevo, ocupando
a totalidade do campo ultra-semicircular rebaixado em que se integra. No registo
decorativo inferior, três arcos, rebaixados, esquematicamente conformados por duas
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Campo epigráfico: Subcruciforme e rebaixado. 
Dimensões: 21,5/25. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Couto. 
Circunstâncias: Encontrada, enterrada, no sítio designado de Couto, a 700 m para nor-
deste do castelo de Bragança (Lopo, 1906, p. 83). 
Paradeiro: MAB (n.0 1512), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1906, p. 83-84, 1908c, p. 127; Vasconcelos, 1913, p. 407, 418; Alves, 1934, p. 43-44, n.0 9; ILER
3337; Lopo, 1987, p. 65; Lemos, 1993, IIa, p. 51; García, 1996a, p. 1557, n.0 252; Rodríguez, 1997, p. 248, n.0 252.
D(is) M(anibus) / MA/RCO GR/ACILIS (filio) / 5 AN(norum) XX (uiginti) / S(it) . T(ibi)
. T(erra) . L(euis) .
Aos deuses Manes. A Marco, filho de Grácil, de 20 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 2,9; l. 2: 3,4; l. 3: 2,9/3,2; l. 4: 2,8/3,2; l. 5: 2,9/3,1; l. 6: 2,9/3,3. 
Espaços: 1: 0,6; 2: 0,8; 3: 0,3/0,9; 4: 0,2/0,4; 5: 0,4/0,7; 6: 0,2/0,5; 7: 0/0,3.
Variantes: Lopo (1908c) assinala pontos na l. 1, entre o D e o M, e na l. 2, a seguir ao
C. Rodríguez não transcreve pontuação da l. 6.
Comentário: Paginação segundo um eixo de simetria, ao qual foge, ligeiramente, 
a l. 4. Translineação não silábica dos antropónimos. Gravação pouco regular, dificul-
tada pela natureza grosseira do granito que também muito condiciona os ductus, ainda
para mais atendendo ao módulo diminuto dos caracteres; D de pança angulosa; AA sem
travessão central e de hastes arqueadas, que por vezes (l. 4 e 5) não se ligam superior-
mente; MM e N a partir de AA; RR de pança aberta; XX de hastes curvas. Na l. 6, pon-
tuação de secção circular bem marcada, à excepção do último ponto.
A forma de identificação do defunto, apesar da utilização de onomástica latina,
remete para o meio indígena. O nome representa a apropriação de um vulgar prae-
nomen, situação que não deixa de ter a sua razão de ser, já que ambos acabam por
desempenhar a mesma função de identificação individual; o cognome Marcus apa-
rece também documentado em Duas Igrejas (Mourinho, 1986, p. 33, n.0 24) e, alar-
gando a escala de análise ao Noroeste peninsular, em Braga (CIL II 2411) e Cortegada
(CIL II 2597 + HEp 2, 529). Dos 15 testemunhos do cognome Gracilis arrolados por
Abascal (1994, p. 381), quatro situam-se no Noroeste; para além do presente, há a
registar outros exemplos em Castro de Avelãs (n.0 75), León (CIL II 2682) e Pobra
de Trives (CIL II 2525). É mais um cognome a adjectivar o aspecto físico do corpo
(Kajanto, 1965, p. 244).
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Descrição: Estela de cabeceira semicircular, fragmentada abaixo do campo epigráfico.
Acabamento nas quatro faces. Apresenta-se côncava de ambos os lados, sobretudo no
direito, devido a acção abrasiva intencional. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de 12 raios curvos sinistrorsos, em relevo, dentro de
campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela. 
Dimensões: [57]/30,5/18.
Campo epigráfico: Rebaixado e de formato subcruciforme. 
Dimensões: 15,5/[17,5]. 
Conservação: Incompleto no lado direito e com superfície bastante gasta, sobretudo ao
nível da l. 1.
Local de Achado: Carreiro/Vale das Ratas. 
Circunstâncias: Encontrada, há cerca de uma década, por António Augusto Silva
durante a realização de trabalhos de lavra numa propriedade sua, no sítio do Carreiro. 
Paradeiro: residência de Marcelino Carvalho, sita no Bairro da Forca (Rua de Macau,
n.0 5), Aveiro.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
M. ASI[O?] / DOCI (filio)
A Másio (?), filho de Dócio.
Alt. das letras: L. 1: 4,7/5; l. 2: 4,5/5,5. 
Espaços: 1: 3,3/3,8; 2: 0,8/1; 3: 0/0,5.
Comentário: Alinhamento à esquerda. Caracteres, tendencialmente actuários, resul-
tantes de incisão larga e profunda. A primeira letra da l. 1 pode reconstituir-se como
M bastante enviesado; A sem travessão central; S adelgaçado.
O nome do defunto parece ser novidade no território peninsular, podendo tratar-se
de Masius, já documentado fora da Península: na Gália e Germânia (Albertos, 1966, 
p. 150). Em Artieda de Aragón, na província de Zaragoza, encontra-se documentado
Massius (HAE 2342), nome igualmente conhecido naqueles territórios de além-Piri-
néus. O patronímico, Docius, é típico da área ásture, testemunhando-se com fre-
quência na região transmontano-zamorana, conforme se viu a propósito da inscrição
n.0 49.
68 (20/04/02/07/1) Alimonde, Carrazedo, Bragança. (Est. XVIII, 71)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Suporte: Estela de cabeceira semicircular, fracturada pelo campo epigráfico. A super-
fície apresenta-se lascada no lado esquerdo e no topo, acusando também desgaste
acentuado. 
128
EPIGRAFIA ROMANA NA REGIÃO DE BRAGANÇA
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos (com orifício central) em
relevo e esquadros rebaixados, dos quais só se conserva o do lado direito. 
Dimensões: [42]/33/13. 
Campo epigráfico: Rebaixado e de formato quadrilateral. 
Dimensões: [8]/21,5. 
Conservação: Incompleto devido à fractura horizontal que o cerceou ao nível da l. 2. 
A superfície apresenta desgaste idêntico ao do resto da epígrafe, bem como pequenas
incrustações de argamassa de cimento; lasca desprendida do lado esquerdo destruiu o
rebordo perimétrico que lhe serve de limite.
Local de achado: Alimonde. 
Circunstâncias: Encontrava-se embutida numa parede interior da casa de Tiago dos
Santos Gonçalves, tendo sido por ele descoberta quando aí procedia a trabalhos de
beneficiação. 
Paradeiro: MAB, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Redentor, 1997, n.0 248.
MESAL/A. . M. E.
—–S. /[---
Mesala [---
Alt. das letras: L. 1: 3/4,1. 
Espaços: 1: 0,5/1,4; 2: 0,6/2,3.
Comentário: As linhas conservadas sugerem texto em “caixa”, havendo translineação
antroponímica não silábica. Gravação profunda e irregular. Caracteres  com ligeira
inclinação para a esquerda; na l. 1, M largo, E de barras desiguais e A sem travessão cen-
tral; na l. 2, nexo ME. Ponto de secção circular separando as duas palavras.
Do antropónimo Mesala não encontramos qualquer testemunho na epigrafia penin-
sular, no entanto, talvez possamos aproximá-lo do cognomen Messal(l)a, representado
na onomástica latina desde o período republicano (Kajanto, 1965, p. 52, 105, 194); esta
provável variante gráfica pode, inclusive, ficar a dever-se a erro do lapicida que, por
lapso, não teria geminado o -s-. Porque Messal(l)a é um cognome do género masculino
de tema em -a, atribuímos ao defunto esse sexo. A palavra seguinte poderá, eventual-
mente, corresponder ao patronímico.
São bastante escassos os elementos utilizáveis para datação, mas valorizando a ono-
mástica, de sabor republicano, e o uso do nominativo, associados à paleografia, suge-
rimos uma cronologia recuada, ainda da primeira centúria.




II PARTE – AS EPÍGRAFES
Descrição: Estela de cabeceira semicircular e esquema decorativo bipartido, fragmen-
tada inferiormente; conserva a cabeceira intacta e parte do campo epigráfico. As super-
fícies apresentam escoriações ligeiras. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: A cabeceira é dominada por grande roda de 11 raios curvos dextrorsos, em
relevo, à qual subjazem dois esquadros de extremidades rectas rebaixados. Ressalta a
fraca qualidade de execução do elemento decorativo principal, cujos raios não são
todos gerados ao centro. 
Dimensões: [77]/37/20,5.
Campo epigráfico: Rectangular, entre representação de colunas sem qualquer esboço
de capitel, realçadas pelo rebaixe do rebordo da estela e do próprio espaço epigráfico. 
Dimensões: [35,5]/21. 
Conservação: Incompleto devido à fractura que mutilou a estela ao nível da l. 4; ligei-
ríssimas escoriações superficiais.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Apareceu, com as estelas n.0s 19, 28, 48, 52 e 84, na década de 80,
quando se procedia à abertura de um poço numa propriedade de Teresa Morais
(Afonso, 1986, p. 484). 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 1; HEp 2, 762; Dias, 1990, p. 421, n.0 104; Lemos, 1993, IIa, p. 77; Gar-
cía, 1996a, p. 1580-1581, n.0 289.
PINT/ONI / TALA/VI. (filio) A. (nnorum) X. [---
A Pintão, filho de Talávio, de [---] anos.
Alt. das letras: L. 1: 6,5/7 (I = 7,5; T = 9,5); l. 2: 5,5/6; l. 3: 6/7 (L = 7,4); l. 4: 5,5. 
Espaços: 1: 2/3; 2: 1,8/2,2; 3: 1/3; 4: 0/1.
Variantes: L. 4: VI<I> (filii) A (Afonso), VI AN(norum) (Lemos), VI F(ilii?) (HEp, Gar-
cía), VI F(ilio?) [---] (Dias). HEp e García criam uma quinta linha em que se leria: 
A[---]. Na transcrição de B. Afonso não aparecem as barras de separação das l. 1-3.
Comentário: Texto mais ou menos centrado, mas com translineação dos antropónimos
devido à pouca largura do campo. Caracteres gravados de forma profunda e larga, ten-
dencialmente actuários; P de pança aberta; AA sem travessão central; NN de haste oblí-
qua curva, tal como a extremidade da haste esquerda do V. Alguns dos caracteres
denotam certa inclinação para a direita e as alturas são, genericamente, irregulares,
tendo o I e o T da l. 1, e o L da l. 3, módulos claramente superiores.
O nome Pinto tem outras ocorrências em território peninsular, concretamente em Vila
Nova (n.0 82) e em Villalcampo (HAE 914). O seu radical é variante de Pent-, e ambos,
com origem indo-europeia baseada no ordinal “5.0” penkutos, são bastante frequentes
na onomástica peninsular (Albertos, 1966, p. 180-182). O nome Talauius é também
próprio do espaço hispânico, como vimos a propósito da inscrição n.0 59.
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70 (66/04/02/12/19) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XIX, 73)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira, presumivelmente, semicircular, como sugere a decoração
conservada. Abaixo do campo epigráfico, encontra-se apenas desbastada e o acabamento
é também menos cuidado na parte posterior. As superfícies acusam desgaste e apresen-
tam algumas mossas ligeiras; o lado esquerdo da base está parcialmente fracturado. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, parte de roda de sete raios curvos dextrorsos esculpida e, logo
abaixo, dois esquadros estreitos de extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: [87]/36/14.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 20,5/24. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Tesouro/Quinta do Britelo. 
Circunstâncias: Encontrada, com as estelas n.0 34 e 85, no sítio denominado Tesouro,
quando, em 1944, se procedia à plantação de vinha, tendo dado entrada no Museu de
Bragança por intermédio de José Montanha (Alves, 1947, p. 601). 
Paradeiro: MAB (n.0 1505), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1947, p. 601-602; Lemos, 1993, IIa, p. 81; García, 1996a, p. 1582, n.0 292.
PINT—–OV/IO . CLOV/TI (filio) AN(norum) LX (sexaginta)
A Pintóvio, filho de Clúcio, de 60 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,5/5,3; l. 2: 4,1/5; l. 3: 3,9/4,9. 
Espaços: 1: 1,6/2,4; 2: 0,9/1,7; 3: 0,5/2,1; 4: 1/3,1.
Variantes: L. 1: PINTOV (Lemos, García); l. 3: ANN(orum) (Alves, Lemos, García).
Comentário: Texto com alinhamento à esquerda, mas deficientemente distribuído,
assinalando-se a translineação não silábica do primeiro antropónimo e, na l. 3, o X
sobre a barra do L, anulando o espaço interliteral. Gravação profunda e larga. Carac-
teres tendencialmente actuários, de ductos irregulares; OO ovalados, VV de hastes cur-
vas; P de pança angulosa e fechada; A sem travessão central; N a partir de A, ainda que
mais estreito. Na l. 1, nexo NT.
Onomástica e forma de identificação do defunto indígenas. O nome Pintouius é vari-
ante de Pentouius (Albertos, 1966, p. 183), integrando a extensa família antroponímica
baseada no radical Pent-. Documenta-se também na Quinta do Britelo/Vila Nova 
(n.0 70), Villalcampo (ILER 2333) e, já a sul do Douro, Moral de Sayago (ILER 2330),
contando, ainda, com outros três testemunhos peninsulares, dois deles na província
de Salamanca (Abascal, 1994, p. 459). Cloutius é nome com representação regional
apreciável, como já se disse a propósito da inscrição n.0 25.
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71 (59/04/02/12/12) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XIX, 74)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular com a base mais espessa (= 22,5) e subci-
líndrica. O trabalho de acabamento estende-se à totalidade da peça. Algumas escoria-
ções na base. 
Elementos decorativos: Crescente. 
Decoração: Exclusiva da cabeceira, restringe-se a crescente invertido, rebaixado, den-
tro de campo ultra-semicircular, igualmente em rebaixe, delimitado pelo rebordo
externo da estela. 
Dimensões: 84/27/14.
Campo epigráfico: Praticamente quadrangular, não fosse o rectângulo reentrante na
base, e rebaixado. 
Dimensões: 15,5/17. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Devesa de Vila Nova. 
Circunstâncias: Apareceu, provavelmente em 1909, no decurso de trabalhos agrícolas
de plantio de vinha realizados no lado sul do cabeço onde se implanta o habitat romano
designado de Devesa de Vila Nova, tal como as n.0s 82 e 103 (Lopo, 1909, p. 51). 
Paradeiro: MAB (n.0 1496), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1909, p. 51-52; Vasconcelos, 1913, p. 408; Alves, 1934, p. 85, n.0 48; Lopo, 1987, p. 51; Lemos,
1993, IIa, p. 79; García, 1996a, p. 1581, n.0 290; Rodríguez, 1997, p. 260, n.0 281.
PINT—–OV/I . PROC(uli? filii)
De Pintóvio, filho de Próculo (?).
Alt. das letras: L. 1: 4/4,6; l. 2: 3,7/4,7. 
Espaços: 1: 0/1; 2: 0,4/1,5; 3: 1/5,7.
Variantes: L. 1: PINOV (Lopo, Vasconcelos, Alves), PINTOV (Lemos).
Comentário: Texto com alinhamento à esquerda e à direita, mas com translineação não
silábica do primeiro nome, estando o segundo abreviado. Gravação irregular, por vezes
larga e profunda. Caracteres de ductos inseguros: PP de pança reduzida, a do pri-
meiro indicada por pequeno traço curvo e a do segundo por traço recto mais largo na
sua extremidade; OO tendencialmente circulares; V de vértice central arredondado e
hastes arqueadas; R de pança aberta, unida a longo traço oblíquo. Nexo NT na l. 1. Ponto
na separação dos nomes.
O nome Pintouius foi já comentado a propósito da inscrição anterior, encontrada na
Quinta do Britelo, igualmente no termo de Vila Nova. Também na Devesa e no Sagrado
de Donai se documenta o nome Pinto (n.0s 82 e 69, respectivamente), que partilha do
mesmo radical. De entre as possibilidades de desdobramento da abreviatura patroní-
132
EPIGRAFIA ROMANA NA REGIÃO DE BRAGANÇA
mica, propomos a mais provável, ainda que não seja a única possível; atendemos,
sobretudo, ao facto de o cognome Proculus ser bastante frequente no território penin-
sular, onde está documentado uma centena de vezes, e ter representatividade assina-
lável no Noroeste, tal como no contexto mais restrito do território atribuível aos Zelas
(cf. n.0 76).
72 (103/04/02/22/4) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XIX, 75)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, quebrada abaixo do campo epigráfico.
Acabamento reconhecível nas quatro faces. 
Elementos decorativos: Crescente. 
Decoração: Na cabeceira, dentro de campo subsemicircular rebaixado, crescente inver-
tido, em relevo. 
Dimensões: [40]/28/10.
Campo epigráfico: Rectangular e em rebaixe. 
Dimensões: 12/21. 
Conservação: Danos ligeiros na parte esquerda que, contudo, afectaram o início da l. 2.
Local de achado: Meixedo. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1989, nos entulhos de demolição de um palheiro con-
tíguo à residência de Bernardino Augusto Afonso (Afonso, 1989, p. 217). O seu con-
texto arqueológico é, provavelmente, o Lombeiro Branco. 
Paradeiro: residência de Bernardino Augusto Afonso, Meixedo.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 217, n.0 6; AE, 1989, p. 434; HEp 4, 1022; Dias, 1994, p. 443, n.0 196; García, 1996a,
p. 1583, n.0 293; Rodríguez, 1997, p. 256, n.0 271.
PIST.IR/A. E
—– . IIRN uel IIRA/O. ?(--- filiae?) AN(norum) XL (quadraginta)
A Pistira, [---], de 40 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,5/5 (R = 5,4); l. 2: 3,2/4 (nexo = 4,5); l. 3: 4/5. 
Espaços: 1: 0,7/1,4; 2: 0/0,8; 3: 3,1/3,8.
Variantes: L. 1: nenhum dos autores transcreve o ponto intercalado entre T e I; l. 2: AE
[?] IIRA (Afonso, Dias), AE ? IIRA ? (AE, HEp, García), AE [---]IIRA (Rodríguez); l. 3:
[---] AN(norum) XL (Afonso, AE, HEp, García, Dias; certamente por gralha tipográfica,
em Afonso é separado o início da l. 3 por barra, pelo que também assim se reproduz
em AE, HEp e García), AN(norum) XL (Rodríguez).
Comentário: Disposição do texto no espaço epigráfico descuidada e gravação bastante
profunda; a l. 3 encontra-se grafada fora do campo. Caracteres denunciando profunda
influência cursiva; P de pança bastante aberta; S exageradamente esguio e oblíquo; T
de barra completamente descentrada; R de pança muito aberta, unida a pequena perna
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curva e oblíqua; N (ou A) não formando vértice superiormente; A de hastes curvas e
sem travessão central. Pontuação de secção circular: na l. 1, interliteral e, na l. 2, sepa-
rando palavras.
O texto é parcialmente enigmático, logo de interpretação delicada, sendo, porém,
líquido que se trata do epitáfio de uma mulher indígena
Os nomes Pistira/-us, pouco documentados, parecem arreigados ao território zela: o
feminino encontra-se outra vez em Villalcampo (HAE 910) e o masculino em S. Vitero
(HAE 1337), tendo este outro testemunho, mais distante, em Talavera de la Reina (AE,
1969-1970, 252); presumivelmente, estão relacionados com a raiz indo-europeia *peis-
/pis- com significado de “moer, triturar”, constituindo uma representação do nome de
agente (Albertos, 1966, p. 184). Tratando-se a palavra seguinte de um antropónimo,
como supomos, terá provável relação com a raiz *er-, atestada em quase todas as lín-
guas indo-europeias (Albertos, 1966, p. 116).
73 (109/04/02/25/2) Nogueira, Nogueira, Bragança. (Est. XIX, 76)
Suporte: Estela. 
Material: Mármore. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo bipartido, apre-
sentando a extremidade inferior praticamente em bruto. Encontra-se mutilada inferi-
ormente e com ligeiras escoriações, sobretudo ao longo das arestas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; círculos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos gravada sobre peanha em
ressalto cuja base se interna no topo do campo epigráfico; é superiormente envolvida
por semicírculo, continuado, inferiormente e de cada um dos lados, por dois esquadros
com círculo nos ângulos internos, todos relevados. 
Dimensões: 66/21,5/3,5.
Campo epigráfico: Cruciforme e delimitado por linha gravada. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Nogueira (Cigadonha?). 
Circunstâncias: Presume-se ter sido descoberta conjuntamente com as inscrições 
n.0s 53, 79, 86, pois todas elas foram compradas por um antiquário visiense e, poste-
riormente, adquiridas pela Junta Distrital com vista à sua integração no então projec-
tado Museu Etnográfico de Viseu (Brandão, 1960, p. 350). O contexto original do
achado não foi apurado. 
Paradeiro: Casa do Adro, Viseu.
BIBLIOGRAFIA: Brandão, 1960, p. 355-357, n.0 3; AE, 1987, 564c; Vaz, 19882, p. 26-28, n.0 9; Lemos, 1993, IIa, p. 111;
García, 1996a, p. 1586, n.0 298.
D(is) . M(anibus) / PLAC/IDVS / SILON/5IS (filius) . AN—–(norum) / X. XC (octoginta)
Aos deuses Manes. Plácido, filho de Silão, de 80 anos.
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Alt. das letras: 2/3,5.
Variantes: L. 6: [A]N(norum) (Lemos), AN(norum) (García).
Comentário: Texto com alinhamento à esquerda, tomando como guia o início da l. 1,
gravada na parte mais estreita do campo epigráfico. A l. 6 é exterior a este espaço. Gra-
vação firme. Letras tendencialmente actuárias e de ductos irregulares; AA sem traves-
são central; N e nexo AN idênticos; LL de barra inclinada e a unir à haste acima da sua
extremidade inferior. Pontuação redonda. A gravação do numeral XXC parece saída de
mão diferente, como, de forma mais óbvia, indicia a inclinação dos caracteres.
Identificação do defunto à maneira indígena, embora a onomástica seja latina ou lati-
nizada. O cognome Placidus é indubitavelmente latino e frequente na Hispânia romana
(Kajanto, 1965, p. 18, 268); verifica-se que mais de um quarto das suas ocorrências se
localiza no Noroeste (Abascal, 1994, p. 460-461), contando o território transmontano
oriental com mais um par de testemunhos: um em Picote (EE IX 291) e o outro sem
proveniência exacta (Navarro, 1998, p. 193, n.0 27, G. I). Quanto a Silo, também parti-
cularmente conhecido em território peninsular (Kajanto, 1965, p. 237), permanecem
algumas dúvidas quanto à sua origem, indígena ou latina; atendendo à sua frequência
e distribuição na Hispânia, M. L. Albertos (1965, p. 123, 1966, p. 207-208) hesita
quanto a este aspecto, considerando que se não é indígena, recobre, provavelmente, um
outro nome hispânico com a mesma origem. Em território dos Zelas, também se
documenta em Cova de Lua (n.0 78), Duas Igrejas (Mourinho, 1987, p. 120, n.0 65),
Palaçoulo (Alves, 1934, p. 501-502), Saldanha (Mourinho, 1987, p. 106, n.0 37 +
Navarro, 1998, p. 192, n.0 18, G. I), Urrós (Alves, 1947, p. 672-673) e Villalcampo (HAE
898, 922); no Sul do Nordeste transmontano, atesta-se em Santa Cruz da Vilariça (HAE
1055/1641).
Seguindo os mesmos critérios aplicados à estela n.0 39, igualmente incluída no deno-
minado tipo “Picote”, datar-se-á do século II ou já da primeira metade do século III.
74 (88/04/02/19/5) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XX, 77)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de grandes dimensões cuja cabeceira teria sido, presumivelmente,
semicircular. Incompleta, conserva o campo epigráfico e o registo decorativo inferior.
A superfície encontra-se bastante fragilizada e em desagregação granular; repousam
sobre ela vestígios de caiação recentemente retirada por meio mecânico abrasivo. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos. 
Decoração: O registo decorativo inferior compõe-se de dois arcos rebaixados esque-
maticamente conformados  por duas pilastras e uma coluna com capitéis estilizados
que conferem aos vãos formas ultrapassadas. 
Dimensões: [179]/[54]/[16].
Campo epigráfico: Aparentemente, parece ter formato quadrilateral e ter sido rebai-
xado. 
Conservação: Desgaste muito intenso.
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Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Referida por Cardoso Borges (1721-1724, f. 72), conjuntamente com as
inscrições n.0s 38 e 45, como estando reaproveitada na igreja de Grijó de Parada.
Seguindo o seu  testemunho, tivemos o ensejo de a localizar. Serve de verga no vão da
entrada lateral do templo. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 72; CIL II 2512; Alves, 1909, p. 354-355 (= 1934, p. 446); Lemos, 1993, IIa, p. 100-
-101; García, 1996a, p. 1658, n.0 419.
[P]ROBI./A. N. O SA. /BINO A/N(norum) LX (sexaginta)
A Probiano Sabino, de 60 anos.
Alt. das letras: L. 1: 6,4/7,4 (B = 8,4); l. 2: 7,4/7,6 (S = 10; A = 9); l. 3: 6,6/6,9 (B = 8,8;
A = 9,3; N = 8); l. 4: 5,8/6,5. 
Espaços: 2: 0,5/2; 3: 0,5/4,9; 4: 0,5/1,3.
Variantes: L. 1: [---]OBI[---] (Borges, CIL, Alves, Lemos, García); l. 2: [---]OSA (Borges,
CIL, Alves), [---]O SAB (Lemos), [---]O SA (García); l. 3: BINOA (Alves), INO A (Lemos);
l. 4: N . ILX . (Borges), N ILX (CIL), N . ILX (Alves, Lemos, García).
Comentário: Apesar do estado precário da inscrição, adivinha-se paginação relativa-
mente cuidada, com alinhamento à esquerda, à excepção da última linha que estaria
mais ou menos centrada. Alguns dos caracteres mostram tendência actuária, como os
BB, de panças não unidas à haste, sendo a superior alongada e a inferior ligeiramente
mais larga, e o R, de pança alongada e aberta unida à perna oblíqua, enquanto outros
mais se aproximam de um módulo quadrado, caso dos OO, subcirculares e de execu-
ção pouco perfeita (tal como a dos NN), do X e do S, bem proporcionados, ou dos AA,
com traço oblíquo em aparente substituição do travessão. Intui-se gravação profunda.
Na última linha, lemos LX e não ILX, já que, em nosso entender, o sinal que levou C.
Borges a esta leitura não passa de um estreito, e pouco profundo, golpe interpolado no
espaço interliteral que antecede o L.
O defunto identifica-se com duo nomina latinos. Desde a leitura de Cardoso Borges
que era possível perceber este facto, ainda que só o cognome tivesse sido lido de forma
integral. Uma observação atenta da inscrição, coadunada com a informação constante
no manuscrito de Borges, permitiu reconstituir o texto original, apesar do seu estado
precário de conservação.
A utilização de Probianus em posição de gentilício é, aparentemente, desconhecida e,
na Península, nem sequer está documentado na sua função de cognome; mediante
as letras conservadas, e considerando a existência de espaço para mais uma letra na
l. 1, é esta a reconstituição mais plausível. Não será, porém, de estranhar esta utili-
zação do cognome, atendendo, sobretudo, à datação, que supomos tardia, da inscri-
ção. No entanto, com uma origem comum, integra o rol dos nomina Probianius, com
pelo menos um testemunho (CIL XIII 8537). Sabinus e a correspondente forma femi-
nina ocupam, nas séries de Abascal (1994, p. 493), a 25.a posição na frequência de cog-
nomina na Península. Apesar de no Sul da Astúria contar apenas com este testemu-
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nho, é um cognome que se documenta na capital conventual (EE IX 292g), ou em
León (Diego, 1986, p. 154, n.0 181), e que tem bastante aceitação no conjunto do
Noroeste peninsular.
75 (28/04/02/09/3) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XX, 78)
Suporte: Ara. 
Material: Mármore. 
Descrição: Ara sem foculus e sem trabalho de molduração na face posterior. O capitel
(46,5/44/25,5) apresenta frontão triangular enquadrado por dois puluilli decorados e
cornija igualmente ornada. A ligação do capitel ao fuste (63/41/25,5) é realizada por
toro, tal como a ligação do fuste à base (34,5/44,5/44,5). Algumas escoriações afectam
o capitel, mas também as molduras superior e inferior. 
Elementos decorativos: Rodas de raios curvos; ramos de teixo. 
Decoração: Nos puluilli, rodas de seis raios curvos dextrorsos incisas e, na cornija, três
motivos vegetais estilizados (ramos de teixo) insculpidos sobre bases semicirculares
rebaixadas; estes dispõem-se em triângulo: dois laterais (alt. = 15 e 15,5), por baixo de
cada um dos toros, e um central (alt. = 19,5), alinhado pelo vértice do frontão. 
Dimensões: 144/44,5/25,5.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a metade superior do fuste. 
Dimensões: 63/41. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Castro de Avelãs (cemitério). 
Circunstâncias: Encontrava-se, em finais do século XIX, no cemitério de Castro de Ave-
lãs (Pinheiro, 1888, p. 72). Foi, ainda nessa altura, depositada no Museu de Bragança
por intervenção de A. Lopo (1897a, p. 192, 1987, p. 31). 
Paradeiro: MAB (n.0 1581), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 91; Pinheiro, 1888, p. 72 (= 1895, p. 76); CIL II 5652; Lopo, 1897a, p. 192 (= 1987,
p. 31); EE IX 110; Vasconcelos, 1905, p. 340; Alves, 1934, p. 47-48, n.0 12; ILER 3338; Le Roux, 1992, p. 177; Lemos, 1993,
IIa, p. 66; García, 1996a, p. 1593, n.0 308; Rodríguez, 1997, p. 228-229, n.0 227.
D(is) M(anibus) / PROCVLEIO / GRACILI / ANNORVM LV (quinque et quinquaginta)
/ 5 S(it) T(ibi) T(erra) L(euis)
Aos deuses Manes. A Proculeio Grácil, de 55 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 5,2; l. 2: 5,2/5,8; l. 3: 5/5,5; l. 4: 4,8/5 (L = 5,7); l. 5: 5,5. 
Espaços: 1: 1,2/2,2; 2: 0/0,8; 3: 0,2/0,8; 4: 0,3/0,9; 5: 0,5/0,9; 6: 32,6/34,1.
Variantes: L. 2: PROCVLIO (Lemos); l. 3: GRACILI (filio) (Figueiredo).
Comentário: O texto ocupa a metade superior do espaço epigráfico e denota alguma
preocupação de alinhamento segundo um eixo de simetria, a que, porém, escapa a
l. 3. Gravação pouco profunda; letras tendencialmente actuárias, de ductus pouco regu-
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lar. O formulário pode ter sido gravado com anterioridade ao restante texto, corrobo-
rando esta ideia determinados detalhes: as extremidades da pança do D, prolongadas
à esquerda da sua haste e terminando superiormente em curva, o que não tem repeti-
ção nas panças dos RR ou do P; a curvatura nas extremidades das hastes do M; ou a pre-
sença de traço na extremidade superior do L. Nas linhas centrais, II com pequenos tra-
ços nas extremidades, tal como, inferiormente, apresenta o P; RR a partir de P, sendo
as panças de ambas as letras ovaladas; V com pequenos traços rematando as hastes; G
diferenciado dos CC por pequeníssimo traço oblíquo; AA sem travessão. Na l. 4, A e
N unidos inferiormente e L ligeiramente prolongado para baixo, libertando espaço para
a gravação do V. Perpassa menor apuro na incisão das linhas centrais.
O nome Proculeius parece decalcado do cognome Proculus que é de grande popularidade
no espaço peninsular (Abascal, 1994, p. 471-472). Dos 15 testemunhos hispânicos do
cognome Gracilis arrolados por Abascal (1994, p. 381), quatro situam-se no Noroeste:
além desta presença em Castro de Avelãs, também tem registo em León (CIL II 2682),
em Pobra de Trives (CIL II 2525) e na cidade de Bragança (n.0 66). O significado do
cognome, relacionado com aspectos físicos (Kajanto, 1965, p. 244), e o facto de o
nomen ter formação cognominal parecem indicar origem indígena para o defunto.
A paleografia e os formulários, a ausência de praenomen, bem como a tipologia do
monumento associada à função funerária, apontam uma cronologia balizável entre a
segunda metade do século II e a primeira do seguinte.
76 (89/04/02/19/6) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XX, 79)
Suporte: Estela. 
Material: Xisto moscovítico. 
Descrição: Estela dupla de cabeceiras semicirculares, diagonalmente fracturada em
baixo. O trabalho de acabamento está presente na face anterior e nas laterais, enquanto
que a posterior apenas foi desbastada; na superfície da anterior, permanecem finíssi-
mas linhas-guia que serviram para auxiliar na definição dos espaços que em cada
metade da inscrição cabiam aos três registos que a compõem. Lateralmente, ligeirís-
simas escoriações. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; torques; esquadros; veado; círculos; ele-
mentos arquitectónicos. 
Decoração: Nas cabeceiras, rodas de seis raios curvos semienvolvidas por torques, que
sobre elas repousam; a orientação dos raios da roda esquerda é sinistrorsa, enquanto que
a da roda direita é oposta; abaixo, de cada um dos lados, esquadros com círculo, de cen-
tro apontado, no ângulo interno; entre eles, no eixo central da estela, representação de
veado adulto com imponentes hastes de cinco e seis pontas. Todos os elementos deco-
rativos da cabeceira resultam de incisão, à excepção da representação do corpo do veado,
que se apresenta em relevo gravado. No registo decorativo inferior, subjacente aos cam-
pos epigráficos, e actualmente incompleto, dois arcos ultrapassados rebaixados. 
Dimensões: [69,5]/40/9.
Campos epigráficos: Subcruciformes, dispostos lado a lado, embora não exactamente
simétricos; o seu formato rebaixado cria, lateralmente, representação estilizada de
pilastras e, ao meio, de coluna, com respectivos capitéis. 
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Dimensões: A): 21,5/16,5; b): 20,5/15,5. 
Conservação: Regular, embora no campo esquerdo seja notório algum desgaste e
pequena escoriação ao nível da l. 2.
Local de achado: Modorro. 
Circunstâncias: Descobriu-se metida na parede de um palheiro de António Agostinho
Rodrigues, situado no Bairro do Modorro; das paredes do mesmo palheiro saiu outra
estela (n.0 120) e o fragmento de uma terceira (n.0 118). 
Paradeiro: Residência de António Agostinho Rodrigues, sita no Largo do Modorro,
Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1990, p. 212-214; AE, 1990, 538; Lemos, 1993, IIa, p. 101; HEp 4, 1025; Dias, 1994, p. 442,
n.0 192; García, 1996a, p. 1620, n.0 354.
inscrição a): 
D(is) M(anibus) / PROCV/L(o uel ae) ALBV/CI (filio uel filiae) AN(norum) XX (uiginti)
/ 5 S(it) T(ibi) T(erra) L(euis)
Aos deuses Manes. A Próculo(a), filho(a) de Albúcio, de 20 anos. Que a terra te seja leve.
inscrição b): 
D(is) M(anibus) / ATE
Aos deuses Manes. A Ata.
Alt. das letras: Inscrição a): l. 1: 3,1; l. 2: 3,1/3,2 (V e O = 2,1); l. 3: 2,3/3,2 (B = 4); l. 4:
2,3/3,6; l. 5: 3,9/4,2 (S = 2,9; L = 2,8); inscrição b): l. 1: 2,2/2,8; l. 2: 3,6/4. 
Espaços: Inscrição a): 1: 1,1/1,5; 2: 0,8/1,8; 3: 0/1,5; 4: 0,4/3,6; 5 e 6: 0/1,4; inscrição b):
1: 1,5; 2: 0/0,5; 3: 12,1/12,8.
Variantes: Inscrição a): l. 2: PRO SV (Afonso, AE, HEp, Dias, García); l. 3: C(esso uel
essa) ALBV (Afonso, AE, HEp, Dias, García), LO ALBV (Lemos); l. 4: CI(i filio uel filia)
(Afonso, HEp, Dias), CI (filio uel filia) (AE), CI ANN (Lemos); inscrição b): l. 2: 
ATE [---] (Afonso, HEp, Lemos, García); em AE, HEp, Lemos e García supõe-se a ins-
crição incompleta.
Comentário: Em ambas as inscrições, l. 1 centrada na parte mais estreita do campo epi-
gráfico e as seguintes alinhadas à esquerda. Capitais alongadas e angulosas, de ductos
irregulares e com alguma influência cursiva, nomeadamente nos AA e MM. Na ins-
crição a): DD de pança pouco curvilínea; P e R de pança triangular, tal como a superior
do B; O intencionalmente de menor módulo; AA sem travessão central e disseme-
lhantes entre si (na l. 2, de hastes desligadas e, na seguinte, de haste esquerda, curvi-
línea, mais alta que a direita); LL de barra oblíqua e comprida que, no da l. 3, não chega
a unir com a haste; S bem proporcionado; TT de barra descentrada e com ligeira incli-
nação à direita. Na inscrição b): D largo e anguloso; A sem travessão central; T de barra
bastante descentrada; E de barras iguais e paralelas, mas com inclinação à esquerda.
A gravação deste epitáfio parece mais grosseira, indiciando momento distinto de exe-
cução relativamente à primeira.
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No primeiro epitáfio, não é possível determinar o sexo do jovem defunto porque não
se completou a gravação do nome com a respectiva desinência – que, a existir, talvez
indicasse um dativo, tal como se sugere para a outra inscrição. A pequena escoriação
alojada junto ao C da l. 2, bem como a ténue irregularidade da pedra junto ao L da
linha seguinte, induziram a leitura engenhosa na sua primeira publicação; porém, a
estrutura textual não foge à regra dos epitáfios da região, desta feita com invocação
aos Manes e fórmula final.
O cognome latino Proculus e a sua forma feminina estão bastante documentados na
Península, ocupando a sétima posição na frequência de cognomina calculada por
Abascal (1994, p. 471-472). Considerando apenas o Noroeste peninsular, verifica-se
ter boa representação nas áreas leonesa e transmontano-zamorana; nesta última,
podemos, ainda, assinalar testemunhos em Bragança (n.0 77), Cova da Lua (n.0 78),
Nogueira (n.0 79), Vila Nova (n.0 71), El Pino (CIL II 2616), Villalcampo (HAE 924)
e, já a sul do Douro, Moral de Sayago (ILER 2234). O patronímico, Albucius, é, por
seu lado, indígena e, na Península, apenas se encontra documentado no território
transmontano-zamorano, com testemunhos procedentes de Saldanha (Mourinho,
1987, p. 106, n.0 37) e de Tardobispo (ILER 3323), este já em presumível território
dos Vaccei.
O segundo epitáfio, mais sucinto, resume-se à invocação aos Manes seguida do nome
da defunta. Não temos razões para o supor incompleto. Documenta, mais uma vez,
o nome Ata, que conta com, pelo menos, outros três testemunhos em território
peninsular, distribuídos pelas províncias de Sória (CIL II 2845), Palencia (Sagredo e
Crespo, 1978, p. 82) e Clunia (Palol e Vilella, 1987, G-1); pertence à mesma série ono-
mástica de Atta que, à escala do Nordeste transmontano, encontramos em Palaçoulo
(Alves, 1947, p. 432-433) e em Atenor (Mourinho, 1986, p. 24-25, n.0 15). No caso ver-
tente, parece verificar-se monotongação de -ae em -e, fenómeno bem documentado
noutras regiões peninsulares e que pode ter igualmente ocorrido com o teónimo da
inscrição n.0 4. 
Em ambas as inscrições, a onomástica espelha, claramente, um ambiente indígena, não
traindo a própria iconografia da peça.
A estrutura dos textos data-os de um momento posterior ao início do século II; porém,
algumas das particularidades textuais, a própria paleografia, e até a ornamentação, são
elementos que podem militar em favor de uma datação mais tardia.
77 (122/04/02/42/4) Santa Maria, Santa Maria, Bragança. (Est. XX, 80)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo tripartido; a
parte posterior apresenta acabamento grosseiro, dissemelhante do que foi dado às
restantes faces. Está fracturada ao nível do registo decorativo inferior e as suas super-
fícies apresentam ligeiro desgaste. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos sinistrorsos esculpida no interior de
campo ultra-semicircular rebaixado. No registo decorativo inferior, incompleto, três
arcos ultrapassados, próximos da forma de “empunhadura de espada”, rebaixados. 
Dimensões: [84]/48,5/18,5.
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Campo epigráfico: Subcruciforme e em rebaixe. 
Dimensões: 16/35,5. 
Conservação: Desgaste superficial.
Local de achado: Quatro Caminhos. 
Circunstâncias: Apareceu, conjuntamente com a n.0 41, quando, em Outubro de 1981,
se abria um poço para rega num terreno da firma Afonso & Filhos, sediada nos Qua-
tro Caminhos (Afonso, 1981, p. 147). 
Paradeiro: MAB (n.0 1670), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1981, p. 146-150; AE, 1982, 572; Lemos, 1993, IIa, p. 52; García, 1996a, p. 1594-1595, n.0 310.
PROCVLO / REBVRRINI (filio) / AN(norum) XXX (triginta)
A Próculo, filho de Reburrino, de 30 anos.
Alt. das letras: L. 1: 3,5/4,3; l. 2: 3,8/4,9; l. 3: 4,2/5,5. 
Espaços: 1: 0/0,5; 2: 0,5/1; 3: 0,8/1,6; 4: 0,5/0,8.
Comentário: L. 1 centrada na parte superior e mais estreita do campo epigráfico e as
restantes com alinhamento à esquerda. Espaços interlineares bem definidos. Caracte-
res de módulo reduzido e de ductos mais ou menos regulares; P de pança aberta e RR
a partir desta letra; B de panças desiguais sem que, ao meio, unam com a haste; A sem
travessão central. Gravação de sulco fino.
Onomástica bem conhecida na região. Relativamente a Proculus, vimos já tratar-se de
cognome latino dos mais frequentes na Hispânia romana (cf. n.0 76). O cognome
Reburrinus, derivado de Reburrus, parece ser tipicamente hispânico (Albertos, 1966, 
p. 192), como já se comentou a propósito do epitáfio de Calpurnius Reburrinus (n.0 39).
78 (73/04/02/13/4) Cova de Lua, Espinhosela, Bragança. (Est. XXI, 81)
Suporte: Estela. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com esquema decorativo tripartido, pre-
sumivelmente incompleta. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: De acordo com desenho de Cardoso Borges (1721-1724, f. 147), a cabeceira aco-
lheria roda de dez raios curvos dextrorsos (em relevo?) dentro de campo (ultra-?)semi-
circular (rebaixado?) e o registo decorativo inferior seria composto por três arcos (rebai-
xados?), aparentemente degenerados em forma de palmatória.
Campo epigráfico: Rectangular.
Local de achado: Casarelhos. 
Circunstâncias: Encontrada por Cardoso Borges (1721-1724, f. 146v) em hum monte cha-
mado Castro que F. M. Alves (1934, p. 54) considera corresponder aos Casarelhos. 
Paradeiro: Desconhecido.
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BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 146v-147v; CIL II 2510; Alves, 1909, p. 352-353 (= 1934, p. 54); ILER 2295; Lemos,
1993, IIa, p. 84; García, 1996a, p. 2137, n.0 130.
PROCVLO / SILONIS (filio) / AN(norum) . LVIII (octo et quinquaginta) .
A Próculo, filho de Silão, de 58 anos.
Variantes: L. 3: AN . DVM (Borges, CIL, Alves 1909, ILER). Lemos não transcreve a
pontuação; em CIL e García é ignorado o ponto no final da l. 3.
Comentário: A transcrição legada por Cardoso Borges é facilmente inteligível, pare-
cendo-nos evidente que na derradeira linha haverá erro de leitura: DVM em vez de
LVIII. Os cognomes Procula/-us, como se referiu a propósito da inscrição n.0 76, são
latinos e bastante vulgares no conjunto peninsular. Silo é, da mesma forma, cognome
bem conhecido em solo hispânico, documentando-se também em Nogueira (n.0 73).
79 (110/04/02/25/3) Nogueira, Nogueira, Bragança. (Est. XXI, 82)
Suporte: Estela. 
Material: Mármore. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, partida logo abaixo do campo epigráfico e
com ligeiras escoriações ao longo das arestas. Na face anterior, vestígios de linhas auxi-
liares traçadas para orientação na execução dos diversos elementos decorativos. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; círculos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos gravada sobre peanha em
ressalte cuja base repousa sobre o campo epigráfico; a enquadrá-la, campo ultra-semi-
circular delimitado por moldura em ressalte, com círculos, também relevados, nos
ângulos internos. 
Dimensões: [43]/20/4.
Campo epigráfico: Cruciforme e delimitado por linha profundamente gravada; per-
manecem, ostensivamente, as linhas auxiliares traçadas para orientação do lapicida. 
Dimensões: 12,5/15,2. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Nogueira (Cigadonha?). 
Circunstâncias: Como já se referiu, a sua descoberta deve ter acontecido ao mesmo
tempo que a das inscrições n.0s 53, 73, 86, pois foram compradas em conjunto e para
todas se indica a mesma proveniência (Brandão, 1960, p. 350). 
Paradeiro: Casa do Adro, Viseu.
BIBLIOGRAFIA: Brandão, 1960, p. 353-355, n.0 2; AE, 1987, 564b; Vaz, 19882, p. 24-26, n.0 8; Lemos, 1993, IIa, p. 111;
García, 1996a, p. 1596-1597, n.0 313.
D(is) M(anibus) / QUADRAT/VS . PROCV/LI (filius) . AN—–(norum) . L (quinquaginta)
Aos deuses Manes. Quadrado, filho de Próculo, de 50 anos.
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Alt. das letras: 1,6/2,2.
Variantes: L. 3: Vaz não regista o ponto; l. 4: AN(norum) (Lemos, García).
Comentário: Paginação fruste e com deficiente alinhamento à esquerda. A l. 1, gravada
na parte mais estreita do campo, foge a um alinhamento ao centro, embora não regule
as restantes linhas. A maior extensão da l. 3 levou o lapicida a puxá-la ligeiramente à
esquerda, fazendo coincidir o vértice do V inicial com a linha auxiliar vertical. Gravação
profunda. Espaços interlineares praticamente ausentes devido à utilização da quase tota-
lidade da altura entre linhas auxiliares. Caracteres tendencialmente actuários, de traçado
e alturas irregulares; AA sem travessão central, à excepção do que integra o nexo AN; P
e RR de panças abertas; O circular, mas miúdo, gravado acima da linha, da mesma
forma que o círculo do Q, que, porém, fica, pela sua cauda, colocado ao nível desta guia
horizontal. Na l. 2, a pança do D não chegou a ser executada. Pontuação redonda. 
Onomástica totalmente latina. O cognome Proculus, como temos vindo a referir, está
bem documentado na região de Bragança (cf. n.0s 71, 76, 77 e 78), à semelhança do que
acontece na totalidade da Hispânia (Abascal, 1994, p. 471-472). Não existe na Penín-
sula testemunho correspondente à forma feminina de Quadratus (Abascal, 1994, 
p. 476), nome cujo significado se relaciona com o físico (Kajanto, 1965, p. 65, 232) e
que tem no Noroeste outras ocorrências, nomeadamente em Astorga (CIL II 2642),
Rosinos de Vidriales (CIL II 2600) e Valduno (HAE 1664).
Seguindo os mesmos critérios de datação aplicados à estela n.0 39, ambas integráveis no
denominado tipo “Picote”, será datável do século II ou já da primeira metade do século III.
80 (61/04/02/12/14) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXI, 83)
Suporte: Estela. 
Material: Talco. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, aparentemente incompleta, com as faces
laterais trabalhadas e a parte posterior desbastada de forma mais grosseira. 
Elementos decorativos: Figura humana; tridente. 
Decoração: Na cabeceira, figura humana, de pé e de frente, no interior de campo ultra-
semicircular rebaixado que tem por baixo, em posição central, tridente gravado. A
figura, sobre plataforma, apresenta o braço esquerdo levantado e o direito dobrado em
V; a execução deste motivo alia a escultura e a incisão, esta utilizada na pormenoriza-
ção das orelhas, olhos e boca. 
Dimensões: [84]/27,5/11,5.
Campo epigráfico: Não formalizado.
Local de achado: Devesa de Vila Nova. 
Circunstâncias: Desconhecidas. 
Paradeiro: MAB (n.0 1502), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1934, p. 84, n.0 46; Lopo, 1987, p. 54; Lemos, 1993, IIa, p. 79-80; García, 1996a, p. 1600-1601,
n.0 320; Rodríguez, 1997, p. 267-268, n.0 297.
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REBVR/RINO / REBVR/RI (filio) A(nnorum) XV (quindecim)
A Reburrino, filho de Reburro, de 15 anos.
Alt. das letras: L. 1: 5,5/6; l. 2: 5,2/6; l. 3: 5,4/6; l. 4: 5,6/6. 
Espaços: 1: 2/2,4; 2: 0,7/1,3; 3 e 4: 0,5/1,7; 5: 0,8/1.
Comentário: L. 2-4 rigorosamente alinhadas à esquerda, enquanto que a l. 1 se apre-
senta sensivelmente centrada. Gravação profunda. Caracteres tendencialmente alon-
gados e de ductos irregulares; RR de pança aberta unida a traço oblíquo, direito ou con-
vexo, com excepção do segundo R da l. 3, cuja pança é fechada; BB gravados a partir de
RR, como se comprova na l. 1; A sem travessão central; N com base em A; O subcir-
cular. Os dois últimos caracteres da l. 4 produziram-se inclinados de forma a melhor
aproveitar o espaço disponível e a evitar o seu adelgaçamento.
O jovem defunto pertence, indubitavelmente, a família nativa, o que denunciam a
forma como se identifica e a própria antroponímia. Reburrinus é cognome indígena já
comentado a propósito da estela n.0 39, procedente de Babe; no caso vertente, eviden-
cia-se que o sufixo -inus detém um valor patronímico (Reburrino, filho de Reburro). Tal
como o anterior, o nome Reburrus é frequente em território peninsular; ocupa, asso-
ciado à correspondente forma feminina, a 18.a posição no rol dos cognomina mais fre-
quentes registados na Hispânia romana e a terceira considerando apenas os indígenas
(Abascal, 1994, p. 480-482). Para M. L. Albertos (1985-1986, p. 180), o núcleo de
expansão e origem deste nome, e das suas variantes, situa-se precisamente entre Trás-
-os-Montes e Zamora, Salamanca, Cáceres e a Beira Interior (cf. Untermann, 1965, 
p. 155-156, mapa 66). No território atribuível à ciuitas Zoelarum, também se docu-
menta, por duas vezes, em Villalcampo (HAE 889, 929); tem, além destes, outros tes-
temunhos em regiões próximas: em Adeganha (Brandão, 1959-1960, p. 40-41) e em
Felgar (CIL II 6290), no Sul do Nordeste transmontano, e, do outro lado do troço inter-
nacional do Douro, nas proximidades de Villalcampo, em Fresnadillo e em Moral de
Sayago (Abascal, 1994, p. 481).
Esta estela constitui, na região bragançana, um exemplar atípico pela sua plástica
decorativa, que, contudo, tem grande tradição no mundo romano desde a época repu-
blicana; há no Noroeste peninsular outros exemplos afins, de forma geral com figuras
estilizadas (García y Bellido, 1967; Pérez, 1994; García-Gelabert e Blázquez, 1994).
81 (127/04/05/02/3) Pinhovelo, Amendoeira, Macedo de Cavaleiros. (Est. XXI, 84)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira arredondada, fragmentada pelo campo epigráfico. O aca-
bamento da face posterior apenas sumariamente foi realizado. O topo apresenta-se que-
brado e as superfícies, bastante gastas, com múltiplas escoriações que afectam, sobre-
tudo, as arestas. 
Elementos decorativos: Crescente. 
Decoração: Na cabeceira, crescente invertido, obtido por rebaixe. 
Dimensões: [33]/25/11,5.
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Campo epigráfico: Formato quadrilateral, em rebaixe. 
Dimensões: [20,5]/16,5. 
Conservação: Superfície bastante irregular, acusando desgaste superficial.
Local de achado: Pinhovelo. 
Circunstâncias: Julga-se ter aparecido numa propriedade da família Correia Araújo,
situada junto à sua casa de habitação, em Pinhovelo. 
Paradeiro: Residência dos Correia Araújo, Pinhovelo.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
DI(s)? M(anibus)? / RI—BV—–R/R. A. A. ?/[---
Aos deuses Manes (?), Reburra [---
Alt. das letras: L. 1: 5,5; l. 2: 7,2/7,5 (R = 6,6). 
Espaços: 1: 0/0,4; 2: 0/1; 3: 0/0,7.
Comentário: A interpretação da inscrição é muito delicada devido à extrema irregula-
ridade dos caracteres, claramente influenciados pela escrita cursiva; a gravação, bas-
tante larga, está executada em superfície irregular, não sendo de estranhar a possibi-
lidade de se tratar de regravação. A leitura da l. 1 é apenas provável. Na l. 2, parecem
seguros os nexos BI e VR. O texto segue um alinhamento à esquerda, já que todas as
linhas se iniciam exactamente no limite da superfície epigrafável.
Há a registar a presença do cognome Reburra, no caso vertente com particularidade de
o -e- estar substituído por -i-, pelo que a sua pronunciação deveria ser, muitas vezes, bas-
tante próxima. Como vimos anteriormente, em Vila Nova tem testemunho a forma
masculina deste antropónimo (n.0 80).
82 (60/04/02/12/13) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXII, 85)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, fragmentada superior e inferiormente, com trabalho de acabamento
em todas as faces. Conserva o campo epigráfico quase completo e registo decorativo
abaixo dele. 
Elementos decorativos: Esquadros; tridente. 
Decoração: Subjacentes ao campo epigráfico, insculpidos, dois esquadros e tridente em
posição central. 
Dimensões: [35,5]/24/9,5.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 13/[15]. 
Conservação: No lado direito, a danificação do rebordo da estela afecta-o marginalmente.
Local de achado: Devesa de Vila Nova. 
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Circunstâncias: Apareceu, com as epígrafes n.0s 71 e 103, no lado sul do cabeço onde
se implanta o habitat romano designado de Devesa de Vila Nova (Lopo, 1909, p. 51).
Paradeiro: MAB (n.0 1520), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1909, p. 51-52; Alves, 1934, p. 84-85, n.0 47; Lopo, 1987, p. 54; Lemos, 1993, IIa, p. 79; García,
1996a, p. 1607, n.0 332; Rodríguez, 1997, p. 260, n.0 279.
SALAI / PINT—–ON(is filii)
De Salaio, filho de Pintão.
Alt. das letras: L. 1: 4,5/4,9; l. 2: 4,1/5,1. 
Espaços: 1: 0,6/1,1; 2: 0,4/0,6; 3: 1,7/2,5.
Variantes: L. 1: SALAI[E] (Lemos); l. 2: PINON (Lopo, Alves), PINTONI (Lemos), 
PINT—–ONI (García).
Comentário: Respeito por um alinhamento à esquerda. Capitais tendencialmente actu-
árias, cuja gravação denota certa inclinação para trás; AA desprovidos de travessão cen-
tral; P de pança reduzida; O ovalado. Na l. 2, nexo NT. Supomos a inscrição completa,
considerando que, na segunda linha, a haste direita do N está gravada exactamente  no
limite do campo epigráfico, que se adivinha.
O nome Salaius é indígena (Albertos, 1972b, p. 309-310) e está escassamente repre-
sentado na onomástica peninsular, como vimos a propósito da inscrição n.0 31, proce-
dente de Castro de Avelãs. Interpretamos o antropónimo abreviado como patroní-
mico; trata-se de Pinto, que também aparece documentado no Sagrado de Donai 
(n.0 69) e em Villalcampo (HAE 914).
83 (25/04/02/08/4) Castrelos, Castrelos, Bragança. (Est. XXII, 86)
Local de achado: Cabeço de S. João. 
Circunstâncias: A lápide parece ter sido encontrada, juntamente com uma pia de
pedra cheia de moedas de ouro do imperador Antonino, quando, em 1591, se abriam
os alicerces para uma capela (Anjos, 1626, p. 92) – presumivelmente a de S. João 
(cf. Pinheiro, 1895, p. 110). 
Paradeiro: Desconhecido. Segundo Cardoso Borges (1721-1724, f. 148v), que diz tê-la
visto muitas vezes, teria sido reaproveitada na reedificação da igreja de Castrelos.
BIBLIOGRAFIA: Anjos, 1626, p. 92; Cardoso, 1657, p. 44; Borges, 1721-1724, f. 148v-149v; Argote, 1732, p. 392; CIL
II 2514; Pinheiro, 1888, p. 85-86, 1895, p. 110; Lopo, 1900c, p. 50, 1908a, p. 250; Alves, 1909, p. 4-5; ILER 6576; Lopo,
1987, p. 24-25; García, 1996a, p. 1608-1609, n.0 334; Rodríguez, 1997, p. 252, n.0 260.
---] / SEMPRON(ius uel ia?) . TVDIT(anus uel ana?) . / ANN ORVM IX (nouem)
M(ensium?) . / [---
---] Semprónio(a) (?) Tuditano(a) (?), de 9 anos, [---] meses (?) [---
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Variantes: L. 1: C . SEMPRON . TVDIT (CIL, ILER com ponto no final), C(aius) . SEM-
PRON(ius) . TVDIT? (García), C(aius) SEMPRON(ius) . TVDIT(anus) (Rodríguez),
Lopo não regista o ponto final; l. 2: NVMORVM (Anjos, Cardoso, Borges, Pinheiro,
Lopo, Alves), NVMMORVM (CIL, ILER, García), ANNORVM IX M(ensium) [---]
(Rodríguez), diferenças na pontuação entre as várias publicações.
Comentário: Segundo Cardoso Borges, as letras da l. 2 eram desimilhantes das primey-
ras, que estavao m.to melhor cortadas, e mais avultadas.
A inscrição, tal qual nos foi transmitida por Cardoso Borges, encerra dificuldades
interpretativas, sendo aconselhável a correcção introduzida na l. 2. Borges associou esta
inscrição à figura de Caius Sempronius Tuditanus, mencionado por Tito Lívio, defen-
dendo que estaria em Castrelos a sua sepultura, mas o Abade de Baçal demonstrou já
a irrazoabilidade da proposta; talvez por esse motivo alguns autores considerem a
sigla C(aius) na l. 1, que, contudo, não é transmitida por aquele erudito. A reconstitu-
ição é naturalmente dubitativa quanto ao caso utilizado.
O gentilício Sempronia/-us surge com bastante frequência na Península – Abascal
(1994, p. 214-218) atribui-lhe a sétima posição no conjunto dos gentilícios documen-
tados – e, no espaço transmontano, aparece ainda registado em Torre de Moncorvo
(Lemos, 1993, IIa, p. 345). Tuditanus é um cognome republicano derivado de tudes
(Kajanto, 1965, p. 109, 343); sem outro testemunho peninsular, deixa algumas reser-
vas quanto à correcção da leitura.
84 (56/04/02/12/9) Donai, Donai, Bragança. (Est. XXII, 87)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, truncada no topo, cuja cabeceira se presume ter sido semicircular,
atendendo à ornamentação conservada. O trabalho de acabamento é visível nas quatro
faces, sendo as arestas posteriores biseladas. Abaixo dos campos epigrafados, ficou em
bruto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; crescente. 
Decoração: Na cabeceira, roda de oito raios curvos dextrorsos esculpida dentro de cír-
culo relevado e, abaixo dela, par de esquadros de extremidades bífidas rebaixados que
enquadram crescente executado do mesmo modo. 
Dimensões: [107]/39,5/15,5.
Campo epigráfico: Para além do campo original, rebaixado e de formato rectangular,
foi esboçado, a posteriori, um segundo campo (15/28), igualmente rebaixado e tenden-
cialmente rectangular, que alberga as duas últimas linhas do epitáfio. O rebordo da
estela encontra-se rebaixado de cada um dos lados do campo epigráfico original, cri-
ando-se como que duas molduras interpretáveis como estilizações de colunas; esse
rebaixe ultrapassa o limite superior do campo, terminando em ângulo recto ao lado dos
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Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Apareceu, na década de 80, numa propriedade de Teresa Morais
(Afonso, 1986, p. 484), conjuntamente com as estelas n.0s 19, 28, 48, 52 e 69. 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1986, p. 484-486, n.0 5; HEp 2, 766; Dias, 1990, p. 422, n.0 108; Lemos, 1993, IIa, p. 77; Gar-
cía, 1996a, p. 1631-1632, n.0 371.
TRITIA/E . ABIN/I . F(iliae) . ELA/ESVS—– CAP—–I/5TONIS (filius) . / M(onumentum uel
aritus) . P(osuit) .
A Trícia, filha de Abino. Eleso, filho de Capitão, colocou o monumento (ou o marido,
Eleso, filho de Capitão, colocou).
Alt. das letras: L. 1: 5/5,8; l. 2: 5,2/6; l. 3: 4,9/6 (I = 4,5); l. 4: 4,8/6 (E = 6,5; S = 6,3); l.
5: 4/5 (S = 7,2); l. 6: 4,2 (P = 6,5). 
Espaços: 1: 1,5/2,5; 2: 1,1/1,8; 3: 0,5/2,3; 4: 0,8/1,8; 5: 4/5,5; 6: 0,5/1.
Variantes: L. 2:  ALBIN (Lemos, García); l. 3: I (filiae) . E(t) ELA (Afonso), I [F(iliae)] E[T]
ELA (HEp, Dias), I ELA (Lemos), I (filiae) ELA (García); l. 4: ESVS CAPI (Lemos, Gar-
cía); l. 5: TONI(s) S(uum) (Afonso, HEp, Dias), TONIS (Lemos); l. 6: M . ? . (Lemos),
M(---) (García). A l. 4 não é lida por Afonso e, consequentemente também não é con-
siderada em HEp e Dias. Há diferenças no registo da pontuação entre os vários auto-
res: Afonso não faz a leitura do segundo ponto da l. 3, nem da pontuação das l. 5 e 6;
Lemos apenas considera a da última linha; HEp, Dias e García não a registam.
Comentário: No campo superior, texto alinhado à esquerda e à direita e, no inferior, à
esquerda; recurso à translineação não silábica. Gravação profunda e larga. Caracteres
ligeiramente alongados, de ductus irregulares e inclinações diversas; AA sem travessão
central; NN a partir de AA; SS esguios; TT de barra ligeiramente côncava, excepto o da
l. 5 que tem barra horizontal completamente descentrada; R de pança fechada e, na 
l. 6, P de pança aberta. Na l. 4, nexos VS e AP: o primeiro de haste oblíqua ligada à
extremidade inferior de um S, o segundo da maneira habitual. Pontuação redonda.
Onomástica predominantemente indígena, tal como a forma de identificação da
defunta e do dedicante do monumento. Tritia tem escassos testemunhos quando com-
parados com os da correspondente forma masculina (Abascal, 1994, p. 532); para além
de um outro exemplo em Villalcampo (HAE 914), atesta-se em Yecla de Yeltes (HAE
1356), na província de Salamanca, e em Jerez de los Caballeros (AE, 1971, 161), na de
Badajoz. Abinus apenas surge documentado mais uma vez, em Torre de D. Miguel 
(CIL II 754), na província de Cáceres, mas Palomar Lapesa (1957, p. 21) refere que o
feminino, Abina, é conhecido em Milão (CIL V 6302). O nome do dedicante, Elaesus,
é também indígena e foi já comentado a propósito das inscrições n.0s 26 e 52. O seu
patronímico é, no entanto, latino, como se viu a propósito da inscrição n.0 17.
Deve excluir-se Elato das listas onomásticas (cf. Abascal, 1994, p. 350) por resultar,
exclusivamente, da má leitura deste monumento.
A presença da fórmula M(onumentum) P(osuit) poderia constituir um indício cronoló-
gico para a datação da epígrafe, levando em linha de conta que a generalização do termo
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monumentum na epigrafia funerária peninsular parece dar-se a partir de meados do
século II (Iglesias e Ruiz, 1998, p. 73); a exuberância decorativa também poderá cor-
roborar uma datação posterior aos meados deste século.
85 (67/04/02/12/20) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXII, 88)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, fragmentada superior e inferiormente, que conserva apenas parte do
campo epigráfico. 
Dimensões: [32]/47.
Campo epigráfico: Teria formato quadrilateral e, possivelmente, seria rebaixado. 
Conservação: A fractura superior implicou a destruição do final da l. 1 e a inferior levou
à perda da parte final do texto.
Local de achado: Tesouro/Quinta do Britelo. 
Circunstâncias: Encontrada, tal como as estelas n.0s 34 e 70, no sítio apelidado de
Tesouro, quando, em 1944, se procedia à plantação de vinha (Alves, 1947, p. 601). Con-
trariamente às outras que referimos, não chegou a ser depositada no Museu de Bragança. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1947, p. 601-603; Lemos, 1993, IIa, p. 81; García, 1996a, p. 1633, n.0 373.
TRI[TIO uel TIAE?] / CORO/GENI / F(ilio uel iliae) AN(norum) / [---
A Trício(a) (?), filho(a) de Corogeno, de [---] anos.
Comentário: De acordo com o desenho publicado por Alves, o texto estaria alinhado à
esquerda, com excepção da l. 4; quanto às letras, e acautelando a pouca fidelidade da
ilustração, talvez seja possível acreditar que os RR apresentavam pança fechada e que
os AA eram desprovidos de travessão central.
Tritia/-us são, como se sabe, nomes indígenas bastante bem documentados em solo penin-
sular, supondo-se que um deles possa corresponder ao nome do defunto. 
O nome Corogeni (gen.), não se encontra atestado qualquer outra vez; a sua estrutura é,
porém, credível. Podem detectar-se duas raízes na sua composição: Coro-geni; o radical Coro-
já se sabe ser “produtivo” na antroponímia indígena (Albertos, 1966,p. 97) e -genos aparece
com frequência na composição de nomes de duas raízes (Albertos, 1966, p. 279-280).
86 (111/04/02/25/4) Nogueira, Nogueira, Bragança. (Est. XXIII, 89)
Suporte: Estela. 
Material: Mármore. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, com a base isenta de elementos decorati-
vos e acabada de forma mais rude. Apresenta falhas no topo e escoriações ao longo das
arestas. 
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Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros; torques. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos gravada sobre peanha em
ressalte cuja base limita superiormente o campo epigráfico; é envolvida por semicír-
culo com remate cónico nas pontas, semelhando torques, continuado, inferiormente
e de cada um dos lados, por dois esquadros, todos em relevo. 
Dimensões: 49/19/4.
Campo epigráfico: Cruciforme e em rebaixe; no seu interior permanecem visíveis
duas linhas auxiliares. 
Dimensões: 8,5/15,5. 
Conservação: Ligeiramente danificado na parte esquerda.
Local de achado: Nogueira (Cigadonha?). 
Circunstâncias: Como já se referiu, a sua descoberta deve ter sido feita em conjunto
com as inscrições n.0s 53, 73, 79 (cf. Brandão, 1960, p. 350), embora as circunstâncias
exactas do seu achado permaneçam desconhecidas. 
Paradeiro: Casa do Adro, Viseu.
BIBLIOGRAFIA: Brandão, 1960, p. 350-353, n.0 1; AE, 1987, 564a; Vaz, 19882, p. 22-24, n.0 7; Lemos, 1993, IIa, p. 111-
112; García, 1996a, p. 1644-1645, n.0 394.
VIRONO C/AELENI (filio) AN(norum) / II (duorum)
A Virono, filho de Celeno, de 2 anos.
Alt. das letras: 1,5/2,5.
Comentário: Superfície epigráfica preparada para acolher duas fiadas de texto, como
demonstram as linhas auxiliares; o epitáfio aparece alinhado à esquerda e à direita, mas
a insuficiência do espaço motivou a incisão do numeral II, de forma acanhada, entre
a segunda linha e o limite inferior do próprio campo. Translineação não silábica. Espa-
ços interlineares ausentes devido à utilização integral da altura entre as linhas auxili-
ares. Caracteres de tendência actuária e de mau desenho; AA sem travessão central; N
com base em A; R de pança aberta cuja extremidade une com perna oblíqua; OO ova-
lados. Gravação profunda.
Do conjunto de estelas provenientes de Nogueira, esta é a única que não apresenta a
adprectio aos Manes e em que a onomástica é totalmente indígena. O nome Vironus
também aparece em Castro de Avelãs (n.0 32), tendo a esse propósito sido comentado.
Do nome que desempenha a função de patronímico, Caelenus, conhece-se outro tes-
temunho, igualmente em genitivo, em Madridanos, a sudeste de Zamora (HAE 933);
a forma feminina correspondente documenta-se em Villalcampo (HAE 893). Segundo
Albertos (1966, p. 67-68), este antropónimo pode ter relação com Cileni ou Celeni, Cile-
nus..., ou ser forma derivada do radical dos nomes Caelius, Caelio, etc.
Seguindo os critérios crono-tipológicos sugeridos por M. Navarro (1998) para as este-
las do denominado tipo “Picote”, perante a ausência de invocação aos Manes e o facto
de o campo epigráfico ser rebaixado sugere-se uma cronologia anterior aos meados da
segunda centúria, possivelmente ainda da segunda metade do século I.
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87 (36/04/02/09/11) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXIII, 90)
Suporte: Estela (?)/ara (?). 
Material: Granito. 
Descrição: Epígrafe fragmentada e desprovida de qualquer elemento decorativo; tipo-
logicamente, tanto pode corresponder à parte inferior de uma estela como de uma ara:
a base, aparentemente mais espessa, parece ter sido desbastada e, desta forma, não per-
mite uma classificação segura, atendendo a que a epígrafe se encontra embutida em
parede de alvenaria. A superfície acusa desgaste e está rendida verticalmente. 
Dimensões: [52]/40/-.
Campo epigráfico: Aparentemente, não formalizado; a inscrição ocupa toda a largura
do monumento. 
Dimensões: [38]/40. 
Conservação: Fendido e bastante desgastado.
Local de achado: Castro de Avelãs (igreja). 
Circunstâncias: Encontra-se embutida numa parede da torre sineira da igreja. 
Paradeiro: Torre sineira da igreja de Castro de Avelãs.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1908c, p. 127; Vasconcelos, 1906, p. 359; Alves, 1934, p. 164; Lopo, 1987, p. 32.
---]/S F(ilia uel iliae) . AN(norum) XXXV (quinque et triginta) / AEMILIVS / HIS-
PANVS / VXORI
---] filha de [---], de 35 anos. Emílio Hispano à esposa.
Alt. das letras: L. 1: 5; l. 2: 4,5/5; l. 3: 3,5/4,5; l. 4: 4,5. 
Espaços: 1 e 2: 0,5/0,8; 3: 0,4/0,6; 4: 3,5.
Variantes: L. 1: S F A XXX (Lopo, Vasconcelos, Alves); l. 2: AEMILIV (Lopo, Alves),
AEMILIV[S] (Vasconcelos); l. 3: VXOR (Lopo, Alves), VXOR[I] (Vasconcelos).
Comentário: Paginação respeitando alinhamento à esquerda. Gravação larga e pro-
funda. Caracteres tendencialmente actuários; AA de ductus irregulares: na l. 1, sem tra-
vessão central e, nas l. 2 e 3, com meio travessão unido à haste esquerda, além de só
os das l. 1 e 2 terem as extremidades das hastes esquerdas encurvadas para fora; M a
partir de dois AA; P e R de pança curta e aberta; SS pouco curvos e de aspecto angu-
loso. Na l. 1, XX pegados, em cima e em baixo, e V unido, superiormente, ao X. Ponto
de secção circular.
O dedicante deste monumento é portador de duo nomina latinos. Aemilia/-us é o quarto
gentilício mais frequente no espaço ibérico e, no conuentus Asturum, tem grande repre-
sentação em León (Abascal, 1994, p. 67-72); na região bragançana, conhece-se outro
testemunho em Castrelos (n.0 15). O cognome tem origem étnica, relacionada com o
próprio espaço peninsular; embora não pressuponha, necessariamente, que quem o
use tenha uma origem hispânica (Kajanto, 1965, p. 50), é provável que reflicta, neste
caso, a autoctonia do dedicante. Documenta-se também em Adeganha (CIL II 2397),
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no Sul do território transmontano, não havendo outros testemunhos no Noroeste
peninsular.
A identificação duonominal do dedicante aponta uma cronologia não anterior à
segunda metade do século II, que a paleografia não nega.
88 (126/04/05/02/2) Pinhovelo, Amendoeira, Macedo de Cavaleiros. (Est. XXIII, 91)
Suporte: Estela.
Material: Granito.
Descrição: Estela de cabeceira incompleta, mas presumivelmente semicircular. Aca-
bamento cuidado nas quatro faces e arestas posteriores em bisel. Conserva-se com esco-
riações profundas nas arestas da face anterior, afectando a ornamentação da cabeceira
e, no lado esquerdo, o campo epigráfico.
Elementos decorativos: Rosácea.
Decoração: Na cabeceira, em relevo, rosácea hexapétala inserta em círculo; entre este
motivo e o campo epigráfico, par de esquadros rebaixados.
Dimensões: [72,5]/26/10.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 27,5/21. 
Conservação: No lado esquerdo, múltiplas escoriações que afectam, inclusive, o prin-
cípio da l. 1.
Local de achado: Pinhovelo. 
Circunstâncias: Procede da Terronha, mas, por altura da sua publicação, encontrava-
se na adega de Manuel António Carvalho (Alves, 1910a, p. 4). Posteriormente, foi
adquirida por F. Manuel Alves (1909, p. 357) e cedida ao “Museu Ethnológico Portu-
guês”, actual Museu Nacional de Arqueologia. 
Paradeiro: MNA (E-6530), Lisboa.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1909, p. 357, 1910a, p. 3-4, 1934, p. 74; Lemos, 1993, IIa, p. 181; García, 1996a, p. 2082-2083,
n.0 45; Rodríguez, 1997, p. 257, n.0 273b.
+NARIA / CLOVTI / F(ilia) ANN(orum) / LX (sexaginta)
[---], filha de Clúcio, de 60 anos.
Alt. das letras: L. 1: 4,6/5,5 (I = 4,2); l. 2: 4,5/4,8; l. 3: 4,5/5; l. 4: 4,5/5,2. 
Espaços: 1: 0/0,5; 2: 0/1,2; 3 e 4: 0/0,5; 5: 6,6/6,8. 
Variantes: L. 1: NARIA (Alves 1909, Rodríguez), (C)N(aea uel Annia uel Mania) ARIA
(Alves 1910a), [C]NARIA (Lemos), [C?]NARIA (García); l. 3: IANN (Alves 1934, Rodrí-
guez), ANN(orum) (Lemos), [F(ilia)] ANN(orum) (García); l. 4: LX[---(Lemos).
Comentário: Texto seguindo alinhamento à esquerda, sem translineações e quase sem
espaços interlineares. Gravação profunda. Caracteres ligeiramente alongados, deno-
tando influência cursiva; AA com travessão central substituído por traço unido à haste
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esquerda, sendo esta mais curta que a direita; NN a partir de A; F de manifesta influ-
ência cursiva, representado por haste associada a traço paralelo mais curto.
No início da l. 1 falta uma letra – de que ainda se percebe uma barra paralela ao N: um
V?; bastante menos prováveis, um I ou um A? –, que não nos possibilita a identifica-
ção segura do nome da defunta, o qual, em todo o caso, não terá paralelos. Segundo
informação de J. M. Abascal2 não seria difícil aceitar uma forma -naria para um nome
em -narea, pelo que este nome poderia relacionar-se com Pinarea, nome conhecido por
uma inscrição bracarense (CIL II 2445); referimos também o teónimo galo Naria
(cf. Albertos, 1966, p. 164-165). O nome Cloutius é bem conhecido na região, e dele já
se tratou a propósito da inscrição n.0 25.
89 (8/04/02/03/3) Babe, Babe, Bragança. (Est. XXIII, 92)
Descrição: Cardoso Borges (1721-1724, f. 153v) refere que a epígrafe era muito bem
entalhada.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Foi vista por Cardoso Borges (1721-1724, f. 153v) encastrada no arco da
capela de S. Pedro Velho. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 153v; CIL II 2508; Alves, 1909, p. 353, 1934, p. 41; ILER 2289; Lemos, 1993, IIa,
p. 43; García, 1996a, p. 1655, n.0 412.
---] FRONTO/NIS (fili---?) . AN<N>O/R(um) . XVIII (duodeuiginti) .
---] filho(a) (?) de Frontão, de 18 anos.
Variantes: L. 1: TRONTO (CIL); l. 2-3: os autores que se referem à inscrição não assi-
nalam a pontuação transcrita por Borges.
Comentário: O antropónimo latino Fronto é bastante frequente no espaço peninsular
– Abascal (1994, p. 372-373) atribui-lhe a 19.a posição na frequência de cognomina – e
está bem representado no território zela; para além deste testemunho, assinalam-se
quatro em Villalcampo (HAE 827/1501, 886, 897, 889), um em Picote (EE IX 292a) e
um outro em Atenor (Mourinho, 1986, p. 24-25, n.0 15). Alude a características físicas,
concretamente à testa (Kajanto, 1965, p. 236), e tem grande aceitação no mundo indí-
gena.
90 (128/04/05/02/4) Pinhovelo, Amendoeira, Macedo de Cavaleiros. (Est. XXIV, 93)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: O desenho publicado por Alves (1910a, p. 3) é bastante esquemático, pelo
que a configuração da estela pode não ser rectangular, como nele se representa; admi-
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timos que talvez apenas se tenha representado o que permitia ver o vão da porta onde
servia de padieira. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos sinistrorsos. 
Dimensões: 117/30.
Local de achado: Pinhovelo. 
Circunstâncias: Quando dela se deu a primeira notícia, encontrava-se na casa da famí-
lia Sarmento – actualmente designada por casa dos Correia Araújo – a servir de padi-
eira à porta da lage dos porcos (Alves, 1910a, p. 4). Não é conhecida a sua exacta pro-
veniência. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1909, p. 357, 1910a, p. 3-4, 1934, p. 74; Lemos, 1993, IIa, p. 181-182; García, 1996a, p. 2178,
n.0 194; Rodríguez, 1997, p. 257, n.0 273a.
M?[---?]NI[---]/VNA[---] / CILV R [NI?] / F(ili---) . ANN(orum) [---]
Alt. das letras: 3,5.
Variantes: L. 1: WINI[---] (Alves 1909, 1934), [---]M[---]NI? (Lemos),  WINI[---]? (García),
VINI[---] (Rodríguez); l. 3: CILVI? (Lemos), CILVI[---] (García), CILVI (Rodríguez).
Lemos considera haver continuação da inscrição após a l. 4.
Comentário: F. M. Alves sugere como hipótese de reconstituição da l. 3 o genitivo
Cilurni, antropónimo que se documenta noutra inscrição de Pinhovelo (n.0 61); sendo
óbvio que nessa linha foi gravado um patronímico (ou parte dele), como sugere a abre-
viatura F(ilius) da linha seguinte, não será de menosprezar a proposta do Abade, até por-
que considera poderem faltar duas, ou mesmo três, letras no lado direito de cada linha.
91 (90/04/02/19/7) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXIV, 94)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, incompleta, da qual se conserva parte do campo epigráfico e o iní-
cio do registo decorativo inferior. Face posterior convexa. Esteve recoberta com reboco
de areia e cal, recentemente removido, pelo que conserva pequenas manchas desse
revestimento, bem como algumas mazelas provocadas pela limpeza mecânica. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos. 
Decoração: Abaixo do campo epigráfico, parte superior de dois arcos ultrapassados
rebaixados. 
Dimensões: [54]/56/21.
Campo epigráfico: Rebaixado e de configuração quadrilateral. 
Dimensões: [20,5]/41. 
Conservação: Medíocre. A amputação que a peça sofreu superiormente fez-se pela
penúltima linha da inscrição.
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Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Identificada por nós, encontrando-se encastrada no fundo da parede
direita do vão da entrada lateral da igreja. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
---]++I.O. . C. L. O/VTI F(ilio) AN(norum) C (centum)
---], filho de Clúcio, de 100 anos.
Alt. das letras: L. 2: 6,2/6,8. 
Espaços: 1: 0,7/2; 2: 4.
Comentário: Apenas a última fiada de texto se conserva integralmente, estando ali-
nhada à esquerda; na penúltima, O final gravado com módulo inferior ao das restan-
tes letras, denotando, talvez, deficiente trabalho de paginação. A gravação adivinha-se
firme. Caracteres de tendência actuária; T alto e de barra bastante curta; F de barras
igualmente breves, prolongando-se a superior para a esquerda da haste; A sem tra-
vessão central e de hastes ligeiramente curvas. Na l. 1, ponto de secção circular.
A estela foi dedicada a um ancião cujo nome nos é desconhecido, mas que se identi-
fica à maneira indígena. O próprio patronímico é indígena, como já se comentou a pro-
pósito da inscrição n.0 25. Destaca-se a idade bastante avançada do defunto, provavel-
mente arredondada.
92 (105/04/02/22/6) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XXIV, 95 e 96)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela presumivelmente de cabeceira semicircular, não integralmente
conservada, da qual se conhecem dois fragmentos distintos: no a), bastante diminuto
e, por sinal, até hoje inédito, repousam vestígios da decoração da cabeceira e da parte
superior do campo epigráfico, inclusive, da l. 1; no b), de dimensão bastante mais con-
siderável, conserva-se outra parte deste campo e o registo decorativo inferior, para
além de um sector da base em bruto, destinado a ser enterrado. A associação que faze-
mos entre estes dois fragmentos justifica-se pela identidade do material do suporte,
e das suas espessuras (a máxima e a medida no campo epigráfico), e pelo ductus dos
AA. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos. 
Decoração: A cabeceira teria roda de raios curvos em relevo e par de esquadros rebai-
xados, conforme indicia o fragmento a). No registo decorativo inferior, três estilizações
rebaixadas de arcos transformados em forma de palmatória, à excepção do central que
também termina inferiormente em círculo. 
Dimensões: a) [38]/[21]/16; b) [93]/[38]/14.
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Campo epigráfico: Rebaixado e com formato quadrilateral; o rebordo externo da estela
também se encontra rebaixado, criando-se como que molduras que parecem repre-
sentar estilizações de colunas. 
Dimensões: A) [11,5]/[17]; b) [17]/[25]. 
Conservação: Fragmentado.
Local de achado: Lombeiro Branco. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1989, conjuntamente com outras (n.0s 59, 106 e 115), aquando
do arroteamento de uma mata de carrascos no Lombeiro Branco (Afonso, 1989, p. 213).
Paradeiro: Pavilhão da Junta de Freguesia de Meixedo, Oleirinhos
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 213-214, n.0 1; Lemos, 1993, IIa, p. 106; HEp 4, 1018; Dias, 1994, p. 443, n.0 193;
García, 1996a, p. 1659, n.0 421; Rodríguez, 1997, p. 254-255, n.0 267.
[---]+A. L. [---] / [T]A. L. A. V. I / [F(ili---)?] A. N(norum) LXX (septuaginta)
---], filha(o) (?) de Talávio, de 70 anos.
Alt. das letras: L. 1: 7/ 7,5; l. 2: 6,5; l. 3: 5,5/6. 
Espaços: 1: 0,1/1,2; 3: 0,8/1; 4: 0,5/1,5. 
Variantes: L. 1: [A]LAVI (Lemos), [TA]LAVI (García), FLAVI (Rodríguez), não foi lida
por Afonso, HEp e Dias; l. 2: [A]N(norum) LXX (Afonso, HEp, Dias), ANN(orum) LXX
(Lemos, García), AN(norum) LXX (Rodríguez).
Comentário: Caracteres tendencialmente actuários; AA com ponto entre as duas has-
tes; LL de barras horizontais breves. Gravação profunda. A reconstituição das letras
incompletas não oferece dúvida; quanto ao genitivo da penúltima linha, julgamos ser
preferível Talaui a Alaui, pelo que também consideramos a possibilidade de, na linha
seguinte, constar a abreviatura F(ilia/-us), de resto, presente em duas outras inscrições
do mesmo local (n.0s 24 e 106). 
A reconstituição antroponímica que propomos baseia-se, sobretudo, no facto de o nome
Talauius se encontrar noutra inscrição do Lombeiro Branco (n.0 59), a propósito da qual o
comentámos; além do mais, Alaui (gen.) apenas conta com um único testemunho penin-
sular, proveniente de Santulhão (Alves, 1934, p. 82-83, n.0 45), no concelho de Vimioso.
93 (91/04/02/19/8) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXV, 97)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Três fragmentos de estela que estão reaproveitados, em conjunto, na igreja
paroquial: o a) constitui uma parcela do lado direito de cabeceira semicircular; o b) e
o c), colocados paralelamente entre si, correspondem a corpo esteleforme, tendo sido
ambos epigrafados. Atendendo à idêntica natureza dos suportes e às suas proporções,
pensamos que os três podem pertencer a uma mesma peça. Os fragmentos b) e c) apre-
sentam elevado desgaste. 
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Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: No fragmento a), roda de raios curvos dextrorsos esculpida dentro de
campo, presumivelmente ultra-semicircular, rebaixado e delimitado por largo rebordo
perimétrico. 
Dimensões: Frag. a): [81]/[56]/34; frag. b): [136]/[40]/[33]; frag. c): [138]/[33]/-.
Campo epigráfico: Não restam quaisquer vestígios que indiciem a sua formalização.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Servem de soleira à porta principal da igreja, tendo o fragmento a) sido
identificado, pela primeira vez, por B. Afonso (1990, p. 212). 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1990, p. 212; Lemos, 1993, IIa, p. 101; García, 1996a, p. 1724, *n.0 28 (referências que men-
cionam exclusivamente o fragmento a).
fragmento b): ---]P . +[---] / [---]C+[---] / [---]I . [---] / [---] / 5 [---]T[---
fragmento c): ---] [---] / [---]EL+[---] / [---]A?C[---] / [---]O. ?N[---
Alt. das letras: Frag. b) l. 1: (P = 7,5); l. 2: (C = 7,6); l. 3: (I = 7,3); l. 5: (T = 5,9); frag. c)
l. 2: (E e L = 8,3); l. 3: (C = 8,7); l. 4: (N = 7,8). 
Comentário: As letras conservadas indiciam tendência actuária; P de pança aberta e a
passar, superiormente, para a esquerda da haste; CC semicirculares; T e E de barras
breves.
94 (104/04/02/22/5) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XXV, 98)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela que conserva parte inferior de campo epigráfico e ves-
tígio de registo decorativo a ele subjacente. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos. 
Decoração: Abaixo do campo epigráfico, do lado direito, conserva-se parte superior de
arco ultrapassado, rebaixado. 
Dimensões: [23]/[42]/15.
Campo epigráfico: Rebaixado e de configuração quadrilateral. 
Dimensões: [14]/28. 
Conservação: Fracturado ao nível da penúltima linha.
Local de achado: Meixedo. 
Circunstâncias: Encontrou-se, em 1912, encastrada numa parede da casa de José Quei-
roga, quando se procedia à sua reconstrução (Alves, 1913, p. 2). 
Paradeiro: MNA (n.0 E6523), Lisboa.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1913, p. 2, 1934, p. 466; Lemos, 1993, IIa, p. 105-106; García, 1996a, p. 1566, n.0 265.
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---] / I.V. L. I.V. [S] / MVNEIAE.
Alt. das letras: L. 2: 4,5/5.
Variantes: L. 1: [I]VLIV[S] (Alves, Lemos, García).
Comentário: O carácter fragmentário do texto torna-o enigmático e de interpretação
pouco acessível; a l. 2 é bem perceptível mas, aparentemente, não lhe descortinamos
grande sentido.
95 (68/04/02/12/21) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXV, 99)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Metade inferior de estela com registo decorativo sob campo epigráfico
incompleto. Apresenta ligeiras mossas e pequena fractura ao fundo. 
Elementos decorativos: Esquadros; elementos arquitectónicos. 
Decoração: No registo decorativo inferior, três colunas com capitéis estilizados que deli-
mitam dois arcos de formas ultrapassadas; sobre este registo, dois esquadros de extre-
midades bífidas rebaixados que “encaixam” nas reentrâncias do campo epigráfico. 
Dimensões: [68]/45/14,5.
Campo epigráfico: Rebaixado, presumivelmente cruciforme; lateralmente, rebordo da
estela também em rebaixe. 
Dimensões: [15]/28. 
Conservação: A fractura horizontal que mutila a estela eliminou a parte superior da
penúltima linha.
Local de achado: Quinta do Britelo. 
Circunstâncias: Encontrada por Alfredo Augusto Lousada, conjuntamente com a epígrafe
n.0 112, num terreno de horta da Quinta do Britelo, também conhecida por Quinta do Leitão.
Paradeiro: Quinta do Britelo (na casa da quinta), propriedade de Maria Augusta Lou-
sada, Vila Nova.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1985, p. 699; Dias, 1988, p. 414, n.0 4; HEp 1, 668; Lemos, 1993, IIa, p. 81-82; García, 1996a,
p. 1660, n.0 423.
---] / A. M. B. A. T. I. / . F(ili---) . A(nnorum) . XC (nonaginta)
---] filho(a) de Ambato, de 90 anos.
Alt. das letras: L. 2: 5,3/5,8. 
Espaços: 1: 1,5/2,3; 2: 3,4/3,9.
Variantes: L. 1: A(e)M(i)L(ia)N(i) (Afonso, Dias, HEp), AMLN (García); l. 2: Afonso e
García não fazem registo do ponto colocado entre o F e o A e Lemos apenas regista o
que antecede o numeral.
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Comentário: As linhas conservadas seguem alinhamento à esquerda. Caracteres deno-
tando certa elegância e gravados de forma não muito profunda; AA sem travessão cen-
tral, à excepção do primeiro da l. 1; M de vértice central acima da linha; I, gravado con-
tra o limite lateral do campo epigráfico, com pequeno traço no lado esquerdo da extre-
midade inferior; F de haste côncava e barras levantadas. Pontos de secção circular na
separação de palavras e iniciais.
O antropónimo em genitivo, seguido da abreviatura F(ilia/-us), indica estarmos perante
o epitáfio de indivíduo indígena. Ambatus e a correspondente forma feminina são os
nomes indígenas mais frequentes na Península (Abascal, 1994, p. 270-271); tipica-
mente peninsulares (Albertos, 1966, p. 20-21; Díez, 1993, p. 61-62), têm forte implan-
tação na Cantábria, Astúria e Lusitânia Oriental. Em território zela, Ambatus docu-
menta-se por mais três vezes em Villalcampo (HAE 920; ILER 2333; Abásolo e García,
1990, p. 552, n.0 21). Salienta-se a idade avançada do defunto, pouco habitual nos epi-
táfios da região.
96 (39/04/02/09/14) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXV, 100)
Suporte: Estela. 
Material: Talco. 
Descrição: Fragmento de inscrição que parece corresponder a estela miniaturada de
cabeceira semicircular. Apresenta a parte posterior convexa e com sinais de acabamento
mais ou menos cuidado. 
Elementos decorativos: Esquadros. 
Decoração: Na cabeceira, em rebaixe, campo semicircular com a base retalhada por dois
segmentos reentrantes, ao qual subjazem dois esquadros colocados de cada um dos
lados do diminuto campo epigráfico; nenhum dos motivos se encontra integralmente
conservado. 
Dimensões: [28]/[19,5]/8.
Campo epigráfico: Pequeníssimo rectângulo rebaixado; a sua exiguidade obrigou à gra-
vação de parte do texto fora desse espaço, para a qual foi riscada uma linha de pauta. 
Dimensões: 1,7/8,2. 
Conservação: Regular.
Local de achado: Torre Velha/Outeirinho. 
Circunstâncias: Exumada, em 1887, nas sondagens realizadas por J. Henriques
Pinheiro (1888, p. 81) no Outeirinho. 
Paradeiro: MSMS, (n.0 67), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Pinheiro, 1888, p. 81 (= 1895, p. 87); Guimarães, 1901, p. 65, n.0 52; Cardozo, 1935, p. 103 (= 19722,
p. 109, n.0 67); Alves, 1938, p. 605; Lopo, 1987, p. 29; Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1654, n.0 410.
II[---]NAII / [---A]N(norum) IX (nouem)
---] de 9 anos.
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Alt. das letras: L. 1 e 2: 1,5. 
Espaços: 1: 0,1; 2: 0 (à l. 2 = 1).
Variantes: L. 1: XIN AI (Guimarães), ---]NNI (Cardozo, Alves, Lemos, García); l. 2:
IIVNE-DIII (Guimarães), L . M[---]NIX (Cardozo, Alves), L(---) . M[---A]N(norum) IX
(Alves, Lemos, García).
Comentário: A interpretação do texto conservado reveste-se de grande dificuldade pelo
uso de caracteres cursivos de módulo diminuto. Os motivos decorativos e a interpre-
tação dos caracteres da l. 2, nomeadamente a menção de idade, permitem atribuir-lhe
carácter funerário.
97 (15/04/02/04/5) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. XXVI, 101)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela que conserva parte do campo epigráfico e parte de pai-
nel decorativo, apesar de todo o sector esquerdo ter sido perdido. Na face posterior, des-
baste sumário. 
Elementos decorativos: Javali. 
Decoração: Representação de javali em relevo – apenas se conserva a parte dianteira –
sobre fundo plano rebaixado. 
Dimensões: [47,5]/[24,5]/16.
Campo epigráfico: Rebaixado e, presumivelmente, de configuração quadrilateral. 
Dimensões: [19]/[16]. 
Conservação: Resta a parte inferior direita.
Local de achado: Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Descoberta por F. M. Alves (1918, p. 317) na parede de um lameiro de
José Bernardino Vidal, sito em À Cancela. 
Paradeiro: MAB (n.0 1498), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1918, p. 317-320, 1934, p. 77-78, n.0 42; Lemos, 1993, IIa, p. 49; García, 1996a, p. 1656, 
n.0 415; Rodríguez, 1997, p. 259-260, n.0 278.
--- V]IX. /[IT A]N. NI/[S . . ?] S. (it) . T(ibi) . T(erra) . L(euis)
---]. Viveu [..?] anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 4,5; l. 2: 4,5/4,8; l. 3: 5/5,8. 
Espaços: l.1 e 2: 1/1,5; 3: 1,6/1,8. 
Variantes: L. 1: ---]IS (García); l. 2: [---]A. ?NI (Alves), [---]VNI (Lemos, García, Rodríguez);
l. 3:  S(it) T(ibi) T(erra) . L(euis) . (Alves, Lemos),  S(it) . T(ibi) . T(erra) . L(euis) . (Gar-
cía, Rodríguez).
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Comentário: Gravação profunda e larga, além de irregular. NN de haste mediana a unir
a meia altura da haste direita. Aceitando como correcta a nossa reconstituição, registo
de translineação não silábica.
A indicação da idade por meio da fórmula vixit annis pode apontar para uma cronolo-
gia tardia, não anterior à segunda metade do século II.
98 (16/04/02/04/6) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. XXVI, 102)
Suporte: Estela (?). 
Descrição: O desenho publicado por F. M. Alves (1938, p. 57, fig. 20) indicia tratar-se
de fragmento com topo arredondado, mas, pelo seu parco realismo, não podemos
interpretar com segurança ser cabeceira de estela.
Local de achado: Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Servia de fito na boca do forno de uma casa – na altura a servir de
palheiro – de José Leal, em Sacoias (Alves, 1938, p. 55-56). 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 55-57; Lemos, 1993, IIa, p. 49-50; García, 1996a, p. 1655-1656, n.0 414.
---]IL(---) . ELAVO [---
Variantes: ---]IL . ELAVO (Lemos, García).
Comentário: Segundo o testemunho de F. M. Alves, a primeira e terceira letras colo-
cavam dúvida, pelo que não será despropositado equacionar a possibilidade de a ter-
ceira ser um F. Aceitando, porém, a sua leitura, e seguindo uma proposta de M. L Alber-
tos (1972b, p. 290) para a forma nominativa do genitivo Elaui, deparamo-nos, possi-
velmente, com um dativo de Elaus; a sugestão desta forma por parte de Albertos surge
por comparação com Araus, que faz o genitivo em Araui. Não tem qualquer evidência
epigráfica um nominativo Elauus (Abascal, 1994, p. 350), a não ser por confusão com
Flauus. Parece mais um testemunho de uma família alargada de nomes com uma base
comum e diversos elementos finais, como Elaesus, Elanus... (Albertos, 1985-1986, 
p. 172-173).
99 (17/04/02/04/7) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. XXVI, 103)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Segundo o testemunho de F. M. Alves (1938, p. 56), teria a parte superior
cortada e a direita chanfrada; ainda de acordo com o mesmo autor, seria apenas lavrada
na parte da inscrição. 
Dimensões: [41]/[25]/13.
Campo epigráfico: Quadrilátero rebaixado.
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Local de achado: Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Servia de fito na boca de um forno da casa de José Acácio Vidal, em
Sacoias (Alves, 1938, p. 56). 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 56; Lemos, 1993, IIa, p. 49; García, 1996a, p. 1656-1657, n.0 416.
---]RI F(ili---) [AN(norum)] / LX (sexaginta) S(it) T(ibi) [T(erra) L(euis)]
---] filho(a) de [---], de 60 anos. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: 0,3 (em média).
Variantes: L. 2: LX S(it) T(ibi) T(erra) L(euis) (Lemos, García).
100 (116/04/02/36/3) Rebordãos, Rebordãos, Bragança. (Est. XXVI, 104)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Parte inferior de estela, na qual não existe qualquer motivo decorativo;
apresenta acabamento mais cuidado nas faces anterior e laterais, enquanto que a extre-
midade inferior, mais larga e espessa (30/20,5), se encontra em bruto. 
Dimensões: [40,5]/26/16,5.
Campo epigráfico: Rebaixado, intuindo-se configuração quadrilateral. 
Dimensões: [6]/17,5. 
Conservação: Fracturado ao nível da última linha.
Local de achado: Vale Pereiras (ou Vale de Pereiró). 
Circunstâncias: Apareceu conjuntamente com a n.0 21, mas as circunstâncias da des-
coberta não estão clarificadas, como já anteriormente se referiu. 
Paradeiro: MAB (n.0 1658), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1901a, p. 95-97; Alves, 1934, p. 75-76, 87-88, n.0 39a + desenho 49b; Lopo, 1987, p. 42; Lemos,
1993, IIa, p. 80; García, 1996a, p. 1724, *n.0 26. Leitura inédita.
---] / X. C. (nonaginta) S. (it) T. (ibi) T. (erra) L. (euis)
---], de 90 anos. Que a terra te seja leve.
Espaços: 1: 2,9/3,3.
Comentário: Nas Memórias de F. M. Alves surge duplicada: é descrita, com 
indicação correcta da proveniência, sob o n.0 39a – sem correspondência com a
figura associada a este número, a qual respeita à cabeceira da n.0 39! – e repro-
duzida na figura 49b, mas neste passo, contraditoriamente, considerando-se 
ser outra inscrição e referindo-se ser oriunda da Devesa de Vila Nova; por via 
162
EPIGRAFIA ROMANA NA REGIÃO DE BRAGANÇA
desta confusão, tem, ultimamente, sido dada como procedente deste último 
sítio.
101 (38/04/02/09/13) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXVII, 105)
Suporte: Estela. 
Material: Talco. 
Descrição: Cabeceira semicircular, com parte de dois pequenos painéis rebaixados,
estando o superior epigrafado. Superfícies alisadas e arestas posteriores biseladas.
Apresenta diminutas escoriações superficiais e, no lado direito, pequeno “restauro”
efectuado com argamassa de cimento. Incorpora, actualmente, reconstituição hipoté-
tica da estela que integraria. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Roda de seis delgados raios curvos de orientação sinistrorsa, em relevo. 
Dimensões: [36]/28/6.
Campo epigráfico: A inscrição estaria, provavelmente, dividida por dois, ou mais, cam-
pos sobrepostos. O superior, parcialmente conservado, tem forma rectangular e é
rebaixado; abaixo dele, canto superior direito de um outro ([2,5]/[4]), também rebaixado,
intuindo-se configuração quadrilateral. 
Dimensões: 5/[15]. 
Conservação: Regular, apesar de incompletos.
Local de achado: Torre Velha/Terras de S. Sebastião. 
Circunstâncias: Exumada, em 1887, nas escavações da Torre Velha promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 82-83):
encontrava-se reutilizada numa sepultura, no exterior das ruínas do templo de 
S. Sebastião, conjuntamente com as epígrafes n.0s 32 e 65. 
Paradeiro: MSMS (n.0 56), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Sarmento, 1887, p. 188 (= 1933, p. 311); Pinheiro, 1888, p. 83 (= 1895, p. 89); CIL II 5656; Guimarães,
1901, p. 65-66, n.0 53; Vasconcelos, 1913, p. 406, 415;  Cardozo, 1935, p. 92 (= 19722, p. 98, n.0 56); Alves, 1938, p. 605;
Lopo, 1987, p. 29; Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1541, n.0 226; Rodríguez, 1997, p. 252, n.0 259.
[---] F. I.LIO SV/[O? ---
---] a seu (?) filho [---
Alt. das letras: L. 1: 3/3,5 (I e O = 2,4). 
Espaços: 1: 0,3/0,9; 2: 0,7/0,8.
Variantes: L. 1: ILIOSV (Guimarães), [I]VLIO SV[--- (Cardozo, Alves, Lemos, García),
FILIO FL. (Rodríguez).
Comentário: Letras tendencialmente actuárias cuja incisão se viu facilitada pela baixa
dureza do suporte; I e O de módulo inferior às restantes letras; S bastante esguio; V,
gravado contra o limite do campo epigráfico, de haste esquerda curva.
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102 (4/04/02/02/3) Varge, Aveleda, Bragança. (Est. XXVII, 106)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira arredondada, partida em três fragmentos ajustáveis cujas
superfícies acusam desgaste intenso: no superior, conservam-se vestígios do registo
decorativo da cabeceira; no intermédio, mantêm-se ténues traços do canto superior
esquerdo do campo epigráfico rebaixado; no inferior, distinguem-se os limites esquerdo
e inferior do campo epigráfico e o final do epitáfio. Parte posterior arredondada.
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos de orientação sinistrorsa esculpida
dentro de campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo moldurado da
estela. 
Dimensões: 102/40/20.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Dimensões: 32/-. 
Conservação: Encontra-se dividido por dois dos fragmentos e a superfície acusa des-
gaste intenso.
Local de achado: Labusélo. 
Circunstâncias: Tal como as epígrafes n.0s 40, 58 e 109, foi encontrada num lameiro
de Labusélo, em Março de 1938 (Alves, 1936-1938, p. 225). 
Paradeiro: MAB (n.0 1665), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1936-1938, p. 225-226, 1947, p. 593-594; Lemos, 1993, IIa, p. 38; García, 1996a, p. 1654-1655, n.0 411.
---] / +[---] / S(it) . T(ibi) . T. (erra) . L. (euis) .
---]. Que a terra te seja leve.
Alt. das letras: L. 1: 7,3; l. 2: 8,1/8,4. 
Espaços: 1: 0; 2: 0,5/1.
Variantes: L. 1: S (Alves 1947).
Comentário: Letras de tendência actuária. Conservam-se completos o S, de extremi-
dades a abrir ligeiramente, e o primeiro T, de barra ligeiramente inclinada e descen-
trada. Pontuação redonda, vestigial a seguir ao T e ao L.
103 (63/04/02/12/16) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXVII, 107)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela bastante destruída que pouco mais conservava que o canto inferior
esquerdo do campo epigráfico. 
Dimensões: [60]/[27]/-.
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Campo epigráfico: Embora A. Lopo (1909, p. 51-53) nada refira, supomos que seria
rebaixado e com reentrância rectangular no limite inferior.
Local de achado: Devesa de Vila Nova. 
Circunstâncias: Teria aparecido, conjuntamente com as n.0s 71 e 82, no lado sul do
cabeço onde se implanta o habitat romano designado de Devesa de Vila Nova (Lopo,
1909, p. 51). 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1909, p. 51-53, 1987, p. 52; García, 1996a, p. 1659, n.0 422.
---]/C(---) A(nnorum) LX[---?]
---] de [---] anos.
Alt. das letras: 5.
Variantes: L. 1: + A(nnorum) LX (García).
Comentário: A figura publicada por A. Lopo permite alguns pequenos reparos sobre
o desenho e a disposição dos caracteres. A sem travessão central; L de haste inclinada
para a esquerda; X sobre a barra do L.
O C pode representar a letra final, translineada, de um nome (patronímico?) abreviado,
já que esta prática é seguida noutros epitáfios relacionados com este sítio arqueológico
(cf. n.0s 71 e 82).
104 (24/04/02/08/3) Castrelos, Castrelos, Bragança. (Est. XXVII, 108)
Suporte: Estela. 
Material: Talco. 
Descrição: Parte superior de estela de cabeceira semicircular. A face posterior apenas
recebeu rude trabalho de desbaste, enquanto que as restantes parecem ter sido alisadas.
As superfícies apresentam-se corroídas e, no lado direito, escoriação mais profunda
afecta o rebordo que enquadra o campo epigráfico e parte da decoração da cabeceira.
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; crescente. 
Decoração: Na cabeceira, roda de seis raios curvos dextrorsos (com orifício ao centro),
em relevo, e semicírculo insculturado, provável representação de crescente, que enqua-
dra a sua metade inferior. 
Dimensões: [28]/20/7.
Campo epigráfico: Rebaixado e com formato quadrilateral. 
Dimensões: [6,5]/15,5. 
Conservação: Incompleto devido a fractura horizontal ao nível da base da l. 1 e do
segundo espaço interlinear; o rebordo do lado direito apresenta-se praticamente des-
feito e a superfície corroída.
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Local de achado: Castrelos. 
Circunstâncias: Apareceu, conjuntamente com a n.0 15, aquando da realização de tra-
balhos de plantação de vinha na Estrecada. 
Paradeiro: Residência do Dr. Anselmo Sá, Rua Eng. Adelino Amaro da Costa, n.0 45,
Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
D. (is) M(anibus) B. A. /[---
Aos deuses Manes. [---
Alt. das letras: L. 1: (M = 4,8). 
Espaços: 1: 1,1/1,7.
Comentário: A linha conservada ocupa toda a largura do campo epigráfico. Caracteres
caprichosos e com influência cursiva; A com travessão central e de haste esquerda pro-
longada em curva acima da direita; M largo e, identicamente, peciolado; D com a
extremidade superior da pança a passar para trás da haste, tal como se vê na barriga
superior do B.
105 (57/04/02/12/10) Donai, Donai, Bragança. (Est. XXVIII, 109)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela, bastante fracturada, que conserva uma parcela do campo epigráfico
e quase todo o registo decorativo inferior. O trabalho de acabamento estende-se a
todas as faces. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos; crescente (?). 
Decoração: Sob o campo epigráfico, em posição central, motivo curvo com as extre-
midades bífidas (crescente?) rebaixado e, de cada um dos lados, dois elementos, tam-
bém rebaixados, que interpretamos como arcos degenerados em forma de palmatória;
os elementos decorativos mencionados são idênticos aos que ornam a estela n.0 28,
encontrada no mesmo local, mas de execução mais cuidada. 
Dimensões: [64]/38,5/16.
Campo epigráfico: Rebaixado e de configuração quadrilateral. 
Dimensões: [12]/[27]. 
Conservação: Fracturado ao nível da última linha.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrada por Evangelista de Jesus Martins (Afonso, 1985, p. 696). 
Paradeiro: Junta de Freguesia de Donai, Donai.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1985, p. 696-697; Dias, 1988, p. 414, n.0 2; HEp 1, 669; Lemos, 1993, IIa, p. 75; García,
1996a, p. 1657-1658, n.0 418.
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---] / A. N. (norum) L. X. (sexaginta)
---] de 60 anos.
Espaços: 1: 5,5/6
Variantes: L. 1: LI (Afonso, Dias, HEp, Lemos, García).
Comentário: Letras gravadas com profundidade.
106 (106/04/02/22/7) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XXVIII, 110)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela incompleta devido a fractura diagonal que lhe amputou a parte supe-
rior; conserva o canto inferior esquerdo do campo epigráfico e, parcialmente, o registo
decorativo inferior, encontrando-se em bruto a extremidade basal. 
Elementos decorativos: Esquadros; elementos arquitectónicos. 
Decoração: No registo decorativo inferior, a flanquear o campo epigráfico, esquadro de
extremidades bífidas rebaixado, a que, provavelmente, se associava um outro no lado
direito, e três arcos ultrapassados igualmente rebaixados. 
Dimensões: [80]/[37,5]/16,5.
Campo epigráfico: Em rebaixe e com formato quadrilateral. Vestígios de linha auxiliar,
provavelmente com finalidade decorativa. 
Dimensões: [20]/[16]. 
Conservação: Fragmentado.
Local de achado: Lombeiro Branco. 
Circunstâncias: Descoberta, em 1989, conjuntamente com as n.0s 59, 92, 115 (cf. Afonso,
1989, p. 213).
Paradeiro: Pavilhão da Junta de Freguesia de Meixedo, Oleirinhos.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 215, n.0 3; Lemos, 1993, IIa, p. 106; HEp 4, 1020; Dias, 1994, p. 443, n.0 195; Gar-
cía, 1996a, p. 1658, n.0 420; Rodríguez, 1997, p. 255-256, n.0 269.
---] / F(ili---) . A. [N(norum) ---]
---], filha(o) de [---], de [---] anos.
Alt. das letras: L. 1: 6,5. 
Espaços: 1: 1,8; 2: 2,2.
Variantes: Nenhum dos autores faz transcrição do ponto.
Comentário: A única letra integralmente conservada denota tendência actuária. Ponto
de secção circular.
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107 (117/04/02/40/1) Quinta de S. Lourenço, Samil, Bragança. (Est. XXVIII, 111)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, fracturada pelo campo epigráfico. Todas
as superfícies acusam desgaste intenso e apresentam escoriações diversas, sobretudo
junto às arestas. 
Elementos decorativos: Crescente. 
Decoração: Na cabeceira, crescente rebaixado dentro de campo ultra-semicircular,
também em rebaixe, delimitado pelo rebordo externo da estela. 
Dimensões: [38]/28,5/10.
Campo epigráfico: Rebaixado e com formato quadrilateral. 
Dimensões: [8]/19. 
Conservação: Fracturado e com desgaste superficial intenso.
Local de achado: Quinta de S. Lourenço. 
Circunstâncias: Encontrada, em 1994, no decurso de obras no chão da garagem de
António Pinto. 
Paradeiro: Residência de António Pinto, sita na Quinta de S. Lourenço, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
[---]IO / [---
Alt. das letras: L. 1: 3,5. 
Espaços: 1: 2,5/3.
108 (18/04/02/04/8) Sacoias, Baçal, Bragança.
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Parte superior de estela de cabeceira semicircular (?). 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Apresentava, em relevo, roda de seis raios formados por ângulos rectos (?).
Local de achado: Castro de Sacoias. 
Circunstâncias: Encontrava-se encastrada numa parede da casa de Daniel dos Santos,
em Sacoias (Alves, 1938, p. 57). 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 57; Lemos, 1993, IIa, p. 50; García, 1996a, p. 1655, n.0 413.
D(is) M(anibus) / [---
Aos deuses Manes. [---
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109 (5/04/02/02/4) Varge, Aveleda, Bragança. (Est. XXVIII, 112)
Suporte: Ara. 
Material: Granito. 
Descrição: Ara, actualmente anepígrafa, trabalhada em apenas três das suas faces,
tendo, no seu todo, aspecto barroco. O capitel (26/32,5/24,5) apresenta molduração
extensa, constituída por faixa, toro e duplo astrágalo, na ligação ao fuste
(22/25,5/21,5) liso; a encimá-lo, dois puluilli unidos a um esboço de fagidium que é
delineado por duas molduras (toro e escócia) simétricas cujo encontro produz reen-
trância que se prolonga até à face oposta, dispensando o fóculo. A base (16/31/23) é
superiormente moldurada por duas faixas reversas e toro; a sua estrutura, com a
parte inferior sem qualquer acabamento, demonstra que se destinava a ser enterrada.
A peça está fracturada, em diagonal, pelo fuste, sendo visíveis, nos dois fragmentos,
restos de cimento de um “restauro” que também recorreu à introdução de dois espi-
gões metálicos (presentemente embutidos no fragmento inferior) no interior da
peça; o capitel mostra-se com algumas escoriações no lado esquerdo e na parte supe-
rior dos puluilli. 
Dimensões: 91/32,5/24,5.
Campo epigráfico: O texto foi gravado no fuste, não sendo visível qualquer sinal de deli-
mitação do espaço epigráfico. 
Dimensões: 22/25,5. 
Conservação: Superfície com desgaste intensíssimo.
Local de achado: Labusélo. 
Circunstâncias: Encontrada com as epígrafes n.0s 40, 58 e 102 (cf. Alves, 1936-1938, 
p. 225), como anteriormente já se referiu. 
Paradeiro: MAB (n.0 1538), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1936-1938, p. 226-227, 1947, p. 594; Lemos, 1993, IIa, p. 38; García, 1996a, p. 1722, *n.0 19.
Comentário: Apesar do desgaste superficial da face anterior do fuste, é possível per-
ceber alguns vestígios de gravação que, não permitindo reconstituir qualquer letra, indi-
ciam uma inscrição distribuída por três linhas. O contexto do achado induz-nos a con-
siderar que se trata de um altar funerário.
110 (78/04/02/16/2) Gimonde, Gimonde, Bragança. (Est. XXIX, 113)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, anepígrafa, e sem campo epigráfico. As
faces laterais e posterior receberam acabamento sumário; a extremidade basal, desti-
nada a ser enterrada, é mais larga (larg. = 34) e encontra-se em bruto. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; elementos arquitectónicos. 
Decoração: Na cabeceira, campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo
rebordo externo do monumento, com roda de 12 raios curvos sinistrorsos (com orifí-
cio ao centro), obtida por gravação, no seu interior. Imediatamente abaixo, dois arcos
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rebaixados, a lembrar a forma de “empunhadura de espada”, complementados pelo
rebaixe do rebordo da estela. 
Dimensões: 76/29/15.
Local de achado: Arrabalde de Gimonde. 
Circunstâncias: Apareceu, há mais de três décadas, no decurso de trabalhos agrícolas
que se realizavam numa leira pertencente a Albertina de Jesus Sarmento de Castro. 
Paradeiro: Casa de Albertina de Jesus Sarmento de Castro, Gimonde.
BIBLIOGRAFIA: Redentor, 1997, n.0 251.
Comentário: O monumento é original no contexto da epigrafia esteleforme regional,
já que reproduz conhecidos registos decorativos, habituais na cabeceira e na base
deste tipo de suportes, mas sem integrar um campo epigráfico. Aparentemente, não
houve nunca intenção de lhe gravar um epitáfio. Desta forma, a estela não serve para
perpetuar a memória do defunto, mas, indubitavelmente, assinala um enterramento,
isto é, um espaço que se quer sagrado.
111 (123/04/02/42/5) Santa Maria, Santa Maria, Bragança. (Est. XXIX, 114)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela de cabeceira semicircular, profundamente transformada no século
XVIII. Apenas se reconhece como original o motivo decorativo da cabeceira; abaixo
deste elemento, foram esculpidas duas volutas e os rebordos foram aplanados e ali-
sados, tal como o primitivo campo epigráfico, para neles se gravar inscrição (fune-
rária?). 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Na cabeceira, roda de sete raios curvos dextrorsos em relevo. 
Dimensões: [82]/40/17.
Local de achado: Cerca do Convento de S. Bento, em Bragança. 
Circunstâncias: Desconhecem-se os pormenores do seu achado, bem como o seu con-
texto arqueológico original (cf. Alves, 1910b, p. 56). 
Paradeiro: MAB (n.0 1553), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1910b, p. 56-57, 1934, p. 88, n.0 51.
112 (69/04/02/12/22) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXIX, 115)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela de cabeceira semicircular, o qual corresponde, basi-
camente, a esta extremidade; além desta, conserva apenas o canto superior esquerdo
do campo epigráfico. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
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Decoração: Na cabeceira, roda de 13 raios curvos dextrorsos (com pequeno umbo central
e orifício), em relevo, ligeiramente rebaixada em relação ao plano superficial da estela. 
Dimensões: [55]/53/19. 
Campo epigráfico: Rebaixado e com formato quadrilateral. 
Dimensões: [6]/[14]. 
Conservação: Incompleto, apenas vestigial.
Local de achado: Quinta do Britelo. 
Circunstâncias: Encontrada por Alfredo Augusto Lousada, conjuntamente com a peça
n.0 95, num terreno de horta da sua quinta. 
Paradeiro: Quinta do Britelo (na casa da quinta), propriedade de Maria Augusta Lou-
sada, Vila Nova.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1985, p. 699-700; Lemos, 1993, IIa, p. 82; García, 1996a, p. 1724, *n.0 27.
113 (118/04/02/40/2) Quinta de S. Lourenço, Samil, Bragança. (Est. XXIX, 116)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Cabeceira de estela funerária fragmentada pelo topo do campo epigráfico e
lascada no lado esquerdo. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: No interior de campo ultra-semicircular rebaixado, roda de 12 raios curvos
sinistrorsos (com orifício central), em relevo, unida superiormente ao rebordo externo
da estela.
Dimensões: [53]/46,5/18.
Campo epigráfico: Rebaixado. 
Dimensões: [5]/35. 
Conservação: Fracturado, apenas vestigial.
Local de achado: Quinta de S. Lourenço. 
Circunstâncias: Apareceu integrada numa das paredes da garagem de António Pinto,
no decurso de obras realizadas em 1992. 
Paradeiro: Residência de Domingos Pinto, sita na Quinta de S. Lourenço, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
114 (41/04/02/09/16) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXX, 117)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Cabeceira semicircular bastante degradada, apresentando grande desgaste
superficial. A fractura horizontal que a separou do corpo do monumento a que per-
tenceu ainda atingiu o registo decorativo. 
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Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Roda de seis raios curvos dextrorsos esculpida dentro de moldura circular;
imediatamente abaixo, vestígios de dois esquadros de extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: [51]/37,5/10.
Local de achado: Castro de Avelãs. 
Circunstâncias: Não estão claras as circunstâncias do seu achado: a Torre Velha ou
algum dos muros das ruínas do mosteiro são as hipóteses mais prováveis. 
Paradeiro: Igreja de Castro de Avelãs.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1723, *n.0 22.
115 (107/04/02/22/8) Meixedo, Meixedo, Bragança. (Est. XXX, 118)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Cabeceira semicircular decorada e ténue vestígio da parte superior do
campo epigráfico. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos; esquadros. 
Decoração: Roda de 15 raios curvos dextrorsos (com orifício central), em relevo, supe-
riormente envolvida por linha circular insculpida; entre a roda e o campo epigráfico,
dois esquadros de extremidades bífidas rebaixados. 
Dimensões: [46,5]/[41,5]/15,5.
Campo epigráfico: Rebaixado e com formato quadrilateral. 
Dimensões: [2,5]/[32,5]. 
Conservação: Fragmentado.
Local de achado: Lombeiro Branco. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1989, conjuntamente com outras peças (n.0s 59, 92 e
106), no Lombeiro Branco (Afonso, 1989, p. 213). 
Paradeiro: Pavilhão da Junta de Freguesia de Meixedo, Oleirinhos.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1989, p. 216, n.0 4; Lemos, 1993, IIa, p. 106; HEp 4, 1021; García, 1996a, p. 1725, *n.0 32;
Rodríguez, 1997, p. 256, n.0 270.
116 (64/04/02/12/17) Vila Nova, Donai, Bragança. (Est. XXX, 119)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Cabeceira semicircular decorada. Trabalho de acabamento estendido às
quatro faces, embora na posterior seja menos perfeito. Desgaste superficial. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Roda de sete raios curvos sinistrorsos esculpida dentro de campo ultra-
semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela; imediatamente
abaixo, vestígio de linha insculpida paralela à base deste campo. 
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Dimensões: [45]/39/17.
Local de achado: Vila Nova. 
Circunstâncias: Encontrava-se na entrada de um curral da aldeia quando foi identifi-
cada por A. Pereira Lopo (1908b, p. 313), mas tem como contexto original provável a
Devesa de Vila Nova. 
Paradeiro: MAB (n.0 1557), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1908b, p. 313; Alves, 1934, p. 86, n.0 49A; Lopo, 1987, p. 51; Lemos, 1993, IIa, p. 80; García,
1996a, p. 1724, *n.0 25.
117 (19/04/02/04/9) Sacoias, Baçal, Bragança. (Est. XXX, 120)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela com vestígios de campo epigráfico actualmente ane-
pígrafo. Atribuímo-lo, com alguma insegurança, ao Castro de Sacoias: F. M. Alves
(1938, p. 57) refere-se ao aparecimento de uma lápide que depositou no Museu de Bra-
gança, a qual teria ainda vestígios da inscrição, mas já ilegíveis; por seu lado, A. Lopo
(1987, p. 48, fig. 1) apresenta o desenho de uma estela decorada com roda de raios cur-
vos dextrorsos, e com as iniciais S . T . T . L no fundo do campo epigráfico, verificando-
se que as medidas apresentadas ([47]/30) se aproximam das deste fragmento; assim,
e ainda que pouco se assemelhe ao desenho de Lopo – de qualquer modo, visivelmente
desproporcionado –, consideramos que o fragmento que apresentamos pode tratar-se
da peça em causa. 
Dimensões: [44]/31,5/13.
Campo epigráfico: Rectangular e rebaixado. 
Conservação: Desgaste profundo.
Local de achado: Castro de Sacoias (?). 
Circunstâncias: Desconhecidas. 
Paradeiro: MAB (n.0 1657), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1938, p. 56-57; Lopo, 1987, p. 48.
118 (95/04/02/19/12) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXXI, 121)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Pequeno fragmento de parte superior de estela de cabeceira semicircular,
esfacelado praticamente a toda a volta. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Conserva-se, de forma incompleta, roda de 12 raios curvos sinistrorsos (?)
esculpida (com pequeno orifício central). 
Dimensões: [43,5]/[37,5]/8.
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Local de achado: Modorro. 
Circunstâncias: Encontrou-se, tal como as epígrafes  n.0s 76 e 120,  metida numa
das paredes de um palheiro de António Agostinho Rodrigues, sito no Largo do
Modorro. 
Paradeiro: Permanece encostada à fachada da casa de António Agostinho Rodrigues,
no Largo do Modorro, Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1990, p. 214; Lemos, 1993, IIa, p. 101; García, 1996a, p. 1725, *n.0 31.
119 (79/04/02/16/3) Gimonde, Gimonde, Bragança. (Est. XXXI, 122)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de estela que conserva parte do registo decorativo basal. Foi sepa-
rado da peça a que pertenceu por fractura horizontal e também se encontra destruído
no lado direito; escoriações diversas e pequenas fissuras fragilizam-no. 
Elementos decorativos: Elementos arquitectónicos. 
Decoração: Três arcos ultrapassados rebaixados, executados sem grande primor.
Dimensões: [43]/46/16.
Local de achado: Arrabalde de Gimonde. 
Circunstâncias: Descoberto, em Agosto de 1995, no decurso de trabalhos de prospec-
ção arqueológica: encontrava-se à superfície de uma leira de pomar, presumindo-se que
tenha sido desenterrado aquando da plantação das árvores. 
Paradeiro: Sede do Parque Natural de Montesinho, Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Redentor, 1997, n.0 250.
120 (92/04/02/19/9) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXXI, 123)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Diminuta estela de cabeceira arredondada, fracturada inferiormente e actu-
almente anepígrafa. Todas as superfícies se encontram bastante gastas e em lenta
desagregação granular. 
Elementos decorativos: Torques. 
Decoração: Na cabeceira, círculo gravado do qual se destacam, inferiormente e de
cada um dos lados, dois pequenos traços encurvados que aparentam simular as extre-
midades de torques. 
Dimensões: [33]/16/11.
Campo epigráfico: Adivinha-se área quadrilateral rebaixada. 
Dimensões: [9]/9. 
Conservação: Desgaste intenso e fractura na parte direita.
Local de achado: Modorro. 
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Circunstâncias: Tal como as n.0s 76 e 118, foi encontrada metida numa parede de um
palheiro situado no Largo do Modorro. 
Paradeiro: Frente da casa de António Agostinho Rodrigues, no Largo do Modorro, Grijó
de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
121 (40/04/02/09/15) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXXI, 124)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Cabeceira semicircular que integra reconstituição hipotética da estela a
que teria pertencido. Apresenta algumas mossas no rebordo externo. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Resume-se a roda de 12 raios curvos sinistrorsos, em relevo, centrada e
envolvida por moldura e pelo rebordo externo da estela, que se prolongam inferior-
mente (formando campo ultra-semicircular?). 
Dimensões: [29]/31/11.
Local de achado: Torre Velha. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1887, nas escavações da Torre Velha  promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 78): encon-
trava-se no interior de um edifício (casa) juntamente com outro fragmento (n.0 64). 
Paradeiro: MSMS (n.0 55), Guimarães.
BIBLIOGRAFIA: Sarmento, 1887, p. 188 (= 1933, p. 311); Pinheiro, 1888, p. 78 (= 1895, p. 84); Guimarães, 1901, p. 65;
Vasconcelos, 1913, p. 406, 415; Cardozo, 1935, p. 91 (= 19722, p. 97, n.0 55); Alves, 1938, p. 604; Lopo, 1987, p. 28; Lemos,
1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1723, *n.0 21; Rodríguez, 1997, p. 251, n.0 257.
122 (42/04/02/09/17) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXXII, 125)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de cabeceira aparentemente semicircular que conserva parte do
registo decorativo e, no lado esquerdo, parte do rebordo externo. A face posterior foi
grosseiramente acabada. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Roda de 12 raios curvos de orientação sinistrorsa (com orifício ao centro)
esculpida sobre campo rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela. Tipologica-
mente, parece aproximar-se da estrutura decorativa da cabeceira da estela de Acca (n.0 14). 
Dimensões: [28]/[35]/14,5.
Local de achado: Castro de Avelãs. 
Circunstâncias: Não estão apuradas: a Torre Velha ou algum dos muros das ruínas do
mosteiro são hipóteses a ter em consideração. 
Paradeiro: Igreja de Castro de Avelãs.
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BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 68; García, 1996a, p. 1723, *n.0 22.
123 (93/04/02/19/10) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXXII, 126)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Fragmento de cabeceira horizontal com registo decorativo incompleto.
Arestas posteriores arredondadas. Conservação regular, apenas com ligeiras escoria-
ções perimétricas. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Roda de raios curvos sinistrorsos gravada no interior de campo quadrila-
teral rebaixado. 
Dimensões: [18,5]/31/16,5.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Encontra-se integrado no lado esquerdo do portal românico da igreja. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Afonso, 1990, p. 212; Lemos, 1993, IIa, p. 101; García, 1996a, p. 1724, *n.0 29.
Comentário: Constitui, na região, o único exemplar de estela com roda de raios curvos
cujo remate é horizontal.
124 (94/04/02/19/11) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXXII, 127)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Pequeno fragmento de cabeceira, provavelmente, semicircular. Apresenta
desgaste superficial. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos. 
Decoração: Roda de raios curvos sinistrorsos relevada, presumivelmente no interior de
campo ultra-semicircular, rebaixado e delimitado pelo rebordo externo da estela; tipo-
logicamente, parece aproximar-se das peças n.0s 14 e 122, ambas de Castro de Avelãs.
Dimensões: [17]/[34,5]/-.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Encontra-se embutido na fachada principal da igreja, na sua metade
esquerda, acima do portal. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédito.
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125 (96/04/02/19/13) Grijó de Parada, Grijó de Parada, Bragança. (Est. XXXII, 128)
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Estela dupla de cabeceiras semicirculares. Apenas é observável o topo, mas,
como nos informou José Evangelista Seca, mordomo da igreja, as cabeceiras – parci-
almente visíveis durante as últimas obras de recuperação do templo, que deixaram a
fachada principal sem o seu revestimento de argamassa de areia e cal – parecem ser
ornadas por rodas de raios curvos. 
Elementos decorativos: Roda de raios curvos (?). 
Dimensões: -/[76]/34.
Local de achado: Igreja de Grijó de Parada. 
Circunstâncias: Encontra-se metida na metade direita do frontespício do templo, junto
ao chão. 
Paradeiro: Igreja de Grijó de Parada.
BIBLIOGRAFIA: Inédita.
126 (47/04/02/10/2) Coelhoso, Coelhoso, Bragança.
Suporte: Estela. 
Material: Granito. 
Descrição: Referência a estela anepígrafa.
Local de achado: Coelhoso. 
Circunstâncias: Retirada, em 1988, das paredes de uma casa (cf. Lemos, 1993, IIa, 
p. 72) pertencente a Cândida Fernandes. 
Paradeiro: MAB (?), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 72-73; García, 1996a, p. 1723, *n.0 23.
2.4. Inscrições viárias
127 (44/04/02/09/19) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXXIII, 129)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, seccionado longitudinalmente e escavado no seu inte-
rior para ser reutilizado como sarcófago. Apresenta perfuração circular (Ø = 15) ao




II PARTE – AS EPÍGRAFES
Campo epigráfico: A inscrição foi gravada na parte superior da superfície cilíndrica.
Conservação: O corte longitudinal não afectou a inscrição que, contudo, sofreu ligeiro
dano na l. 1, devido a escoriação mais profunda que atingiu a aresta do monólito, e
estragos mais consideráveis na l. 5, provocados pela perfuração sofrida e pelo profundo
desgaste acumulado. 
Local de achado: Torre Velha/Terras de S. Sebastião. 
Circunstâncias: Apareceu, em 1887, nas escavações da Torre Velha  promovidas pela
Sociedade Martins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 84):
estava reutilizado como sarcófago no exterior das ruínas do templo de S. Sebastião. 
Paradeiro: MAB (n.0 1584), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Pinheiro, 1888, p. 84; CIL II 6215; Pinheiro, 1895, p. 4, 91, 103-104; Capela, 1895, p. 84; EE VIII 511;
Alves, 1934, p. 44-46, n.0 10; ILER 6065; Lopo, 1987, p. 29; Lemos, 1993, IIa, p. 69; García, 1996a, p. 2501-2502, n.0
2; Rodríguez, 1997, p. 312, n.0 390.
IMP(erator) . CAESAR . DIV. I. F(ilius) / AVG(ustus) . PONT(ifex) . MAX(imus) .
IMP(erator) / XV (quintum decimum) CO(n)S(ul) . XIII (tertium decimum) . TRIB(uni-
cia) . POT(estate) . / XXI (uicesima prima) . PATER PATRIAE / 5 M. (ilia) [P](assuum)
X. IX. ?
Imperador César Augusto, filho do Divino, pontífice máximo, 15 vezes imperador, côn-
sul pela 13.a vez, no seu 21.0 poder tribunício, Pai da Pátria. 19 (?) milhas.
Alt. das letras: L. 1: 9/11,3; l. 2: 8,8/11,2; l. 3: 8,3/10,4; l. 4: 8,4/10,6; l. 5: 9/11. 
Espaços: 1: 7,2/9,5; 2: 2,5/6,9; 3: 1,5/5,5; 4: 3/5,4; 5: 1,9/3,6; 6: 140.
Variantes: L. 2: AVGVSTVS (Rodríguez), MAXIMO (Pinheiro 1888, CIL, Capela,
ILER); l. 4: XXII (García); l. 5: CLX[XX] (Pinheiro 1895), P(assuum)? CL? (Alves,
Lemos, García), M(ilia) P(assuum) CLV (Rodríguez). Em Pinheiro (1888), CIL, Capela,
ILER e Lopo não é efectuada leitura da l. 5. Grandes disparidades na transcrição da pon-
tuação entre os diversos autores.
Comentário: Texto alinhado à esquerda e distribuído por um conjunto de linhas com altu-
ras mais ou menos homogéneas. Gravação profunda e larga, produzindo caracteres ten-
dencialmente quadrados, de ductus elegante: AA com travessão central oblíquo; G de
haste encurvada para o seu interior; OO subcirculares; PP de pança fechada, servindo de
base aos RR. Na l. 5, apenas se adivinham ténues vestígios do M, havendo, ao lado, espaço
para o P; do primeiro X resta, claramente marcada, a metade direita, lembrando um C,
e do segundo só nos chega a parte esquerda; o I está mais chegado ao segundo X e o traço
que alguns autores viram como barra de um L nada tem a ver com a incisão original.
Este miliário permite datar da época de Augusto, senão a construção da via XVII do Iti-
nerário de Antonino, pelo menos o seu troço entre Chaves e Astorga, ao qual, natu-
ralmente, pertence. Relacionam-se com esta via mais três miliários que, duvidosa-
mente, se têm atribuído a Augusto: o de Soeira (n.0 135), o da Pastoria (Tranoy, 1981,
p. 208, n.0 28; Rodríguez, 1997, p. 311, n.0 388) e o de S. Martinho de Zebral (CIL II
4776; Rodríguez, 1997, p. 311, n.0 387).
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Não coincidem os dados relativos ao poder tribunício e às saudações imperiais. O 21.0
poder tribunício de Augusto terminou em Junho de 2 a.C., o mesmo ano em que rece-
beu o título de Pai da Pátria e assumiu o 13.0 consulado, e a sua 15.a saudação imperial
só viria a acontecer em 2 d.C. – torna-se claro existir um lapso na gravação no número
saudações imperiais: 15, em vez de 14. O aspecto mais discutido deste texto viário tem
sido, porém, o referente ao número de milhas registado. Embora existam várias pro-
postas de leitura, praticamente todas  convergem no sentido de considerar Bracara
Augusta o ponto de partida para a contagem dessa distância (Pinheiro, 1895, p. 104; Bar-
radas, 1956, p. 208; Rodríguez, 1997, p. 304, 312). A nossa leitura, a ser correcta, invi-
abiliza, porém, tal pretensão.
128 (9/04/02/03/4) Babe, Babe, Bragança. (Est. XXXIII, 130)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, cortado longitudinalmente e escavado no seu interior
para reutilização (sarcófago?). A aresta superior apresenta desgaste profundo. 
Dimensões: 170/64.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: Os danos da aresta superior afectaram a l. 1, enquanto que o corte lon-
gitudinal truncou a parte direita do texto.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Descoberto por Albino Lopo (1898, p. 342) junto à porta lateral da igreja
matriz de Babe. Presume-se que, tal como as restantes inscrições encontradas na
aldeia, seja originário do Sagrado, de acordo com os testemunhos recolhidos pelo pró-
prio Lopo (1987, p. 39). 
Paradeiro: MAB (n.0 1570), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1898, p. 341-342; Belino, 1898, p. 16-17; EE IX 416; Alves, 1934, p. 38-39, n.0 6; Lopo, 1987, p.
38-39; Lemos, 1993, IIa, p. 43; García, 1996a, p. 2515-2516, n.0 22.
IM. P. (eratori) [TRAIANO HADRIANO AVG(usto)] / DE
—–IVI . TRAIA[NI PARTHICI] /
F(ilio) DE—–IVI . NE. [RVAE NEP(oti) TRIB(unicia) POT(estate)] / XIIX (duodeuicesima) .
CO(n)[S(uli) III (tertium) P(atri) P(atriae)] / 5 CAESER. [I] / M(ilia) . P(assuum) . XX[---]
Ao Imperador Trajano Adriano Augusto, filho do divino Trajano Pártico, neto do divino
Nerva, no seu 18.0 poder tribunício, cônsul pela 3.a vez, Pai da Pátria, César, XX[---] milhas.
Alt. das letras: L. 1: 9/9,5; l. 2: 9,6/7,2; l. 3: 7,5/9 (F = 11); l. 4: 7,2/8,5; l. 5: 7,3/8,9; l. 6:
8,2/9,5. 
Espaços: 1: 6,7/7; 2: 1,4; 3: 0,3/4,2; 4: 0,8/3,3; 5: 0/2,2; 6: 0,3/2,6; 7: 105.
Variantes: L. 1: IM(perat)[---] (Lopo 1898 = 1987), IM[P . CAES] . (Belino), IM[P(erator)
CAES(ar) HADRIANUS] (EE, García), IM(peratori  Caesari Traiano Hadriano Augusto)
(Alves), IMP(eratori) (Lemos); l. 2: DIVI . TRAIA(ni) (Lopo 1898 = 1987), DIVI .
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TRAIA[NI . PARTHICI] (Belino), DE—–IVI TRAIA(ni filio) (Alves), DEIVI TRAIA[NI]
(Lemos), DIVI TRAIA[NI PARTHICI] (García); l. 3: F(ilio) DIVI . NE(ru) [--- tribunicia
potestate] (Lopo 1898), F . DIVI . NE[RV . N . HADRI . AVG . PONT . MAX . TRIB . POT
.] (Belino), F DE—–IVI NE[RV(ae) N(epos) TR(ibunicia) P(otestate)] (EE), DE—–IVI NE(ruae
nepoti tribunitia potestate) (Alves), F(ilio) DIVI . NE(ro) [--- tribunicia potestate] (Lopo
1987), F(ilio) DE—–IVI NE[RVAE N(epoti) TRIB(unicia) POT(estate)] (Lemos), F(ilius)
DEIVI NE[RVAE N(epos)] (García); l. 4: CO(nsuli) [III---] (Lopo 1898 = 1987), CO[S . III
. P . P .] (Belino), CO[S] (EE), CO(sul III) (Alves), CO(n)[S(ul) III] (Lemos), [TR(ibunicia)
P(otestate)] XIIX CO(n)[S(uli) III] (García); l. 5: CAE S F (Belino), CAESE[---] (Lemos),
CAESA(ri) M(ilia) P(assum) XX[---] (García); l. 6: M(ilia) . P(assum) . XX (EE, Alves).
Comentário: Texto com aparente alinhamento à esquerda, apesar de a paginação no seu
todo ser deficiente, como, por exemplo, se comprova pela inclinação que apresentam
as linhas, sobretudo as duas últimas. Caracteres de ductus irregulares gravados de
forma profunda; CC semicirculares e O quase circular; panças do P e dos DD semi-
circulares; AA sem travessão central, servindo de base ao traçado dos MM e do N; EE
de barras curtas, nem sempre iguais ou paralelas. Recurso ao nexo DE nas l. 2 e 3 e,
na l. 4, à forma XIIX para representar o numeral 18. Na l.3, F de grafia cursiva. Pon-
tuação de secção circular. 
A reconstituição do texto deste miliário resulta algo problemática atendendo, sobretudo,
à interpretação da l. 5. O conhecimento da forma Caeser em lugar da habitual Caesar,
atestada num miliário de Nerva (Abásolo, 1990, p. 539-544) descoberto em Milles de la
Polvorosa, na província de Zamora, permite sustentar a nossa proposta interpretativa,
ainda que seja forçoso admitir o inusitado da estrutura textual, motivada por qualquer
razão que verdadeiramente nos escapa – inexistência ou deficiente interpretação de uma
minuta? A vacilação -ar por -er é o resultado de uma apofonia (Väänänen, 1967, p. 70),
sem que lhe possamos atribuir um valor cronológico; o exemplo Caesar/Caeser docu-
menta-se também em inscrições parietais pompeianas (CIL IV 2124, 2308, 3027). 
Resulta igualmente extraordinária a manutenção do arcaísmo -ei- por -i-, aparente-
mente extemporâneo nos inícios do século II. A forma XIIX, para representar o nume-
ral 18, tem paralelos noutros miliários de Adriano encontrados na Geira (Capela, 1895,
p. 128-131, n.0s 23-26).
Seguindo a estrutura textual dos miliários de Adriano, verifica-se que quando é elencada
a ascendência do imperador só de seguida se gravam os seus nomes pessoais, iniciando-
se o texto com os seus praenomen e nomen. No caso vertente, tendo sido o gentilício “rele-
gado” para a l. 5, optámos por reconstituir os nomes pessoais na l. 1, onde a análise do
espaço disponível os torna mais prováveis, admitindo, assim, um erro grosseiro na gravação
do texto; apesar disso, uma interpretação diferente da l. 5 é de mais difícil admissão.
Para além deste miliário de Adriano, assinalam-se outros no traçado da via XVII: dois
na região de Montalegre (CIL II 4783; Rodríguez, 1997, p. 319, n.0 403), outros dois
na cidade de Chaves (CIL II 4779, 4780) e um em San Vitero (Mañanes e Solana, 1985,
p. 139-140, n.0 5).
Os miliários de Adriano da região flaviense, tal como os de Trajano, relacionam-se com obras
de restauro da via empreendidas por este imperador, sendo razoável pensar que os miliá-
rios de Babe e San Vitero possam ter sido gravados na sequência de idênticos trabalhos.
É datável dos anos 133-134, de acordo com os dados relativos ao poder tribunício e ao
consulado.
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129 (45/04/02/09/20) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXXIII, 131)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, truncado longitudinalmente e escavado para ser reuti-
lizado como sarcófago. Apresenta, junto à base, pequena concavidade (Ø = 6) e, mais
acima, orifício largo (Ø = 15) que, por sua vez, tem no interior perfuração menor
(Ø = 6). A superfície encontra-se bastante gasta. 
Dimensões: 213/58.
Campo epigráfico: O letreiro está gravado na parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: O corte longitudinal amputou a parte central do texto.
Local de achado: Torre Velha/Terras de S. Sebastião. 
Circunstâncias: Exumado, em 1887, nas escavações promovidas pela Sociedade Mar-
tins Sarmento e realizadas por J. Henriques Pinheiro (1888, p. 83): estava reutilizado
como sarcófago no exterior das ruínas do templo de S. Sebastião. 
Paradeiro: MAB (n.0 1583), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Figueiredo, 1887, p. 90; Pinheiro, 1888, p. 83; CIL II 6216; Pinheiro, 1895, p. 90, 103-104; Alves, 1934,





. (eratori) C. A. [IIS(ari) DIVI SII]V. IIRI. P. II. FIL. I.[O] / DIV. I M(arci) A. [NT(onini) NIIP(os)
DIVI ANT(onini)] P. II PRONII/POS DIVI [HADRIANI AB]N. IIP. OS. / DIVI TRA. [IANI
PARTHI]C. I IIT DIVI / 5 NIIR. V. A. [ADNIIPOS] / M(arco) AVRI. I. [LIO ANTONIN]O.
P. I.O. F. IIL(ici) AV. G. (usto) / PARTH. ICO. [MAXIMO BR]I.TANN. I.CO MAXIMO /
GIIRM. A. [NICO MAXIMO] P. ONTIFICI / MAXIM. [O TRIBVNICIA] P. OT(estate) XVI. I
(septima decima) / 10 IMP(eratori) I. I. I. (tertium) [CO(n)S(uli) IIII (quartum) P(atri)
P(atriae) PR]OCONSVL(i)
Ao Imperador César Marco Aurélio Antonino Pio Félix Augusto, Pártico Máximo, Bri-
tânico Máximo, Germânico Máximo, pontífice máximo, filho do divino Severo Pio, neto
do divino Marco Antonino, bisneto do divino Antonino Pio, trineto do divino Adriano,
tetraneto do divino Trajano Pártico e do divino Nerva, no seu 17.0 poder tribunício,
imperador pela 3.a vez, cônsul pela 4.a vez, Pai da Pátria, procônsul.
Alt. das letras: L. 1: 7/9,5; l. 2: 8/9,5 (I = 6); l. 3: 7/8,5; l. 4: 8/9 (I = 6,5); l. 5: 7,2/9; l.
6: 6,7/8,7; l. 7 e 8: 6/8,5 (C = 4,7); l. 9: 6,5/8; l. 10: 7/9. 
Espaços: 1: 13/17; 2: 0/1; 3: 0/1,5; 4: 0/1,8; 5: 0,3/2,5; 6: 0/2,5; 7: 0,5/3; 8: 0/2; 9: 0/4,5;
10: 0/0,8; 11: 100.
Variantes: As leituras propostas pelos diversos autores são muito fragmentadas. Figuei-
redo apenas fez leitura parcial das l. 3 e 4: [---]POS[---] / [---] DIVI TRA[---]. A proposta
de Pinheiro (= CIL = Lopo) junta o final da l. 7 com o início da l. 8 e acumula um total
de 11 linhas; a mesma confusão está presente na proposta de leitura de Alves, que, no
entanto, não considera a l. 5 e, por isso, tem dez linhas. As propostas de García e Rodrí-
guez baseiam-se nas leituras anteriores, nada adiantando.
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Comentário: Inscrição gravada de forma profunda e larga, com alinhamento à
esquerda. Caracteres tendencialmente actuários, embora os FF tenham nítida influ-
ência cursiva; EE substituídos por II e AA sem travessão central. Ressaltam as discor-
dâncias de caso na indicação das relações de parentesco, as quais deveriam estar em
dativo, em concordância com a titulatura do imperador, e não em nominativo.
Trata-se de um miliário de Caracala pertencente à via XVII, no qual está ausente a indica-
ção da milha em que estava colocado. É o primeiro de dois miliários deste imperador na
região bragançana: o outro foi descoberto em Babe (n.0 130); apesar de terem exactamente
a mesma cronologia, há entre ambos diferenças paleográficas bem vincadas, como veremos.
Conhece-se outro miliário de Caracala relacionado com esta via, descoberto em Vilarandelo,
no concelho de Valpaços (Rodríguez, 1997, p. 321-322, n.0 407), já em território brácaro.
É datável de 213-214, de acordo com os dados relativos ao poder tribunício e ao número
de saudações imperiais.
130 (10/04/02/04/5) Babe, Babe, Bragança. (Est. XXXIII, 132)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, ligeiramente mais largo no topo do que em baixo (= 50),
seccionado longitudinalmente, escavado e perfurado (Ø = 7) na base, em virtude de ter
sido reutilizado como sarcófago. Actualmente, está fracturado em duas partes (com ves-
tígios de cimento de um “restauro” anterior) e ostenta escoriações variadas ao longo da
aresta superior, sobretudo junto às linhas do corte longitudinal. 
Dimensões: 198/60.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: O corte longitudinal afectou, sobretudo, a parte direita do texto, enquanto
que a fractura  recente atingiu as l. 6-9.
Local de achado: Sagrado. 
Circunstâncias: Encontrou-se enterrado no sítio da capela de S. Pedro Velho, em
Setembro de 1915, no decurso de trabalhos agrícolas realizados por Miguel Bernardo
de Sousa (Alves, 1916, p. 145). Deu entrada no Museu de Bragança por influência de
Raul Teixeira, de António Augusto Pires Quintela, de José Montanha e do tenente Luís
dos Santos Ferreira (Alves, 1934, p. 37). 
Paradeiro: MAB (n.0 1572), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1916, p. 145-150, 1934, p. 35-38, n.0 5; García, 1996a, p. 2519-2520, n.0 29.
IM(peratori) . CAES(ari) DIVI SEVERI P. I. [I] / [FI]LIO . DIVI . MARCI ANT(onini) .
NEP[OTI] / D. IVI . ANT(onini) . PII PRONEPOTI D[IVI] / [H]ADRIANI ABNEPOTI .
DIVI / 5 [T]R. AIANI PARTHICI . DIVI . NERV. [AE] / ADNEPOTI . M(arco) . AVRELIO
A. N[TONINO PIO] / F. ELICE AVG(usto) . PART(hico) . MAX(imo) . B. [RIT(annico)] /
M. A. X(imo) . GER. (manico) . M. AX(imo) . P. O. NT(ifici) . [MAX(imo)] / TRI(bunicia) .
P. (otestate) . X. V. I. I. (septima decima) . IMP(eratori) . III (tertium) . CO(n)S(uli) . [IIII
(quartum)] / 10 P(atri) . P(atriae) . PROCO(n)S(uli) . M(ilia) . P(assuum) . X[X---]
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Ao Imperador César Marco Aurélio Antonino Pio Félix Augusto, Pártico  Máximo, Bri-
tânico Máximo, Germânico Máximo, pontífice máximo, filho do divino Severo Pio, neto
do divino Marco Antonino, bisneto do divino Antonino Pio, trineto do divino Adriano,
tetraneto do divino Trajano Pártico e do divino Nerva, no seu 17.0 poder tribunício,
imperador pela 3.a vez, cônsul pela 4.a vez, Pai da Pátria, procônsul. X[X---] milhas.
Alt. das letras: L. 1: 7/8,5; l. 2: 6/7 (D = 8); l. 3: 6/7 (O = 5,8); l. 4: 6,5/7,5 (D = 8; O =
5,8); l. 5: 6/7 (I = 8,5; P = 8,3); l. 6: 6,5/7,5 (D = 9; M = 8,5); l. 7: 6,5/7,5 (R = 8); l. 8:
7,5/8,5 (M = 6,5; T = 10); l. 9: 7,5/8 (R = 9; O = 7); l. 10: 9/10,5 (S = 8). 
Espaços: 1: 13; 2 e 4: 0/1; 3, 6 e 7: 0,5/1,5; 5: 0/1,5; 8: 1/1,5; 9: 0/2; 10; 1/4; 11: 110.
Variantes: L. 1: IMP(eratori) . CAES(ari) DIVI SEVERI PI(i) (García), Alves (1916) não
lê o PI; l. 2: LI[---] (Alves, García); l. 3: PRONEPOT (Alves 1916) PRONEP(ot)I (García),
Alves (1934) assinala ponto a seguir a PII; l. 4: ADRIANI (Alves, García), Alves (1916)
não regista o ponto; l. 5: TRAIANI (Alves e García), NERV[---] (García), Alves ignora
pontuação na sua primeira leitura (1916) e em 1934 assinala ponto após a primeira pala-
vra; l. 6: ABNEPOTI (Alves), ABNEPOT M AVRELIO AN[TONINO---] (García); l. 7: B[-
--] (García), Alves regista ponto a seguir à primeira palavra; l. 8: CER . MAX . PONTI
(Alves), CER[---] MAX(imo) PONTI (García); l. 9: [FICE---] TRI(bunicia) (García).
Ambos os autores dão por incompletas, no seu início, as l. 3, 8, 9 e 10;  García apenas
apresenta a pontuação da l. 1 e de parte da l. 2.
Comentário: Disposição do texto deficiente, não respeitando qualquer alinhamento pré-
vio. Capitais alongadas, de traçado irregular e inclinações diversas, sendo a gravação
profunda; AA sem travessão central (alguns apresentam a haste esquerda a unir ligei-
ramente abaixo da extremidade da direita) e a servir de base aos MM e NN; VV de has-
tes curvas; PP, RR e DD de pança traçada com irregularidade, facto comum às restan-
tes letras com contornos circulares. Pontuação de secção circular.
Texto em honra de Caracala e novo testemunho do traçado da via XVII do Itinerário de
Antonino; tal como o miliário de Adriano procedente do mesmo lugar (n.0 128), não con-
serva completa a referência da distância que marcava, havendo, porém, coincidência com
aquele quanto ao único numeral registado, indiciando a marcação da mesma milha.
Como o anterior, é datável dos anos 213-214.
131 (136/04/12/35/1) Vinhais, Vinhais, Vinhais. (Est. XXXIV, 133)
Suporte: Miliário. 
Descrição: O texto viário transmitido por Cardoso Borges (1721-1724, f. 73v), copiado
de um papel que lhe foi oferecido, refere-se a um miliário que estaria na vila de
Vinhais, e que este erudito já não conseguiu encontrar.
Local de achado: Vinhais. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 73v; Alves, 1909, p. 355-356, 1934, p. 207-208; Lemos, 1993, IIa, p. 454-455; Gar-
cía, 1996a, p. 2526, n.0 39; Rodríguez, 1997, p. 327, n.0 415.
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--- VIAS ET PONTES TEMPORE VETVSTATIS] / CONLAPSOS RESTITVERVNT /
[CVRANTE] Q(uinto) . DECIO LEG(ato)  AVG<G>(ustorum) . PR(o) . PR(aetore) . /
C(larissimo) V(iro) [---]VIA? AVG(usta?) . / M(ilia) . P(assuum) . C[---?] .
--- as vias e as pontes pelo andar dos tempos] destruídas restauraram, sendo encarre-
gado Quinto Décio, legado propretor dos Augustos, varão preclaro. [---], [---] milhas.
Variantes: L. 2: Alves e Lemos não transcrevem o ponto que se segue ao Q, e o segundo
também não o faz relativamente ao ponto que finaliza a linha.
Comentário: Documenta, em conjunto com o n.0 135, o traçado setentrional da via XVII,
entre Chaves e Castro de Avelãs.
A referência ao governador da Província Citerior Q. Decius Valerinus permite datar o
miliário dos anos 235-238, correspondentes ao reinado de Maximino e de seu filho
Máximo. No Noroeste peninsular, este período é marcado por importantes trabalhos
de recuperação da rede viária (Tranoy, 1981, p. 398-399), como o testemunha cerca de
um quarteirão de miliários associados às vias XVII, XVIII e XIX.
A milha marcada pelo miliário de Vinhais seria provavelmente superior a C, pois tanto
Bracara Augusta, como Asturica Augusta distavam mais de 100 milhas (e Aquae Flau-
iae menos); o final da l. 3 parece resultar de uma má leitura do texto epigráfico, devendo
aí constar a referência ao local a partir do qual se fazia a contagem das milhas.
132 (81/04/02/16/5) Gimonde, Gimonde, Bragança. (Est. XXXIV, 134)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, lascado no topo; a superfície apresenta diversas esco-
riações e desgaste acentuado. 
Dimensões: 147/39.
Campo epigráfico: O texto ocupa a parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: Medíocre.
Local de achado: Cruz do Marrão. 
Circunstâncias: Encontrou-se, enterrado, na Cruz do Marrão, no ocaso do século XIX,
junto do caminho velho que liga Gimonde a Babe, presumível local de passagem da via
XVII; foi posto a descoberto pelas águas das chuvas, tendo Manuel Fernandes, de
Gimonde, comunicado a F. M. Alves o seu aparecimento (Lopo, 1900b, p. 137; Alves,
1934, p. 58). Deu entrada no Museu de Bragança por intermédio do mesmo M. Fer-
nandes (Alves, 1934, p. 58). 
Paradeiro: MAB (n.0 1575), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1900b, p. 136-138, 1900c, p. 81; EE IX 415; Alves, 1934, p. 56-58, n.0 20; Lopo, 1987, p. 61-62;
Lemos, 1993, IIa, p. 93-94; García, 1996a, p. 2528-2529, n.0 45.
IMP(eratori) . MA. R[CO] / AV. RELIO / CARO CAES(ari)
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Ao Imperador Marco Aurélio Caro César.
Alt. das letras: L. 1: 7/8,2 (P = 12; R = 13,5); l. 2: 7,6/8,7 (R = 13,7; E = 9,1); l. 3: 9,1/10,7
(C = 7,3; A = 8,6; E = 8,2). 
Espaços: 1: 15,5/23; 2: 2,9/7,2; 3: 3,7/9,5; 4: 83/88.
Variantes: L. 1: em EE, Alves, Lemos e García não é assinalado o ponto; l. 3: CAESAR
(Lemos, García).
Comentário: Texto paleograficamente pouco cuidado, com ausência de verdadeira
paginação. Gravação profunda e larga. Caracteres de módulos e ductos bastante irre-
gulares; AA sem travessão central, servindo de base aos MM; P de pança fechada; RR
de pança aberta, à excepção do da l. 1; OO tendencialmente circulares; EE de traços hori-
zontais iguais. Ponto de secção circular.
O achado deste miliário do imperador Caro constitui mais uma achega para a recons-
tituição do traçado da via Bracara Augusta-Asturica Augusta na região de Bragança. É o
único miliário deste imperador que, com segurança, se pode atribuir à via XVII (Tra-
noy, 1981, p. 395; Rodríguez, 1997, p. 308-341), apesar de os marcos viários do seu rei-
nado não serem raros no Noroeste peninsular (CIL II 4760, 4785, 4786, 4822; EE VIII
227, 234; HAE 367; Rodríguez, 1997, p. 360-361, n.0 480).
É datável de 282-283.
133 (83/04/02/18/2) Gostei, Gostei, Bragança. (Est. XXXIV, 135)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, fracturado na aresta superior e com as superfícies bas-
tante gastas. Está, actualmente, embutido numa base de cimento. 
Dimensões: 129/31.
Campo epigráfico: O texto foi gravado na parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: Desgaste intenso. Ao nível da l. 5, a abertura de uma pequena cavidade
afectou a parte direita do N.
Local de achado: Adro da igreja de S. Cláudio. 
Circunstâncias: Identificado no adro da igreja de S. Cláudio por Celestino Beça (Alves,
1915, p. 78), onde, em 1900, servia de banco, encostado a uma parede – foi, contudo,
publicado, no ano seguinte, por A. Pereira Lopo (1901b, p. 147-148). 
Paradeiro: MAB (n.0 1580), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1901b, p. 147-148; EE IX 417; Alves, 1934, p. 57-59, n.0 21; Lopo, 1987, p. 46-47; Lemos, 1993,
IIa, p. 99; García, 1996a, p. 2531-2532, n.0 50; Rodríguez, 1997, p. 330-331, n.0 421.
D(omino) N. (ostro) IM[P(eratori)] / CAE
—–(sari) AVR(elio) / M(arco) VAL—–(erio) /
MAXIMI/5AN. O
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Ao nosso senhor, Imperador César Aurélio Marco Valério Maximiano.
Alt. das letras: L. 1: 7,5/8,5 (D = 10,5); l. 2: 8,2/9,5 (V = 6,2; R = 11,7); l. 3: 8/9; l. 4: 7/8
(A = 10); l. 5: 8,5. 
Espaços: 1: 8,5/9; 2: 0,5/1,7; 3: 2/3; 4: 0/2,5; 5: 0/3,5; 6: 70.
Variantes: L. 2: CAE AVG (Lemos, García), CA (Rodríguez), AVG (Lopo); l. 3: VAL
(Lemos, García, Rodríguez); l. 4: MAX—–IMI (Rodríguez).
Comentário: Texto paleograficamente pouco cuidado e com alinhamento à esquerda.
Horizontalidade das linhas raramente observada. Gravação profunda e larga. Letras ten-
dencialmente actuárias, de ductos e alturas irregulares; D adelgaçado; AA sem traves-
são central e de vértices, geralmente, curvos, tal como os dos MM; VV de hastes desi-
guais e nem sempre direitas; R de pança larga; O ovalado. Na l. 2, nexo AE e, na
seguinte, nexo AL; o primeiro de forma não habitual, com uma única barra unida per-
pendicularmente a meio da haste direita do A. Na l. 4, A e X unem inferiormente.
Este miliário de Maximiano, datável de 286–305, tal como os anteriores relaciona-se
com a via XVII do Itinerário de Antonino, nomeadamente com o seu itinerário sul. 
O dativo e ausência da indicação das milhas emprestam-lhe carácter honorífico, pese
embora o facto de a nomenclatura imperial não estar correctamente ordenada. É bem
provável que o local do seu achado corresponda ao seu contexto original, distanciado
cerca de uma milha da Torre Velha de Castro de Avelãs. Associam-se à via XVII mais
dois miliários deste imperador, ambos descobertos junto à ponte de Valtelhas 
(EE VIII 223; Rodríguez, 1997, p. 330, n.0 420), nas margens do rio Rabaçal.
134 (130/04/05/17/1) Lamalonga, Lamalonga, Macedo de Cavaleiros. (Est. XXXIV, 136)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, ligeiramente mais largo no topo do que na base. Encon-
tra-se bastante mal conservado, ostentando bastantes mossas e irregularidades varia-
das, para além de acentuado desgaste superficial. 
Dimensões: 172/60.
Campo epigráfico: A inscrição ocupa a parte superior da superfície cilíndrica. 
Conservação: Deficiente.
Local de achado: Capela de S. João. 
Circunstâncias: Desenterrado ao lado da capela de S. João (a sudoeste), conjuntamente
com um outro (n.0 136), anepígrafo, aquando da realização de obras de reparação do
templo, na primeira década do século passado (Lopo, 1907, p. 163, 1987, p. 96). 
Paradeiro: MAB (n.0 1565), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1907, p. 162-164; Alves, 1934, p. 60, n.0 23; Lopo, 1987, p. 96-97; Lemos, 1993, IIa, p. 191; Gar-
cía, 1996a, p. 2533, n.0 53; Rodríguez, 1997, p. 332, n.0 423.
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IMP. (eratori) FLAVIO VALIIRIO / CO<N>STANTIO / [---?]+O+[---?] /
[NOB]I.L. IS. <S>I.M. /5O C. A. E. S. (ari)
Ao Imperador Flávio Valério Constâncio, [---], nobilíssimo César.
Alt. das letras: L. 1: 7,5/9,8; l. 2: 7,5/9; l. 3: 7; l. 4: 6/7,8; l. 5: 7,3/9,5. 
Espaços: 1: 15; 2: 3/6; 3: 2,5/4; 4: 2; 5: 3; 6: 100.
Variantes: À excepção de Rodríguez, todos os autores seguem, basicamente, a leitura
efectuada por A. Lopo: IMP FLAVIO VALLERIO / COSTANTIO / OS[---] / Q[---]VLO
[---]; Lemos e García, além de não reproduzirem a geminação LL presente na l. 1, pro-
põem na l. 2: CO[N]STANTIO. A leitura de Rodríguez é: I.M. P. (eratori) CAES(ari) FLA-
VIO VALE. RIO CONSTANTIO.
Comentário: Abaixo da l. 2, a epígrafe encontra-se bastante apagada, de modo que algu-
mas letras mais se adivinham do que se lêem. Dada a pouca pureza do granito, parece que
a disposição do texto obedeceu, sobretudo, à necessidade de procura dos espaços mais
facilmente epigrafáveis, não se percebendo qualquer trabalho de ordinatio. A gravação foi
executada de forma profunda, como se pode apreciar nos traços melhor conservados.
Caracteres de mau desenho e de dimensão irregular; AA sem travessão central e de vér-
tice arredondado, tal como o dos VV; R de pança aberta; SS bastante esguios e enviesa-
dos. Na l. 1, a gravação do M parece ter ficado pela metade e o E grafou-se II, estando um
dos traços sobrelevado, praticamente sobre a barra do L que o precede; na l. 2, certamente
por lapso, foi omitido o N, tal como, na l. 4, o S; nesta, L de traços desarticulados.
Erguido em honra do imperador Constâncio I, pertenceu ao itinerário meridional
que, entre Chaves e Castro de Avelãs, era descrito pela via XVII. Deste imperador,
conhece-se um outro miliário relacionado com esta mesma via nos arredores de Cha-
ves, cuja proveniência é atribuída a Eiras (Rodríguez, 1997, p. 331, n.0 422); no conjunto
dos miliários de Braga, há mais dois (CIL II 4763; EE VIII 212).
No poder desde 292, Constâncio I recebe o título de César em Março de 293, pelo que
o miliário terá uma cronologia situada entre este ano e o fim do seu reinado, em 306.
135 (134/04/12/24/1) Soeira, Soeira, Vinhais. (Est. XXXV, 137)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Actualmente anepígrafo, o monólito foi seccionado longitudinalmente e
transformado em sarcófago, tendo pequeno orifício circular (Ø = 10) na parte inferior.
A superfície apresenta-se bastante erosionada. 
Dimensões: 202/60.
Campo epigráfico: A inscrição estaria gravada na superfície cilíndrica.
Local de achado: Ruínas da capela de S. Sebastião/Vilar. 
Circunstâncias: Encontrado por Celestino Beça (1915, p. 91) nas ruínas da capela de 
S. Sebastião de Soeira, em 1900 (Alves, 1915, p. 78). 
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Paradeiro: MAB (n.0 1566), Bragança.
BIBLIOGRAFIA: Alves, 1915, p. 78, 91-92, n. 2-3; Beça, 1915, p. 91; Alves, 1934, p. 208; Lemos, 1993, IIa, p. 446-447;
García, 1996a, p. 2571, *n.0 61; Rodríguez, 1997, p. 312, n.0 389.
---] TRIB(unicia) . POT(estate) . XXI (uicesima prima) [---
---] no 21.0 poder tribunício [---
Variantes: Rodríguez confunde a informação do miliário de Vinhais com a deste, con-
cretamente ao mencionar que marcava a milha C.
Comentário: O excerto de texto conhecido é lição de Celestino Beça, já que a perma-
nência do miliário no local do seu achado, durante algumas décadas, levou ao desapa-
recimento dos poucos caracteres que se conservavam. A menção do 21.0 poder tribu-
nício não permite uma datação segura, embora F. M. Alves (1915, p. 91-92, n. 3) diga
que atendendo a que antes dessas palavras poucas mais cabiam, segundo informações do
nosso amigo Pe. José Miguel Machado, talvez seja de Augusto como o Castro de Avelãs ou
do seu século, em que a sobriedade dos títulos imperiais deixava logo muito em cima nestes
monumentos as palavras em questão, ao contrário da época decadente onde a fiada dos avo-
engos e dos epítetos – germânico, pártico, dácico, tudo o máximo – as relegavam para mais
em baixo. Documenta, com o n.0 131, o traçado setentrional da via XVII, entre Chaves
e Castro de Avelãs.
136 (131/04/05/17/2) Lamalonga, Lamalonga, Macedo de Cavaleiros. (Est. XXXV, 138)
Suporte: Miliário. 
Material: Granito. 
Descrição: Monólito cilíndrico, anepígrafo. 
Dimensões: 166/48.
Local de achado: Capela de S. João. 
Circunstâncias: Desenterrado ao lado da capela de S. João (a sudoeste), conjuntamente
com o n.0 134 (Lopo, 1907, p. 163, 1987, p. 96), como anteriormente se referiu. 
Paradeiro: Depois da sua descoberta, ficou na aldeia a servir de apoio à varanda da casa
de António Laje, tendo sido destruído, na década de 70, por António Manuel Aleixo,
o, então, proprietário da casa, aquando de obras de remodelação nela realizadas (infor-
mação de Delfim Morais, de 89 anos, em 14/10/99).
BIBLIOGRAFIA: Lopo, 1907, p. 162-164; Alves, 1934, p. 60; Lopo, 1987, p. 96-97; Lemos, 1993, IIa, p. 191; Rodríguez,
1997, p. 338, n.0 438.
Comentário: Pertenceria ao itinerário meridional que, entre Chaves e Castro de Ave-
lãs, era descrito pela via que ligava Braga e Astorga.
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2.5. Inscrições de categoria textual duvidosa
137 (135/04/12/24/2) Soeira, Soeira, Vinhais. (Est. XXXV, 139)
Local de achado: Igreja de Soeira.  
Circunstâncias: Inscrição copiada de uma pedra que estava numa parede da sacristia
da igreja de Soeira (Borges, 1721-1724, f. 72v).
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 72v; CIL II 2511; García, 1996a, p. 1672, n.0 449.
SENDVR[---] T / OL . DL . W[---] / LE[---]A[---]ICV / LA CRI[---]VIE / 5 [---]INDVSER[---]
Variantes: L. 4: IE (García).
Comentário: Cardoso Borges refere serem as letras mal cortadas. O carácter fragmen-
tário da transcrição, aparentemente com erros de leitura, torna a sua interpretação enig-
mática.
138 (43/04/02/09/18) Castro de Avelãs, Castro de Avelãs, Bragança. (Est. XXXV, 140)
Suporte: Ara (?). 
Descrição: A peça, actualmente desaparecida, foi definida tipologicamente por 
F. Sande Lemos (1993, IIa, p. 65), mas, a partir do único registo fotográfico que conhe-
cemos, não nos é possível proceder a avaliação segura. Ainda que não se aprecie cla-
ramente tratar-se de ara, mantemos, sob reserva, a classificação proposta. A face epi-
grafada encontra-se bastante deteriorada. A leitura que apresentamos é efectuada a par-
tir de fotografia que enferma de pouca nitidez, pelo que a consideramos como um con-
tributo que só a redescoberta da peça poderá, seguramente, permitir avaliar.
Campo epigráfico: Aparentemente, não se encontra formalizado. 
Conservação: Medíocre.
Local de achado: Castro de Avelãs (igreja). 
Circunstâncias: Descoberta, em reaproveitamento, no decurso de obras realizadas na
torre sineira. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Lemos, 1993, IIa, p. 65-66; García, 1996a, p. 1723, *n.0 20. Leitura inédita.
---] / [---]+[---] / +RAN+[---?] / +++B. A. S. [---?] / +L . [---] / [.]B . PLAC. [.?] / 5 [..?]+ . PARR+
/ [---
Comentário: O texto é de difícil leitura e, consequentemente, interpretação, não per-
mitindo sequer a sua categorização.
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2.6. Inscrições falsas
*1 (*139/04/02/13/7) Cova de Lua, Espinhosela, Bragança. (Est. XXXVI, 141)
Descrição: Inscrição que Cardoso Borges (1721-1724, f. 162-162v) diz ter encontrado em
Cova de Lua e mandado conduzir para Bragança. Dá dela um desenho que, no mínimo,
poderemos considerar original: o remate, arredondado, é em forma de rosácea, apa-
rentemente esculpida, repousada sobre o campo epigráfico que se representa moldurado
e de formato rectangular, estando a parte inferior isenta de qualquer ornamentação.
Local de achado: Cova de Lua. 
Circunstâncias: Cardoso Borges não as revela. 
Paradeiro: Desconhecido.
BIBLIOGRAFIA: Borges, 1721-1724, f. 162-162v; Alves, 1909, p. 353-354, 1934, p. 54.
IMP . CAES . AVG . / P . M . IVLIOBRI/G . POPVLI D D
Comentário: Acreditamos que esta inscrição, a ter existido, seria uma falsificação cri-
ada para justificar a tese de Cardoso Borges (1721-1724, f. 162v) que advogava ter sido
Bragança verdadeyramente Juliobriga. Para esta nossa tomada de posição contribuem a
atipicidade do monumento representado na ilustração integrada no seu manuscrito,
bem como a própria estrutura – e até a ordinatio – do texto apresentado, que encaixa
mal num monumento oficial alto-imperial.
NOTAS
1 Agradecemos a opinião de J. d’Encarnação relativamente à possível origem deste nome.
2 Agradecemos a J. M. Abascal a informação e a J. Encarnação a colaboração prestadas.
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III PARTE
A epigrafia e a sociedade
1. As práticas epigráficas
O conjunto epigráfico da região de Bragança é, pelo seu volume e pelas suas caracte-
rísticas, primordial para a abordagem da história regional na época romana, sobretudo se
atendermos a que os dados arqueológicos propriamente ditos não são ainda qualitativa-
mente numerosos.
Desta forma, as 138 inscrições (incluídos os fragmentos) conhecidas na região consti-
tuem um manancial importante, ainda que talvez sem a qualidade informativa que o inves-
tigador poderia desejar.
A esmagadora maioria das inscrições conhecidas é funerária1 (81,88%) e, salvo rarís-
simas excepções, os epitáfios nelas gravados são muitíssimo simples, estereotipados, res-
tringindo-se habitualmente à identificação do defunto e à indicação da idade com que fene-
ceu. Em qualquer uma das restantes categorias, também os textos não são pródigos em
informação, nem variados. As epígrafes votivas e viárias, bastante menos frequentes, ocu-
pam o segundo posto (7,25%), seguindo-se as honoríficas (2,17%) e as de classificação
incerta (1,45%). 
Um balanço provisório da epigrafia transmontana, efectuado, na década de 80, por 
P. Le Roux e A. Tranoy (1984, p. 31), havia já apontado o predomínio da epigrafia funerá-
ria2 – o qual era também extensível ao Norte de Portugal no seu conjunto – e a região de
Bragança como um dos núcleos de maior densidade de achados epigráficos. A tendência
gizada nessa altura tem confirmação com os dados recolhidos no território bragançano,
onde a desproporção existente entre as inscrições funerárias e as outras surge ainda mais
vincada.
Deste conjunto de inscrições, 25 encontram-se desaparecidas e muitas outras estão
mutiladas. Algumas das peças foram reaproveitadas, aplicadas em construções particulares
e públicas, nomeadamente em igrejas, ou transformadas para outros fins, como aconteceu
com alguns dos miliários que foram preparados para servir de sarcófagos, em tempos
medievais; outras, ainda que tenham permanecido até ao seu achado junto do seu contexto
arqueológico original, foram fragmentadas devido às condições de jazida ou no momento
do seu achado. O estado fragmentário ou de acentuada erosão de algumas delas coloca
alguns problemas interpretativos, embora estes nem sempre sejam exclusivos das inscrições
em mau estado de conservação.
A própria natureza dos suportes impede-nos quase sempre de nos acercarmos de cro-
nologias finas, obrigando a que nos movamos em franjas temporais mais ou menos latas,
não sendo por isso possível apreciar em pormenor a diacronia dos fenómenos históricos.
A análise diacrónica, detalhada, dos processos culturais, ideológicos, religiosos, sociais e eco-
nómicos, para além de esbarrar nesta questão cronológica, também é dificultada por outros
aspectos não menos importantes e para as quais não podemos dar respostas definitivas,
como sejam o simbolismo das representações iconográficas, a real dimensão religiosa de
cada uma das divindades, a compreensão da forma como se organizava e desenvolvia a pro-
dução epigráfica regionalmente, ou ainda a organização da vida quotidiana das populações.
Não obstante estas contingências, este conjunto de inscrições transmite-nos informações
importantes que merecem ser relevadas.
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1.1. O material das epígrafes
As inscrições da região de Bragança, na sua maior parte, são executadas sobre supor-
tes graníticos (101 exemplares), ainda que também se utilize o mármore (10 exemplares),
o talco (6 exemplares), o xisto (4 exemplares) e o calcário (1 exemplar)3.
O granito não é na região a rocha mais abundante, como tivemos oportunidade de refe-
rir na caracterização que fizemos do meio natural. As manchas granitóides estão bem deli-
mitadas e circunscritas a zonas muito concretas, curiosamente não coincidentes com as
áreas de maior densidade de achados epigráficos, pelo que é de supor a existência de pedrei-
ras que abasteciam oficinas dedicadas ao trabalho da pedra, nomeadamente à produção de
epígrafes. É utilizado na maioria das estelas (n.os 14, 15, 16...), em algumas aras (n.0s 5, 6,
9, 42, 62 e 109), nos pedestais (n.0s 11 e 13), num marco (n.0 35) e nos miliários (n.0s 127-
-130 e 132-134). A inexistência de estudos de caracterização dos granitos regionais, bem como
dos granitos utilizados nas produções antigas, inviabiliza, por ora, o aprofundar da questão.
Face à pouca maleabilidade desta pedra, sobretudo quando comparada com o calcário ou o
mármore, devemos valorizar o trabalho dos artistas que a moldaram e a gravaram pelas
acrescidas dificuldades que o seu trabalho comporta e que, em muitos casos, chega a dar
provas de excelente mestria. 
As epígrafes produzidas sobre suportes de talco provêm de Castrelos (n.0s 63 e 104), Cas-
tro de Avelãs (n.0s 96 e 101), Vila Nova (n.0 80) e Ousilhão (n.0 8), locais que têm nas suas
proximidades afloramentos deste material ou afloramentos de serpentinitos, susceptíveis de
terem associadas pequenas bolsas do mesmo. Apesar de a tipologia dos monumentos (este-
las e uma árula) e a paleografia pouco ou nada nos afiançarem, afigura-se-nos como hipótese
verosímil considerar que estas produções epigráficas surgiram de um pedido expresso para
o uso deste material, ou mesmo da sua entrega por parte da clientela na oficina, ficando a
cargo desta apenas o trabalho epigráfico, o qual, implicando, necessariamente, uma certa
especialização, teria de sair de mãos minimamente experimentadas. Os monumentos pro-
duzidos em xisto e calcário são mais excepcionais: o calcário surge aplicado numa estela de
Coelhoso (n.0 50) e o xisto em duas estelas (n.0s 46 e 76) e num pequeno cipo (n.0 44) de Grijó
de Parada, e, ao que parece, numa estela (n.0 55) de Donai, hoje desaparecida.
As produções em mármore, também escassas, são com certeza alheias à região de Bra-
gança e relacionáveis com as produções do Planalto Mirandês que utilizam o mármore de
Santo Adrião. No caso das estelas (n.0s 39, 53, 73, 79, 86) é notória a filiação das suas carac-
terísticas técnicas e iconográficas (cf. Navarro, 1998)4 no designado tipo “Picote”. Quanto às
aras, julgamos, também, ser possível suster esta perspectiva, pois, para além de uma apa-
rente uniformidade dos mármores, há que valorizar a proximidade formal e iconográfica
entre dois dos altares de Castro de Avelãs (n.0s 3 e 75) e os de Saldanha (Mourinho, 1987,
p. 123-126, n.0 70) e Granja de Gregos (Mourinho, 1987, p. 118-119, n.0 59).
1.2. Os monumentos
Os monumentos epigráficos da região dividem-se em cinco categorias fundamentais:
a estela, a ara ou altar (votivo ou funerário), o pedestal, o cipo e o miliário. Alguns apre-
sentam dificuldades de classificação, sobretudo por estarem embutidos em paredes: é o caso
do epitáfio da esposa de Aemilius Hispanus (n.0 87) que pode estar gravado sobre uma
estela ou uma ara, ou da inscrição honorífica de Gostei (n.0 12), dedicada ao imperador Cláu-
dio, que pode ser uma placa, um cipo ou um pedestal.
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1.2.1. As aras
Os monumentos que classificamos como aras ou árulas – este último termo é empre-
gue como diminutivo, reportando-se tão-somente à dimensão do altar – são em número de
13, sendo empregues tanto com função votiva, como funerária, mas sem que haja do ponto
de vista monumental razão para a sua distinção (Bonneville, 1984, p. 134). Duas delas não
são passíveis de caracterização: da n.0 1, a célebre ara dedicada a Aernus pelo Ordo Zoelarum,
nada se conhece quanto à sua estrutura porque foi reesculpida e transformada em urna
decorativa (Est. I, 2); da n.0 10, vista em Carrazedo no século XVII, apenas se sabe que era
de mármore e, pelo texto que nos chegou, que teria uma eventual função votiva. Persiste
alguma dúvida acerca da classificação da n.0 138.
A estrutura normal de um altar deve apresentar uma base, um fuste e um capitel; con-
tudo, nem sempre esta tripartição clássica é respeitada nos monumentos bragançanos.
Na região, surge um tipo de altar, geralmente de pequena dimensão, que é caracteri-
zado pela simplificação dos elementos que o definem (n.0s 5, 8, 9, 42 e 62): nenhum dos
exemplares conserva evidência clara da base e os capitéis surgem esboçados, sem moldu-
ração propriamente dita ou com molduras muito simples, sem fastigium e com toros pouco
autonomizados relativamente à cornija, quando não ausentes, e com um foculus, circular ou
oval, em relevo.
Estes altares marcam um empobrecimento do modelo clássico e, segundo P. Le Roux
e A. Tranoy (1973, p. 209, n. 1), devem ter-se expandido pelo Noroeste peninsular sobretudo
nos séculos II e III, ainda que eventualmente alguns possam ser mais antigos.
O altar de Varge (n.0 109), actualmente anepígrafo, apresenta-se mais elaborado: a base
e o capitel estão bem realçados por meio de molduração extensa e os puluilli, destacados,
enquadram um tímido esboço de frontão, delineado por duas molduras simétricas com-
postas por toro e escócia, que dispensa fóculo.
As aras de Babe (n.0 6) e de Malta (n.0 2), a primeira de granito e a segunda de már-
more, mostram-se igualmente mais evoluídas: embora em ambas não seja possível uma des-
crição segura dos capitéis, devido ao seu estado de conservação, verifica-se possuírem
fóculo, e que estes e as bases se destacam claramente do fuste, ao qual estão ligados por meio
de molduração que, nos dois casos, é divergente entre o capitel e a base.
Os dois altares marmóreos de Castro de Avelãs (n.0s 3 e 75) são, talvez, os que mais se
aproximam de um tipo clássico, apesar da singeleza da sua molduração. A base, bastante sim-
ples, une-se ao fuste por meio de um toro, e esta mesma fórmula repete-se na união entre o
fuste e o capitel; este, desprovido de fóculo, tem uma larga cornija encimada por dois pulu-
illi enquadrando um frontão triangular. Tanto os puluilli como a cornija surgem decorados:
os primeiros por rodas de raios curvos e esta por ramos de teixo estilizados. Apesar da sua
estrutura idêntica, diferenciam-se, claramente, quanto ao tamanho e ao acabamento, e tam-
bém quanto à função. O mais pequeno (n.0 3) cumpre funções votivas, estando trabalhado
nas quatro faces, e o outro (n.0 75), bastante mais monumental e sem trabalho de moldura-
ção na face posterior, é funerário. Como vimos, têm relação, quanto à sua morfologia e ico-
nografia, com os altares de Saldanha e Granja de Gregos, mas também com um altar de
Astorga, dedicado a Mars Gradivus (Diego, 1986, p. 29-30). Deste conjunto de altares, o de
Astorga e o de Saldanha são os que permitem uma datação mais segura: o primeiro foi ofe-
recido por L. Didius Marinus, procurator Augustorum, certamente no período em que Caracala
e Geta estiveram associados no governo depois da morte de Septímio Severo (Diego, 1986,
p. 30), e o segundo corresponde ao epitáfio de um veterano da Legio VII Gemina Pia Felix,
não podendo ser datado com anterioridade ao governo deste último imperador, durante o qual
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esta legião recebe o epíteto de Pia (Le Roux, 1982, p. 228; Mourinho, 1987, p. 126). Para a
datação das restantes, pouco mais temos que a paleografia, a qual não desaconselha uma cro-
nologia balizável entre a segunda metade do século II e a primeira do III.
Em nenhum dos altares o campo epigráfico surge especialmente delimitado, sendo a
inscrição gravada directamente na face anterior do fuste; na ara de Babe (n.0 6) acontece que
a inscrição se encontra duplicada e ocupa duas faces opostas, a anterior e a posterior. Quando
não ocupa por completo toda a altura do fuste, o texto surge logo na sua parte superior.
Alguns dos altares destinavam-se a ficar enterrados, ou a encaixar em qualquer outro
elemento, porque a parte inferior da base permaneceu em bruto ou apenas foi rudemente
afeiçoada (n.0s 3, 4 e 109).
Nem sempre as quatro faces dos monumentos se apresentam trabalhadas. Sendo esta
situação a mais frequente nas árulas (n.0s 5, 8 e 62), também surge em altares mais elabo-
rados, como no n.0 75, de Castro de Avelãs, ou no n.0 109, de Varge.
Apesar de a ara de Cova de Lua dedicada a Bandua (n.0 4) se encontrar desaparecida,
não queremos deixar de referir o desenho que dela fez J. Cardoso Borges (1721-1724, fl. 71),
sobretudo porque a sua fraca expressividade deixa no ar a possibilidade de esta ara, com a
base em forma de quilha, certamente destinada a ser encaixada num outro elemento, ter
sido provida de triplo fóculo, característica que apresentam muitos dos altares da região de
Lugo (Arias, Le Roux e Tranoy, 1979, p. 114).
1.2.2. Os pedestais
Constituem bases destinadas a suportar algo, eventualmente um elemento escultórico,
pelo que representam apenas o elemento estrutural de um conjunto (Bonneville, 1984, p. 134).
Na epigrafia bragançana conhecem-se dois pedestais, ambos com função honorífica ou hono-
rífico-religiosa, já que aceitamos interpretá-los como uma expressão local do culto imperial. 
O pedestal de Grijó de Parada (n.0 11) pode definir-se como um paralelepípedo sem
qualquer elemento decorativo ou de molduração, e com pequena concavidade estreita
(10,5/3 cm) na parte superior, ocupando o texto uma das faces mais largas. Tratando-se de
pedra não moldurada, mantemos sob interrogação a nossa classificação.
O de Gimonde (n.0 13) tem forma cúbica, dispondo de um orifício oval (18/14 cm) na
face superior, destinado ao encaixe da obra que completaria o conjunto, e o texto ocupa toda
a largura da face anterior, sendo cingido, superior e inferiormente, por dois sulcos que cor-
rem ao longo das quatro faces.
Ambos foram executados em granito. O segundo, pela fórmula que ostenta e pela pale-
ografia, tem uma cronologia tardia, que colocamos já no século IV; o primeiro, porém, é
bem mais antigo, tendo uma cronologia alto-imperial, do século I.
1.2.3. As estelas
Em termos formais, as estelas estudadas apresentam-se como blocos pouco espessos
(cuja medida nunca é superior a 1/3 da largura), de secção rectangular, com orientação ver-
tical, estruturalmente autónomos e com frontalidade total (cf. Bonneville, 1984, p. 136). 
O lado principal, o dianteiro, o que recebe a inscrição e é ornamentado, está, naturalmente,
mais cuidado, ainda que os restantes também recebam frequentemente algum retoque,
nomeadamente alisamento ou, em casos mais esporádicos, o chanfro das arestas posterio-
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res (n.0s 20, 27, 32, 40, 47, 57, 84, 88 e 101). Algumas vezes, é deixada na parte inferior uma
banda mais larga e praticamente em bruto, com a finalidade de ser enterrada.
As técnicas utilizadas na execução dos diversos elementos decorativos são a escultura
e a gravação. A maioria das estelas, sobretudo pela sua natureza granítica, apresenta rele-
vos esculpidos, de uma forma geral planos, em que se destaca o motivo decorativo sobre um
fundo plano rebaixado ou se lavra a superfície lisa, mas também gravados, resultantes do
rebaixe do motivo. A gravação permite o desenho de motivos sulcando a pedra com ferra-
menta apropriada, e, embora os mármores ou os calcários, pelas suas características de com-
posição, se prestem melhor à utilização desta técnica, ela está também presente nas peças
de granito (n.0s 19, 21, 28, 32, 47, 56...) e de xisto (n.0s 46 e 76), ainda que aí surja de forma
menos delicada e sempre associada aos relevos esculpidos.
O remate superior das estelas é, invariavelmente, semicircular – à excepção de um
bloco granítico sem ornamentação (n.0 25) e de um outro de talco igualmente desprovido
de qualquer elemento decorativo (n.0 63), apenas um exemplar decorado apresenta segu-
ramente um remate horizontal (n.0 123)5 –, havendo quatro exemplos de cabeceiras duplas
(n.0s 24, 53, 76 e 125).
Quanto à sua estrutura decorativa, identificam-se, sob uma aparente homogeneidade
transmitida pela repetição de certos motivos, algumas variantes que podem ser consubs-
tanciáveis tipologicamente. Uma primeira grande divisão que poderemos estabelecer é
entre as estelas de esquema bipartido e as de esquema tripartido. Os exemplares em que apa-
rece um maior número de registos decorativos são excepcionais, não só pelo seu número
como também pelas diferenças de estrutura decorativa.
A cabeceira, onde se acolhe um registo decorativo que designamos de superior, apa-
rece quase sempre individualizada com uma iconografia que lhe é própria, na qual, ainda
que com algumas variantes, a roda de raios curvos representa o motivo principal; minori-
tariamente, surgem em sua substituição a rosácea hexapétala ou o crescente (a que, na 
n.0 21, se associa o tridente). Estes motivos centrais podem surgir dentro de campos ultra-
semicirculares, rebaixados e delimitados pelo rebordo externo da estela, ou aparecer isola-
dos. Nas estelas lavradas em mármore, filiáveis no designado tipo “Picote” (Tranoy, 1981, 
p. 349-350)6, cujo centro principal de produção se situaria no Planalto de Miranda, a roda
surge delineada sobre uma peanha, daí que, recentemente, se tenha proposto designar este
grupo de estelas com idênticas características técnicas e iconográficas como estelas da roda
sobre peanha em brecha de Santo Adrião (Navarro, 1998, p. 179).
As rodas têm um número variável de raios (de 3 a 15), sendo mais frequentes as com-
postas por seis, seguidas pelas de doze; a sua orientação pode ser sinistrorsa ou dextrorsa, sem
que haja critério aparente e sem que uma tenha preponderância sobre a outra. Nas estelas
duplas, verifica-se que ambas as rodas podem, ou não, divergir quanto a estes aspectos: se na
n.0 53 têm o mesmo número de raios e igual orientação, já na n.0 76 diferem quanto à ori-
entação, e na n.0 24 quanto ao número de raios. O desenho dos raios pode assumir peque-
nas variações de exemplar para exemplar e no centro de algumas pode apreciar-se um pequeno
orifício, aparentemente o ponto utilizado para a execução do seu traçado perimétrico.
Associam-se muitas vezes a estes motivos outros elementos iconográficos, de entre os
quais os esquadros, sempre em número par, são os mais frequentes, ainda que não exclu-
sivos deste registo.
O sector central da estela é reservado ao campo epigráfico, quase sempre rebaixado e
com formatos que passam pelo rectangular, quadrangular, cruciforme e subcruciforme. Sob
estas duas últimas designações, incluímos os campos que resultam da representação de um
esquema arquitectónico: o cruciforme7 deriva da delimitação das margens por pares de colu-
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nas ou pilastras, como foi sugerido por J. A. Abásolo e R. García (1990, p. 547); o que desig-
namos de subcruciforme deve-se à simplificação deste esquema pela não representação das
bases desses elementos. Os campos cruciformes são habituais nas estelas marmóreas do
designado tipo “Picote” (cf. Navarro, 1998, p. 176-177), mas também têm na região de Bra-
gança dois testemunhos executados sobre suportes de granito (n.0s 29 e 95), em que essa
esquematização de uma tosca ordem arquitectónica se realça pelo rebaixe do rebordo da pró-
pria estela. A filiação dos campos que designamos de subcruciformes neste tipo de esquema
intui-se na estela de Magilo Cili f. (n.0 65) pelo seu rebordo rebaixado, mas é mais conclu-
dente na estela dupla de Procula/-us Albuci e Ata (n.0 76). Nas estelas n.0s 14 e 36, o campo
epigráfico é claramente delimitado por duas colunas com capitel estilizado realçadas pelo
rebaixamento dos rebordos da estela e do próprio campo epigráfico. Em alguns casos de
campos quadrilaterais, também este esquema aparece indiciado pela mesma particularidade
do rebordo da estela, ainda que, desta feita, mais simplificado pela ausência de represen-
tação das bases e capitéis, como se observa nas estelas n.0s 21, 59, 84 e 92, ou na n.0 48, na
qual o formato do campo se inspira numa tabula aenea.
Nas estelas de composição tripartida aparece, abaixo do campo epigráfico, um outro
registo decorativo frequentemente relacionado com a representação de arcarias (de 2 a 
4 arcos), mais ou menos estilizadas, mais ou menos “transformadas”, às vezes por via
degenerativa.
O exemplo da  estela de Flaus Festi f. (n.0 56), em que se representa apenas um arco de
volta inteira, é único, estendendo-se a originalidade à própria decoração insculturada, mar-
cada pelo geometrismo das representações. Aliás, também a representação de simples
arcos de volta inteira é rara, contando com apenas mais um testemunho, presente na estela
de Alia Liberta (n.0 18). 
De uma forma geral, esta decoração arquitectónica surge marcada pela presença de
capitéis ou de impostas sobre os quais se estruturam os arcos com configuração invaria-
velmente ultrapassada. A ausência de arcos em ferradura na arquitectura clássica leva-nos
a pensar que, provavelmente, estas representações devem mascarar arcos de volta perfeita
transformados por razões técnico-estilísticas – por exemplo, eventualmente relacionadas
com o uso do compasso (circinus) (cf. n.0 29) – em que se deformam os capitéis ou impos-
tas ou se peraltam os arcos. Neste mesmo sentido, já se haviam pronunciado Abásolo e Gar-
cía (1990, p. 547), sugerindo a hipótese de a forma em ferradura de alguns arcos das este-
las zamoranas poder encobrir arcos de volta perfeita alterados por determinadas represen-
tações formais de capitéis ou impostas. Em alguns exemplares, sobretudo integráveis no
designado tipo “Picote”, entre os quais a estela de Calpurnius Reburrinus (n.0 39), esta deco-
ração arquitectónica converte-se numa série de bandas verticais cuja decoração interna
lhes confere o aspecto de espadas ou bainhas de espada ao alto. É provável, como supõem
alguns autores (Tranoy, 1981, p. 349, n. 271; Abásolo e García, 1990, p. 548), que estes casos
correspondam a uma modificação de um esquema de representação arquitectónica original,
em que a forma de “empunhadura de espada” pode derivar de uma representação peraltada
do arco. Noutros casos, essas representações arquitectónicas parecem ter degenerado para
formas ainda mais longínquas de um esquema arquitectónico primitivo, aparecendo como
se de palmatórias se tratassem (n.0s 28, 78?, 92 e 105).
A cópia de um modelo, ou a repetição frequente de um mesmo motivo decorativo,
pode conduzir, muitas vezes, a alterações, evolutivas ou não, levando determinado motivo a
modificar-se bastante relativamente ao seu aspecto primitivo, a contaminar-se, até, por vezes,
chegar a ser difícil interpretar a sua forma e significado. Percepcionando a possibilidade de
transformação dos esquemas e motivos decorativos, e tomando consciência da ruralidade do
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ambiente do qual brotaram estas produções epigráficas, certamente sob os recém-adquiridos
gostos de notáveis locais endinheirados e receptivos aos estímulos romanizadores, talvez se
percebam melhor estas variações iconográficas, que são o resultado de uma dinâmica pro-
dutiva local. Uma estela de León, na qual se conjuga a sobriedade de um esquema clássico
com uma roda de raios curvos, representando já em si uma evolução de um modelo original
que poderia encontrar-se em Mérida (Abásolo e Marco, 1995, p. 332 e est. IX, 1), pode a este
propósito ser invocada como uma possível fonte de inspiração para algumas oficinas; ainda
a título de exemplo, há outras estelas leonesas (Diego, 1986, est. CVIII, CXXXV, CXLVIII)
que oferecem interessantes modelos para a decoração em arcaria de algumas das estelas bra-
gançanas. Há, aqui, o reflexo de um processo de aculturação materializado numa síntese de
elementos de origens diversas – indígenas ou trazidos pela presença romana – realizada pelos
artistas locais (cf. Abásolo e Marco, 1995, p. 332); nesta perspectiva, a linguagem artística e
as técnicas a que o artesão indígena estaria habituado podem tê-lo levado a uma interpreta-
ção muito própria dos modelos iconográficos mais clássicos, muitas vezes, quiçá, sem que
percebesse o que poderiam significar (Arias, 1992, p. 121).
Voltando ao registo decorativo inferior, nas arcarias, teremos, certamente, de nos abs-
trair do plano rebaixado e valorizar os elementos que sobressaem, pois, neste jogo de pla-
nos, a coluna (ou a pilastra), que se apresenta em relevo, parece predominar sobre o arco
(cf. estela n.0 95, por exemplo).
Referência especial, merece, sem dúvida, uma estela anepígrafa sui generis (n.0 110),
aparecida no Arrabalde de Gimonde. A sua particularidade reside no facto de não possuir
campo epigráfico, sobretudo, quando se esperava que ele viesse delimitado entre a cabeceira,
individualizada e ornada por roda de raios curvos, e o registo decorativo inferior, composto
por representação de arcaria. O monumento está completo e destinava-se a assinalar um
enterramento, como nos comunica a sua linguagem icónica, já que a escrita foi delibera-
damente dispensada. Seria interessante explicar esta solução por razões, antes de mais, eco-
nómicas, já que não está onerada pela gravação do epitáfio, mas, na realidade, sem outros
testemunhos, teremos que nos contentar com o assinalar do facto, não sendo de excluir
outras causas de índole sociocultural. 
Perante este panorama, quisemos ensaiar a elaboração de uma tipologia das estelas de
cabeceira semicircular da região, um pouco na esteira do trabalho que está a ser dirigido por
J. A. Abásolo acerca das escolas epigráficas do vale do Douro (cf. Abásolo e García, 1990). À
partida, este intento terá de excluir as estelas cujo grau de fragmentação não torna possível
a avaliação da sua estrutura completa, já que o critério morfológico é primordial para esta clas-
sificação: a divisão em dois, três ou quatro registos é assumida como critério fundamental,
a par da forma do próprio campo epigráfico e da ornamentação dos diversos registos. Os cri-
térios de índole epigráfica, quando claros, podem servir de precisão ao anterior. Assim, dei-
xámos fora de qualquer grupo um conjunto ainda extenso de peças epigrafadas (n.0s 22, 23,
26, 30, 31, 40, 47, 50, 57, 58, 64, 72, 74, 81, 82, 91, 96, 100, 101, 102, 106 e 107), que, se inte-
gradas, poderiam eventualmente lançar uma luz diferente sobre este ensaio metodológico.
Distinguimos 10 grupos tipológicos (Est. XXXVII), ainda que três deles resultem de
casos únicos.
I.
Grupo caracterizado por uma estrutura decorativa bipartida em que a cabeceira se mos-
tra ornada por roda de raios curvos, dentro de campo semicircular ou de forma  isolada,
e o campo epigráfico, vertical, entre colunas. O subgrupo Ia, em que incluímos a
estela de Acca Metelli serua (n.0 14) e, verosimelhantemente, a da liberta de Aebutius
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(n.0 36) – atendendo a uma surpreendente proximidade decorativa com a primeira, res-
saltada pelo desenho que dela foi efectuado no início do século XVIII –, pode repre-
sentar maior antiguidade que deve ser levada ao início do século II, senão um pouco
antes; o subgrupo Ib, representado pela estela de Pinto Talaui (n.0 69), sugere uma vari-
ante menos culta e de execução menos cuidada, faltando, porém, bons argumentos cro-
nológicos acerca desta peça, hipoteticamente mais tardia. 
Este esquema decorativo está bem presente nas estelas zamoranas – grupo I de Abásolo
e García (1990, p. 548-549) – que têm como protótipo uma estela em que a rosácea subs-
titui a habitual roda de raios curvos no interior de campo ultra-semicircular. Em Astorga,
há um conjunto de estelas de militares, datadas do século I, com uma decoração similar,
consistente na estilização arquitectónica e na presença de uma rosácea hexapétala, inserta
em círculo e associada a motivos angulosos, na cabeceira semicircular (Abásolo e Marco,
1995, p. 337-338, n. 64). Seguindo esta evidência, M. Navarro Caballero (1998, p. 177) vai
mais longe, considerando que o motivo da roda de raios curvos, claramente hispânico,
pode derivar destas rosáceas, resultando esta evolução de um tratamento realizado pelos
artistas locais, junto con posibles pero indefinidos elementos ideológicos indígenas8. As referi-
das estelas de militares podem ser um bom modelo para este grupo tipológico.
II. 
Grupo definido por duas estelas com um esquema igualmente bipartido em que a cabe-
ceira está decorada por rosácea (IIa) ou por roda de raios curvos (IIb), insertas em cír-
culo e associadas a esquadros, e o campo epigráfico, rebaixado, é rectangular e marcado
pela sua verticalidade acentuada. Apesar de manusearmos cronologias pouco seguras,
o exemplar com rosácea (n.0 88) parece ser o mais antigo, podendo a sua datação ser,
eventualmente, levada ao século I, enquanto que ao outro (n.0 33) convirá uma crono-
logia mais recente, que poderá alcançar o início da terceira centúria. Ambos os exem-
plares procedem da área de Macedo de Cavaleiros.
III. 
Integra um conjunto de estelas que têm em comum, tal como as dos grupos anterio-
res, um esquema decorativo bipartido, em que o campo epigráfico assume proporções
mais contidas, associadas a um formato quadrangular ou relativamente próximo.
A maioria apresenta na cabeceira simplesmente uma roda de raios curvos (IIIa), a que
se podem associar esquadros, como exemplarmente mostram as estelas de Aemilius
Flauus (n.0 15) e de Pintouius Clouti (n.0 70); mas noutras, como nas estelas de Alaus
[...]i (n.0 16) e Carito Licini f. (n.0 41), o motivo central surge dentro de campo delimi-
tado pelo rebordo da estela (IIIb). Pode relacionar-se com este grupo a estela de Pin-
touius Proc(uli?) (n.0 71) que individualizámos por o motivo da cabeceira ser um cres-
cente e por o campo epigráfico ter uma reentrância no lado inferior (IIIc); em outros
exemplos, o espaço epigráfico é realçado pelo rebaixe do rebordo da estela, simulando
um singelo esquema arquitectónico em que o campo parece ladeado por fustes,
podendo a cabeceira não estar (IIId), como se vê na estela de Tritia Abini f. (n.0 84), ou,
ao invés, estar (IIIe), como mostra a de Docinia Triti (n.0 48), marcada por campo rebai-
xado, que no caso excepcional da estela de Arauus Aronis f. (n.0 21) é circular e acolhe
uma representação incisa de tridente sobre crescente. Constitui um dos grupos mais
numerosos, havendo a salientar o facto de em nenhum dos epitáfios aparecer a invo-
cação aos deuses Manes e de, com frequência, ser utilizada a abreviatura F(ilia/-us); fal-
tam, porém, outros argumentos para situar com precisão cronológica este grupo.
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IV. 
Apresenta uma estrutura decorativa tripartida, tendo como característica mais mar-
cante o formato subcruciforme do campo epigráfico; de um modo geral, a cabeceira
tem roda de raios curvos dentro de campo ultra-semicircular rebaixado e o registo deco-
rativo inferior é composto por representação de arcaria de dois a três arcos ultrapas-
sados (IVa) - um modelo para este grupo está bem patente na estela de Marcus Graci-
lis (n.0 66). Contudo, surgem também algumas variantes, quer pela cabeceira, quer
pelo registo inferior: na estela de Alia Liberta (n.0 18), os arcos não se representam ultra-
passados (IVb), e na estela dupla de Procul(a/-us) Albuci e Ata (n.0 76), a cabeceira não
tem campo rebaixado e a roda de raios curvos surge associada a uma representação de
torques (IVc). Apesar de incompletas, associámos a este grupo, devido à forma dos
campos epigráficos, a estela de Burralius (n.0 37), na qual a roda de raios curvos é subs-
tituída por crescente enquadrado por três estrelas dispostas em triângulo, a de Masius
Doci (n.0 67) e a de Magilo Cili f. (n.0 65). Esta, ao apresentar o rebordo rebaixado de
cada um dos lados do campo epigráfico, indicia que o formato subcruciforme está a
reflectir um esquema arquitectónico, como melhor se afigura na estela dupla a que
anteriormente se aludiu. 
As rodas são constituídas por seis ou doze raios que, à excepção da  roda do lado
direito da estela n.0 76, apresentam uma orientação sinistrorsa.
Mais de metade dos epitáfios gravados sobre estas estelas está encabeçada pela invo-
cação aos deuses Manes (colocada na parte estreita do campo), indiciando a sua pre-
sença uma cronologia não anterior ao século II; dois outros apresentam semelhanças
paleográficas claras com estes, pelo que não podendo, com segurança, balizar crono-
logicamente o grupo, sugerimos como plausível uma cronologia ampla à escala do
século II e da primeira metade do seguinte.
V. 
Grupo estabelecido a partir das estelas de Aurelius Talaui f. (n.0 29) e da de um(a)
filho(a) de Ambatus (n.0 95), aparecidas em Bragança e em Vila Nova, respectivamente.
O esquema decorativo difere do anterior pelo facto de o campo epigráfico surgir com
formato cruciforme e de o rebordo da estela ser rebaixado, reforçando a ideia de com-
posição arquitectónica ao nível deste painel e do registo decorativo inferior. Apenas a
primeira pode oferecer uma cronologia mais rigorosa, que colocamos na primeira
metade do século III.
VI. 
Incluem-se neste grupo as estelas com esquema decorativo tripartido em que o campo
epigráfico surge com um formato quadrilateral, predominantemente rectangular, a
cabeceira sem qualquer rebaixe que a individualize e o registo inferior com represen-
tação de arcos (VIa). À excepção da estela de Flaus Festi f. (n.0 56) – que também pela sua
decoração incisa se revela original –, em que o registo inferior se resume à representa-
ção de um arco de volta inteira (VIb), nos restantes exemplares a representação dos arcos
surge bastante degenerada, em forma de palmatória. A estela de Cornelius Mabuci (n.0
46), apesar de diferente em questões de pormenor, como sejam a forma dos arcos do
registo inferior ou a horizontalidade do campo epigráfico, deve constituir uma variação
(VIc) a este grupo tipológico. Apenas o epitáfio de Aurelius Decuminus (n.0 28) tem uma
datação mais precisa, atribuível ao século III; de uma forma geral, atribuímos às este-
las integráveis neste grupo cronologias amplas, balizadas entre este século e o anterior.
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VII. 
Corresponde a um conjunto muito peculiar de cinco estelas (n.0s 39, 53, 73, 79 e 86)
de mármore de Santo Adrião filiadas no designado tipo “Picote”; recentemente, M.
Navarro Caballero (1998) ensaiou uma classificação tipológico-cronológica destes
monumentos, pelo que, no respeitante a estes aspectos, preferencialmente remetemos
para esse trabalho. A estela de Vironus Caeleni (n.0 86) pode integrar-se no grupo I (ofi-
cina D) desta autora (VIIa). As outras (VIIb) correspondem ao seu grupo II: a estela do
militar de Babe, Calpurnius Reburrinus, (n.0 39) é integrada na oficina B, mas as res-
tantes, que, tal como a de Vironus, procedem de Nogueira e não foram por ela consi-
deradas, não cabem em nenhum dos seus subgrupos. Estas três estelas aproximam-se
entre si formal, iconográfica e paleograficamente, pelo que julgamos terem a mesma
origem; apresentam um esquema decorativo bipartido, em que se destaca o formato
delgado das peanhas de suporte das rodas de raios curvos, em repouso sobre os cam-
pos epigráficos cruciformes, e a molduragem do conjunto por semicírculo e por dois
esquadros com círculo nos ângulos internos, em cima e de cada um dos lados, res-
pectivamente, excepto na estela de Quadratus Proculi (n.0 79), em que estes elementos
formam um todo.
VIII. 
Este grupo resulta de um exemplar único (n.0 80) que se caracteriza pela presença de
uma representação humana na cabeceira, dentro de campo ultra-semicircular rebai-
xado. Corresponde a um tipo de estelas que no Noroeste peninsular se relaciona, inti-
mamente, com o meio rural, resultando do desejo de representar no monumento o(s)
defunto(s) (Tranoy, 1981, p. 352-353). Nesta estela, suporte do epitáfio do jovem Rebur-
rinus Reburri, a representação humana, combinando o relevo e a incisão, assume
grande esquematismo naïf, um resultado que deve ser apontado à criatividade indígena.
Faltam elementos cronológicos para datar com segurança o monumento.
IX.
Considerado em função da estela de Iumuria Turai f. (n.0 60) que apresenta um
esquema decorativo quadripartido: cabeceira ornamentada por rosácea hexapétala,
subjazendo-lhe três campos rectangulares rebaixados, os dois mediais ocupados pela
inscrição e o inferior por representação zoomórfica aviforme. Atribuímos-lhe uma
cronologia recuada, anterior ao século II.
X. 
Também definido em função de um unicum, a estela de Laboena Cilurni (n.0 61), pro-
veniente de Pinhovelo. Como a anterior, apresenta quatro registos, salientando-se o
facto de a roda de raios curvos não ocupar o superior, mas um campo quadrangular
intermédio, sobreposto a um outro com representação zoomórfica, e de a inscrição ter
sido relegada para a parte inferior do conjunto. Faltam dados cronológicos precisos para
datação da epígrafe.
Apesar de o motivo decorativo principal da cabeceira não ser unanimemente a roda de
raios curvos, na verdade, é esta que mais, e melhor, caracteriza as estelas da região bra-
gançana. Sendo motivo frequente nas estelas do Noroeste peninsular, tem, no nosso caso,
relação mais estreita com um grupo de estelas mais amplo que se estende pelas províncias
espanholas de Zamora e Salamanca (Abásolo e García, 1990, p. 550).
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Dos grupos estabelecidos, o mais frequente é, sem dúvida, o III, seguindo-se-lhe os gru-
pos IV, VI e VII, nos quais melhor se podem observar os seus caracteres específicos; os res-
tantes (I, II, V, VII, IX, X) praticamente não têm mais do que o exemplar que o encabeça
ou caracteriza. 
O grupo IV, como se viu, ostenta uma estrutura tripartida em que a forma do campo
epigráfico surge como característica mais marcante. Julgamos que estas estelas devem cor-
responder a um mesmo ambiente de produção, podendo, inclusive, ter saído de um único
centro produtor. A projecção cartográfica destas estelas revela uma concentração prefe-
rencial na depressão de Bragança (n.0s 20, 37, 65, 66, 67 e 77), a que apenas escapam uma
estela de Quintela de Lampaças (n.0 27) e outra de Grijó de Parada (n.0 76). Formal, esti-
lística e geograficamente parecem formar um conjunto com certa homogeneidade; paleo-
graficamente, é evidente certa proximidade entre as estelas n.0s 18, 20, 27, 65, 66 e 76, mas
o facto de as restantes parecerem, neste aspecto, mais distantes não deve ser inibitório de
as considerar saídas do mesmo centro produtor, atendendo, sobretudo, aos já aludidos con-
dicionalismos impostos pela natureza dos suportes e à não obrigatoriedade de terem sido
realizadas pela mesma mão. A estrutura dos textos, não diferindo da habitual na região, tem
a particularidade de em alguns deles ser enriquecida pela adprecatio aos Manes (n.0s 20, 27,
66 e 76) e/ou pela fórmula final S(it) T(ibi) T(erra) L(euis) (n.0s 18, 20, 66 e 76a), hábitos
pouco frequentes, como veremos; o nome do defunto só por uma vez surge em nomina-
tivo, empregando-se nas restantes dativo. Reconhecem-se, desta forma, os contornos de
uma officina localizada na área de Bragança, eventualmente em relação com Castro de Ave-
lãs, responsável pela produção destas peças9. Consideramos que as estelas que em ques-
tões de pormenor ligeiramente se diferenciam saíram da mesma oficina; ainda assim,
quando alguns elementos iconográficos se alteram ou se acrescentam, como, por exemplo,
a presença dos esquadros e do crescente na n.0 37 ou de um círculo no registo inferior da
n.0 27, estamos perante variações a um modelo ou esquema que, no essencial, é respeitado
e se repete, hipoteticamente explicáveis por diversas razões, entre as quais os gostos da pró-
pria clientela. A estela dupla de Grijó de Parada constitui, claramente, um unicum, certa-
mente também explicável pela distinta natureza do material (xisto) em que é trabalhada, que
não permite as mesmas soluções técnicas aplicadas ao granito, mas em comunhão paleo-
gráfica com a maioria das restantes. Pela análise onomástica, verificamos que a clientela
desta officina é, sobretudo, constituída por população indígena sem estatuto privilegiado;
permanecem dúvidas quanto ao estatuto de dois dos defuntos, Arator e Alia Liberta, não
sendo de menosprezar as hipóteses, antes avançadas, de se tratar de um escravo e de uma
liberta.
Nos grupos III e VI, não se torna clarividente este ar de família que caracteriza o IV. 
O elemento unificador destes grupos é, basicamente, a estrutura do esquema decorativo,
bipartido no primeiro e tripartido no segundo; no entanto, para além desta comunhão for-
mal, as peças que os enquadram acabam por se impor por uma estilística própria, patente-
ada em pequenas diferenças entre os vários elementos comuns e em pormenores, de que
não transparece uma imagem de inteira homogeneidade. As epígrafes de cada um deles
podem ser imputadas a um mesmo horizonte epigráfico, pois nelas é possível reconhecer
uma tendência técnico-estilística, sem que, porém, se chegue a identificar o(s) centro(s) pro-
dutor(es) que lhes subjaz(em).
O conjunto de estelas de mármore de Santo Adrião que constitui o grupo VII pode,
como se disse, relacionar-se com os centros produtores do Planalto Mirandês, fazendo
prova da existência de um comércio de produtos lapidários à escala regional, que já tinha
sido sugerido a propósito das aras marmóreas de Castro de Avelãs.
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Avaliando, no entanto, a distribuição geográfica das estelas do designado tipo “Picote” (cf.
Navarro, 1998), verifica-se que o rio Sabor constitui claramente uma fronteira à sua dispersão
ocidental, que só é ultrapassada pelos quatro exemplares de Nogueira. Parece-nos um indício
de que há entre a região de Bragança e o Planalto Mirandês/Aliste esferas de produção distin-
tas, ainda que estilisticamente afins. Não estamos em condições de avaliar qual o grau de inter-
relacionamento dos modelos decorativos das duas áreas, mas dele temos provas, com vanta-
gem para as produções do Planalto, por exemplo ao nível da integração de iconografia animal
de raiz indígena que é comum nas estelas do tipo “Picote” (Tranoy, 1981, p. 349-350; Navarro,
1998, p. 177; García, 2000) e que, certamente, por essa via acaba por se plasmar em três monu-
mentos da região de Bragança, em que se representam um suídeo (n.0 97), um veado (n.0 76)
e uma fêmea de cervídeo (n.0 61). A representação aviforme da estela de Iumuria Turai f. (n.0
60), que dá corpo ao grupo IX, é caso único na região e pode, em nosso entender, ser posta em
relação com a decoração funerária clássica, em que as aves pontuam como símbolo da alma do
defunto (cf. Abásolo, Albertos e Elorza, 1975, p. 73) ou até da apoteose (Hatt, 1986, p. 407).
É, por outro lado, interessante verificar que as estelas do grupo V têm uma estrutura
decorativa quase que decalcada das estelas do tipo “Picote”, distanciando-se delas pela ausên-
cia da peanha como suporte da roda de raios curvos. O próprio grupo IV parece represen-
tar uma adaptação simplificada, sobretudo ao nível do campo epigráfico, desta estrutura
decorativa. É provável que, em boa parte, as estelas de tipo “Picote”, enquanto representan-
tes de uma tendência mais “culta”, tenham servido de modelo inspirador às produções bra-
gançanas, como defende abertamente A. Tranoy (1981, p. 350), e como podem sugerir os
casos apontados; porém, porque não analisamos aqui o corpus da epigrafia mirandesa, ou
de entre Douro e Sabor, cingimo-nos a estes reparos que se nos afiguram mais gritantes,
certamente parcelares face à integralidade das duas realidades.
Verificamos também que o grupo I, caracterizado pela bipartição dos registos e pelo
facto de o campo epigráfico surgir entre colunas, estando na região apenas representado por
três epígrafes, uma das quais desaparecida, tem correspondência com a estrutura decora-
tiva mais difundida no Ocidente da província de Zamora, que aí guarda relação com um
importante centro produtor ligado a Villalcampo (Abásolo e García, 1990, p. 550-551).
Por último, não podemos deixar de reforçar a ideia relativa ao ecletismo de influências
que caracteriza as estelas da região. Em termos morfológicos, J. A. Abásolo e F. Marco (1995,
p. 330) entendem haver nas estelas da metade setentrional da Península uma grande depen-
dência dos tipos e motivos itálicos ou clássicos, mas é, sobretudo, no campo iconográfico
que se patenteiam os resultados do contacto cultural entre o elemento local e o alóctone, pre-
sentes em muitas das estelas da Meseta norte-ocidental e, também, da região de Bragança.
Os artesãos indígenas, provavelmente habituados ao trabalho na madeira10, teriam sido os
responsáveis pela simbiose artística em que se cruza uma interpretação da plástica romana
com os próprios elementos de uma gramática decorativa indígena, que, para J. A. Abásolo
e R. García (1990, p. 548), seria evidenciada pela seriação de motivos aparentemente sem cone-
xão ou no manifesto horror vacui tão característico deste tipo de monumentos.
J. A. Abásolo e F. Marco (1995, p. 337) defendem que foram, sobretudo, as legiões e os
auxilia os veículos dos novos modelos em que se descobrem influências alóctones. Cabe-
ria, à partida, incluir no rol das influências clássicas o esquema arquitectónico presente em
alguns dos monumentos (Abásolo e Marco, 1995, p. 332). Pela mesma via, teriam chegado
elementos de origem oriental, como os esquadros (Abásolo e Marco, 1995, p. 339-340).
Os motivos astrais – ainda que pareçam eivados de significado na ideologia religiosa
indígena – também podem ter recebido influência dos modelos icónicos itálicos (Abásolo
e Marco, 1995, p. 336; Navarro, 1998, p. 177).
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Já indubitavelmente relacionadas com o substrato indígena parecem estar as repre-
sentações vegetalistas de ramos de teixo (Abásolo e Marco, 1995, p. 337), de animais (Tra-
noy, 1981, p. 350) ou de torques (Abásolo e Marco, 1995, p. 337). Os resultados estão à vista
em cada uma das peças esteleformes que constituem o catálogo.
1.2.4. Outras formas
Referimo-nos a dois monumentos de carácter funerário e que não se incluem nas cate-
gorias anteriores. O suporte do epitáfio de Boutius Talogi f. (n.0 35) pode ser classificado
como marco, já que a sua morfologia se aproxima de uma coluna troncocónica. A inscrição
funerária encastoada na fachada da igreja de Grijó de Parada (n.0 44) é de mais complexa
classificação: se a sua frontalidade a aproxima da estela, a sua espessura, quase idêntica à
largura, nega essa definição, pelo que, tratando-se de um paralelepípedo de direcção verti-
cal do qual só podemos observar a sua face anterior e o fundo, optámos por o designar de
cipo, apesar de este termo ter um significado pouco concreto (Bonneville, 1984, p. 128-129).
1.2.5. Os miliários
Apresentam todos a forma ordinária cilíndrica e o texto gravado na parte superior da
superfície arredondada. Alguns têm o diâmetro superior ligeiramente maior que o inferior,
embora este facto não seja muito expressivo do ponto de vista morfológico. Abarcam um
período cronológico compreendido entre o final do século I a.C. e o final do século III.
1.3. Os textos
Os monumentos que acabámos de caracterizar são o suporte da mensagem epigráfica.
Passamos a analisar alguns aspectos que se prendem com a forma e o conteúdo dos textos
que ostentam.
1.3.1. Paginação
A paginação corresponde ao desenho prévio sobre a pedra do texto que o cliente quer
ver gravado, já de acordo com os usos próprios do trabalho epigráfico. Não se resumia,
porém, ao desenho das letras, mas também passava pelo traçado prévio de linhas auxilia-
res horizontais e, mais raramente, verticais. O texto era, em geral, fornecido pelo cliente e,
depois de paginado, seria então gravado. Este era, pelo menos, o procedimento normal nas
oficinas mais cultas ou mais especializadas, podendo não ser seguido  integralmente, como
veremos11.
A área epigrafada nem sempre aparece delimitada: se nas estelas a sua formalização é
a regra, nas aras, pedestais e miliários a situação é diferente. Uma das faces do fuste de uma
ara ou de um pedestal impõe-se de forma natural como campo epigráfico, e em nenhum dos
exemplos bragançanos se recorre a uma molduração especial para realçar essa função12, mas
nas estelas, atendendo a que na mesma face se associam diferentes linguagens – a icono-
gráfica e a escrita –, surge a necessidade de individualização do epitáfio mediante a deli-
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mitação de um campo (epigráfico) que acaba por participar no esquema decorativo do
monumento. Nas estelas de mármore surge maioritariamente delimitado mediante linha
incisa (n.0s 39, 53, 73 e 79), nas restantes é obtido por rebaixe. Muitas vezes a execução 
é pouco cuidada, como demonstram alguns casos em que é nítida a falta de esquadria 
(n.0s 41 ou 64, por exemplo).
A ordinatio está frequentemente ausente ou é apenas esboçada por um alinhamento à
esquerda, à esquerda e à direita simultaneamente, ou, mais raramente, segundo um eixo
de simetria. Por vezes, o texto a gravar é demasiado extenso para o espaço disponível, obri-
gando a ampliações (n.0 61), a que se juntassem dois campos (n.0 60) ou se gravasse parte
no exterior da cartela, seja lateralmente (n.0 41) ou na parte inferior (n.0s 21, 72 e 84),
mesmo que por entre os elementos iconográficos de um registo decorativo (n.0 46).
Numa ara consagrada a Júpiter (n.0 6), gravou-se em duas faces opostas o mesmo texto
votivo, que, aceitando-se a contemporaneidade de ambas as incisões, cremos com o objec-
tivo simples de possibilitar a sua leitura a partir de dois lados13.
O uso de linhas auxiliares é por cinco vezes claramente apreciado (n.0s 8, 79, 86, 96,
106), embora se possa intuir, pela qualidade de algumas paginações, que elas tenham exis-
tido noutros (poucos) casos, ainda que eventualmente não incisas, como nos exemplos que
nos chegaram (n.0s 42, 52...). São usadas linhas simples, verificando-se que por vezes as
letras ocupam toda a altura dos espaços que elas definem (n.0s 8, 79, 86), adensando o texto
pela anulação dos espaços interlineares. Na epígrafe n.0 79, além de linhas horizontais,
observam-se duas linhas verticais, ainda que o seu traçado pouco tenha adiantado à pagi-
nação; na n.0 96, foi traçada uma linha fora do campo epigráfico para dar continuidade à
inscrição. Julgamos que nas inscrições n.0s 8 e 106 foram assumidas as linhas de pauta
como efeito estético, já que parece evidente uma vontade de as fazer ressaltar por entre o
texto; no primeiro caso, atendendo a que a inscrição é em granito, mais evidente se torna
tal propósito, pois sobre este material esse resultado teve de ser voluntariamente procurado,
o que pode não acontecer no caso dos materiais menos duros, como o talco, suporte da
segunda inscrição. Em muitos casos, porém, deve ter sido dispensada a utilização destas
guias, como facilmente se apercebe nas muitas inscrições em que as diversas linhas perdem
a horizontalidade ou os espaços interlineares não são minimamente respeitados.
1.3.2. A paleografia
A escrita das epígrafes da região de Bragança está indelevelmente condicionada pela
natureza dos suportes, na maioria dos casos, graníticos. Se, de uma forma geral, os argu-
mentos paleográficos não merecem excessivo crédito enquanto critério de datação (López,
1993, p. 36), no caso vertente  não podem, efectivamente, ser de grande auxílio face à tira-
nia imposta pela pedra, impossibilitando gravações cuidadas e elegantes. Noções como as
de ângulo de gravação, módulo ou retoque não fazem grande sentido face à realidade epi-
gráfica da região de Bragança e de outras do Noroeste peninsular onde se verificam os mes-
mos condicionalismos (cf. Le Roux e Tranoy, 1973, p. 182-183); falar de ductus é, também,
na esmagadora maioria dos casos, falar na extrema irregularidade do traçado dos caracte-
res numa mesma inscrição.
Relativamente ao carácter desta escrita, parece-nos aplicável a observação de J. M.
Navascués (1963, p. 177), feita a propósito das inscrições funerárias de Salamanca, que con-
siderava essa caligrafia uma imitação livre da monumental clássica; porém, para ele, o
resultado final ficar-se-ia a dever ao facto de essa cópia ser feita sin remilgos caligráficos y
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mucho menos de dibujo, apartados por completo de las trabas del estilo y de los cánones de los tal-
leres al uso, não valorizando um aspecto que vimos ser primordial: a natureza dos suportes,
que também ali é predominantemente granítica. Refere, ainda, que, como resultado, no
puede reducirse a modelos exactos y concretos esta escrita.
Verificámos, como fica patente ao longo dos comentários paleográficos elaborados, que
a maior parte dos textos apresenta letras alongadas – ou tendencialmente actuárias, se qui-
sermos encetar uma aproximação à terminologia da monumental clássica –, em alguns
casos com ressaibos de monumentais quadradas e, também, de formas cursivas. O uso de
nexos está atestado em muitas inscrições, tal como o uso de letras maiores e mais peque-
nas, geralmente em função das necessidades de adaptação do texto ao espaço epigráfico, mas
também, noutros casos, como característica paleográfica (cf. n.0s 13, 44, 76). Numa única
inscrição (n.0 20), verificámos a gravação de um S de forma invertida.
O uso de nexos representa, naturalmente, um expediente de economia de espaço e de
trabalho do lapicida, surgindo na epigrafia como reflexo da escrita cursiva (Susini, 1982,
p. 92). Os documentados são unicamente de duas letras, estando à cabeça o nexo AN, que
em todos os casos é abreviatura de annorum; registam-se, ainda, os seguintes: AE, AL, AP,
BI, DE, IB, ME, MV, NI, NT, TI, VB, VS e VT. Num caso, aparecem dois nexos consecuti-
vos (n.0 81).
Comunga deste intento de economia o recurso às abreviaturas (siglae ou notae). As abre-
viaturas comummente usadas terão de ter significados mais ou menos conhecidos para que
a sua decifração esteja acessível aos que lêem as epígrafes. As siglas surgem geralmente
associadas aos formulários ou à indicação da filiação. As notae, obtidas por contracção, ape-
nas se encontram nos textos oficiais dos miliários (n.0s 127, 128, 129 e 130). A abreviatura
de gentilícios por meio de três ou quatro letras tem, porém, de ser entendida como uma ten-
dência ou um hábito epigráfico, que se generaliza a partir de finais da segunda centúria
(López, 1993, p. 37), como bem ilustra a ara que Lucretius Valens dedica a Aernus (n.0 2).
Atendendo a esta situação, poderá colocar-se em relação com este fenómeno a abrevi-
atura de patronímicos associados à tradicional forma de identificação de peregrini? Os pou-
cos exemplos em que isto efectivamente ocorre (n.0s 24, 57, 71) não nos permitem tirar com
clareza ilações cronológicas, mas consideramos que tal só seria possível com cognomina já
suficientemente conhecidos, como é o caso de Balaesus, Fronto ou Proculus, presentes nos
exemplos que referimos, não sendo de estranhar que, em alguns casos, pudesse ter sido esti-
mulada pelo aparecimento da prática epigráfica de abreviar os nomina. Outras vezes, sur-
gem também antropónimos – não só patronímicos – incompletos pela ausência da desi-
nência final (n.0s 76 e 82). Contrariamente ao exemplo da ara dedicada a Aernus, a princi-
pal razão desta prática pode residir na necessidade de poupança do espaço epigráfico, já que
em todos os exemplos ele é integralmente preenchido.
Na separação de palavras, siglas ou abreviaturas podem aparecer pontos que, com
maior ou menor perfeição, são redondos ou, se quisermos, de secção circular. Nem sem-
pre ocupam o meio da linha, nem sempre têm a mesma dimensão, nem sempre a sua uti-
lização se faz com regularidade dentro de um mesmo texto. A hedera distinguens apenas
figura por duas vezes (n.0s 42 e 56), em ambas separando as siglas da invocação aos Manes.
Na inscrição n.0 56, verifica-se, numa das linhas, o uso simultâneo de pontos redondos e
da hedera, no que considerámos a procura de um efeito estético: os pontos surgem a enqua-
drar as duas letras e a hera (que aí desempenha a verdadeira função de separação), mas na
continuação acabam por não estar onde fariam falta, por exemplo na separação das iniciais
da fórmula final; a função separadora da pontuação está na inscrição n.0 50 também ligada
à necessidade de economia de espaço, forçada por uma deficiente paginação. Por duas
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vezes surgem litterae punctis separatae (n.0s 8 e 72) que nos parecem denotar uma perda do
significado original da pontuação, sem que se nos afigure para elas explicação mais plau-
sível do que considerá-las resultado de uma precipitação do lapicida14.
1.3.3. A estrutura dos textos e os formulários
A estrutura textual das epígrafes bragançanas caracteriza-se pela sua extrema simpli-
cidade e concisão. Os epitáfios resumem-se, habitualmente, à identificação do defunto
seguida da menção da  idade, podendo, ou não, juntar-se os formulários próprios da epi-
grafia funerária. Numa dezena de inscrições (n.0s 23, 44, 59, 61, 63, 67, 71, 76b, 82 e 84)
aparece apenas a identificação do defunto, seguindo-se em alguns casos a referência ao(s)
dedicante(s) (n.0 61, 63? e 84). 
Merecem especial referência os epitáfios de Calpurnius Reburrinus (n.0 39) e de Cebala
Gemini (n.0 42) pela sua estrutura textual excepcional. O primeiro inicia-se com a invoca-
ção aos Manes, seguindo-se os duo nomina do defunto, em dativo, e a menção da sua qua-
lidade de militar, rematando com fórmula final. No segundo, a fórmula DM e uma hedera
abrem o texto, ao que se segue a identificação da defunta pelo seu nome, em dativo, e patro-
nímico, seguida da indicação do nome do avô e da menção da dedicante, a avó. Em ambos
é notória a elipse da menção da idade com finalidades honoríficas evidentes, mas distin-
tas: enquanto num se pretende reforçar o carácter de homenagem, que ultrapassa a dimen-
são funerária propriamente dita, trazendo à colação a folha de serviço militar do defunto,
certamente enterrado entre os seus, no outro, parece-nos verosímil a intenção de uma 
avó em associar à homenagem fúnebre da neta o nome do próprio marido, certamente já
falecido.
Os dedicantes das inscrições, de forma geral, não se identificam, mas quando isso acon-
tece nem sempre fica clara a sua relação com o defunto. No epitáfio que acabámos de refe-
rir é a avó que zela pela memória da neta. Por duas vezes (n.0s 61 e 87) sabemos que é o
marido que dedica o monumento à falecida esposa, podendo, eventualmente, também ser
esse o caso expresso na estela de Tritia Abini f. (n.0 84). Na estela da escrava Acca (n.0 14)
é, provavelmente, o seu companheiro ou progenitor que se identifica como dedicante. Já o
monumento funerário de Albucius Capito (n.0 17) parece ter sido pago com dinheiros públi-
cos e, talvez, o de Lucius Aullus (n.0 63) tenha sido suportado pelos herdeiros.
Em nenhum dos epitáfios surgem superlativos que precisem laços de afectividade
entre vivos e mortos.
Os formulários parecem usados sem regularidade. A adprecatio aos Manes15, sempre
D(is) M(anibus) – à excepção de um caso duvidoso (n.0 81) em que se poderá ter grafado DI(s)
M(anibus) –, encontramo-la em dezasseis epitáfios e só por seis vezes se lhe associa a fór-
mula final S(it) T(ibi) T(erra) L(euis) (n.0s 39, 56, 66, 75 e 76a) – uma vez (n.0 20) sob a forma
anómala SI(t) T(ibi) T(erra) L(euis) –, a qual se documenta em mais sete epígrafes (n.0s 18,
35, 46, 97, 99, 100 e 102). H(ic) S(ita) utiliza-se na inscrição n.0 60, F(aciendum) C(urauit)
aparece nos monumentos n.0s 17 e 36 e, hipoteticamente, M(onumentum) P(osuit) poderá
associar-se ao n.0 84, porém nenhuma destas fórmulas emparelha com D(is) M(anibus).
Por três vezes (n.0s 63, 71 e 82) o nome do defunto é, claramente, gravado em genitivo,
sem que qualquer fórmula emoldure o epitáfio; aliás, à excepção do n.0 63 em que, prova-
velmente, e a posteriori, se gravou uma referência aos dedicantes, esses epitáfios cingem-se
à identificação do defunto. O nominativo é mais usado, documentando-se dezena e meia de
vezes, sem que também seja perceptível qualquer preferência pelo seu uso em função dos
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formulários: só por duas vezes surge associado a fórmulas finais, num caso a HS (n.0 60)
e noutro a STTL (n.0 35), e pelo dobro a seguir a DM (n.0s 53b, 73, 79 e 81?). Curioso será
salientar que os três casos indubitáveis em que o nominativo se associa à adprecatio cor-
respondem a epitáfios que têm como suporte estelas do grupo VII, relacionadas com o cen-
tro produtor do Planalto de Miranda, e que em todos os epitáfios relacionados com a área
de Macedo de Cavaleiros é utilizado este caso. Porém, na maioria das inscrições, o nome do
defunto aparece em dativo, verificando-se que não é outro caso o utilizado quando se asso-
ciam as fórmulas DM e STTL.
A utilização da fórmula DM reveste-se de capital importância, sobretudo quando
escasseiam os indicadores cronológicos, porque a sua adopção constitui uma marca na
escala do tempo. Tem vindo a considerar-se que o seu aparecimento na Península se dá por
volta do fim do século I ou início do século II (González, 1986, p. 47, n. 52; López, 1993,
p. 37), conjecturando-se, para a Meseta, a sua generalização com os primeiros Antoninos
(Abascal, 1992, p. 335). A sua integração nos textos funerários do mundo romano parece
relacionar-se com a necessidade de salvaguardar as tumbas da exploração de violadores,
ladrões ou necromantes, imprecando, assim, a força dos Manes vingadores e nocivos
(Encarnação, 1997b; Turcan, 1998, p. 217-218). O seu uso na epigrafia funerária bragan-
çana, tal como o das restantes fórmulas, não foi, porém, sistemático, de que é sintomática
a sua baixa ocorrência.
A menção da idade apenas excepcionalmente surge por meio das expressões vixit
annis (n.0 97) ou simplesmente annis (n.0s 19 e 58), a que se tem atribuído uma cronolo-
gia não anterior à segunda metade do século II (Alföldy, 1975, p. 475, 478-479; García,
1996a, p. 47).
Os textos votivos têm como estrutura ordinária a menção do teónimo no seu início,
seguida da identificação do dedicante e da fórmula final. As duas únicas excepções apare-
cem na árula de Ousilhão (n.0 133), na qual o teónimo é antecedido pelo nome do dedicante,
e numa árula de Cova de Lua (n.0 71), pela omissão do nome da divindade, registando-se ape-
nas o nome do autor do voto e uma fórmula que denuncia o carácter votivo da peça.
As fórmulas são variadas e só EX VOTO se repete, em inscrições consagradas a Aernus
(n.0s 1 e 2) e a Júpiter (n.0 6); surge também seguido de L(ibens) A(nimo) P(osuit) numa outra
epígrafe, actualmente desaparecida (n.0 7), dedicada a Júpiter. V(otum) S(oluit) L(ibens)
M(erito) é a fórmula que finaliza o texto, lido no século XVIII, numa epígrafe endereçada a
Bandua (n.0 4), enquanto que na árula que dá a conhecer Laesus (n.0 8) se utiliza VO(tum)
L(ibens) SOL(uit). D(edit) finalizaria, talvez, o texto de uma ara desaparecida que supomos
votiva (n.0 10).
Uma particularidade interessante neste lote de epígrafes votivas é a utilização de fór-
mulas pouco habituais, sinal de um processo de aculturação já avançado, quer seja V(otum)
L(ibens) R(edidit uel etulit) num altar sagrado a Aernus (n.0 3), L(ibens) V(otum) V(ouit) na
árula de Cova de Lua em que se omitiu o teónimo (n.0 9), ou VOTVM PROMISIT em ins-
crição  dirigida a Júpiter (n.0 5). Neste último caso, ressalta a sua intencional grafia por
extenso, relembrando, inequivocamente, o compromisso assumido perante a divindade.
1.3.4. O latim epigráfico
Os aspectos que nos merecem comentário relacionam-se, sobretudo, com questões
fonéticas e eventuais erros, já que a singeleza e o carácter sumário da grande maioria dos
textos os torna quase telegráficos.
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Verifica-se que, sobretudo no genitivo do singular, é usual a contracção dos -ii, pelo que,
atendendo a esta particularidade generalizada, optámos pelo não desdobramento do -i em
falta e, nesta sequência de raciocínio, desdobrámos sempre D(is) em lugar de D(iis). Parece
um hábito, pelo menos epigráfico, que está presente noutras regiões próximas da nossa área
de estudo, como se pode apreciar numa observação ligeira à epigrafia de Zamora (Abásolo
e García, 1990) ou de Salamanca (Alonso e Crespo, 1999), mas também, por exemplo, no
conuentus Pacensis (Encarnação, 1984a, p. 834).
A grafia de -e por -ae, apesar de ocorrer uma única vez, num fenómeno de monoton-
gação da desinência do dativo singular do antropónimo indígena Ata (n.0 76), pode muito
bem representar uma oscilação de pronúncia, como equaciona Walter Medeiros, citado por
J. Encarnação (1984a, p. 834, n. 2).
Quanto à utilização da grafia -ii- para o -e- (II = E), foi também já sugerido que esta situ-
ação poderia traduzir uma particularidade de linguagem (Le Roux e Tranoy, 1973, p. 205,
n. 2), pese embora a influência cursiva que representa. Concedemos credibilidade a esta
hipótese, já que na região, para além de esta prática estar bem documentada, alguns exem-
plos comprovam-na como tardia, e por isso a sua interpretação parece pouco consentânea
com a ideia de ser uma marca arcaizante16. O conjunto de exemplos registados (n.0s 5, 7, 18,
28, 29, 31, 47, 48, 63?, 129 e 134) leva-nos mesmo a sugerir que, regionalmente, possa ter
um valor cronológico que, sem podermos precisar, diríamos tardio, seguramente relacio-
nado com o século III, mas que talvez se guinde a um momento não demasiadamente recu-
ado do anterior; para além de aparecer num miliário de Caracala (n.0 129) e num outro de
Constâncio I (n.0 134), documenta-se em duas inscrições (n.0s 5 e 28) cuja onomástica nos
sugere também uma datação do século III.
Num caso (n.0 81) regista-se -i- por -e-, em Riburra, o que também diz da proximidade
fonética que, por vezes, existiria entre estas vogais.
Talvez deva ser interpretada como arcaísmo a utilização de -ei- em vez de -i-, docu-
mentada singularmente num miliário de Adriano (n.0 128), no qual também parece assi-
nalar-se um fenómeno de apofonia  relativo à oscilação entre -ar e -er.
Ainda no tocante à fonética, registamos a forma Maxumus por Maximus (n.0 5), aspecto
frequente na epigrafia hispânica em que o -i- é substituído por -u- antes de labial (Carnoy,
19062, p. 65-70).
Quanto à análise do grau de correcção da escrita epigráfica, apenas podemos apontar
algumas omissões de letras, no meio (n.0s 33, 59, 89, 134) ou no final das palavras (n.0s 19,
58, 131); se algumas dessas faltas podem ser fruto de esquecimento do gravador, outras serão
talvez erros propriamente ditos, como a não geminação de algumas letras.
***
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Por variadas vezes nos referimos às dificuldades de datação das inscrições devido à falta
de critérios mais ou menos “objectivos”, que de forma alguma repousam na paleografia; ape-
nas alguns miliários e uma inscrição honorífica nos permitem cronologias absolutas.
Ao longo do catálogo e deste capítulo, fomos deixando algumas observações de índole
cronológica que nos auxiliaram neste intento de agrilhoar no Tempo as inscrições que, sem
precisões dessa ordem, foram gravadas com o fito de serem eternas, fazendo perdurar na
memória dos Homens a recordação dos que assim se imortalizaram ou foram imortalizados.
Os ditos critérios de que o investigador se pode socorrer nem sempre colhem unani-
midade, nem tão-pouco têm validade universal, pelo que a sua utilização deve ser efectuada
com a cautela que se impõe17. Sem referências a quadros militares, a determinada ono-
mástica ou a alguns formulários torna-se difícil caminhar e, ainda assim, manejamos sem-
pre cronologias imprecisas que podemos situar entre os séculos I e IV.
A maioria das inscrições são epitáfios: respeitam à esfera privada, tal como as inscri-
ções votivas, o que faz crescer as dificuldades de datação. Tradicionalmente têm-se consi-
derado as epígrafes funerárias das regiões de Salamanca e Zamora, com as quais se relaci-
onam as transmontanas, tardias, datáveis dos séculos II e III; mas, nos últimos anos,
começa a desenhar-se a constatação de que a emergência epigráfica nessas regiões será mais
precoce (Abásolo e Marco, 1995, p. 329-330), sugerindo-se, por exemplo para a província de
Zamora, a primeira metade do século I para o seu arranque (cf. Abásolo e García, 1990, 
p. 549). No que ao território transmontano oriental diz respeito, Milagros Navarro (1998,
p. 190) concebe um aparecimento mais tardio, defendendo o início da criação das estelas
de cabeceira semicircular com roda de raios curvos por volta do último quarto do século I.
Não olvidamos que na região de Bragança se conhece um miliário augustano datado
de 2 a. C., bem como uma inscrição honorífica dedicada a Cláudio, naturalmente datável dos
meados do século I. São inscrições oficiais que não representam necessariamente a emer-
gência das práticas epigráficas locais, mas documentam que o conhecimento de que a ins-
crição sobre pedra seria uma boa memória de momentos importantes era efectivo desde um
momento recuado. A homenagem ao Diuus Augustus é outro exemplo epigráfico igual-
mente antigo que, ao invés, nos parece corporizar uma motivação saída da esfera privada,
independentemente do seu objectivo.
Dando crédito à interpretação de M. Navarro (1998, p. 190), segundo a qual as estelas
desta área surgiram mediante a observação das dos legionários, não poderemos, porém, par-
tilhar a sua explicação, centrada na aceitação de um processo criativo sucessivo e não simul-
tâneo; isto é, parece-nos redutor considerar a emergência das estelas de cabeceira semicir-
cular nas zonas rurais apenas no último quartel do século I só porque a cronologia das dos
legionários tem sido atribuída aos três primeiros quartéis dessa centúria, sendo, por isso,
mais lógico admitir que tenha acontecido antes, pelo menos desde os seus meados.
A epigrafia votiva é ainda mais difícil de avaliar, sendo de supor que os exemplos bra-
gançanos sejam mais tardios, situáveis nos séculos II e III, tal como será mais tardio o uso
das aras funerárias. É, aparentemente, nestes dois séculos que se situa o grosso do mate-
rial estudado. Do século IV, chegou-nos um pedestal cujo significado político-religioso
parece evidente, mas deve ter começado em meados do século anterior um abrandamento
da produção epigráfica, como se crê para a generalidade do Império (cf. Susini, 1982, 
p. 165-169).
Neste campo, as nossas certezas são poucas, as interrogações avultam; por isso, hesi-
tamos em propor cronologias apertadas para cada um dos monumentos. Juntando as obser-
vações que já anteriormente fomos formulando, atrevemo-nos, ainda assim, a apresentar
as seguintes propostas cronológicas:
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N.0 Propostas cronológicas
1 indeterminada
2 séc. II (2.a metade) - III (1.a metade)
3 séc. II (2.a metade)
4 séc. II (2.a metade) - III









14 séc. I (2.a metade) - II (1.a metade)
15 séc. II (2.a metade)
16 séc. I - III
17 séc. II (2.a metade) - III
18 séc. II - III
19 séc. II (2.a metade) - III
20 séc. II - III
21 séc. II - III
22 séc. I - III
23 séc. II
24 séc. II - III
25 séc. I - II
26 séc. II - III
27 séc. II - III
28 séc. III
29 séc. III
30 séc. II - III
31 séc. II - III
32 séc. II - III
33 séc. II - III
34 séc. II - III
35 séc. I - III
36 séc. I - II
37 séc. I - III
38 indeterminada
39 séc. II (2.a metade) - III (1.a metade)
40 séc. II - III





46 séc. II - III
N.0 Propostas cronológicas
47 séc. III
48 séc. II - III
49 indeterminada
50 séc. II - III
51 séc. II
52 séc. II - III
53 séc. II - III (1.a metade)
54 séc. II (2.a metade) - III
55 séc. II (2.a metade) - III
56 séc. II - III
57 séc. II - III
58 séc. II (2.a metade) - III
59 séc. I - III
60 séc. I
61 séc. I - III
62 séc. II (2.a metade) - III
63 séc. II (2.a metade)
64 séc. II (2.a metade) - III
65 séc. I - II
66 séc. II - III
67 séc. I - III
68 séc. I - II
69 séc. I - II
70 séc. I - III
71 séc. I - II
72 séc. II - III
73 séc. II - III (1.a metade)
74 séc. II (2.a metade) - III
75 séc. II (2.a metade) - III (1.a metade)
76 séc. II-III
77 séc. I - III
78 indeterminada
79 séc. II - III (1.a metade)
80 séc. II - III
81 indeterminada
82 séc. I - II
83 séc. II - III
84 séc. II (2.a metade) - III
85 indeterminada
86 séc. I - II (1.a metade)
87 séc. II (2.a metade) - III
88 séc. I - II
89 indeterminada
90 indeterminada





95 séc. II - III
96 indeterminada





102 séc. II - III
103 indeterminada




108 séc. II - III



















128 133 - 134
129 213 - 214
130 213 - 214
131 235 - 238
132 282 - 283
133 286 - 305






1 Incluímos nesta categoria os fragmentos anepígrafos que pelas dimensões e elementos decorativos que ostentam podem corresponder
a estelas, já que não temos prova que contrarie o carácter funerário deste tipo de monumentos. 
2 Esta estatística foi efectuada utilizando apenas quatro categorias de inscrições, isto é, excluindo os miliários; seguindo este critério, as
percentagens que obteríamos para a região de Bragança seriam as seguintes: 88,28% de inscrições funerárias, 7,82% de inscrições
votivas, 2,34% de inscrições honoríficas e 1,56% de inscrições de classificação incerta.
3 É desconhecido o material utilizado em 17 monumentos epigráficos que se encontram desaparecidos.
4 Esta autora não integra no seu corpus relativo às estelas de mármore de Santo Adrião as quatro epígrafes procedentes de Nogueira que
estão depositadas na Casa do Adro, em Viseu.
5 Duas das estelas (n.0s 32 e 64) depositadas no Museu da Sociedade Martins Sarmento, em Guimarães, foram “reconstituídas” com
remate horizontal, apesar de não haver qualquer argumento que sustente esta solução. Tal facto tem recentemente induzido em erro
alguns autores que assumem essa forma do remate como correspondente à original (cf. Lemos, 1993, IIa, p. 68-69; Abásolo e Marco,
1995, p. 332; García, 1996a, p. 1461, 1552; Rodríguez, 1997, p. 249).
6 Em publicação posterior, da autoria de P. Le Roux e A. Tranoy (1984, p. 37-38), surge também designado por estilo de Picote.
7 Esta é a designação usada por M. Navarro Caballero (1998, p. 176), que adoptamos. Corresponde ao modelo de campo epigráfico que
Navascués (1963, p. 174) diz ter os ângulos dobrados.
8 Neste sentido, haviam-se já pronunciado Abásolo e García (1990, p. 546), a propósito da presença na província de Zamora de estelas
com rosáceas obtidas por incisão, referindo o seguinte: no nos parece, en absoluto, descaminado interpretar estas rosáceas esquemáticamente
dibujadas como um boceto, una guía para el marmorarius en la preparación del esquema de la rueda solar.
9 Acerca do conceito de officina epigráfica, ou dos critérios que a podem definir, será útil consultar-se Susini (1982, p. 77-78). Para o Norte
de Portugal, A. Tranoy (1984b) apresentou um pequeno ensaio de conjunto, no qual compila referências epigráficas concretas à
actividade lapidária e tece algumas considerações acerca de alguns centros produtores e do nível cultural das clientelas. 
10 Esta ideia é veiculada por diversos autores, como, por exemplo, A. Tranoy (1981, p. 350), J. A. Abásolo e F. Marco (1995, p. 332) ou M.
Navarro Caballero (1998, p. 177); o primeiro, a propósito dos relevos esculpidos das estelas do grupo leonês, levanta abertamente a
questão da existência de uma escultura sobre placas de madeira (de que não restaram vestígios) que poderia ter servido de protótipo
aos monumentos em pedra.
11 Acerca das questões relacionadas com esta temática, pode ser vantajosa a consulta de Mallon (1952) ou Gordon (1957); também será
útil a leitura de Susini (1982).
12 No pedestal do Arrabalde de Gimonde (n.0 13), os dois sulcos que delimitam, superior e inferiormente, a inscrição não têm o objectivo
de marcar esse espaço, pois são comuns às quatro faces da peça.
13 Hipóteses interpretativas diferentes (utilizações sucessivas, ensaios do lapicida, enganos...) podem aduzir-se para o facto de um
monumento aparecer epigrafado em faces distintas (cf. Encarnação, 1984a, p. 831).
14 Acerca do valor que pode assumir a pontuação, veja-se a síntese apresentada por Susini (1982, p. 92).
15 S. García Martínez (1996a, p. 1072) considera que, no contexto do conuentus Asturum, é nos territórios meridionais (Bragança/Terra de
Aliste) que mais se evidencia a ausência da invocação aos deuses Manes ou de outra fórmula inicial.
16 Esta questão foi já levantada por A. Guerra (1989, p. 426), a propósito de uma epígrafe proveniente do Cabeço do Castro (S. Romão,
Seia), datada de 217.
17 Acerca dos critérios de datação dos monumentos epigráficos, veja-se a síntese elaborada por Sonia García Martínez (1996a, p. 42-48),
na qual se compilam alguns dos mais importantes que têm vindo a ser apresentados em diversas publicações relativas à epigrafia latina
peninsular. 
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2. A sociedade
Aflorámos, aquando da apresentação do quadro histórico relativo à região de Bra-
gança, as formas de organização social ligadas ao povo zela, servindo-nos de base o Pacto
de Astorga (CIL II 2633).
O material epigráfico que ora compulsamos permite-nos enfocar a caracterização
social da região de modo diferente; é o indivíduo, ou, quando muito, a família, que pode-
mos apreender a partir destas inscrições, não só numa perspectiva demográfica, mas tam-
bém religiosa e cultural. Além disso, estes homens e mulheres também espelham a dife-
renciação que a conquista romana e a consequente integração administrativa acabaram por
introduzir na sociedade indígena.
2.1. A sociedade através da antroponímia e das fórmulas onomásticas
Sabendo que as inscrições apresentadas não respeitam à totalidade da população
deste território – para além das que permanecem por descobrir e das definitivamente per-
didas, há que contar com o facto de o acesso aos monumentos epigráficos não ter sido
“permitido” a toda a população – é, ainda assim, viável a utilização dos dados que encer-
ram para, estatisticamente, se esboçar uma caracterização social. Desta forma, importará
analisar dois aspectos distintos, mas complementares: por um lado, o peso da antropo-
nímia indígena ante a greco-latina, introduzida com a ocupação romana, aquilatando da
influência que a primeira sofreu perante a segunda, e, por outro, a relação de forças entre
estas duas realidades antroponímicas em função das fórmulas onomásticas em presença.
São 94 os textos (91 monumentos) que oferecem, pelo menos, um elemento antro-
ponímico utilizável, mas são apenas 85 as referências úteis do ponto de vista da avalia-
ção das fórmulas onomásticas, as quais estão presentes num total de 81 textos, distribu-
ídos por 78 monumentos (14 dos monumentos com elementos antroponímicos utilizá-
veis não permitem interpretar com segurança a fórmula onomástica, mas 7 deles per-
mitem fazê-lo relativamente a dois indivíduos; além disso, mais uma inscrição sem qual-
quer elemento antroponímico utilizável pode, ainda assim, ser adscrita a uma das fór-
mulas onomásticas)1.
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QUADRO 2
Onomástica e sociedade
N.0 Proveniência T Praen. Nomen l i g Cognomen l i g C Idade I L S
Relação social
2 Malta V Lucretius x Valens x n x
3 Castro de Avelãs V Marcus Placidius x Placidianus x n x
4 Cova de Lua V Cornelius x Oculatus x n x
5 Izeda V Cornelius x Vitalis x n x
7 Vinhais (?) V Louesia x n x?
8 Ousilhão V Elanicus x Taurinus x n x
9 Cova de Lua V Flaccus x n x
Vibo x g pai x
10 Carrazedo V Horatius x Claudius x n x
11 Grijó de Parada H Sestius? x n x?
14 Castro de Avelãs F Acca x d 25 x
Metellus x g dono x
Epaphroditus x n x?
15 Castrelos F Aemilius x Flauus x d 30 x
16 Alfaião F Alaus x d x
17 Gimonde F Albutius x Capito x d 75? x
18 Faílde F Alia x? Liberta x d 61? x?
19 Donai F Anna x Iemuria x d 50 x
20 Castro de Avelãs F Arator x d 50 x?
21 Rebordãos F Arauus x d 70 x
Aro x g pai x
22 Meixedo F Arcia x d x
23 Castro de Avelãs F Arco x n x
Melbi (gen.) x g pai x
24 Meixedo F Arrena x d 40 x
Balaesus? x g pai x
Boutia x d 10 x
Tuci (gen.) x g pai x
25 Sacoias F Arro x n 50 x
Cloutius x g pai x
26 Sacoias F Auelcus x d 30 x
Elaesus x g pai x
27 Quintela F Aunia x d 11 x
de Lampaças Tritius x g pai x
28 Donai F Aurelius x Decuminus x d 70 x
29 Santa Maria F Aurelius x d 100 x
Talauius x g pai x
30 Donai F Balaesus x d 19 x
Caepallo x? g pai x
31 Castro de Avelãs F Blena x n 40 x
Salaius x g pai x
32 Castro de Avelãs F Bloena x d 60 x
Vironus x g pai x
33 Grijó de Vale F Boutia x n 70 x
Benfeito Boutius x g pai x
34 Vila Nova F Boutius x d 25 x
Matugenus x g pai x
35 Sacoias F Boutius x n 35 x
Talogi (gen.) x g pai x
36 Santa Maria ? F Buana? x ? 75 x
Aebutius x g patrono x
Caburene x n filha
37 Vila Nova F Burralius x d
38 Grijó de Parada F Caburn[---] x 70
39 Babe F Calpurnius x Reburrinus x d x
40 Varge F Cama[l---] x
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N.0 Proveniência T Praen. Nomen l i g Cognomen l i g C Idade I L S
Relação social
41 Santa Maria F Carito x 40 x
Licinus x pai x
42 Rebordãos F Cebala d x
Geminus x g pai x
Metellus x g avô x
43 Terroso F Clodius x d 25 x
Turoni (gen.) x g pai x
44 Grijó de Parada F Cloutius x d x
Boutius x g pai x
45 Grijó de Parada F Cornelius x d 40 x
Cilacili? (gen.) x g pai x
46 Grijó de Parada F Cornelius x d 25 x
Mabuci (gen.) x g pai x
47 Donai F Docia x d 55 x
Reburrus x g pai x
48 Donai F Docinia x d 50 x
Tritius x g pai x
49 Sanceriz F Docius x d 60 x
Sanigius x g pai x
50 Coelhoso F Docius x d 80 x
Tritius x g pai x
51 Terroso F Domitianus x d 60 x
Elaesus x g pai x
52 Donai F Elaesus x d 50 x
Tritius x g pai x
53 Nogueira F Flaccus x d 40 x
Quintus x g pai x
Alia x n 50 x
Muntanus x g pai x
54 Cova de Lua F Flauius x Bedunus x d 70 x
55 Donai F Flauius x Flauianus x d 20 x
56 Sacoias F Flaus x d 21 x
Festus x g pai x
57 Lagomar F Flauus x d 65 x
Fronto? x g pai x
58 Varge F Iemuria x d 60 x
Caeno x g pai x
59 Meixedo F Iemuria x d x
Talauius x g pai x
60 Castro de Avelãs F Iumuria x n 55 x
Turaius x g pai x
61 Pinhovelo F Laboena x n x
Cilurni (gen.) x g pai x
Staui(---) n marido x
Canci? (gen.) g sogro x
62 Parada de Infanções F Lucanus x Capito x d x
63 Castrelos F Lucius x Aullus x g x
64 Castro de Avelãs F Maecius x Cornelius x d x
65 Castro de Avelãs F Magilo x n 25 x
Cilius x g pai x
66 Santa Maria F Marcus x d 20 x
Gracilis x g pai x
67 Alfaião F Masius x d? x
Docius x g pai x
68 Alimonde F Mesala x n
69 Donai F Pinto x d x
Talauius x g pai x
70 Vila Nova F Pintouius x d 60 x
Cloutius x g pai x
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71 Vila Nova F Pintouius x g x
Proculus? x g pai x
72 Meixedo F Pistira x d 40
73 Nogueira F Placidus x n 80 x
Silo x? g pai x
74 Grijó de Parada F Probianus x Sabinus x d 60 x
75 Castro de Avelãs F Proculeius x Gracilis x d 55 x
76 Grijó de Parada F Procula/-us x d? 20 x
Albucius x g pai x
Ata x d x?
77 Santa Maria F Proculus x d 30 x
Reburrinus x g pai x
78 Cova de Lua F Proculus x d 58 x
Silo x? g pai x
79 Nogueira F Quadratus x n 50 x
Proculus x g pai x
80 Vila Nova F Reburrinus x d 15 x
Reburrus x g pai x
81 Pinhovelo F Riburra x n
82 Vila Nova F Salaius x g x
Pinto x g pai x
83 Castrelos F Sempro- x Tuditanus/-a? x n? 9 x
nius/-a?
84 Donai F Tritia x d x
Abinus x g pai x
Elaesus x n marido? x
Capito x g pai x
85 Vila Nova F Tritius/-a x d? x
Corogeni (gen.) x g pai x
86 Nogueira F Vironus x d 2 x
Caelenus x g pai x
87 Castro de Avelãs F Aemilius x Hispanus x n x
88 Pinhovelo F +naria x n 60 x
Cloutius x g pai x
89 Babe F Fronto x g pai x
90 Pinhovelo F Cilurni? (gen.) x g pai x
91 Grijó de Parada F Cloutius x d pai x
92 Meixedo F Talauius x g x
94 Meixedo F Iulius x n
95 Vila Nova F Ambatus x g pai x
98 Sacoias F Elaus x
T, F, V, H = tipo de inscrição, funerária, votiva, honorífica;
l, i, g = latino, indígena, grego; 
I, L, S = livre, liberto, escravo; 
C, n, g, d= caso, nominativo, genitivo, dativo.
Atentando nos 94 textos com, pelo menos, um elemento antroponímico utilizável, veri-
fica-se que aí estão empregues 125 antropónimos diferentes, usados 175 vezes2, sendo 67
indígenas (53,60%), 52 latinos (41,60%), três de origem grega (2,40%) e outros três de ori-
gem indeterminada (2,40%); quanto à sua utilização, verifica-se que o emprego de antro-
pónimos indígenas se faz 99 vezes (56,58%), 70 vezes o de nomes latinos (40%) e só três
vezes o de nomes de origem grega (1,71%), o mesmo número que têm os antropónimos de
que não pudemos determinar, com segurança, a origem. 
De entre os antropónimos latinos há que distinguir os nomina e os cognomina.
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Ao nível dos primeiros, verifica-se que predominam os que apresentam o sufixo -ius,
situação idêntica ao panorama peninsular (Abascal, 1994, p. 29) e também já notada no caso
específico do Noroeste (Tranoy, 1981, p. 363).
Por nove vezes, surgem nomina (7) na função de cognomina, com destaque para Cor-
nelius, que se documenta em três casos; apenas três gentilícios (em 14) – Cornelius, Aemilius
e Flauius – se atestam por mais de uma vez, mas não passando as duas.
Como já referimos nos comentários epigráficos, detecta-se a presença de alguns gen-
tilícios, como Proculeius e Placidius, que aparentam ser formados a partir de cognomes,
característica que parece associar-se, com alguma frequência, à onomástica indígena lati-
nizada; nesta sequência, também o gentilício Flauius pode ser encarado como um reflexo
da propagação do cognome Flauus, não sendo necessariamente uma influência flaviana 
(Le Roux, 1992, p. 178).
Quanto aos 32 cognomina representados, o mais utilizado é Proculus, surgindo cinco
vezes, seguido de Capito, com três testemunhos, e de Flaccus, Flauus, Fronto, Gracilis e Silo,
todos com dois.
Neste domínio, há que ter em atenção o facto de alguns cognomes latinos puderem ser
homófonos, traduções ou acomodações de nomes indígenas (Albertos, 1976, p. 65). Como
possíveis traduções, talvez se possam contar, pela sua abundância, alguns dos que aludem
a características físicas, entre os quais, pela sua ocorrência regional, podemos citar: Flaccus,
Placidus – Placidianus parece decalcado do nomen a que surge associado, Placidius –, Capito,
Flaus, Flauus, Gracilis ou Licinus; também Silo poderá, eventualmente, ser homófono de um
antropónimo indígena (Albertos, 1966, p. 207).
Um outro aspecto peculiar parece ser o uso de cognomes directamente obtidos a par-
tir de praenomina de uso comum, como Marcus e, presumivelmente, Aullus, pois quer uns,
quer outros, acabam por desempenhar uma função de identificação individual; evidente-
mente, não terá este valor sociológico o uso de cognomes derivados de praenomina raros ou
obsoletos, de que Proculus é um exemplo característico.
É igualmente interessante notar, apesar de se tratar de testemunho único, que se uti-
lize um cognome latino, Probianus, na função de nomen – a utilização do nomen Lucanus,
que pela primeira vez parece documentar-se em território peninsular, pode também ter par-
tido da forma cognominal, a qual tem ocorrência peninsular – ou que, noutros três casos,
da mesma forma se empreguem os nomes indígenas Alia, Anna e Elanicus, resultando em
falsos nomina. O uso de Alia e Anna em posição gentílica pode, possivelmente, resultar de
uma acomodação, ou de homofonia, em face dos gentilícios latinos Allia/-us e Annia/-us;
neste sentido, também será manifesta a relação homofónica existente entre o nomen Albu-
tius e o nome indígena Albucius.
Além daqueles antropónimos indígenas, há, evidentemente, a considerar mais 64 –
todos eles, na forma pela qual se nos apresentam, manifestam já um primeiro estádio de
aculturação patente na sua própria latinização (cf. Le Roux e Tranoy, 1984, p. 34) –, que sur-
gem como nomes únicos ou cognomes, entre os quais se destacam Boutius/-a, com seis tes-
temunhos, seguindo-se Cloutius e Tritius/-a, com cinco, Docius/-a, Elaesus e Talauius, com
quatro, Iemuria e Reburrinus, com três, e Balaesus, Cilurni (gen.), Pinto, Pintouius, Reburrus,
Salaius e Vironus, todos com dois.
Diremos, ainda, e apenas pela importância que revestem, que deste conjunto epi-
gráfico se desprendem algumas novidades antroponímicas; em concreto, documentam-
-se novos nomes, tanto indígenas (Docinia, Mabuci (gen.), Masius e Louesia), como de pre-
sumível origem greco-latina (Mesala e Cebala), que vêm enriquecer o onomástico penin-
sular.
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2.1.1. O estatuto social: escravos, libertos e livres
A análise epigráfica permite, à partida, distinguir socialmente dois grandes grupos: o
da população livre (o mais amplo) e o da população semi-livre ou privada de liberdade, no
qual se incluem escravos e libertos. Naturalmente, nem sempre é possível asseverar o esta-
tuto de cada indivíduo, ou porque o texto epigráfico não está completo, ou porque essa con-
dição social não é afirmada. Casos dúbios surgem, com frequência, quando determinado
indivíduo apenas se identifica com um nome único, mas também, em algumas situações,
quando se apresenta com tria ou duo nomina, sobretudo se não indica a filiação, pelo que
os historiadores foram desenvolvendo uma série de estratégias, baseadas na onomástica,
para os rastrear3.
Na região de Bragança, os casos mais difíceis prendem-se, essencialmente, com os indi-
víduos que se identificam simplesmente com um nome único, o que acontece por seis vezes.
Nestas situações, decidir entre atribuir-lhes uma condição livre ou servil é, regra geral, tarefa
espinhosa. O facto de o nome ser grego ou latino não assegura, indubitavelmente, que um indi-
víduo é escravo, nem tão-pouco o nome indígena assevera o contrário; poderá este facto tam-
bém resultar, por exemplo, de um processo de simplificação onomástica, que começa a ser fre-
quente em meados do século III (Dias, 1985-1986, p. 201; Navarro, 1998, p. 189).
Como veremos, presumimos que Epaphroditus (n.0 14) e Arator (n.0 20), ambos com
onomástica greco-latina, tenham sido escravos, mas também temos um exemplo seguro de
uma escrava, Acca (n.0 14), que enverga um nome indígena. Mas que pensar do estatuto dos
restantes indivíduos com um único nome: Louesia (n.0 7), Sestius (?) (n.0 11), Caburene
(n.0 36) e Ata (n.0 76b)?
Caburene diz-se filha de uma liberta; não se sabendo se nasceu antes ou depois da
manumissão da mãe, torna-se, em rigor, impossível decidir entre a condição livre ou servil.
Dos restantes presumimos o seu estatuto de indivíduos livres. O epitáfio de Ata aparece
associado a um outro de um indígena livre, pelo que será de lhe reconhecer a mesma con-
dição e de supor um processo tardio de simplificação onomástica, que também consideramos
poder existir no caso de Louesia. Mais antiga é, indubitavelmente, a inscrição dedicada ao
Diuus Augustus por Sestius (?). Apesar de alguma dúvida poder pairar sobre a leitura do
antropónimo, é seguro que este indivíduo se identifica com um único nome, pelo que esta-
remos, provavelmente, perante um exemplo de aculturação onomástica precoce por parte de
alguém que poderia, ainda, dispensar a assunção expressa do seu estatuto de indígena livre;
desta forma, não deixamos de nos interrogar se a não indicação de um patronímico não ficará
a dever-se ao facto de, numa fase ainda inicial da ocupação romana, e num meio eminente-
mente rural, ser suficiente, como forma de identificação, e de afirmação social, envergar-se
um nome latino, ou se não seria esta situação motivada por uma questão de ordinatio4.
2.1.1.1. Escravos e libertos
No conjunto epigráfico bragançano, rastreamos dois indivíduos que, de forma clara,
não são de condição livre, mas conjecturamos que outros três também o não possam ser.
Só um texto faz referência expressa a uma escrava, Acca Metelli serua (n.0 14), mas aten-
dendo a que o dedicante deste epitáfio se identifica apenas com um cognome de origem
grega, poderemos, com alguma segurança, considerá-lo igualmente de condição servil.
Presumimos, também, que Arator, memorado num outro epitáfio de Castro de Avelãs 
(n.0 20), possa ter partilhado essa mesma condição; pode indiciá-lo o uso de um único nome
que tem uma conotação ocupacional clara e, simultaneamente, uma distribuição privilegiada
no Norte de África, razão pela qual não deixamos de admitir, que, eventualmente, possa ser
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essa a sua origem. Sendo correcta esta nossa última conjectura, poderíamos ter, neste caso
concreto, uma hipotética alusão ao trabalho escravo ligado à prática agrícola.
A presença de liberti também só uma vez é claramente expressa. Acontece no epitáfio
de Buana (?) (n.0 36), encontrado próximo da cidade de Bragança, no qual a defunta é iden-
tificada como liberta de Aebutius, mas talvez possamos acrescentar a este grupo social Alia
Liberta (n.0 18), atendendo ao facto de, por um lado, o seu cognome não ser nada frequente,
mesmo à escala do Império, e, por outro, o seu nomen aparecer como falso, isto é, repre-
sentar uma utilização heterodoxa do nome indígena Alia, que facilmente se confunde com
o gentilício latino, prestando-se, assim, à ambiguidade e a, eventualmente, esconder a ver-
dadeira condição social desta mulher – enquanto falso nomen, pode muito bem reproduzir
o seu antigo nome de escrava ou, na forma feminina, o cognome do seu patrono, admitindo
que este não se identificasse à moda romana.
Em suma, contamos, entre o grupo dos indivíduos de condição servil, uma escrava,
expressamente designada como tal e indicando o nome do seu dono, e dois possíveis escra-
vos, identificados por um único nome, grego ou latino; entre os manumitidos, apontamos
uma liberta, que indica o nome do patrono associado à referência expressa da sua condição,
e uma possível liberta, envergando duo nomina.
Como vimos, Caburene, filha de uma liberta, será melhor que se inclua entre os que
poderemos designar como incerti. Quanto à restante população que conhecemos através das
inscrições bragançanas, não temos motivos para não considerar a esmagadora maioria
como pessoas livres (cf. Quadro 2).
2.1.1.2. População livre
Movendo-nos no seio das referências integráveis no amplo grupo de população que
consideramos livre, poderemos avançar na sua caracterização socorrendo-nos, para além da
antroponímia, da análise das estruturas onomásticas. Das 85 referências utilizáveis deste
ponto de vista, a que inicialmente aludimos, podemos afectar a este estudo 79 (presentes
num total de 77 textos, distribuídos por 74 monumentos)5.
As fórmulas onomásticas utilizadas por esta população podem dividir-se em quatro
grupos operativos: nome único (= cognome), nome único + patronímico, duo nomina e tria
nomina. A fórmula baseada no nome único + patronímico é, sem dúvida, a mais represen-
tada, com 58 exemplos (73,42%), seguindo-se-lhe a baseada nos duo nomina, com 17 casos
(21,52%); o nome único está representado três vezes (3,79%) e os tria nomina uma única vez
(1,27%)6. Em resumo, verifica-se um avassalador predomínio da fórmula onomástica carac-
terística da população autóctone.
Os nomes que podem ser isolados do material epigráfico em análise, isto é, os que de
forma unívoca pertencem a um único indivíduo, contabilizam um total de 1337. Reportando-
nos à sua natureza indígena, latina8 ou mista, podemos classificar 83 (62,41%) como exclu-
sivamente indígenas, 47 (35,34%) como latinos e três (2,25%) como mistos. A nota mais evi-
dente é a de que o peso da onomástica indígena é, claramente, majoritário, já que 64,66%
destes nomes são ou contêm algum elemento indígena.
A presença de nomes mistos é baixíssima, verificando-se que em dois casos se junta um
cognome indígena a um gentilício latino (Calpurnius Reburrinus e Flauius Bedunus), enquanto
que num terceiro se verifica o contrário (Elanicus Taurinus). Os integralmente indígenas são,
sobretudo, nomes únicos (associados às fórmulas onomásticas que designámos de nome
único e nome único + patronímico), ainda que num caso se utilizem duo nomina indígenas
(Anna Iemuria). Por seu lado, os latinos são, de igual modo, predominantemente nomes úni-
cos, mas, desta feita, cresce o peso dos nomes com estrutura gentílica.
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A indicação da filiação, claro sinal de condição livre, não tem qualquer ocorrência
para além da que, naturalmente, se desprende da fórmula onomástica estruturada por cog-
nome + patronímico, isto é, não se atesta qualquer exemplo do sistema de filiação típico da
sociedade romana (praenomen do pai seguido do vocábulo filius/-a abreviado).
Verifica-se que, em 58 vezes que é utilizada aquela estrutura onomástica, a relação de
filiação é na maioria delas simplesmente indicada pelo patronímico em genitivo (60,35%),
sendo afirmada pela inclusão do vocábulo filius/-a abreviado 22 vezes (37,93%) e por extenso
uma só vez (1,72%). 
Excluindo 5 exemplos que não nos permitem identificar ambos os elementos desta fór-
mula onomástica, regista-se que maioritariamente (32 exemplos) pai e filho têm um nome
indígena (60,38%), sendo essa relação expressa por meio do vocábulo latino (abreviado ou
não) próprio em metade dos casos (50%). Os testemunhos em que o filho tem nome latino
e o pai nome indígena equilibram-se com os casos em que ambos têm nomes latinos; esta
situação descobre-se em 9 exemplos (16,98%), verificando-se que só duas vezes se expressa
a filiação pela inclusão do vocábulo latino abreviado (22,22%), enquanto que a primeira se
reflecte em 8 casos (15,09%), de entre os quais só num se indica a filiação daquela forma
(12,5%). Apenas se registam 4 exemplos em que o filho tem nome indígena e o pai nome
latino (7,55%), acontecendo que, em todos eles, a relação de filiação é simplesmente indi-
cada pelo genitivo do patronímico.
Perante estes dados, pode demonstrar-se que a transmissão de antroponímia indígena
se efectua em 67,93% dos casos, mas não temos qualquer evidência de que a mulher possa
desempenhar um papel destacado na manutenção destes nomes, como foi sugerido para o
conjunto do Noroeste peninsular (Tranoy, 1981, p. 367). Em qualquer uma das variantes
desta fórmula onomástica, o número de mulheres é inferior ao de homens; num total de
51 casos em que é possível determinar o sexo dos filhos regista-se que 68,63% dos indiví-
duos são do sexo masculino, enquanto que apenas 31,37% são do sexo oposto. Se, especifi-
camente, atentarmos nos casos em que o pai enverga um nome latino e os filhos um nome
indígena, verifica-se que 75% destes são homens (três em quatro); ao invés, tendo o pai um
nome indígena e os filhos nomes latinos (sete casos – havendo mais um em que não é pos-
sível definir o sexo do filho), a proporção de homens chega aos 100%. Ainda que pareça
haver um sinal de que é por intermédio dos filhos varões que, efectivamente, a população
indígena começa por abraçar a antroponímia latina, não existe uma evidência oposta para
a manutenção dos nomes indígenas, no entanto, esta visão parece estar, à partida, afectada
pela reduzida dimensão do universo em análise, já por si caracterizado por uma conside-
rável desproporção entre homens e mulheres.
Desafortunadamente, os dados cronológicos de que podemos dispor não são sufici-
entemente finos para que nos permitam, inequivocamente, vislumbrar qualquer diacronia
no processo de adopção de elementos próprios de um modelo de filiação associado à estru-
tura onomástica característica da sociedade romana. Ainda assim, não parece que a pro-
gressão (teórica) dos tipos de filiação, defendida por alguns autores (cf. Le Roux e Tranoy,
1984), possa ser um indício claro de uma evolução no sentido de uma assimilação pro-
gressiva do modelo de filiação romano porque o valor social da relação de parentesco é qua-
litativamente diferente em ambas as sociedades (Dias, 1985-1986, p. 198-199); parece-nos,
no entanto, poder ser um útil índice cultural o uso, ou desuso, do elemento latino que pre-
cisa a relação de filiação, que, além disso, sempre vinca a afirmação da condição de pessoa
nascida em liberdade, ainda que no seio de uma família indígena.
Na realidade, o sistema gentílico é que, verdadeiramente, faz a diferença no modelo
onomástico da sociedade romana, mas, como vimos, na região de Bragança está escassa-
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mente representado; a fórmula onomástica baseada no nome único acompanhado de um
patronímico é, claramente, dominante e, além do mais, nela impera a antroponímia indí-
gena (seja no nome dos pais, dos filhos ou de ambos), presente em 83,02% dos casos.
O quadro onomástico que se acaba de traçar parece indicar, de forma bem marcada,
uma presença avassaladora de população de origem indígena, aparentemente bem arreigada
à tradição autóctone, o que não deixa de estar de acordo com o carácter periférico da região
relativamente aos grandes centros urbanos, factor que, naturalmente, potencia um pano-
rama social mais conservador9.
2.2. Os movimentos da população
Como se viu anteriormente, o estudo conjugado dos elementos antroponímicos e das
estruturas onomásticas parece apontar para uma fortíssima presença de população de ori-
gem indígena. Ocorre-nos perguntar se será toda ela autóctone.
Na realidade, encontram-se neste conjunto onomástico algumas (poucas) evidências
– ou, pelo menos, suspeitadas evidências – de movimentos populacionais; não só de gente
de origem alheia à região, que para ela se deslocou, mas também de naturais que não pas-
saram toda a vida no seu torrão natal. Sem procurarmos uma análise exaustiva do tema, pas-
samos a referir alguns dos casos que podem documentar esta mobilidade populacional10.
O caso mais claro é o de Calpurnius Reburrinus, equites Alae II Flauiae, cujo epitáfio 
(n.0 39) se encontrou em Babe; provavelmente oriundo de uma comunidade indígena, que
ocuparia o local onde foi enterrado, prestou serviço militar na ala sediada em Rosinos de
Vidriales11. É o exemplo de um deslocado por motivos militares, sendo o único registo de
emigração – no caso vertente, temporária – que podemos imputar, com alguma segurança,
à população da região bragançana12. Também já tivemos oportunidade de referir outros indi-
víduos originários da ciuitas Zoelarum deslocados no contexto interno do conuentus Asturum,
em Astorga, León e El Cueto, ainda que não saibamos se saídos do espaço geográfico que
estamos a estudar ou de outra área do território zela (vd. p. 28).
Analisando a possibilidade da presença de imigrantes na região, verifica-se que o cog-
nome ou o nome único de alguns indivíduos podem indiciar tratar-se de gente alóctone que,
por não ser dona do seu destino, ou por vontade própria, demandou estas paragens. Suge-
rimos que Arator (n.0 20), que presumimos escravo, poderia ter tido uma origem africana,
não sendo de estranhar tão distante proveniência, sabendo-se da presença de africanos no
conuentus Asturum (cf. García, 1996a, p. 195-196). O outro presumível escravo que apon-
támos, Epaphroditus (n.0 14), pelo seu nome (cf. Albertos, 1976, p. 65) não teria de ter, neces-
sariamente, origem oriental, ainda que não seja de afastar essa hipótese; a sua menção surge
associada à de Acca, escrava de Metellus, que tem um nome indígena, facto que também não
nos pode provar ser nativa a sua origem13.
Dois outros exemplos parecem documentar movimentos intraconventuais que trouxe-
ram às terras bragançanas indivíduos oriundos de territórios mais setentrionais. Pelo seu cog-
nome, Flauius Bedunus, memorado num epitáfio de Cova de Lua (n.0 54), poderá ser posto em
relação com os Bedunienses (Tranoy, 1981, p. 46), localizados na região de La Bañeza, nas pla-
nícies meridionais da província de León (Fernández, 1995, p. 106), e, do mesmo modo, o
patronímico de Laboena (n.0 61), Cilurni (gen.), que também parece constar de uma outra ins-
crição (n.0 90) igualmente aparecida na aldeia de Pinhovelo, poderá aludir à gens Cilurnigo-
rum, comunidade localizável entre os Ástures transmontanos, na zona de Gijón, de acordo
com uma inscrição (HEp 4, 66; cf. González, 1995) encontrada na muralha daquela cidade.
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E o que pensar dos indivíduos, indígenas, que habitaram nas terras de Nogueira, dos
quais temos notícia pelos seus epitáfios, todos eles gravados em elegantes estelas (n.0s 53,
73, 79 e 86) integráveis no designado tipo “Picote”14? A escolha destes monumentos – os úni-
cos deste estilo localizados a poente do rio Sabor – corresponderá a um desiderato estético
ou será sinónimo de que aqui se instalaram elementos vindos das terras planálticas de
Miranda?
Ao falar de movimentos populacionais ou, concretamente, de deslocações de indivíduos
isolados e até de grupos familiares, não podemos deixar de invocar a rede viária, meio, por
excelência, de circulação, não só de gentes, mas também de bens e ideias, e, não menos
importante, instrumento de estruturação do povoamento.
Sabemos que a parte setentrional do território bragançano era sulcada pela via XVII do
Itinerário de Antonino, que ligava as capitais de dois conuentus do Noroeste – Bracara Augusta
e Asturica Augusta – e a partir delas comunicava com a rede viária peninsular e imperial.
Depois de ter desempenhado um papel militar importante na sequência das guerras cânta-
bro-ástures, esta via passou a assegurar a dinamização económica da região e, naturalmente,
terá sido o meio privilegiado para a chegada e partida dos migrantes de que falamos.
2.3. Os epitáfios e a idade com que se morre
Como vimos, a epigrafia funerária constitui a parcela mais numerosa do conjunto epi-
gráfico em análise, sendo a menção da idade do defunto uma das referências que, com
muita frequência, se faz nos epitáfios.
Dos 113 monumentos funerários inventariados, 18 são anepígrafos ou fragmentos
sem inscrição. No universo dos monumentos epigrafados, 22 não conservam esse registo
etário devido ao seu estado fragmentário (não se sabendo, tão-pouco, se ele realmente exis-
tiu), ao passo que 12 evidenciam, claramente, essa ausência, que, em alguns casos, dá lugar
à identificação dos dedicantes ou a outras referências destinadas a conferir honorificência
ao defunto. Assim, foi possível utilizar os dados de 64 epitáfios (grafados em 62 monu-
mentos), acontecendo que apenas dois casos não oferecem certeza quanto à sua exactidão,
sem que, porém, haja dúvida quanto ao intervalo etário15 em que caem.
Considerando válida a leitura que fizemos dos dois testemunhos duvidosos, verifica-
se que nas 64 menções à idade documentadas, esta surge 55 vezes (85,93%) sob a forma
de múltiplos de cinco; a maioria dos casos em que isso não se verifica acontece com ida-
des inferiores a 20 anos, que apenas uma vez (n.0 24b) assumem aquela apresentação,
facto que reputamos de tremendamente exemplar da tendência de arredondamento que
afecta as idades adultas16. Nestas idades, apenas se encontra idêntica precisão nos epitá-
fios n.0s 18, 56 e 78, não sendo a leitura neste último totalmente segura; a sê-lo, o nume-
ral indicativo da idade terminaria em I, tal como no n.0 56. Mas terá este facto alguma rela-
ção com o tique norte-africano revelado por Kajanto (1968, 18)? Apenas o epitáfio de Alia
Liberta – o que infelizmente não oferece segurança na leitura do I (n.0 18) – pode deixar
em aberto uma remotíssima hipótese de reminiscência cultural, se admitirmos que a
defunta tem o estatuto de liberta e atentarmos na possibilidade, por nós sugerida, de
haver neste território pelo menos um indivíduo de condição servil com origem africana 
(cf. n.0 20), facto que poderia ajudar a sustentar uma mesma proveniência para ela ou para
os seus progenitores.
Somente num caso (n.0 83), aliás duvidoso, há a possibilidade de ter existido uma men-
ção pormenorizada da idade com, pelo menos, referência ao número de meses.
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Não retomamos a discussão do valor destes dados em termos demográficos, pois o
tema foi já objecto de um elevado número de escritos para os quais remetemos17; afirma-
mos, sim, a nossa convicção de que não será esta uma forma segura de nos acercarmos de
um aspecto da demografia antiga que tanto tem atraído alguns investigadores: encontrar a
esperança média de vida das populações. A indicação da idade dos defuntos, ou a falta dela,
é, em si, um aspecto bastante condicionado por comportamentos que estarão ligados a fac-
tores culturais, económicos e, naturalmente, psicológicos, pelo que a análise deste aspecto
terá maior razão de ser se tomada numa perspectiva diferente, mais ligada às mentalidades.
Avaliando a idade dos defuntos em função de intervalos ou grupos etários, verifica-se
que é aos que morrem entre os 50-59 e entre os 60-69 anos que mais se homenageia na
hora do último adeus (ambos com 17,18%); nesta distribuição por intervalos etários, seguem-
se os situados entre os 20-29 e os 70-79 anos (ambos com 12,5%) e depois os da meia idade,
30-39 e 40-49 anos (ambos com 9,37%); maioritariamente, as manifestações de pesar rela-
cionam-se com indivíduos falecidos com mais de 50 anos (56,25%).
QUADRO 3
A idade dos defuntos
Grupos etários N.0 m f ?
0-9 3 1 1 1
10-19 5 2 2 1
20-29 8 6 1 1
30-39 6 5 1 0
40-49 6 3 3 0
50-59 11 5 6 0
60-69 11 5 4 2
70-79 8 4 2 2
80-89 2 2 0 0
90- 4 2 0 2
TOTAIS 64 35 20 9
m, f, ? = sexo masculino, sexo feminino, sexo indeterminado.
A idade mais baixa registada neste conjunto epigráfico é de dois anos (n.0 86) e a mais
alta, por duas vezes atestada, é de 100 anos (n.0s 29 e 91), que, considerando a tendência
de arredondamento, possivelmente revestirá uma conotação honorífica para alguém que
teria, à data da morte, uma idade, efectivamente, bastante avançada.
Será também interessante notar que a meia dúzia de exemplos (n.0s 24a, 31, 41, 45, 53a
e 72) que integra o intervalo compreendido entre os 40 e os 49 anos é, totalmente, composta
por registos de 40 anos, idade que por uma vez se grafa com quatro X (n.0 31); segundo uma
recente sugestão de J. d’Encarnação (2000), esta situação pode revestir, especialmente em
meios onde se verifica uma aculturação, pelo menos, adiantada, um carácter simbólico, rela-
cionado com o significado de se ter vivido em plenitude, mas os exemplos bragançanos não
nos permitem uma clarificação da presunção deste hipotético simbolismo, já que todos eles
respeitam a epitáfios de nativos cujos nomes revelam um certo equilíbrio entre a antropo-
nímia latina e a indígena.
No tocante à distribuição por sexos, constata-se que, em 98 epitáfios, 48 respeitam a
indivíduos do sexo masculino (48,98%) e 27 a indivíduos do sexo oposto (27,55%), enquanto
que 23 (23,47%) não permitem fazer essa identificação com segurança. Relacionando a divi-
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são sexual com os intervalos etários, percebe-se que é às mulheres com idades compreen-
didas entre os entre os 50 e 69 anos que mais epitáfios se dedicam (50%), enquanto que no
respeitante aos homens não se verificam tão acusadas tendências, sendo, ainda assim, de
considerar uma certa propensão para homenagear os que fenecem com idades compreen-
didas entre os 20 e os 39 anos (31,42%) e entre os 50 e os 69 anos (28,57%).
A morte do homem e da mulher – esta menos representada – maduros parece ser a que
mais faz irromper as manifestações de pesar. Embora existam diferenças quantitativas
relativamente à massa de dados tratada em cada uma das situações, esta tendência parece
aproximar-se, por exemplo, dos índices obtidos a partir dos epitáfios de Cárquere (Caron,
1996, p. 91), mas distancia-se dos apurados no conuentus Pacensis, onde é a morte dos que
se finam entre os 20 e os 30 anos que mais pesar desperta (Encarnação, 1984a, p. 781), ou
no conjunto do conuentus Asturum – o mais povoado do Noroeste peninsular –, onde essa
primazia vai para os óbitos que ocorrem entre os 16 e os 40 anos, ainda que, também, se
destaquem picos nos intervalos etários compreendidos entre os 46 e os 50 e entre os 56 e
os 60 anos (García, 1996a, p. 267).
2.4. As manifestações religiosas
Indagar sobre as manifestações religiosas que, num espaço concreto e num determinado
período cronológico, ocorrem, é entrar na esfera ideológica de uma sociedade, já que o reli-
gioso é um elemento de carácter cultural que serve de orientação social através de uma série
de símbolos que actuam como modelo da, e para a, realidade, ao provocar uma série de esta-
dos anímicos e de motivações, e ao definir uma cosmovisão (Marco, 1994, p. 317).
A epigrafia, enquanto manancial informativo escrito, constitui a melhor fonte que o
investigador tem para o estudo das manifestações religiosas na Antiguidade hispânica, já
que a este respeito as fontes clássicas se revelam lacunares – e antropologicamente desfo-
cadas no que à realidade indígena respeita – e a arqueologia apenas intervém por via dos
objectos e estruturas – logo, mais ligada aos rituais – cuja interpretação depende de um afin-
cado interrogatório por parte do investigador, sem que, de uma maneira geral, os resulta-
dos possam ser os mais brilhantes. A interpretação de eventuais evidências iconográficas
– com as dificuldades inerentes à ambiguidade da linguagem simbólica – ou o recurso ao
método comparativo (comparação de sistemas religiosos) – quando haja elementos signi-
ficativos para que tal se faça – são outras vias para se efectuar uma aproximação a uma tes-
situra religiosa, sobretudo à indígena.
Assim sendo, são as inscrições votivas que reúnem o maior, e talvez o mais interes-
sante, número de dados passíveis de lançarem luz sobre esta temática. À partida, as epí-
grafes indicam-nos as divindades a que os habitantes de determinado território renderam
algum tipo de culto e informam acerca desses mesmos indivíduos (ou colectividades),
nomeadamente no que se prende com o seu estatuto social.
Obviamente que arrolar os nomes das divindades que conhecemos por esta via, quer
sejam romanas, orientais ou indígenas, não é suficiente para falarmos de religião ou reli-
giões; com frequência, não se faz a devida distinção entre o que é uma manifestação ou uma
atitude religiosa e uma religião, estando, contudo, em causa conceitos distintos. A natureza
dos dados que temos possibilidade de manusear dita-nos, neste aspecto, o alcance da inter-
pretação e, frequentemente, limita-nos a ambição. Contentamo-nos com o tactear de algu-
mas manifestações de religiosidade, isto é, com a análise e estudo de alguns dados, mais ou
menos soltos, que não nos permitem vislumbrar a complexidade das religiões, por lhes fal-
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tar a integração numa arquitectura global, na qual necessariamente terá de se identificar um
conjunto sistematizado de crenças, servidas por um corpo doutrinário estruturado (Encar-
nação, 1993a, p. 129).
Comummente, estabelece-se uma divisão operativa entre divindades romanas, orien-
tais e indígenas, estando nós conscientes de que o que sabemos destas últimas é já fruto de
um processo de aculturação cuja face mais evidente é a latinização da teonímia18. O panteão
romano, bem organizado e estruturado, com uma hierarquia entre as divindades (Tranoy,
1981, p. 264), é, obviamente, melhor conhecido, tendo sido levado pelos conquistadores saí-
dos do Lácio às quatro partidas do Império que ergueram. Mais difícil é, sem dúvida, pene-
trar nesse mundo das divindades indígenas, aquilatando do seu significado funcional e da
sua importância sócio-religiosa.
O caminho do conhecimento do panteão indígena vem sendo trilhado com recurso: aos
estudos linguísticos, numa tentativa de seguir a etimologia dos teónimos e epítetos19; à aná-
lise dos monumentos epigráficos propriamente ditos, sobretudo tentando interpretar os ele-
mentos iconográficos que lhes possam estar associados; ao perscrutar das razões que moti-
varam determinada consagração, se expressas, de forma directa ou indirecta, no texto; à ava-
liação dos fenómenos de interpretatio20. Sabe-se que se verificou um processo de osmose
entre divindades indígenas e clássicas – no conuentus Bracaraugustanus, por exemplo, parece
particularmente visível a partir do século II (Rodríguez, 1986, p. 115) – pelo que, pela apro-
ximação ou assimilação que, coevamente, é feita entre as divindades das populações autóc-
tones e as divindades chegadas após a conquista romana, é possível fazer um acercamento
às qualidades e funções das primeiras; é, hoje, ponto assente que Roma não impôs, à excep-
ção do culto imperial, uma política de imperialismo religioso às populações submetidas, pelo
que a tolerância que reinou permitiu que se desenvolvessem, de forma natural, fenómenos
de aculturação que resultaram num sincretismo religioso sociologicamente interessante.
Nesta abordagem sobre as manifestações religiosas da época romana na região de
Bragança, contamos com um punhado de epígrafes votivas cuja tipologia, decoração e texto
reflectem atitudes religiosas, individuais ou colectivas; permitem-nos conhecer os teónimos
invocados, quer sejam do panteão clássico, quer do indígena, cogitar acerca das caracterís-
ticas que se escondem por trás desses nomes – sobretudo, dos nativos – ou conhecer os seus
devotos. Não há testemunhos do culto a divindades orientais.
A primeira ilação que, desde logo, ressalta da análise das dez inscrições catalogadas é
a desproporção entre as consagradas a divindades indígenas e as dedicadas a um único
representante do panteão clássico: Júpiter; cinco epígrafes foram claramente consagradas
às primeiras, nomeadamente a Aernus, Bandua e Laesus, e três comprovam a invocação ao
Pai dos Deuses, ficando fora desta “contabilidade” duas outras inscrições, uma por estar
incompleta e outra por apresentar omissão do teónimo.
Passamos, em seguida, a analisar cada uma das inscrições, gizando a panorâmica pos-
sível sobre as divindades invocadas e os seus dedicantes, sem deixar de associar a esta refle-
xão algumas considerações sobre os documentos relacionados com o culto imperial, pese
embora a sua especificidade.
2.4.1. Em torno das divindades indígenas
As três divindades indígenas com representação no território bragançano21 surgem
identificadas por um vocábulo latinizado, sem que se documente qualquer fenómeno de
assimilação relativamente a divindades do panteão romano.
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2.4.1.1. Aernus
A divindade com mais dedicatórias na região de Bragança é Aernus, estando docu-
mentada em duas aras oriundas de Castro de Avelãs (n.0s 1 e 3) e numa terceira proveniente
de Malta (n.0 2)22. Em todas elas, o teónimo é antecedido do qualificativo deus, que não deixa
de vincar o seu carácter indígena23.
Alguns autores ligaram o deus Aernus à vegetação, sobretudo devido ao facto de uma
das aras de Castro de Avelãs (n.0 3) apresentar motivos fitomórficos na decoração do seu
capitel (Blázquez, 1962, p. 65-66; Encarnação, 1975, p. 79-85); em reforço desta inter-
pretação foram aduzidos outros argumentos, como a proximidade fonética entre o nome
do deus e a forma grega érnos, com significado de “plantas”, “ramos” e “relento”, associ-
ada à particularidade de o Senhor de Malta, invocado na capela onde foi encontrada uma
das epígrafes (n.0 2), propiciar protecção nas secas ou nas chuvas demasiado copiosas
(Encarnação, 1975, p. 85). Admitiu-se, ainda, que, enquanto deus da vegetação, poderia
ter também atributos de divindade funerária, já que uma outra ara de Castro de Avelãs
(n.0 75), que oferece suporte a um epitáfio, patenteia idêntica decoração (Encarnação,
1975, p. 85).
Apesar destas representações vegetais terem sido, inicialmente, encaradas como por-
tadoras de uma simbologia funerária, quer por ornamentarem um monumento com um
epitáfio, quer pelo facto da estilização dessas figuras poder ser posta em paralelo com a
árvore da vida24, sugere-se, actualmente, que esses motivos representam o ramo do teixo 
(cf. Encarnação, 1999b, p. 22), constatando-se que aparecem noutros monumentos epi-
gráficos, sejam eles altares votivos ou estelas funerárias; falamos, por exemplo, da ara de
Saldanha, dedicada a Júpiter (Mourinho, 1987, p. 123-126, n.0 70), ou da de Granja de Gre-
gos, igualmente votiva, mas com texto incompleto e de interpretação delicada (Mourinho,
1987, p. 118-119, n.0 59), ou, ainda, das aras dedicadas em Astorga a Mars Gradivus (Diego,
1986, p. 29-30, n.0 11), a Fortuna Redux Sancta (Diego, 1986, p. 28-29, n.0 10) e a Serapis
Sanctus, Isis Myrionymo, Core Invicta, Apollo Grannus e Mars Sagatus (Diego, 1986, p. 31-32,
n.0 13), mas também de algumas das estelas funerárias vadinienses (cf. Diego, 1986).
Apontámos já a possibilidade de as aras de Saldanha, Granja de Gregos e Castro de Ave-
lãs (n.0s 3 e 75) poderem ter saído de um mesmo centro produtor situado no Planalto
Mirandês, pelo que os elementos fitomórficos em causa parecem surgir como uma carac-
terística decorativa própria; J. M. Garcia (1991, p. 121), negando a índole religiosa destas
representações vegetalistas, apenas lhe atribui este carácter decorativo, no entanto, parece-
nos que poderão estar imbuídas de um forte simbolismo cultural, possivelmente comum
a diferentes povos ástures e cântabros, o qual terá emergido em contacto com o novo qua-
dro sócio-político estabelecido pelo poder romano25.
Afiguram-se-nos, assim, mais plausíveis as hipóteses que, baseando-se no facto de um
dos altares (n.0 1) ter sido consagrado por um Ordo Zoelarum, consideram Aernus uma divin-
dade tutelar do povo zela (Tranoy, 1981, p. 296) ou, com maior precisão, uma divindade
tópica cuja protecção se estenderia à comunidade e à ciuitas Zoelarum no seu conjunto (Le
Roux, 1992, p. 179-180). O facto de em Castro de Avelãs terem aparecido dois monumen-
tos consagrados a esta divindade levou a que se pensasse na hipótese da existência de um
santuário (Vasconcelos, 1905, p. 340), que poderia revestir um carácter oficial (Le Roux,
1992, p. 180) no seio de uma caput ciuitatis, presumivelmente aí sediada. A presença deste
culto na época imperial seria, assim, um claríssimo sinal do respeito da Administração
romana por uma divindade indígena que, além do mais, poderia representar para a gens zela
o seu antepassado fundador, o criador e proprietário mítico do universo territorial por ela
ocupado (Lemos, 1993, Ib, p. 472-473)26.
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Vimos que, no conjunto das dedicatórias a Aernus, assume especial relevo a efectuada
pelo Ordo Zoelarum, pelo seu carácter comunitário. As outras são privadas, levadas a cabo
por indivíduos que se identificam com uma estrutura onomástica latina, M. Placidius Pla-
cidianus (n.0 3) e Lucretius Valens (n.0 2), ainda que para ambos se possa rastrear uma ori-
gem indígena.
2.4.1.2. Bandua
Às ruínas da capela da Senhora da Hera aparece associado um testemunho do culto ao
deus Bandua, uma ara (n.0 4), hoje desaparecida, cujo texto foi transcrito pelo Doutor
Manuel Camelo de Morais e apresentado em duas obras setecentistas: Santuário Mariano
(1716), de Frei Agostinho de Santa Maria, e Descripção topographica da Cidade de Bragança
(1721-1724), de J. Cardoso Borges.
O teónimo27, sem epíteto, aparece grafado Bandue, embora não esteja claro tratar-se de
uma corruptela de um dativo latino (*Banduae) ou de uma roupagem céltica, estando o -e
em substituição de um -i (García, 1990, p. 27). 
No respeitante ao seu significado, registavam-se, até ao dealbar da década de 90, duas
posturas principais: por um lado, a dos que consideram Bandua como divindade tutelar vin-
culada a comunidades pré-romanas, como por exemplo J. M. Blázquez (1962, p. 52) ou 
J. d’Encarnação (1975, p. 141-142); por outro, a dos que tomam esta expressão teonímica
como equivalente a deus, lar, genius, como fazem A. C. F. Silva (1986, p. 295-297) ou J.
Untermann (1985), acontecendo, porém, que para J. de Hoz (1986, p. 36-41) ela apenas
reveste o significado linguístico de divindade na nomenclatura comum do âmbito religioso
lusitano, sem que denomine uma entidade divina específica, pois interpreta os seus epíte-
tos como verdadeiros teónimos. Em novel ensaio sobre o tema, B. García Fernández-Alba-
lat (1990) revê as anteriores hipóteses28 e propõe uma linha interpretativa diferente. Apoi-
ando-se na análise etimológica do teónimo, nas características dos epítetos que se lhe asso-
ciam, na interpretatio e em comparações com esquemas religiosos indo-europeus, conclui
que esta divindade, cujo culto se espalha por toda a área lusitano-galaica, teria um matiz
guerreiro, mantendo relações com determinadas comunidades humanas. Os grupos que se
lhe associavam formariam confrarias de guerreiros, equiparáveis às do mundo indo-euro-
peu, que acolheriam bandoleiros com um carácter não totalmente marginal, porquanto
manteriam uma certa sociabilidade com a restante sociedade, quer seja através de vínculos
territoriais, de laços familiares ou de reuniões de tipo religioso e administrativo. Por um
lado, a raiz do teónimo parece relacionar-se com a forma indo-europeia *bhendh-, que tra-
duz a ideia de “atar”, “ligar”, “vincular”, podendo, ao mesmo tempo, revestir a acepção de
“bando”, “grupo”, “pandilha” ou “associação” (García, 1990, p. 109-112; cf. Encarnação,
1975, p. 141); por outro, a análise dos epítetos parece associar a divindade a determinadas
comunidades humanas, atribuir-lhe um significado guerreiro ou relacioná-la com a ideia
de soberania (García, 1990, p. 112-157). Considera que estas características são corrobora-
das por exemplos de interpretatio (romana), concretamente, na pátera dedicada a Bandua
Araugelense, aqui assimilada à Fortuna/Tyché, onde é claro o vínculo a uma comunidade, e
na sobrevivência do seu culto no seio do exército romano, através de grupos de uexilla, tes-
temunho do seu carácter guerreiro, sendo equiparável a Marte (García, 1990, p. 159-179).
Baseando-se nos tintos guerreiros da divindade e na sobrevivência do seu culto no seio do
exército romano, a autora sugere, então, a sua ligação aos tais grupos de guerreiros unidos
em confrarias que, na área lusitano-galaica, se associariam a diversos grupos de bandolei-
ros, entre os quais o mais visível historicamente teria sido o chefiado por Viriato (García,
1990, p. 183-241).
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Estamos, é evidente, perante propostas interpretativas, mas, desde logo, parece ser difí-
cil aceitar a visão deste teónimo como uma apelação de carácter genérico (cf. Encarnação,
1987b, p. 12, n. 8; Marco, 1994, p. 341).
O dedicante que, de boa vontade, cumpriu o voto feito à divindade é Cornelius Ocula-
tus. Os duo nomina são, indiscutivelmente, latinos, mas, atendendo a que o gentilício é um
dos mais frequentes em território hispânico29 e a que os nomes relacionados com o adjec-
tivo latino oculatus, derivado de oculus, parecem ter boa aceitação em áreas de forte implan-
tação da onomástica indígena (Albertos, 1965, p. 116), é bastante verosímil que estejamos
perante um indígena com relativo grau de aculturação; esta probabilidade não deixa de estar
em parcial sintonia com o perfil social da maioria dos devotos de Bandua, que, porém, pelo
facto de apresentar nomes de origem indígena, parece caracterizar-se por uma aculturação
não muito profunda (García, 1990, p. 38-52).
Considerando que o espaço de difusão dos testemunhos do culto a Bandua (García,
1990, p. 37-38; Olivares, 1999) tem correspondência com a área lusitano-galaica, situada,
grosso modo, a oeste de uma linha que una Mérida a Oviedo, a dedicatória de Cova de Lua
é, a norte do Douro, a mais oriental, constituindo o único testemunho seguro do culto a esta
divindade masculina no conuentus de Astorga (García, 1996a, p. 730)30.
2.4.1.3. Laesus
No vale deprimido de Ousilhão, próximo do sítio da Torre, foi encontrada uma pequena
ara votiva (n.0 8) que a bibliografia refere ser dedicada a uma divindade de contornos pouco
conhecidos, que dá pelo nome de Laesus, e que tem nesta epígrafe a sua única expressão.
O Abade de Baçal (Alves, 1934, p. 63), mediante o carácter votivo da inscrição – clara-
mente denunciado pela fórmula final –, considerou-a dedicada ao deus Leso, sem mais
acrescentar para além do registo da tradição popular que atribui ao sítio do achado a exis-
tência remota de uma capela, à qual os mouros do Castro – no termo da aldeia de Ousilhão
localiza-se um povoado fortificado da Idade do Ferro com esta denominação toponímica
(Lemos, 1993, IIa, p. 432) – acorriam para ouvir missa.
Encarnação (1975, p. 209) apresenta a hipótese de se tratar de uma divindade tutelar
que, eventualmente, poderia revestir características bélicas, tendo em atenção a possível rela-
ção do teónimo com o verbo latino laedo, “ferir”, “danificar”. Também A. Tranoy (1981, 
p. 275) virá a afinar pelo mesmo diapasão, assumindo ser uma divindade de características
desconhecidas, que poderia oferecer protecção a um povoado fortificado (castro).
No entanto, mais recentemente, quebrou-se a unanimidade quanto à existência desta
divindade, admitindo J. M. Garcia (1991, p. 536-537) a possibilidade de se estar perante, não
de um teónimo, mas do patronímico do dedicante, no seu entender, aproximável das for-
mas antroponímicas Blaesui e Elaisui31; para tal, este investigador admite que pudesse ter
sido gravado um I a seguir a Laesu, mas uma observação atenta da peça parece-nos não
apoiar tal hipótese, pois, em face do estado de conservação e da natureza do suporte (talco),
é difícil de admitir que uma letra que aí tivesse sido gravada pudesse desaparecer sem dei-
xar qualquer marca.
Aceitando o carácter teonímico da palavra Laesu, teremos de admitir que pouco, ou
nada, se saberá quanto à sua caracterização, não sendo, porém, despicienda, valorizando o
contexto arqueológico do seu achado e o facto de, aparentemente, se tratar de uma divin-
dade local, a hipótese de constituir o nume protector de uma comunidade, ou de uma
família alargada (cf. Lemos, 1996, p. 151), associada a um povoado concreto32.
É evidente a autoctonia do dedicante deste monumento, Elanicus Taurinus, claramente
denunciada pela onomástica, em que se destaca o uso de um falso nomen.
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F. Sande Lemos (1993, IIa, p. 435), com base na existência de alguns elementos arqui-
tectónicos romanos no local de achado da ara, nomeadamente colunas de granito, associa-
dos a materiais cerâmicos de idêntica cronologia, lançou a ideia de que o culto a esta divin-
dade poderia estar alicerçado num pequeno templo, porém, em face destes indícios, só futu-
ros trabalhos de escavação poderão esclarecer a hipótese levantada.
2.4.2. Júpiter: o único deus romano documentado
No capítulo das manifestações do culto a divindades do panteão romano é singular o
facto de somente Júpiter ter captado o fervor religioso da população desta região33, como
revelam três testemunhos epigráficos distintos (n.0s 5, 6 e 7). A singularidade de tal facto
advém, apenas, da exclusividade que Júpiter parece ter neste contexto geográfico, já que não
constitui novidade a importância do seu culto no Noroeste peninsular, onde se conhecem
mais de uma centena de epígrafes a ele dedicadas (García, 1996a, p. 621)34.
Júpiter integra, conjuntamente com Juno e Minerva, a designada Tríade Capitolina, a
qual detém um significado de primeiro plano na concepção teológico-cosmológica do
mundo romano, pois dela emana toda a prole de deuses latinos. Estas três divindades pre-
sidem aos desígnios do povo romano, sendo as protectoras e garantes da paz e bem-estar.
De entre elas, avulta a figura de Júpiter, nas palavras de Fedro (Fabul., 3, 17), deorum geni-
tor atque hominum sator.
É o grande deus, aparecendo como divindade do céu, da luz divina, das condições cli-
matéricas, bem como do raio e do trovão. Com o desenvolvimento das estruturas políticas,
ele torna-se o protector de Roma, mas é também o garante da fidelidade aos tratados e o que
preside às relações internacionais por intermédio do Colégio dos Feciales (Grimal, 19993,
p. 261); a sua identificação com Terminus também lhe confere o papel de árbitro supremo
(Blanco, 1995, p. 170).
A protecção à comunidade romana está também patente no epíteto Optimus, signifi-
cando ser dotado de uma característica especial que proporciona aos Romanos um poder
fertilizador e uma energia criadora (Blanco, 1995, p. 170); é sob esta designação que lhe é
rendido o mais célebre culto centrado no Capitólio.
Na época imperial, os imperadores colocam-se sob a protecção jupiteriana e alguns pre-
tendem, mesmo, substituir-se ao deus como protectores de Roma, devendo ele exercer o seu
poder na sua preservação enquanto governantes, como protagoniza Augusto (Blanco, 1995,
p. 171). A grandeza de Júpiter é total e, por excelência, ele é, à escala do Império, o grande
deus do panteão romano, o deus supremo e o alto protector de Roma.
Nas dedicatórias documentadas na região de Bragança, aparece sempre como Optimus
Maximus, sendo, aparentemente, todas elas da autoria de particulares. 
Na ara de Babe (n.0 6), os nomes dos dois dedicantes aparecem abreviados: T. I. L. e
P. P. É arriscada qualquer tentativa de desdobramento destas iniciais, mas já sugerimos tra-
tar-se de um casal, atendendo ao facto de, à primeira vista, os indivíduos se identificarem
com tria e duo nomina; poder-se-ia pensar que este registo serviria uma vontade de anoni-
mato, no entanto não devemos sobrestimar este aspecto, pois talvez não fosse difícil iden-
tificar um indivíduo portador de tria nomina num meio em que esta parece ser uma forma
não muito frequente de identificação. Cornelius Vitalis, dedicante da árula de Izeda (n.0 5),
e Louesia, responsável pela consagração reportada a Vinhais (n.0 7), são, presumivelmente,
indígenas, embora com graus de aculturação diferentes; o gentilício Cornelius é comum ao
dedicante do altar consagrado a Bandua em Cova de Lua, tendo-se mesmo chegado a ques-
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tionar uma possível relação familiar entre este Vitalis e o Oculatus dessa inscrição (Le Roux
e Tranoy, 1973, p. 209).
A aceitação dos cultos clássicos pelas populações autóctones é fruto de uma aproxi-
mação à realidade indígena por parte da máquina político-administrativa e militar romana.
Essa abordagem é potenciada por parte do próprio Poder – por intermédio dos seus mili-
tares e dos elementos da administração, que praticavam esses cultos oficialmente – e Júpi-
ter, os Lares e as Ninfas constituíram as divindades fundamentais sob as quais Roma se
pôde apoiar na tentativa de unificar a vida religiosa do Noroeste (Tranoy, 1981, p. 325); con-
tudo, certamente, também outro tipo de contactos, tidos por via das trocas comerciais,
terão sido responsáveis por esta difusão (Tranoy, 1981, p. 326). Além disso, a enorme
massa de manifestações do culto a Júpiter documentadas no Noroeste pode, segundo alguns
autores (cf. García, 1996a, p. 639), ficar igualmente a dever-se à possibilidade de este deus
encobrir outros númenes de carácter indígena que tivessem idênticas características. Man-
gas Manjarrés (1982, p. 323) admite a existência de capitólios nas capitais dos três conuen-
tus do Noroeste, o que, de alguma forma, também reforçaria a importância do culto às divin-
dades capitolinas, sobretudo à suprema.
Da razão das dedicatórias bragançanas, pouco transparece perante a estereotipia dos
formulários. Só a árula de Izeda denota originalidade pela inclusão da fórmula votum pro-
mittere, relembrando o compromisso assumido pelo dedicante perante a divindade e trans-
mitindo a ideia do empenho moral que põe no seu cumprimento, pelo que apenas se per-
cebe que todas elas surgem na sequência de um voto, certamente baseado no princípio
romano do do ut des.
A maior incidência das manifestações de culto a Júpiter no Noroeste peninsular dá-se
no conuentus Bracaraugustanus (García, 1996a, p. 621); em nossa opinião, todas as consa-
grações da região bragançana contabilizam para o conuentus Asturum, onde, no seu con-
junto, o peso das dedicatórias oficiais, ligadas a Astorga e León, é preponderante (cf. Tra-
noy, 1981, p. 326).
2.4.3. Um teónimo omisso e uma inscrição incompleta
Pelas fontes setecentistas que referem a epígrafe dedicada a Bandua (n.0 4), sabemos
que a árula identificada numa cozinha da aldeia de Cova de Lua (n.0 9), nos anos 20 do pas-
sado século, havia sido descoberta, conjuntamente com aquele monumento, numa das
paredes das ruínas da capela da Senhora da Hera. 
A fórmula final e a tipologia do monumento asseguram o carácter votivo da epígrafe,
na qual está omisso o teónimo (Garcia, 1991, p. 537-538; Encarnação, 1993a, p. 134-135). 
Inicialmente, F. M. Alves (1934, p. 50-52) considerou-a dedicada a um deus denominado
Vibono e, seguindo a lição do Abade, Encarnação (1975, p. 298) e Tranoy (1981, p. 278) reco-
nheceram o carácter votivo da epígrafe, mas sem nada acrescentar quanto à caracterização
de Vibonus ou Vironus, talvez por este ser testemunho singular e por, além disso, enfermar
de uma leitura pouco segura.
Apesar do carácter algo sibilino da epígrafe, é hoje pacificamente aceite que tal divin-
dade não passa de uma invenção historiográfica, já que a omissão dos teónimos pode acon-
tecer quando se está em presença de um habitual local de culto a determinada divindade
(Encarnação, 1985-1986). Não será totalmente despiciendo pensar na possibilidade de se tra-
tar de mais um testemunho do culto a Bandua, mas, por ora, faltam-nos os testemunhos
arqueológicos que permitam ilustrar melhor o local do achado de ambas as inscrições,
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nomeadamente quanto à existência de um santuário, como sugere Encarnação (1993a, 
p. 135); à partida, o acto religioso, presumivelmente, aí praticado – em plena vertente seten-
trional do planalto de Espinhosela, defronte do vale aberto da ribeira das Covas – por Flac-
cus Vibonis, um indígena, parece indiciar ter sido este um lugar habitual de culto, mas nada
podemos adiantar em definitivo35.
Uma ara marmórea incompleta (n.0 10), vista por António Gasco, no século XVII, numa
parede da aldeia de Carrazedo, parece – como aquele erudito pensou – constituir mais um tes-
temunho votivo procedente da região, mas, desafortunadamente, não sabemos a que divindade
estaria consagrado. O dedicante apresenta onomástica claramente latina (duo ou tria nomina).
QUADRO 4
Epígrafes votivas (divindades indígenas e romanas)
N.0 Proveniência Divindade Dedicante Formulário Suporte
1 Castro de Avelãs Aernus Ordo Zoelarum Ex uoto ara 
2 Malta Aernus Lucretius Valens Ex uoto ara 
3 Castro de Avelãs Aernus M. Placidius Placidianus V(otum) L(ibens) R(edidit uel etulit) ara
4 Cova de Lua Bandua Cornelius Oculatus V(otum) S(oluit) L(ibens) M(erito) árula?
5 Izeda Iupiter Cornelius Vitalis Votum promisit árula
6 Babe Iupiter T. I. L. et P. P. Ex uoto ara
7 Vinhais Iupiter Louesia Ex uoto L(ibens) A(nimo) P(osuit) –
8 Ousilhão Laesus Elanicus Taurinus Vo(tum) L(ibens) Sol(uit) árula
9 Cova de Lua teón. omisso Flaccus Vibonis L(ibens) V(otum) V(ouit) árula
10 Carrazedo – [---?] Horatius Claudius D(edit?) ara
2.5. O culto imperial
O culto ao imperador foi promovido como instrumento de coesão e união relativamente
ao poder central, e nele confluem religião e política. Como manifestação mística, é estru-
turalmente político, pois mais não faz do que promover, por meio de práticas religiosas, a
obediência à máxima autoridade do Estado: o imperador. Neste sentido, é um culto elitista,
no qual participa de forma mais activa a população com maior proximidade às esferas do
poder (Étienne, 1958, p. 4).
Em solo hispânico, as práticas de consagração aos chefes, existentes entre os nativos
pré-romanos e que cabem dentro da devotio ibérica (cf. González-Cobos, 1989, p. 133-139),
constituem um precedente importante para esta criação augustana que terá por fim último
dar consistência política ao Império (Étienne, 1958, p. 112-115).
A erecção de um altar em Tarragona, em 25-26 a.C., aquando da presença do próprio
imperador na cidade, representa o primeiro testemunho deste culto em terras peninsula-
res (Étienne, 1958, p. 362-378). À escala do Noroeste, um conjunto de dedicatórias dirigi-
das a Augusto marca o seu arranque, numa fase ainda incipiente da presença romana. É por
demais conhecida a importância das três Arae Sestianae – a que aludem alguns autores anti-
gos – levantadas algures na costa galega e relacionadas com o procurador L. Sestius Quiri-
nalis, que esteve na Península entre 22 e 19 a.C. (Tranoy, 1981, p. 327), bem como o papel
desempenhado por Paullus Fabius Maximus na implantação deste culto (Tranoy, 1981, 
p. 328-329; García, 1996a, p. 609), comprovado por quatro inscrições, três delas apareci-
das em Lugo (Arias, Le Roux e Tranoy, 1979, p. 43-44, n.0s 19 e 20; HEp 4, 503) e uma em
Braga (ILER 1028), datável de 3-2 a.C.36, ou, ainda, de uma outra dedicatória aparecida em
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Cabo Torres (Gijón), uma placa que talvez pertencesse a um monumento oficial erigido em
honra de Augusto (CIL II 2703; Tranoy, 1981, p. 329; García, 1996a, p. 309), consagrada
pelo governador Cn. Calpurnius Piso, entre 9-10 d.C.
Ainda que nem todos os autores defendam as mesmas cronologias, é certo que este
conjunto de epígrafes foi lavrado em vida de Augusto e que se reveste de um profundo sig-
nificado político, que transcende o simples acto de homenagem ao imperador, num pre-
núncio do verdadeiro sentido do culto imperial. As Arae Sestianae são o sinal do poder recen-
temente estabelecido na região ocidental, da nova ordem, uma vez acabada a conquista,
podendo ser atribuído o mesmo significado à placa de Cabo Torres no tocante às regiões
setentrionais da Astúria (Tranoy, 1981, p. 329), ao passo que as dedicatórias de P. Fabius
Maximus parecem demonstrar o reconhecimento oficial de Lugo e de Braga pelo seu papel
no apoio à nova engrenagem política e religiosa (Tranoy, 1981, p. 328).
Depois, o culto imperial foi crescendo, solidificando-se e apoiando-se nas capitais pro-
vinciais e conventuais; à escala peninsular, terá no século II um desenvolvimento assina-
lável, para recrudescer ao longo do século seguinte – um percurso que é transferível para
o cenário específico do Noroeste (Tranoy, 1981, p. 333).
Este culto é epigraficamente perceptível a partir de dedicatórias dirigidas directamente
a um imperador, ou a outro elemento da família imperial, mas também pelas que visam
uma divindade pro salute imperatoris, ou, ainda, pelas que referem divindades com epítetos
augustanos ou a personificação das qualidades e atributos imperiais, Numen e Genius,
entendidas como abstracções personificadas (cf. García, 1996a, p. 612-614).
Na região de Bragança, são três as inscrições directamente dedicadas a um imperador,
mas apenas duas o identificam.
O bloco recentemente identificado na igreja de Grijó de Parada (n.0 11) constitui uma
prova do culto dirigido ao imperador Augusto após a sua morte, como indica o título de
Diuus. É a primeira no Noroeste, mas há outros testemunhos à escala peninsular (ILER 1031-
1033; Étienne, Fabre e Lévêque, 1976, p. 51-52, n.0 25). A dedicatória parte, aparentemente,
de uma iniciativa privada levada a cabo por um indígena cujo nome, supostamente Sestius,
retirado do rol de nomina latinos, marca uma aculturação temporã. Não se explicita qualquer
motivo para esta consagração que devemos interpretar como manifestação de integração na
nova ordem política e, quiçá, como reflexo indirecto da organização cultual ao Diuus Augus-
tus, que acontece logo no reinado de Tibério (Étienne, 1958, p. 405-415).
A inscrição de Gostei (n.0 12), placa ou pedestal, está dedicada ao imperador Cláudio.
Encontrada no templo de S. Cláudio, é possível que tenha correspondência com a presu-
mível capital da ciuitas Zoelarum, pelo que já se sugeriu representar o testemunho do reco-
nhecimento público pela criação daquela circunscrição sob este imperador (Alarcão, 1988b,
p. 58; Lemos, 1993, Ib, p. 388), explicando-se, desta forma, a ausência de menção à autoria
da iniciativa. Datável de 41-54, constitui, no conjunto do Noroeste peninsular, o único tes-
temunho do culto dedicado a um imperador sucessor de Augusto e anterior à época flávia
(cf. García, 1996a, p. 612).
O terceiro dos testemunhos (n.0 13) é um pedestal, que foi exumado de uma edifica-
ção que escavámos no Arrabalde de Gimonde, onde se encontrava já em reutilização. 
O seu letreiro resume-se a uma expressão encomiástica frequente na antiguidade tardia,
nomeadamente em miliários do século IV. Com Bono Rei Publicae Nato pretende-se, por um
lado, fazer a apologia dos imperadores pacificadores, libertadores e restituidores da ordem
(Susini, 1982, p. 168) e, por outro, afirmar a legitimidade dos imperadores vivos (Christol
e Sillières, 1980). Será, com certeza, um eco tardio desta política religiosa que temos vindo
a analisar.
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QUADRO 5
Epígrafes honoríficas
N.0 Proveniência Imperador Caso Dedicante Cronologia
11 Grijó de Parada Augusto d Sestius? séc. I
12 Gostei Cláudio d – 41-54
13 Gimonde – d – séc. IV
Atendendo à índole político-religiosa do culto ao imperador, já foi defendido (Encar-
nação, 1984a, p. 750) que o facto de nos miliários se referir esse personagem e a sua titu-
latura é sempre um acto daquela natureza, ainda que não tão explícito como se percebe nas
dedicatórias. A informação e a propaganda são razões indissociáveis da erecção dos miliá-
rios ao longo das vias (Encarnação, 1995-1996) e esse sentido propagandístico pode acon-
tecer independentemente do nome do imperador se grafar em dativo, da indicação das
milhas estar ausente ou de se encontrar no mesmo local mais de um miliário (levantados
em nome de imperadores diferentes), isto é, das condições que protagonizava P. Salama (cf.
Encarnação, 1995-1996, p. 41-42) para considerar honoríficos os miliários africanos. 
O facto de no nosso catálogo termos criado uma categoria separada para a epigrafia viária
não quer, evidentemente, significar que esquecemos esta dimensão desses monólitos cilín-
dricos, valorizando exclusivamente a sua faceta viária.
São oito os imperadores referenciados nos miliários: Augusto, num dos dois de Cas-
tro de Avelãs (n.0 127), Adriano, num dos de Babe (n.0 128), Caracala, em marcos de Cas-
tro de Avelãs (n.0 129) e Babe (n.0 130), Maximino (associado ao filho, Máximo), no de
Vinhais (n.0 131), Caro, no de Gimonde (n.0 132), Maximiano, no de Gostei (n.0 133) e Cons-
tâncio I, no de Lamalonga (n.0 134). Desconhecem-se as referências imperiais que consta-
riam nos miliários de Soeira (n.0 137) e Lamalonga (n.0 136).
QUADRO 6
Miliários
N.0 Proveniência Imperador Caso Milhas Via/itinerário Cronologia
127 Castro de Avelãs Augusto n XIX? XVII 2 a.C.
128 Babe Adriano d XX[---] XVII 133-134
129 Castro de Avelãs Caracala d XVII 213-214
130 Babe Caracala d X[X---] XVII 213-214
131 Vinhais Maximino e Máximo – C[---?] XVII/norte 235-238
132 Gimonde Caro d XVII 282-283
133 Gostei Maximiano d XVII/sul 286-305
134 Lamalonga Constâncio I d XVII/sul 293-306
135 Soeira – – – XVII/norte –
136 Lamalonga – – – XVII/sul –
É notória a ausência de miliários do século I e a sua fraca representatividade no século
seguinte, perante uma mais intensa concentração ligada ao século III, a que seguramente
não será alheio o estado de maior instabilidade por que passa a chefia do Império em crise
(cf. Christol e Nony, 1993, p. 246-258).
À excepção da inscrição do miliário de Augusto, todas as outras estão redigidas em
dativo, estando ausente a indicação das milhas no miliário de Caracala aparecido em Cas-
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tro de Avelãs, bem como nos miliários de Caro, Maximiano e Constâncio I. O uso do dativo
oferece aos letreiros uma determinada conotação honorífica, logo político-religiosa. Mas, no
caso do miliário de Augusto, será abusivo falar de dimensão política? Certamente que a colo-
cação de um miliário no preciso ano em que o imperador recebe o título de Pai da Pátria tem
um profundo alcance simbólico, atendendo, sobretudo, a que estamos a falar de uma região
recentemente submetida aos ditames de Roma e em processo de integração na nova ordem
política; é, incontestavelmente, um gesto político e – porque não? – religioso de extrema
importância, numa fase em que, como vimos, oficialmente se está introduzindo o culto
imperial no Noroeste.
A análise efectuada permite-nos destacar algumas linhas de força que importa ressal-
tar, em jeito de síntese.
O predomínio de dedicatórias a divindades indígenas contrasta com a singularidade de
o panteão clássico apenas estar representado por testemunhos do culto a Júpiter. Num meio
afastado dos grandes centros urbanos, onde se concentra a máquina político-administrativa
e religiosa do Estado romano, é natural que os fenómenos de aculturação tenham ritmos
mais lentos e as estruturas mentais demorem mais a desgastar-se, favorecendo a perma-
nência dos cultos indígenas, como acontece nesta região. Na verdade, também a actuação
do poder oficial em face destas manifestações foi pautada pela tolerância, permitindo que
os processos de aculturação se desenrolassem de forma natural e com ritmos próprios.
Atendendo ao alcance da geografia cultual37 de cada uma das divindades indígenas – o
mesmo é dizer, à difusão territorial dos teónimos – representadas na região de Bragança, pode-
mos inferir que cada uma delas tem diferentes graus de implantação territorial. Seguindo a pro-
posta de classificação de Olivares (1999, p. 285), encontraríamos neste território uma divindade
local, Laesus, uma regional, Aernus, e uma supra-regional, Bandua, difundida por quase toda a
área lusitano-galaica. Atendendo a que todos os testemunhos do culto a Aernus provêm do ter-
ritório zela, e a que, inclusivamente, uma das dedicatórias é comunitária, seria esta uma divin-
dade nacional dos Zelas, de acordo com o esquema ensaiado por Alarcão (1991, p. 146). 
A presença de manifestações cultuais a Júpiter, para além de facto religioso, pode tam-
bém ter uma leitura política; trata-se, por um lado, do expoente máximo do panteão romano,
o Pai dos deuses, mas, por outro, não será de esquecer a sua ligação íntima com a ideologia
do próprio Estado romano, pelo que o seu culto não deixará de representar uma forma de
demonstração, sobretudo por parte das elites indígenas, de integração na romanitas, uma
forma, enfim, de promoção social. No Noroeste, o seu culto, tal como o da generalidade dos
deuses romanos, foi divulgado, essencialmente, pelos burocratas da administração central e
pelos militares, fiéis representantes da religio romana em terras provinciais, e a estrutura viá-
ria terá sido um dos factores fundamentais no suporte a essa difusão (Tranoy, 1981, p. 325-
-326). Neste sentido, não deixa de ser interessante uma conclusão de Sande Lemos (1993, Ib,
p. 472) que reconhece ao conjunto de dedicatórias a Júpiter inventariadas em Trás-os-Mon-
tes Oriental uma distribuição preferencial junto da rede viária – no caso da região de Bra-
gança, comprovam-no as dedicatórias de Babe e Vinhais –, relacionável com uici, hipotéticas
mansiones e aglomerados rurais. É também ao carácter político do culto imperial que devem
ser imputadas as manifestações que localmente com ele se vinculam.
Acerca das formas rituais e dos locais de culto associados às manifestações religiosas
bragançanas, nada podemos adiantar, quer pelo mutismo dos textos epigráficos a este res-
peito, quer pela ausência de dados arqueológicos. Vimos que a omissão do teónimo na árula
dedicada por Flaccus Vibonis faz supor a sua consagração num habitual local de culto, mas
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os dados arqueológicos relativos a esse local não permitem, por ora, uma confirmação
desta ideia. Por outro lado, a coincidência de duas dedicatórias a Aernus em Castro de Ave-
lãs também motivou a hipótese de aí ter funcionado um local de culto oficial dedicado esta
divindade, a qual continua à espera de ser testada.
A maioria dos dedicantes apresenta duo nomina latinos (Cornelius Oculatus, Cornelius
Vitalis, Lucretius Valens) ou mistos (Elanicus Taurinus), surgindo como casos singulares a
identificação por meio de nome único, no caso, indígena (Louesia), de nome seguido de
patronímico, em que o primeiro é latino e o segundo, presumivelmente, indígena (Flaccus
Vibonis) e de tria nomina latinos (M. Placidius Placidianus). É admissível que sob as siglas
T. I. L. e P. P. possam esconder-se dois indivíduos com tria e duo nomina, mas não é indu-
bitável que a denominação [---?] Horatius Claudius corresponda a uma forma de identifica-
ção binominal. Do conjunto, resulta um quadro onomástico pintado com fortes tintos lati-
nos, mas trata-se, em nosso entender, de população indígena, na maior parte dos casos, com
avançado grau de aculturação.
2.6. O culto dos mortos e os símbolos
Para qualquer homem a morte surge inexoravelmente, quer se faça anunciar, quer
irrompa abruptamente num momento menos esperado.
Foi já afirmado que a esmagadora maioria das inscrições da região de Bragança respeita
ao âmbito funerário e que a estrutura textual dos epitáfios é marcada por uma extrema sim-
plicidade. Quanto à tipologia desses monumentos, também não resta dúvida de que a
estela é o suporte mais utilizado, pois o altar só por quatro vezes o é e apenas excepcional-
mente se documentam outros suportes, como o marco ou o cipo.
Importará, agora, tecer algumas considerações acerca da integração destes monu-
mentos no espaço funerário e de um eventual significado social que se lhes possa estar asso-
ciado. A adopção do epitáfio é, por si só, um importante indício de aculturação, mas dis-
correr acerca do significado simbólico da iconografia que apresentam os diversos monu-
mentos funerários será um caminho profícuo – ainda que não isento de dificuldades – para
aprofundarmos a visão sobre a simbiose cultural que aí parece reflectir-se, além de servir
para uma aproximação à expressão que reveste o culto dos mortos.
2.6.1. O monumento epigráfico e a sua integração no espaço funerário
No que toca à região de Bragança, a arqueologia permanece muda quanto às práticas
ou ao ritual funerário usado nas necrópoles da época romana – de maneira geral, acomo-
dadas junto dos povoados – ou mesmo quanto à organização espacial destas.
Os diferentes tipos de monumentos epigráficos inventariados permitem-nos, timida-
mente, afrontar esse silêncio, pois apesar de nenhum ter aparecido in situ, a sua definição
tipológica pode ser reveladora da organização do espaço sepulcral.
As estelas destinar-se-iam a ser fincadas sobre o local do enterramento, apresentando
algumas uma parte completamente em bruto, precisamente destinada a essa função; a
mesma forma de utilização pode ser intuída para o marco.
Algumas aras também teriam um destino idêntico ao das estelas, como indica a de
Varge (n.0 109), mas tendo, de ordinário, uma base bem acabada, e regular, será de pensar
no seu assentamento sobre um suporte ou directamente na própria terra.
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Parte das estelas apresentam acabamento estendido à totalidade dos lados, num sinal
claro de que se destinariam a ser colocadas isoladamente. Pelo menos alguns dos altares
poderiam ter uma utilização idêntica, mas a inexistência de molduração na face posterior,
como se vê no de Castro de Avelãs (n.0 75) e no de Parada de Infanções (n.0 62), deixa-nos
em aberto – salvaguardadas as diferenças de dimensão que existem entre eles – a possibi-
lidade de terem sido usados em associação a qualquer estrutura arquitectónica, hipótese que
também pode ser levantada para o pequeno cipo de Grijó de Parada (n.0 44).
2.6.2. Uma leitura social do monumento funerário
O monumento funerário representa o resultado de uma encomenda, por parte de
uma família ou de um indivíduo, com vista a memorar um defunto. Nele é gravado o seu
epitáfio, no qual a menção do nome é primordial, de molde a que perdure pelos tempos. Mas
que leitura social nos permitem os monumentos funerários da região de Bragança?
A relação quantitativa entre os diversos tipos de monumentos funerários da região
parece avalizar o que A. Tranoy (1981, p. 357-360) já concluiu para o conjunto do Noroeste
relativamente à sua repartição territorial, isto é, que o altar estaria praticamente ausente nas
zonas rurais, onde os habitantes se contentariam em adoptar o monumento mais simples,
a estela.
De facto, a estela reina neste espaço. Mas que podemos saber dos que adoptaram os
monumentos que se revelaram regionalmente excepcionais? A análise da onomástica dos
defuntos memorados no marco e no cipo revela serem estes indígenas, como parecem ser
os que receberam como suporte do seu epitáfio uma ara, ainda que estes denotem signifi-
cativo grau de aculturação (Proculeius Gracilis, Lucanus Capito, Cebala Gemini, neta de Metel-
lus). Há, entre os defuntos memorados por meio de estelas, alguns com idêntico nível de
aculturação onomástica, pelo que a diferença entre a encomenda de um ou outro tipo de
monumento deverá ter uma leitura sobretudo cultural e económica – ilustrativamente, a
família de Cebala é, como defendemos, o pretenso caso de uma família localmente notável
e endinheirada, como comprova, por exemplo, a posse de pelo menos uma escrava.
2.6.3. Notas sobre o simbolismo da iconografia funerária
São diversos os elementos decorativos que compõem a iconografia dos monumentos
funerários da região. As estelas mostram-se o espelho privilegiado dessa gramática decorativa
– só duas aras possuem elementos deste género – que habitualmente emoldurava os letreiros
funerários. Nessas composições ornamentais, devem misturar-se gostos e tendências, mas
também uma mensagem simbólica que, em parte, se poderá pôr em relação com concepções
ligadas ao culto dos mortos38. Do ponto de vista cultural, são, sem dúvida, exemplo de uma
intrincada aculturação, em que se mesclam motivos icónicos do acervo indígena com outros
de sabor alóctone, tornando-as em manifestações ímpares da arte provincial romana.
Como nota prévia, convém realçar que a repetição, a associação ou as diferentes dimen-
sões com que se representam alguns motivos simbólicos, mormente astrais, num mesmo
monumento funerário, devem ser entendidas como pleonasmo gráfico relacionado com a
ambivalência desses mesmos símbolos (Abásolo, Albertos e Elorza, 1975, p. 67), uma carac-
terística da própria iconografia funerária das estelas da metade setentrional da Península
(Abásolo e Marco, 1995, p. 334)39.
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Os elementos decorativos que inventariámos podem agrupar-se – para maior facilidade
de apresentação – em meia dúzia de categorias (símbolos astrais, elementos arquitectóni-
cos, representações zoomórficas, representações fitomórficas, representações humanas,
objectos diversos) que, sucintamente, comentaremos, apresentando as mais significativas
propostas interpretativas relativamente ao seu simbolismo.
2.6.3.1. Símbolos astrais (roda de raios curvos, rosácea, estrelas, crescente lunar, 
círculos, esquadros)
Apelidamos de símbolos astrais as rodas de raios curvos, as rosáceas, o crescente
lunar, as estrelas e os círculos.
A roda de raios curvos e a rosácea (motivo em forma de flor aberta com configuração
geométrica) consideram-se representações do sol, ainda que a primeira possa também sig-
nificar o trono (Abásolo, Albertos e Elorza, 1975, p. 69)40. Estando a rosácea escassamente
representada nas epígrafes funerárias da região (n.0s 60 e 88), a roda é, por seu lado, um
motivo quase constante, não havendo simultaneidade na apresentação destes motivos numa
mesma peça. Estas representações gozam, quase sempre, de uma posição preponderante no
conjunto decorativo de cada um dos monumentos; nas estelas, constituem o motivo central
da cabeceira, salvo na n.0 61, na qual, ainda assim, a roda de raios curvos detém um lugar
central. Esta preponderância não é, porém, tão expressiva nas aras funerárias, já que, nes-
tes casos (n.0s 62 e 75), a presença da roda de raios curvos, apesar de acontecer em dupli-
cado, relaciona-se com a ornamentação dos puluilli.
Outro símbolo astral consideravelmente bem representado nas estelas da região é o
crescente lunar. Pode significar, segundo Cumont (1942, p. 177-252), a morada dos mortos;
a protecção sobrenatural, de acordo com A. Nock (1942, p. 142); ou, seguindo a proposta de
Le Glay (1966, p. 173), a esperança no Além.
A importância e antiguidade do culto lunar na Península Ibérica parece ser um dado
adquirido para a historiografia tradicional (Mantas, 1982, p. 68-70), pelo que as representa-
ções de crescentes nos monumentos funerários podem relacionar-se com a ideologia religiosa
indígena, como têm defendido vários autores, dos quais podemos citar García y Bellido
(1949, p. 331), D. Juliá (1971, p. 24-25) ou Abásolo e Marco (1995, p. 336), entre outros.
A execução do crescente assume formas diversas, desde a sua configuração em relevo
ou em rebaixe, à sua redução a simples semicírculos incisos; é, porém, com insegurança que
fazemos a ligação dos motivos representados nas estelas n.0 28 e 105 com este símbolo
astral, apesar das suas respectivas posições no interior do conjunto decorativo incitarem a
essa possibilidade.
A representação deste motivo nem sempre se faz em posição preponderante ou cen-
tral. Esta primazia acontece apenas em seis monumentos (n.0s 21, 37, 71, 72, 81 e 107);
quando a roda de raios curvos detém essa posição, o crescente pode surgir logo abaixo, de
permeio entre ela e o campo epigráfico, ou sob este espaço, acontecendo ainda que, por duas
vezes, se nos afigura representar-se um par de crescentes colocados lado a lado (n.0s 32 e
56), numa espécie de pleonasmo decorativo. Em metade das vezes que surge como motivo
central da cabeceira, aparece invertido (n.0s 71, 72 e 81); ainda nesse papel, também se mos-
tra associado a um tridente (n.0 21) – sem que para este caso disponhamos de uma satisfa-
tória interpretação – ou a um conjunto de três estrelas, dispostas em triângulo (n.0 37), que
poderemos considerar como astros menores, ainda que Hatt (1986, p. 334) tenha interpre-
tado situações idênticas, presentes em tumbas dos Voges, como motivos ornamentais deri-
vados do tema das três rosas, que aparece no mundo romano associado a alguns monu-
mentos funerários de militares.
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Como no exemplo que acabamos de apontar, as estrelas, mas também os círculos
(n.0s 21, 27, 52, 53, 73 76 e 79), podem, segundo alguns (Abásolo, Albertos e Elorza, 1975,
p. 70), considerar-se astros menores, porque em nenhum caso se assumem como repre-
sentações astrais únicas ou principais.
Quanto à origem da representação dos motivos astrais, Abásolo e Marco (1995, p. 336)
aceitam o seu indigenato, ainda que não menosprezem uma possível concorrência de
modelos icónicos provenientes de outras partes do mundo romano, introduzidos na Penín-
sula por via dos contingentes militares; neste sentido, M. Navarro (1998, p. 177) chega a
sugerir que a roda de raios curvos possa ter uma origem itálica, considerando poder repre-
sentar uma transformação do motivo da rosácea hexapétala patente em certas estelas de mili-
tares do Norte peninsular. Não negando a provável influência das estelas de legionários na
eclosão deste tipo de monumento funerário em alguns meios indígenas, não deixamos de
assinalar que a rosácea é motivo patente em manifestações artísticas do Noroeste, presu-
mivelmente pré-romanas, nomeadamente do âmbito da ourivesaria castreja41.
A conclusão a retirar da representação incessante de motivos astrais nos monumentos
funerários é, consequentemente, a de que podem reflectir crenças tradicionais indígenas,
nomeadamente expressando uma concepção escatológica baseada na imortalidade da alma
e num destino astral dos mortos, que, por exemplo, é concretamente apontada por Sílio Itá-
lico (Pun., 3, 340-343) para os Celtiberos42.
Incluímos nesta categoria, à falta de melhor solução, e por andarem sistematicamente
associados a símbolos astrais, uns motivos recorrentes nestas epígrafes, como em boa
parte das da metade setentrional da Península, que designámos, sucintamente, de esqua-
dros, ainda que mais correctamente pudéssemos apelidar de emblemas angulosos43 em
forma de esquadro (Abásolo e Marco, 1995, p. 339), por ser uma designação mais neutral.
García y Bellido (1949, p. 333) designou-os de esquadros de alvanel, numa alusão directa
à forma daquela ferramenta, e Abásolo, Albertos e Elorza (1975, p. 70-72) de braços de
Atlante, em razão de os apêndices que por vezes rematam as suas extremidades lembrarem
dedos – aquilo que nas estelas bragançanas designámos de extremidades bífidas –, recor-
dando o conjunto uns braços dobrados, os de Atlante.
Para Abásolo e Marco (1995, p. 339-340), trata-se de motivos de procedência oriental
que significam, num processo de requalificação simbólica – em estelas da Ásia Menor com
o motivo da porta, figuram o buraco da fechadura – o elemento de trânsito para um mundo
astral.
2.6.3.2. Elementos arquitectónicos (arcarias, colunas/pilastras)
Nesta categoria integram-se representações de arcarias ou de simples arcos, que ocu-
pam nas estelas de esquema tri ou quadripartido o registo decorativo inferior, e de colu-
nas/pilastras, que aparecem a flanquear o texto epigráfico.
A interpretação dos elementos arquitectónicos associados à parte inferior das estelas
tem suscitado múltiplas interpretações. No Corpus Inscriptionum Latinarum, Hübner (1869,
1892) considerou as várias representações de carácter arquitectónico coligidas na epigrafia
peninsular como sendo meros arcos (CIL II 5773), outras vezes como se tratando de pon-
tes e aquedutos (CIL II 5819) ou, mais simplesmente, pilares destas mesmas construções
(CIL II 869). Também Elorza (1970, p. 235-236) virá a interpretar as arcarias da epigrafia
alavesa como arcos de ponte.
J. Leite de Vasconcelos (1913, p. 407, 435-440) considera serem portas as representa-
ções iconográficas em causa; toma como base uma estela proveniente de Duas Igrejas, a par-
tir da qual interpreta os vãos estreitos terminados em bico como portas e os círculos que se
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lhes sobrepõem como frestas ou óculos (cf. Vasconcelos, 1913, p. 417, fig. 194). Assim, pro-
põe que estas representações sejam chamadas de Portas do Céu, já que representavam a pas-
sagem ou a travessia que as almas teriam que fazer para o outro mundo, ou melhor, como
ele próprio refere, para as regiões aéreas ou celestes; cautelosamente, não deixa ainda de ques-
tionar se estas portas não representariam as do próprio túmulo. Outros autores, mesmo
recentemente, militam a favor da interpretação destes motivos como portas, a representa-
ção da erudita Porta do Hades (cf. Cumont. 1942, p. 481; García y Bellido, 1949, p. 334-336;
Lemos, 1993, Ib, p. 476; Hernández, 1994, p. 743). 
A opinião de F. M. Alves (1934, p. 21-23) foi no sentido do antropomorfismo destas
representações. Não considerou estarem por representação do defunto, mas das pessoas que
o acompanham, tais como mulheres e criados – colhe esta ideia de uma cena representada
numa estela de Picote (Alves, 1934, p. 66, n.0 31), em que duas figuras humanas seguram,
entre si, um recipiente de grandes dimensões, considerando que a estilização é caminho ine-
vitável na repetição vernácula de um motivo iconográfico –, ou dos sepulcros, miniaturi-
zados, em que os defuntos eram enterrados, dado que considera flagrante a analogia com
a planta das sepulturas escavadas na rocha, frequentemente identificadas no distrito de Bra-
gança; logicamente, peca esta última sugestão por repousar no pressuposto errado – fruto
do estado do conhecimento arqueológico da sua época – de que os romanos usavam este tipo
de sepulturas a que atribuímos hoje uma cronologia plenamente medieval.
Mais recentemente, J. A. Abásolo, M. L. Albertos e J. C. Elorza (1975, p. 74-77) consi-
deraram que as arcarias representariam uma transposição do conceito de arco honorífico,
enquanto monumento. Ou seja, a inclusão desses motivos decorativos nas estelas funerá-
rias, já por si monumentos e memória, significaria a transposição da monumentalidade
específica de que goza aquela construção. De facto, o arco honorífico, enquanto estrutura
que materializa uma passagem, foi assumindo, segundo os contextos e as épocas em que
se insere, papéis simbólicos diversos: se, inicialmente, serviu para a realização de rituais,
de valor sagrado e apotropaico, tornou-se, no início do Império, num importante instru-
mento plástico para enaltecer e divinizar uma personagem, chegando mesmo, em Itália, a
passar para a esfera privada com a sua construção por, e para, notáveis locais, como bem
ilustra o arco dos Gauii, em Verona, que se elevava, inicialmente, fora da cidade, numa pro-
vável área funerária reservada à gens Gauia (Gros, 1996, p. 56-63).
Segundo Gros (1996, p. 64-66), o carácter simbólico dos arcos honoríficos facilitou o
seu sucesso nas províncias ocidentais, estando documentados na Tarraconense desde o perí-
odo augusto-tiberiano; nesta província, encontram-se a prová-lo, os arcos de Bara, perto de
Tarragona, da ponte de Matorell e de Medinaceli, em Sória, sendo exemplos peninsulares
que desde cedo se impuseram com todo o simbolismo que lhes está inerente, o qual bem
poderia ter transcorrido para as estelas funerárias. Em nosso entender, nesse simbolismo
podem fundir-se as ideias ligadas ao seu carácter honorífico e as que se relacionam com a
sua função de passagem, ligando-o à expressão da viagem para um destino extraterreno.
2.6.3.3. Representações zoomórficas (javali, veado, fêmea de cervídeo, representação
aviforme)
Quatro das estelas bragançanas apresentam representações zoomórficas, entre as
quais se contam um javali (Sus scrofa) (n.0 97), um veado (Ceruus elaphus) (n.0 76), uma
fêmea de cervídeo (n.0 61), cerva (Ceruus elaphus) ou corça (Capreolus capreolus), e um
motivo que, genericamente, designámos de ornitomórfico (n.0 60). O seu posicionamento
na estrutura decorativa dos monumentos não é único: tanto podem surgir por cima do
campo epigráfico (n.0s 61 e 76), como por baixo dele (n.0s 60 e 97).
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Falando das estelas do tipo “Picote”, A. Tranoy (1981, p. 349) refere que os motivos zoo-
mórficos estariam, muitas das vezes, em relação com o(s) defunto(s) pelo tamanho ou
idade dos animais representados e concebe que o animal possa significar o testemunho de
um sacrifício que foi realizado em favor do(s) defunto(s). Lemos (1993, Ib, p. 478) expressa
igualmente esta perspectiva de relacionamento entre zoomorfos e defuntos, sugerindo que
na sua base poderiam estar critérios ligados com a idade e a divisão sexual.
Quanto ao motivo ornitomorfo que ornamenta a estela n.0 60, já anteriormente expres-
sámos a nossa opinião (vd. p. 204) de que não só, mas também pela sua originalidade no
contexto regional, poderá ser entendido como uma influência clássica, surgindo como sím-
bolo da alma do defunto (cf. Abásolo, Albertos e Elorza, 1975, p. 73) ou até como símbolo
de apoteose (Hatt, 1986, p. 407)44.
Os exemplares bragançanos de estelas com representações de quadrúpedes não per-
mitem uma aproximação às propostas sugeridas por aqueles autores, porque não existe para
as três peças em causa constância de dados relativos ao sexo e idade dos defuntos. No
entanto, seja qual for o seu verdadeiro simbolismo, é certo que estas representações zoo-
mórficas terão de ser postas em relação com um fundo indígena autóctone, quer seja com
a escultura zoomórfica – berrões –, em que se representam o porco e o javali, mas também
o touro (Santos Júnior, 1975)45, quer seja com manifestações de arte rupestre datáveis da
Idade do Ferro, como as de Vale da Casa (Vila Nova de Foz Côa), nas quais se plasmam cer-
vídeos, canídeos, bovídeos e cavalos (Baptista, 1983).
2.6.3.4. Representações fitomórficas (ramos de teixo e outros)
Uma ara (n.0 75) e, supostamente, uma estela (n.0 56) mostram representações fito-
mórficas que interpretamos, seguindo J. d’Encarnação (1994b, p. 651, 1999b, p. 22)46,
como ramos de teixo (Taxus baccata). Como qualquer ramo verde, ou ramagem, podem ser
entendidos como símbolo de vitória, de ascensão, de regenerescência e de imortalidade
(Chevalier e Gheerbrant, 1994, p. 502); porém, a própria árvore (o teixo), de que são uma
parte, teve um papel simbólico importante em várias tradições religiosas, nomeadamente
na celta, na qual foi assumida como árvore funerária e com propriedades mágicas (Che-
valier e Gheerbrant, 1994, p. 637-638; Earle, 1999). A sua natureza venenosa (devido à
taxina que contém) e simultaneamente medicinal (por via do taxol que da taxina é possí-
vel isolar) bastaria, talvez, para que se lhe reservasse um carácter místico; mas outras carac-
terísticas que lhe são inerentes, como a persistência das suas folhas sempre-verdes, a
resistência da sua madeira ao apodrecimento e a sua extrema longevidade, mostram-se
suficientemente fortes para que pudesse ser eleita como meio de sugerir realidades trans-
cendentes47.
A representação dos ramos do teixo surge noutros monumentos funerários da Astú-
ria, bem como nas estelas vadinienses, mas também se faz em epígrafes votivas, quer seja
na região de Bragança, no Planalto Mirandês ou em Astorga (vd. p. 227); poderá este facto
ter, paralela e, quiçá, primordialmente, uma leitura cultural, ligada ao facto de o teixo
poder revestir um carácter emblemático para os Ástures – foi a partir desta árvore que os
habitantes do Mons Medullius, símbolo da resistência ásture contra os Romanos, extraíram
o veneno para pôr fim à vida, como nos informa Floro (2, 33, 50-58): Captum [Aracelium
oppidum] tamen postremo fuit Medulli montis obsidio, quem perpetua XV milium fossa com-
prehensum undique simul adeunte Romano postquam extrema barbari uident, certatim igne
ferro inter epulas uenenoque, quod ibi uolgo ex arboribus taxeis exprimitur, praecepere mortem
seque pars maior a captiuitate, quae morte grauior ad id tempus indomitis uidebatur, uindi-
cauerunt.
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Supostamente, o motivo que na estela de Arco Melbi (n.0 23) encima a roda de raios cur-
vos é uma representação vegetal estilizada, a que, assim sendo, atribuímos o mesmo sig-
nificado simbólico que apontámos, generaliter, para o ramo.
2.6.3.5. Representações humanas (figuração do defunto)
Apenas uma estela (n.0 80) apresenta uma figura humana, acolhida na sua cabeceira,
no interior de campo rebaixado. É, provavelmente, uma representação do próprio defunto,
Reburrinus Reburri, de quinze anos, e não se tratará aqui de um retrato propriamente dito,
mas de uma simples alusão ao jovem falecido.
Intimamente ligado ao meio rural (Tranoy, 1981, p. 352), este tipo de monumentos
parece resultar da adopção, por parte de artesãos indígenas, de um hábito claramente
romano que, em última instância, pode ter como modelo os retratos de togados sob nichos
de Mérida, os quais, por sua vez, se inspiram em produções itálicas (García-Gelabert e Bláz-
quez, 1994, p. 309-310).
2.6.3.6. Objectos diversos (lança e gládio, torques, tridente)
Em algumas estelas também surgem representações de objectos que passaremos a ana-
lisar, um a um.
Na lápide funerária de Calpurnius Reburrinus (n.0 39), cavaleiro da II Ala Flávia, apa-
recem representados, dentro de campo cruciforme, um gládio e uma lança; neste caso con-
creto, julgamos que as duas armas se gravaram em alusão directa à actividade militar do
defunto, revestindo quase que o carácter de instrumentos de trabalho, sem que haja nelas
qualquer simbolismo transcendental que esteja para além do reforço do carácter honorífico
que se imprimiu ao epitáfio.
A representação de torques aparece num conjunto de estelas, sempre a envolver a
representação astral que constitui o motivo central da cabeceira. Na maioria dos casos, essa
alusão assume considerável esquematismo, mas, ainda assim, é possível identificar nos
monumentos n.0s 28 e 47 o pormenor das suas extremidades reviradas. Nas estelas n.0s 76
e 86, a representação ganha maior realismo, definindo-se bem o aro e os remates, aparen-
temente periformes.
A função do torques, enquanto jóia, tem de colocar-se em relação com as sociedades e as
épocas, mas, genericamente, trata-se de um adorno usado por homens e mulheres de deter-
minado estatuto social (Balseiro, 1994, p. 44). No Noroeste peninsular, a utilização destas jóias
parece ser exclusivamente masculina e, segundo A. C. F. Silva (1986, p. 234), pode ser enten-
dida como manifestação da dignidade da função guerreira; porém, na Europa céltica, nome-
adamente na Gália, estiveram, pelo menos durante alguns períodos, associadas ao uso femi-
nino (Silva, 1986, p. 235). Sabe-se, também, que os próprios romanos eram conhecedores deste
adorno e que acabaram por adoptá-lo como símbolo de distinção (Balseiro, 1994, p. 44).
A sua integração na iconografia funerária das estelas deve, provavelmente, relacionar-
se com esta carga simbólica ligada à distinção e à dignidade, numa alegoria à heroicização
ou exaltação do defunto.
Um terceiro ícone que incluímos nesta categoria é o tridente, que se descobre em qua-
tro peças. No caso da estela n.0 21, este motivo surge em posição preponderante, associado
a uma figuração de crescente lunar; nos restantes exemplos é colocado, centrado, sobre o
campo epigráfico (n.0 80), por baixo deste (n.0 82) ou, simultaneamente, em cima e em
baixo do letreiro, repetido por quatro vezes (n.0 28).
É, curiosamente, um motivo usual no grupo de estelas de Cárquere, nas quais aparece
gravado lateralmente, combinado com elementos vegetais ou simples (Caron, 1996, p. 81).
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Encontramo-lo também em duas estelas da província de León (Diego, 1986, p. 111, n.0 101,
p. 165-166, n.0 201)48. Apesar disso, não parece ser um motivo demasiado frequente.
O tridente é, na história da Antiguidade Clássica, lembrado quer como arma ofensiva
do gladiador retiarius, quer como emblema do deus Neptuno, indicando o seu poder sobre
o mundo oceânico (Chevalier e Gheerbrant, 1994, p. 659). Não cremos que a sua presença
nas estelas bragançanas tenha alguma destas influências eruditas49, mas, presumivel-
mente, será de admitir a sua ligação com o ideário simbólico autóctone, sobretudo pelo seu
aparente vínculo com meios indígenas, como se demonstra por estas epígrafes e pelas de
Cárquere. Também não parece muito convincente a sugestão de Caron (1996, p. 82), que
o relaciona com a forquilha utilizada nos trabalhos agrícolas.
Na cabeceira de uma estela de Rebordãos (n.0 21), o tridente aparece associado a
um crescente lunar, e em posição preponderante no conjunto iconográfico, pelo que não
descuramos a hipótese de poder ter um simbolismo relacionado com o mundo cós-
mico50.
O uso generalizado da estela está de acordo com o carácter iminentemente rural que
caracterizaria a região de Bragança na época romana. Porém, este tipo de monumento
funerário assume, localmente, uma riqueza iconográfica impressionante, prenhe de sim-
bolismo, que funde um ideário que consideramos entroncado no substrato social indígena
com influências alóctones, relacionadas com o mundo clássico ou oriental, numa autêntica
simbiose cultural. A simbologia astral – embora não se desdenhe de uma possível influência
clássica – parece poder relacionar-se com um fundo indígena, tal como a representação de
elementos vegetais associáveis ao teixo, de alguns zoomorfos, de jóias, como o torques, ou,
eventualmente, de tridentes; a iconografia ligada aos elementos arquitectónicos, os símbolos
angulosos em forma de esquadro ou os ornitomorfos são, como, naturalmente, a própria
ideia do epitáfio, o monumento ou o alfabeto, imputáveis à presença romana.
O resultado é uma manifestação de arte provincial extremamente emblemática, que nos
sugere que os utilizadores destes monumentos tinham uma concepção escatológica base-
ada na imortalidade da alma e num destino astral dos mortos, como parece sussurrar-nos
a omnipresença de símbolos astrais na cabeceira das estelas ou nos puluilli dos altares, com
óbvio destaque para a roda de raios curvos.
2.7. Apontamento sobre o estatuto jurídico da população e o quadro administrativo
É um assunto extremamente delicado, e não menos complexo, o que se prende com o
estatuto jurídico da população peninsular, e em especial do Noroeste, pelo que abordá-lo de
forma sistemática não é o nosso objectivo. Mesmo assim, não queremos deixar de o refe-
rir, sobretudo, porque também se prende, de forma directa, com a informação das inscri-
ções em análise.
Antes de tudo, fazemos uma pequena reflexão acerca do significado que a expressão
Ordo Zoelarum possa ter, já que este facto se prende com a definição do estatuto político do
território dos Zelas. O termo Ordo, aplicado da forma como se apresenta na inscrição n.0 1,
com procedência de Castro de Avelãs, não é frequente (cf. Le Roux, 1992, p. 179, n. 22);
alguns autores, porém, equiparando esta menção a um presumível Ordo Decurionum, não
se coibiram de atribuir um estatuto municipal à ciuitas dos Zelas (Pastor, 1977, p. 110, 1981,
p. 22; Lemos, 1995, p. 302).
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Viu-se, a propósito da Tabula de Astorga (CIL II 2633), que, entre o início do século I
(27 d.C.) e os meados do século seguinte (152 d.C.), se havia produzido uma evolução no
estatuto político-administrativo do território zela com a aplicação do esquema romano da
ciuitas, ainda que determinadas unidades organizativas continuassem estruturadas dentro
desta nova realidade, que tem relativamente a elas um papel aglutinante e assimilador 
(cf. González, 1986, p. 96-101).
F. Sande Lemos (1993, Ib, p. 388) propõe a hipótese de que o reconhecimento da ciui-
tas possa ter acontecido na época de Cláudio, considerando a possibilidade de a epígrafe
honorífica de Gostei (n.0 12), que lhe é dedicada, poder ser disso testemunho51. É uma hipó-
tese plausível, tanto mais que se conhecem algumas acções de delimitação territorial da
época de Cláudio, como por exemplo o estabelecimento, por meio de termini, dos limites
entre os prata da Cohors IV Gallorum e os territórios das ciuitates Luggonum e Beduniensium
ou entre o território desta e os prata da Legio X Gemina (Le Roux, 1982, p. 112-116; García,
1996a, p. 560-562).
Mas, quanto à possibilidade de a ciuitas ter tido um estatuto privilegiado, não possuímos,
do ponto de vista epigráfico – muito menos do literário ou do arqueológico –, quaisquer dados
que nos permitam inferir que tenha usufruído do estatuto político municipal. Pelo menos
no Noroeste peninsular, a concessão do Ius Latii por Vespasiano52 parece não ter implicado,
obrigatoriamente, urbanização ou municipalização, mas actuou como meio de reestrutura-
ção das comunidades, que passam a funcionar ao modo romano, do ponto de vista de uma
praxis administrativa (cf. Pereira, 1984, p. 285-286; Santos, 1986, p. 109). Nestes modelos
de organização local ao modo romano são utilizados alguns elementos dos mecanismos de
funcionamento municipal ou colonial e um dos aspectos mais interessantes, e proveitosos
para as elites locais que participam nesta organização, é, precisamente, o ius adipiscendae ciu-
itatis per magistratum (Pereira, 1984, p. 285-286; Ortiz de Urbina, 1999, p. 135-136).
Em nossa opinião, será neste contexto que se poderá, mais apropriadamente, entender
a referência a um Ordo Zoelarum: um órgão que adopta uma nomenclatura municipalizante,
peça de uma organização comunitária em face do Ius Latii, num esquema de municipali-
zação virtual53.
O estatuto latino da ciuitas Zoelarum terá, evidentemente, consequências no estatuto
jurídico da população. O benefício do Ius Latii numa comunidade – como, presumivelmente,
na ciuitas Zoelarum – permite que, de uma forma mais fluente, se estabeleça uma divisão social
entre peregrini e cidadãos romanos por força do funcionamento de magistraturas locais, caso
contrário, o acesso à cidadania apenas poderia fazer-se por intermédio de uma concessão pes-
soal (uiritim) do imperador ou pelo expediente do ingresso nas forças militares romanas.
No seio da população livre é possível distinguir, desta forma, entre cidadãos romanos
e peregrinos. Estes identificam-se com um nome único seguido do patronímico, ao passo
que os que apresentam um gentilício latino devem contar-se entre os que desfrutam do esta-
tuto jurídico privilegiado (cf. Chastagnol, 1990-92, 1993); obviamente que ficam fora deste
estatuto os que usam um gentilício latino como nome único, secundado pelo nome do pai
em genitivo, pois apesar de a antroponímia ser latina, a fórmula onomástica é própria da
população peregrina, como se documenta nos n.0s 29, 43, 45 e 46.
Vimos já que a maioria dos indivíduos que apresentam uma denominação gentílica o
faz dentro do esquema dos duo nomina; apenas M. Placidius Placidianus, dedicante de um dos
altares consagrados a Aernus (n.0 3), faz uso do praenomen, embora se possa suspeitar que um
dos dedicantes da ara dedicada a Júpiter (n.0 6) em Babe também assim se identifique.
Acontece que Elanicus Taurinus (n.0 8) e Anna Iemuria (n.0 19) têm, em lugar do gen-
tilício romano, nomes indígenas que funcionam como falsos nomina (aparentemente, este
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nomen falso não se transmitirá aos filhos), situação que é, por exemplo, bastante docu-
mentada em território gaulês (Hatt, 1986, p. 35-37). Nestes casos, estaremos perante uma
engenhosa forma de adaptação do sistema de identificação indígena à fórmula romana, atra-
vés da passagem do cognome paternal aos filhos sob a forma de pseudo-gentílicio, com se
verifica na zona belga (cf. Hatt, 1986, p. 36)? Infelizmente, não temos outros dados acerca
destes indivíduos que permitam estabelecer um stemma da família e, consequentemente,
responder à questão. Mas, se aceitássemos este facto, ainda que hipoteticamente, como vero-
símil, seria ele fruto de um processo oficial ou ficar-se-ia a dever a uma imitação à margem
desses mecanismos efectivos de promoção? Não percamos de vista que neste meio rural,
apesar de engrenado na nova dinâmica estrutural romana, acabam por se verificar práticas
muito peculiares, como a que vimos a propósito da formação de gentilícios a partir de cog-
nomes54 ou a do uso de nomina em posição de cognomina.
A investigação epigráfica só excepcionalmente nos permite reconhecer a forma que
revestiu o acesso à cidadania, em função das possibilidades apontadas. A condição cidadã
de Calpurnius Reburrinus (n.0 39) emana, verosimilmente, da sua prestação militar ao ser-
viço da Ala II Flauia Hispanorum ciuium Romanorum; este último título é apenas honorífico
(Le Roux, 1982, p. 145), não significando que fosse constituída por cidadãos romanos, mas
é certo que o ingresso nas forças militares auxiliares era uma via segura de promoção jurí-
dica para a população peregrina (cf. Le Roux, 1982, p. 335; Zienkiewicz, 1994, p. 25). E que
pensar de Lucretius Valens (n.0 2), atendendo à voga destes antropónimos nos meios mili-
tares do conuentus Asturum, numa época mais ou menos coincidente com a cronologia que
propomos para o altar que consagra a Aernus?
O acesso à cidadania por parte de Aurelius Decuminus (n.0 28) poderá ser mais tardio,
presumivelmente relacionado com o Édito de 212, cujos efeitos virão a fazer-se sentir, de
forma mais acentuada, a partir de meados do século III (cf. Navarro, 1998, p. 190).
O que efectivamente sabemos é que o dossier epigráfico da região de Bragança revela que
o número de indivíduos com o estatuto cívico romano é, claramente, inferior ao da popula-
ção peregrina, independentemente da questão de saber como se atingiu esse privilégio.
A utilização dos monumentos epigráficos – sobretudo funerários, mas também voti-
vos e honoríficos – por parte da população da região, além de indicador cultural, é também,
como claramente realçou A. Tranoy (1984b), um indicador do nível económico da clientela
dessas pedras escritas na língua do Lácio; este autor associa uma parte importante da cli-
entela que encomenda estas peças – même si les monuments ne présentent pas toutes les qua-
lités idéales dans la facture et dans la gravure (Tranoy, 1984b, p. 271) – a um meio de notáveis
estabelecidos no espaço rural, o sustentáculo de oficinas locais, como a que, por exemplo,
apontámos para a depressão de Bragança.
A interpretação da estrutura agrária e da propriedade de Trás-os-Montes Oriental – e,
naturalmente, da região bragançana – na época romana, ensaiada por F. Sande Lemos (1993,
Ib, p. 450-453), leva-o a considerar uma reestruturação territorial em que a propriedade pri-
vada se substitui às terras que na Idade do Ferro teriam uma exploração comunitária, embora
admita que em alguns casos específicos se possam ter mantido formas de propriedade e de
exploração colectiva do solo (associadas a alguns povoados fortificados romanizados). Deste
modo, também este investigador conclui que o florescimento de uma epigrafia funerária, assaz
numerosa, revela a formação de um grupo de proprietários que acumulam excedentes (Lemos,
1993, Ib, p. 452), que, atendendo à sua interpretação do povoamento romano, teria uma dis-
tribuição preferencial por aglomerados rurais (aldeias) e uici (Lemos, 1993, Ib, p. 472-474).
Os dados arqueológicos e epigráficos parecem congruentes no que concerne à inter-
pretação da existência de uma elite proprietária nesta zona do território transmontano. 
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Não pertencerão a essa elite, logo no primeiro século da nossa era, o dedicante da inscrição
consagrada ao Diuus Augustus (n.0 11) ou Metellus, o dono de Acca (n.0 14)? A difusão da cida-
dania virá, paulatinamente, a funcionar como sancionamiento jurídico de la desigualdad social
(cf. Sastre, 1999, p. 355) já que as naturalizações não afectaram a totalidade da população,
mas, sem dúvida, constituíram uma etapa importante na consolidação do processo de inte-
gração das populações indígenas no quadro do Estado romano.
A integração das populações do Noroeste hispânico e a organização administrativa
constituem tarefas que começam, desde cedo, a ser postas em prática. É sabido que Augusto
participa pessoalmente nas guerras cântabro-ástures e que foi sob a sua égide que se pro-
cedeu às reorganizações provinciais em 27 a.C. e 16-13 a.C. Com o aparecimento da Tabula
Lougeiorum (Pereira, 1985-86), recolocou-se o problema da criação das divisões conventu-
ais, que se consideravam da época de Cláudio ou de Vespasiano. A referência à existência
de um conuentus Arae Augustae em 1 d.C. torna verosímil a criação dos conuentus com
Augusto, provavelmente em simultâneo com a reorganização provincial efectuada entre 16
e 13 a.C. (Dopico, 1986). Adquiridos uma sede e um território, os conuentus passam a
desempenhar, pela sua importância funcional (cf. Dopico, 1986), um indiscutível papel na
integração das populações submetidas à novel estrutura estatal. Uma análise, mesmo fugaz,
sobre a cartografia relativa à rede viária do Noroeste peninsular permite constatar que essa
malha de estradas está em estreita relação com as capitais conventuais55; perante este facto,
e aceitando uma criação conventual augustana, não podemos deixar de sugerir que a con-
tagem das milhas registadas nos miliários de Castro de Avelãs (n.0 127) e Babe (n.0s 128 e
130) possa ter em consideração o traçado desta circunscrição territorial. A nossa proposta
de leitura do número de milhas marcado no monólito de Castro de Avelãs, datado de 2 a.C.,
enquadra-se bem com o que resta das indicações das milhas dos miliários de Babe, podendo,
inclusivamente, ser lidas de forma cumulativa relativamente ao miliário de Augusto56, pelo
que não será de excluir que a contagem das distâncias destes marcos possa estar realizada
em função da fronteira conventual, a divisão entre os territórios bracarense e asturicense57.
NOTAS
1 Neste conjunto de 85 referências onomásticas identificam-se 145 pessoas (em 5 casos são presumidas pelo facto de estarmos perante
uma estrutura onomástica de cognome + patronímico em que apenas se conhece um dos elementos), das quais 116 são homens (58
correspondem a indivíduos indirectamente referidos pelas referências patronímicas), 23 são mulheres e 6 são de sexo indeterminado;
utilizando os dados constantes dos textos em que a interpretação das estruturas onomásticas é dubitativa, poderemos acrescentar àquele
número mais 16 pessoas, entre as quais se contam 9 homens, 3 mulheres e 4 indivíduos de sexo indeterminado. O número total de
pessoas reflectido neste conjunto epigráfico é de 161.
2 Apesar de se registar em dois textos diferentes (n.0s 14 e 42), o antropónimo Metellus foi contabilizado uma única vez por existir uma
fortíssima probabilidade de, em ambos os casos, se tratar da mesma pessoa.
3 Acerca destas problemáticas, sugere-se, sobretudo pelo seu carácter sintético e prático, a consulta de J. d’Encarnação (1984a, p. 765-
772) e de L. Curchin (1987, p. 162-163). Veja-se, ainda, López Barja (1993, p. 51-58).
4 A ser correcta a nossa leitura, podemos também colocar a hipótese, talvez menos provável, de este nome único poder desempenhar,
efectivamente, uma função gentílica – ainda que, possivelmente, decorrente de um puro mimetismo face à romanitas –, numa altura
em que a indicação do cognome se estava a consolidar; se assim fosse, este Sestius (?), assumir-se-ia como representante (patriarca?) de
uma família indígena, em processo de aculturação, presumivelmente com importância local ou regional.
5 Excluem-se os textos das inscrições que fazem referência expressa, ou presumível, a libertos e escravos (n.0s 14, 18, 20 e 36).
6 Para mais fácil acesso, arrolamos todos os exemplos que integram cada uma das fórmulas onomásticas apontadas. Nome único: Ata
(n.0 76b), Louiisia (n.0 7), Sestius? (n.0 11). Nome único + patronímico: Alaus [...]i (n.0 16), Alia Muntani (n.0 53b), Arauus Aronis f. (n.0 21),
Arco Melbi (n.0 23), Arrena Bal(aesi?) f. (n.0 24a), Arro Clou[t]i (n.0 25), Auelco Elaesi f. (n.0 26), Aunia Triti (n.0 27), Auriilius Talaui f.
(n.0 29), Balaesus Caepall[onis] (n.0 30), Bliina Salai (n.0 31), Bloena Vironi (n.0 32), Boutia Bouti filia (n.0 33), Boutia Tuci f.
(n.0 24b), Boutius Matugeni f. (n.0 34), Boutius Talogi f. (n.0 35), Carito Licini f. (n.0 41), Cebala Gemini (n.0 42), Clodius Turoni (n.0 43),
Cloutius Bouti f. (n.0 44), Cornelius Cilacili? (n.0 45), Corn[e]lius Mabuci (n.0 46), Docia Riiburri (n.0 47), Docinia Triti (n.0 48), Docius Sanigii
(n.0 49), Docius Triti f. (n.0 50), Domitianus <E>laesi (n.0 51), Elaesus Capitonis (n.0 84), Elaesus Triti f. (n.0 52), Flaccus Quinti (n.0 53a),
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[Fl]accus Vibon[i]s (n.0 9), Flaus Festi f. (n.0 56), Flauus Fron(tonis?) (n.0 57), Iemuria Caenonis (n.0 58), Iemuria Tal<a>ui f. (n.0 59), Iumuria
Turai f. (n.0 60), Laboena Cilurni (n.0 61), Magilo Cili f. (n.0 65), Marcus Gracilis (n.0 66), Masi[us] Doci (n.0 67), Pinto Talaui (n.0 69),
Pintouius Clouti (n.0 70), Pintouius Proc(uli?) (n.0 71), Placidus Silonis (n.0 73), Procul(a/-us) Albuci (n.0 76a), Proculus Reburrini (n.0 77),
Proculus Silonis (n.0 78), Quadratus Proculi (n.0 79), Reburrinus Reburri (n.0 80), Salaius Pinton(is) (n.0 82), Tritia Abini f. (n.0 84), Tri[tius/-a]
Corogeni f. (n.0 85), Vironus Caeleni (n.0 86), +naria Clouti f. (n.0 88), M?[---?]ni[---]una[---] Cilur[ni?] f. (n.0 90), [---]++ius Clouti f. (n.0 91), 
[---] Ambati f. (n.0 95), [---]ri f. (n.0 99). Duo nomina: Aemilius Flauus (n.0 15), Aemilius Hispanus (n.0 87), Albutius Capito (n.0 17), Anna
Iemuria (n.0 19), Auriilius Diicuminus (n.0 28), [C]alpurnius Reburrinus (n.0 39), Cornelius Oculatus (n.0 4), Corniilius Vitalis (n.0 5), Elanicus
Taurinus (n.0 8), Flauius Bedunus (n.0 54), Flauius Flauianus (n.0 55), Lucanus Capito (n.0 62), Lucius Aullus (n.0 63), Lucr(etius) Valens
(n.0 2), Maecius Corneli[us] (n.0 64), [P]robianus Sabinus (n.0 74), Proculeius Gracilis (n.0 75). Tria nomina: M(arcus) [Pla]cidi[u]s Placi[d]ianus
(n.0 3). Interpretação dubitativa: Arcia Mo[---] (n.0 22), Ba[---] (n.0 104), Burralius [---] (n.0 37), Caburn[---]ur(---?) (n.0 38), Cama[l---] (n.0 40),
Ii[---]naii (n.0 96), Mesala Mes[---] (n.0 68), Pistira Iirno(---)? (n.0 72), Riburra A?[---] (n.0 81), Staui(---) Canci? (n.0 61), T(---) I(---) L(---) et P(---
) P(---) (n.0 6), [---?] Horatius Claudius (n.0 10), [---] Iuliu[s] (n.0 94), [---?] Sempron(ius/-a?) Tudit(anus/-a?) (n.0 83), [---]s f. (n.0 87), [---?]
Frontonis (n.0 89), [---]il(---) Elaus (n.0 98), [---]+al[---] [T]alaui [f.?] (n.0 92), [---]ius (n.0 107), [---]c(---) (n.0 103), [---] f. (n.0 106).
7 Incluímos neste cálculo os dados constantes em 78 das referências utilizáveis do ponto de vista das estruturas onomásticas, já que uma
delas não apresenta qualquer elemento antroponímico; porém, foi possível incluir mais duas referências que haviam ficado fora do rol
das estruturas onomásticas (n.0s 10 e 83) por não podermos decidir entre a sua inclusão na categoria dos duo ou dos tria nomina. Em
suma, utilizamos dados constantes em 78 textos, distribuídos por 75 monumentos.
8 Incluímos sob esta designação os escassos casos em que a antroponímia é de origem grega; do ponto de vista da avaliação do processo
de aculturação onomástica é inegável que vocábulos gregos e latinos chegam a este território por intermédio de um mesmo veículo
cultural: o romano.
9 Considerando prescindível, no âmbito desta abordagem, o estudo etimológico da antroponímia indígena, guardamos para ulterior
oportunidade essa tarefa.
10 Sobre os tipos de análise epigráfica passíveis de aplicação ao estudo dos movimentos migratórios, veja-se, por exemplo, a síntese
apresentada por J. d’Encarnação (1994b).
11 F. Sande Lemos (1993, Ib, p. 295) coloca a hipótese alternativa de este militar poder ter uma origem forânea, tendo falecido quando
prestava serviço num pequeno destacamento, estacionado no local do achado da estela, onde uma estrada secundária entroncaria com
a via XVII; atendendo, sobretudo, aos elementos onomásticos que ostenta e ao facto de que, do ponto de vista epigráfico, seria lógico
(mas não imprescindível – é certo!) que, nesse caso, fosse indicada a origo do defunto, parece-nos ser esta sugestão pouco plausível.
12 Acerca da mobilidade zela no seio do conuentus de Astorga em função da participação no aparelho militar, bem como sobre a generalidade
dos movimentos migratórios neste espaço conventual, veja-se a síntese de A. Tranoy (1986); com actualização de alguns dados, o tema é
também tratado por S. García (1996a, p. 177-222), ainda que num contexto mais vasto, extensível ao conjunto do Noroeste peninsular.
13 Hipoteticamente, poderemos ver Epaphoditus como companheiro ou progenitor de Acca; neste último papel, não seria de deixar de
admitir que, tendo ele origem alóctone, Acca pudesse ter nascido durante o seu cativeiro hispânico e, por isso, recebido um nome local.
Os restantes testemunhos deste nome grego parecem confinar-se à parte meridional da Península (Abascal, 1994, p. 352).
14 A associação destas estelas com o povoado fortificado da Cigadonha é apenas suposta (cf. Lemos, 1993, IIa, p. 110-112).
15 Para esta análise agrupámos os dados etários em função de intervalos de dez anos.
16 Cf. a síntese sobre o assunto apresentada por J. d’Encarnação (1984a, p. 780, n. 1).
17 Acerca desta problemática, aconselha-se a consulta dos comentários de J. d’Encarnação (1984a, p. 781, n. 1) ou de P. López (1993, 
p. 39-40), entre outros.
18 Acerca do conceito de divindade indígena, leia-se J. d’Encarnação (1971).
19 Esta metodologia encerra algumas limitações que se prendem, sobretudo, com a explicação simultânea do significante e do significado dos
teónimos, com o seu grau de derivação ou a cronologia da sua etimologia, como claramente explicitou J. de Hoz (1986, p. 33-34). Porém,
esta tarefa tem conduzido a resultados aceitáveis, pelo que será uma via que não pode deixar de ser explorada (cf. Encarnação, 1999a).
20 A interpretatio é um mecanismo de tradução (Marco, 1994, p. 320) – no caso vertente, dos teónimos indígenas – que deve ter tido uma
grande heterogeneidade de formas, podendo ter sido realizada, espontaneamente, por romanos ou por indígenas. Scarlat Lambrino
(1965, p. 233-239) gizou um conjunto de etapas que, no seu entender, compuseram o processo de interpretatio (romana) por que
passaram, no espaço peninsular, algumas divindades indígenas; apesar de interpretativa e metodologicamente interessante, parece
pecar pela linearidade do processo, que não corresponderá à diversidade de ritmos e soluções de assimilação que certamente ocorreram.
21 Além de Aernus, Bandua e Laesus, conhecem-se no território atribuído aos Zelas mais duas divindades indígenas: Mentouiacus, invocado
numa ara procedente de Villalcampo (Blázquez, 1962, p. 107; García, 1995, p. 305), e Madarsso, cultuado numa ara de Vigo de Sanabria
(García, 1995, p. 306).
22 A prudência aconselha a não incluir no rol de dedicatórias a esta divindade as inscrições aparecidas em Castro de Liboreiro (Cangas de
Morrazo, Pontevedra) e em Cerezo (Cáceres). Embora, inicialmente, Sampedro y Folgar (1931, p. 33, n.0 19) tenha aventado a consagração da
primeira a Aernus, veio posteriormente a ser defendida a sua atribuição a Verora (HAE 1750; Blázquez, 1962, p. 217; ILER 954); revisões mais
recentes apoiaram a hipótese de consagração a Aernus, apesar de, no seu conjunto, o texto ser algo enigmático (Tranoy, 1981, p. 288; Baños,
1994, p. 91-92, n.0 33; García, 1996a, p. 2263, n.0 1); porém, o certo é que a interpretação continua a não ser suficientemente segura, tendo
mesmo sido, ultimamente, sugerido o abandono da leitura Aer(no) (HEp 6, 735). A interpretação da segunda inscrição como consagração a
Aernus (ILER 711) também parece não ser merecedora de crédito (cf. Le Roux, 1992, p. 175, n. 2; García, 1996a, p. 809, n. 138).
23 Acerca da menção deus/-a associada a alguns teónimos hispânicos, veja-se um ilustrativo artigo de M. Salinas (1995), no qual se tecem
judiciosas observações sobre a temática em causa, apontando-se a ideia de que esta formulação teonímica não será necessariamente
sinónimo da persistência de cultos indígenas, parecendo mesmo ter relação com um crescente grau de aculturação.
24 Opinião de D. Fernando de Almeida veiculada por J. d’Encarnação (1975, p. 85).
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25 A existência de uma suposta unidade e homogeneidade cultural entre todos os grupos humanos que habitavam a Astúria, deduzida dos textos
estrabonianos, está, hoje, posta de parte, mas admite-se que entre os vários povos ástures houvesse determinados traços comuns derivados
de uma vida num meio geográfico semelhante e de uma evolução sócio-económica e cultural paralela (Morillo, 1995, p. 44). A inclusão deste
motivo fitomórfico na epigrafia funerária é tratada mais à frente, aquando da análise do simbolismo dos diferentes motivos decorativos.
26 Não podemos perfilhar a perspectiva de A. Rodríguez Colmenero (1997, p. 25-26) que hipotiza a possibilidade de Aernus ser uma
divindade protectora de carácter pluricomarcão com um santuário na capital de uma ciuitas (= Compleutica = Castro de Avelãs) que, para
ele, seria a dos Auobrigenses, já que repousa numa visão inaceitável da divisão administrativa conventual, na qual o rio Sabor surge como
limite entre os conuentus Bracaraugustanus e Asturum.
27 Fala-se, com frequência, em “divindades do grupo Band-”, uma denominação genérica que, de forma imprecisa, se vem utilizando
devido às diversas variantes gráficas do dativo do teónimo baseado no radical Band- (cf. García, 1990, p. 25; Encarnação, 1993a, p. 133).
Não havendo certezas quanto ao nominativo vulgar deste teónimo, adoptámos a denominação Bandua por nos parecer a que, neste
caso, melhor se poderá adaptar ao dativo transmitido. Acerca deste assunto, veja-se J. d’Encarnação (1987, p. 12, n. 8).
28 No capítulo 2 do seu trabalho (p. 53-108) são apresentadas e discutidas, em pormenor, as diferentes interpretações historiográficas sobre
este teónimo.
29 B. García (1990, p. 39) diz que o antropónimo Cornelius é pouco frequente no âmbito peninsular, apontando unicamente uma outra
referência (CIL II 4118); tal facto apenas se pode justificar por esta investigadora não lhe ter atribuído o carácter gentílico que detém,
considerando-o, incompreensivelmente, um cognome, pois é essa a função que desempenha no exemplo aduzido, ao qual se pode
juntar um segundo, não inteiramente claro, da Extremadura (Abascal, 1994, p. 335).
30 A interpretação do texto do altar de Granja de Gregos (Sanhoane, Mogadouro) é delicada devido ao seu carácter fragmentário; apesar
de F. S. Lemos (1993, IIa, p. 301-302) ter sugerido a consagração da epígrafe ao deus  Bandua, essa interpretação não é totalmente
segura, havendo outras propostas que sugerem o seu vínculo ao culto de Júpiter (Mourinho, 1987, p. 118-119, n.0 59; HEp 3, 468; García,
1996a, p. 1352-1353, n.0 77).
31 Em reforço da sua opinião, refere (Garcia, 1991, p. 537) que A. Tranoy será favorável a tal interpretação, conforme lhe expressou em
comunicação pessoal.
32 O facto de a maioria dos teónimos ter apenas um ou dois testemunhos pode ser explicável pelo carácter tópico de muitos desses deuses,
que teriam uma função de protecção para com as comunidades que os veneravam (Marco, 1994, p. 323).
33 Esta conclusão é extensível à totalidade do território atribuído aos Zelas, no qual há ainda a registar a ara de Saldanha (Garcia, 1991, 
p. 416-417, n.0 370) e, hipoteticamente, a de Granja de Gregos (cf. n. 30).
34 De acordo com os dados recolhidos por esta autora, os testemunhos do culto a Júpiter nos conuentus do Noroeste saldam-se em 36
dedicatórias no de Astorga, 88 no de Braga e 15 no de Lugo.
35 A sondagens arqueológicas realizadas nas ruínas da capela da Senhora da Hera, em 1997, sob a direcção científica do signatário, apesar
de indiciarem uma ocupação do local em época romana, não permitiram a detecção de quaisquer estruturas com ela vinculada.
36 Não é pacífica a datação das três inscrições de Lugo: enquanto Arias, Le Roux e Tranoy (1979, p. 44) propõem, como datação provável
para as duas primeiras, os anos de 4-1 a.C., S. García Martínez (1996a, p. 611) defende, para as três, uma datação anterior, por volta de
27 a.C., fazendo destes monumentos os mais antigos documentos relacionáveis com a implantação do culto imperial no Noroeste.
37 F. Marco (1994, p. 324) apresentou, recentemente, uma classificação de carácter geográfico para os teónimos indígenas da Hispânia
indo-europeia, considerando: 1) divindades atestadas em outras zonas da Céltica antiga; 2) deuses venerados em outras zonas da
Península que não se correspondem estritamente com o âmbito indo-europeu; 3) divindades características do âmbito lusitano-galaico;
4) deuses de culto local ou restringido a uma pequena região. Partindo de uma crítica a este esquema, Olivares Pedreño (1999, p. 285)
lançou posteriormente uma proposta mais simplificada, adaptada ao território lusitano-galaico, que se baseia nos seguintes grupos: 1)
teónimos locais, conhecidos por um ou vários testemunhos provenientes de um mesmo lugar; 2) teónimos supra-locais ou regionais,
cujos testemunhos excedem uma localidade, mas não ultrapassa uma parte concreta e determinada do território lusitano-galaico; 3)
teónimos supra-regionais, que se constatam em grande parte ou em todo o território lusitano-galaico.
Alarcão (1991) havia já proposto, em trabalho sobre a geografia religiosa da Beira, uma classificação das divindades em função da sua
relação com a realidade dos populi ou das ciuitates, que seria a seguinte: 1) locais, protectoras de um lugar; 2) nacionais, protectoras de
um populus ou de uma ciuitas; 3) supra-nacionais, comuns a vários populi. O próprio autor reconhece dificuldades a tal análise,
nomeadamente as que se prendem com a definição dos limites dos populi pré-romanos – e por isso lança mãos ao traçado das fronteiras
das ciuitates, que considera mais seguro e decalcado sobre as realidades étnicas anteriores –, mas também as que decorrem da
cronologia das fontes epigráficas analisadas, em regra tardias e, por isso, passíveis de desfocar uma geografia religiosa original,
acabando por considerar um ensaio a aproximação que propõe às manifestações religiosas indígenas beirãs.
38 O simbolismo das mensagens icónicas apresenta algumas dificuldades de valorização relacionadas com o facto de estarem presas a
determinados códigos, culturais e ideológicos, e a contextos concretos, mas também pela própria ambivalência do símbolo, como
frisaram, recentemente, Abásolo e Marco (1995, p. 333-334); para solução destes problemas, estes mesmos autores propõem uma
aproximação multidisciplinar que permita valorizar todos os dados de cada um dos monumentos, mas também o estudo do
aparecimento de motivos similares, ou relacionáveis, noutros contextos e suportes, de molde a avaliar o seu carácter indígena ou
importado, e, para os elementos alóctones, a procura de modelos e de vias previsíveis de introdução.
39 Para estes autores, a variedade temática presente nas estelas destas zonas está baseada na abstracção, na dissociação e na
inorganicidade, no primitivismo e na estilização geométrica, uma diferença face aos modelos oficiais, clássicos, que se conhecem nas
expressões funerárias dos grandes centros greco-latinos.
40 Segundo estes autores, a interpretação da roda de raios curvos ou da rosácea como astro solar é válida quando estes motivos possam
reunir alguma das seguintes condições: 1) ser a única representação astral; 2) aparecer em relação com o crescente lunar; 3) gozar de uma
posição central ou preponderante; 4) ser a de maior tamanho num conjunto de representações similares, dentro do mesmo monumento.
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41 Veja-se, por exemplo, A. C. F. Silva (1986, p. 248, 257-258), A. Balseiro (1994, p. 81) ou o catálogo da exposição El oro y la orfebrería
prehistórica de Galicia (VVAA, 1996, p. 123-124). Acerca da cronologia da ourivesaria e da decoração arquitectónica castrejas, é pertinente
a leitura do comentário crítico de Calo Lourido (1993, p. 133, 148).
42 Esta ideia não é recente, tendo sido já expressa no início do século passado por J. L. Vasconcelos (1913, p. 432-434).
43 É a designação dada por J. L. Vasconcelos (1913, p. 407), que os considerou estilizações da meia-lua.
44 Uma observação atenta desta representação não deixará de nos sugerir uma ave de rapina com suas asas abertas.
45 Quanto à discussão da cronologia e significado destas esculturas pode ver-se, por exemplo, A. Tranoy (1981, p. 118-119), F. S. Lemos
(1993, Ib, p. 476-479) ou R. Martín Valls (1995, p. 157-164).
46 A interpretação de J. d’Encarnação parte de uma sugestão de Julián de Francisco Martín.
47 Acerca das características que as árvores têm para se imporem à consciência religiosa do ser humano e da sua presença na religião
romana, pode consultar-se Riesco (1993, p. 165-342).
48 A observação das suas fotografias faz-nos suspeitar que numa delas (Diego, 1986, p. 165-166, n.0 201) o tridente resulta de regravação.
49 O culto a Neptuno conta com apenas três testemunhos no Noroeste peninsular, todos eles vinculados ao conuentus Lucensis (ILER 294;
ILER 295; HEp 4, 337).
50 Não deixa de ser tentador ver no tridente uma representação oculta da cruz (Chevalier e Gheerbrant, 1994, p. 659); numa das inscrições
leonesas em que ele aparece (Diego, 1986, p. 111, n.0 101 e est. LXXXIII), datável do século IV (Rabanal, 1982, p. 147, n.0 116), surge
mesmo aliado a esse sinal, ambos ladeando um motivo astral, pelo que não seria de todo despropositado ver aí uma manifestação de
paleocristianismo. No caso dos monumentos bragançanos, não temos qualquer argumento que possa sustentar tal especulação.
51 Esta hipótese havia já sido aventada por J. Alarcão (1988b, p. 58).
52 Acerca da problemática relativa à data de atribuição do Ius Latii a toda a Hispânia, veja-se a síntese de J. Santos Yanguas (1986, p. 103-104).
53 Seria plausível que esta instituição, até pela sua designação, tivesse equivalência a um senado local, em referência ao modelo municipal
romano, atentando, por exemplo, no facto de aparecer ligada a um acto cultual (cf. Encarnação, 1993c). Não temos, até ao momento,
qualquer evidência expressa de magistrados ligados à ciuitas Zoelarum.
54 Idêntica prática se documenta noutras partes do Império, como, por exemplo, na Dácia (cf. Ardevan, 1999, p. 296).
55 Sobre a importância da rede viária do Noroeste peninsular e a sua relação com o poder imperial, consulte-se A. Tranoy (1995-1996).
56 Segundo a proposta de traçado viário apresentada por F. Sande Lemos (1993, Ib, p. 294-296), o local de achado dos miliários de Babe
(S. Pedro) dista sensivelmente 10 milhas romanas de Castro de Avelãs.
57 Apesar de não ser a situação mais comum, não deixa de ter paralelos a contagem das milhas a partir de um outro ponto que não um lugar
central. Segundo informação de A. Stylow, que nos foi comunicada por J. d’Encarnação, existem outros exemplos de miliários hispânicos
que contam a partir de limites conventuais, ainda que estes sejam, simultaneamente, fronteiras de província; concretamente, refere os
padrões da uia Augusta, na sua entrada na Catalunha, onde se contam as milhas a partir do Summus Pyrenaeus, o limite do conuentus
Tarraconensis, e à chegada à Bética, onde se marcam a partir do Ianus Augustus, o limite do conuentus Cordubensis. Em solo luso, podemos
referir um miliário de Adriano, encontrado na Corte do Alho, concelho de Serpa, que assinala a milha VIII, aparentemente contada a partir
de Fines, que, presumivelmente, foi limite territorial entre as províncias da Lusitânia e da Bética e, ao mesmo tempo, entre os conuentus
Pacensis e Hispalensis (cf. Lopes e Carvalho, 1997, p. 141-142). Também a título exemplificativo, há, ainda, a considerar um miliário de
Tácito, descoberto em Barrelas, na Beira Interior, cuja indicação das milhas deveria estar em função de um terminus dos Lancienses (Mantas,
1990, p. 226, n. 66; Ruivo e Carvalho, 1996). Dando crédito a esta nossa hipótese interpretativa, e considerando que o itinerário norte da
via XVII seria o mais antigo (cf. Lemos, 1993, Ib, p. 309-313, ressalvando que o miliário de Soeira não pode ser considerado probante), o
limite ocidental do conuentus Asturum, na parte setentrional das terras bragançanas, poderia passar pelas cumeadas ocidentais da serra da
Coroa, sendo verosímil que continuasse pelos contrafortes ocidentais da serra da Nogueira (cf. Lemos, 1993, Ib, p. 483).
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Considerações finais
Desde a introdução no debate da História Antiga dos conceitos de resistência e assi-
milação, no contexto da análise do relacionamento entre a população indígena e o con-
quistador romano (cf. Bénabou, 1976), longos anos de produção científica decorreram;
esta temática marca, indelevelmente, o discurso da historiografia do último quarto de
século, tendo-se posto a tónica na existência de resistência e assimilação selectivas (cf.
Pereira, 1993, p. 113).
Porém, não podemos deixar de concordar com G. Pereira (1993, p. 115) quando
afirma que el binomio asimilación-resistencia a la cultura romana parece más bien una pobre
clasificación de procesos mucho más complejos, distintos siempre en unas y outras regiones del
Imperio de acuerdo con muchas circunstancias cambiantes, distintos siempre según la natura-
leza del fenómeno en questión. Este autor entra em linha de conta com dois aspectos dife-
rentes: as dimensões étnica e política de cada um dos grupos humanos que se enfrenta-
ram com Roma após a conquista. Nesta perspectiva, defende que a conquista e a inte-
gração implicaram o abandono dos contornos políticos próprios de cada comunidade, mas
não tornaram absolutamente necessário empreender um processo de resistência nos
outros aspectos da vida das populações, nomeadamente no domínio étnico.
O domínio romano permitiu o desenvolvimento de fenómenos de aculturação pau-
latina que, na região de Bragança, a epigrafia romana nos permite ir intuindo. O traba-
lho de análise dos textos e dos monumentos epigráficos que ao longo das páginas ante-
riores fomos desenvolvendo corrobora esta perspectiva, embora a percepção da intrincada
realidade histórica apenas possa ser alcançada de forma mais cabal se forem utilizados
outros critérios de análise, sobretudo do âmbito da Arqueologia (cf. Lemos, 1993, Ib, 
p. 504).
A região de Bragança, enquanto território fundamentalmente rural e periférico na
geografia provincial romana, foi terreno propício a permanências, mas de forma alguma
esteve completamente encerrada sobre si mesma. O eixo viário Bracara Augusta-Asturica
Augusta representou, seguramente, a possibilidade de deslocação, de viajar, de buscar ou
receber ideias e estímulos alheios ao viver tradicional das populações da região. A epi-
grafia, se bem que não nos ilustre o todo demográfico, deixa-nos a ideia de estarmos
perante uma população, sobretudo, autóctone, apesar de se poderem descortinar, natu-
ralmente, diferentes graus de aculturação. 
A manutenção de uma tradição autóctone, vimo-la, mais claramente, a propósito do
peso majoritário da onomástica indígena ou de alguma iconografia associada aos monu-
mentos epigráficos. Mas é inegável a penetração da onomástica greco-latina ou de ele-
mentos decorativos alóctones, para não falar da introdução do hábito epigráfico e da
própria língua latina. Se os deuses adorados são essencialmente indígenas, o panteão clás-
sico não ficou totalmente desconhecido, já que Júpiter é também lembrado e o culto ao
imperador não deixou de produzir alguns testemunhos.
No aspecto político, a mudança é, aos nossos olhos, clarividente, sobretudo se pen-
sarmos na aplicação do esquema político-administrativo romano baseado na ciuitas e nos
efeitos da aplicação do Ius Latii.
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A simbiose que se produziu em função dos fenómenos de aculturação parece ser o
aspecto mais emblemático que ressalta da observação desses flashes do passado que cons-
tituem cada um dos monumentos epigráficos, quer na sua dimensão artística ou plástica,
quer nas suas mensagens escritas. Apesar de a questão cronológica ser de difícil abor-
dagem, surge-nos como seguro que a produção epigráfica tem o seu arranque no século
I, ainda que o seu floruit pareça, realmente, acontecer nos dois séculos subsequentes.
Chegados a este ponto, estamos conscientes de que outros poderão percorrer este
manancial de dados, mesmo que de maneira diferente ou seguindo outro tipo de abor-
dagem, e carrear conhecimentos que não pudemos ou não soubemos obter. Esses cami-
nhos permanecem abertos...
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Marcus: 3, M(arcus) / [PL]A. C. I.D. I./[V]S. PL. A. C. I./[D]IANVS
T(---)?: 6, T(---) I(---) L(---)
Gentilicia
Aemilius: 15, AEMILIO / FLAVO; 87, AEMILIVS / HISPANVS
Albutius: 17, ALBVTIO CAPI/TONI 
Alia: 18, ALIA/II LIBIIRT/AII
Anna: 19, ANNA/E IEMV/RIAE
Aurelius: 28, AVRIILI/O DIICV/MINO
Ba[---]?: 104, B. A. /[---
Calpurnius: 39, [C]A. LPVRNIO / REBVRRINO
Cornelius: 4, CORN/ELIVS O/CVLAT/VS; 5, CO. /RNIILIVS VI/TALIS
Elanicus: 8, ELANICVS TA. /VRINVS
Flauius: 54, FLAVIO / BEDVN/O; 55, FLAVI/O FLA/VIAN/O
Horatius: 10, ---] / HORA T IVS / CLAVDIVS
I(---)?: 6, T(---) I(---) L(---)
Lucanus: 62, LVCAN. [O] / CAPIT[O]/N. I.
Lucius: 63, L.VCI / A.VLLI
Lucretius: 2, LVCR(etius) / V. ALENS
Maecius: 64, MAECIO / CORNE. L. I. /[O]
Placidius: 3, M(arcus) / [PL]A. C. I.D. I. /[V]S. PL.A. C. I. /[D]IANVS 
Probianus: 74, [P]ROBI. /A. N. O SA. /BINO
Proculeius: 75, PROCVLEIO / GRACILI
P(---)?: 6, P(---) P(---)
Sempronia/-us: 83?, ---] / SEMPRON(ius uel ia?) TVDIT(anus uel ana?)
[---]il(---)?: 98, ---]IL(---) ELAVO [---
Nomina graeca, nomina unica, cognomina romana
Abinus: 84, TRITIA/E ABIN/I F(iliae)
Acca: 14, ACCAE / METELLI / SERVAE
Aebutius: 36, BVAN(ae?) / AEBVTI / LIB(ertae)
Alaus: 16, ALAO / [...]I (filio)
Albucius: 76a, PROCV/L(o uel ae) ALBV/CI (filio uel filiae)
Alia: 53b, ALIA / MVN/TANI (filia)
Ambatus: 95, ---] / A. M. B.A. T. I. / F(ili---) 
Arator: 20, ARAT/ORI
Arauus: 21, AR. A. V. /O ARO/NIS F(ilio)
Arcia: 22, ARCIAE—– / MO. [---] (filiae?)
Arco: 23, ARCO / ME—–LBI— (filius)
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Aro: 21, AR. A. V. /O ARO/NIS F(ilio)
Arro: 25, ARRO / CLOV[T]/I (filius)
Arrena: 24a, ARRE/NAE B/AL(aesi?) F(iliae)
Ata: 76b, ATE
Auelcus: 26, AVELCO / ELAESI F(ilio)  
Aullus: 63, L.VCI / A. VLLI
Aunia: 27, AVNIAII / TRITI (filiae) 
Aurelius: 29, AVRIILIO / TALAVI F(ilio)
A?[---]?: 81, RIBVR——–/R. A. A. ?/[---]
Balaesus: 24?, ARRE/NAE B/AL(aesi?) F(iliae); 30, BALAESO / CAEPALL/[ONIS (filio)]
Ba[---]?: 104, B.A. /[---
Bedunus: 54, FLAVIO / BEDVN/O
Blena: 31, BLIIN/A SALA/I (filia)
Bloena: 32, BLOEN/AE—– VIRO/NI— (filiae)
Boutia: 24b, BOVT—–IA/E TVCI / F(iliae); 33, BOVTIA / BOVTI / FILIA
Boutius: 33, BOVTIA / BOVTI / FILIA; 34, BOVTIO / MATV/GENI F(ilio); 35, BOVTI—VS
/ TALOGI F(ilius); 44, CLOVT—–/IO BO/VTI F(ilio) 
Buana: 36?, BVAN(ae?) / AEBVTI / LIB(ertae)
Burralius: 37, BVRRAL/I. O.
Caburene: 36, CABVRE/NE—–
Caburn[---]: 38, CABVRN/[---]VR(--- filiae uel filio?)
Caelenus: 86, VIRONO C/AELENI (filio) 
Caeno: 58, IEMV—–RIA. /E CAENO. /NIS (filiae) 
Caepallo: 30, BALAESO / CAEPALL/[ONIS (filio)]
Cama[l---]: 40, CAMA/[L---]
Canci (gen.): 61?, S/TAVI(---) / CANCI? (filius?)
Capito: 17, ALBVTIO CAPI/TONI; 62, LVCAN. [O] / CAPIT[O]/N. I. ; 84, ELA/ESVS
—–
CAP—–I/TONIS (filius)
Carito: 41, CARITO/NI LICIN/I F(ilio) 
Cebala: 42, CEBALAE / GEMINI (filiae) / M. ETELLI N. (epti)
Cilacili (gen.): 45?, CORNEL/IO CI L AC/ILI? (filio)
Cilius: 65, M. A. G. ILO / CILI F(ilio)
Cilurni (gen.): 61, LABOENA / CILVRNI (filia); 90?, M?[---?]NI[---]/VNA[---] / CILV R
[NI?] / F(ili---)
Claudius: 10, ---] / HORA T IVS / CLAVDIVS
Clodius: 43, CLODI/O TVR/ONI (filio)
Cloutius: 25, ARRO / CLOV[T]/I (filius); 44, CLOVT—–/IO BO/VTI F(ilio); 70, PINT—–OV/IO
CLOV/TI (filio); 88, +NARIA / CLOVTI / F(ilia); 91, [---]++I.O. C. L. O/VTI F(ilio)
Cornelius: 45, CORNEL/IO CI L AC/ILI? (filio); 46, CORN[E]/LIO MAB/VCI (filio); 64,
MAECIO / CORNE.L. I./[O]
Corogeni (gen.): 85, TRI[TIO uel TIAE?] / CORO/GENI / F(ilio uel iliae)
Decuminus: 28, AVRIILI/O DIICV/MINO
Docia: 47, DOCIA/II RIIBVR/R. I. (filiae)
Docinia: 48, DOCINI/AII TRITI (filiae)
Docius: 49, DOCIO SAN—–IGII (filio); 50, DOCIO T/RITI F(ilio); 67, M. ASI[O?] / DOCI (filio)
Domitianus: 51, DOMIT/IANO <E>LA/ESI (filio)
Elaesus: 26, AVELCO / ELAESI F(ilio); 51, DOMIT/IANO <E>LA/ESI (filio); 52, ELAESO /
TRITI / F(ilio); 84, ELA/ESVS—– CAP—–I/TONIS (filius)
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Elaus: 98, ---]IL(---) ELAVO [---
Epaphroditus: 14, EPAPHR/ODITVS.
Festus: 56, FLAO / FESTI F(ilio)
Flaccus: 9, [FL]A. C. C/V. S VI/B.ON[I]/S (filius); 53a, FLAC/CO / QVIN/TI (filio)
Flauianus: 55, FLAVI/O FLA/VIAN/O
Flaus: 56, FLAO / FESTI F(ilio)
Flauus: 15, AEMILIO / FLAVO; 57, FLAVO / FRON(tonis? filio)
Fronto: 57?, FLAVO / FRON(tonis? filio); 89, ---] FRONTO/NIS (fili---?)
Geminus: 42, CEBALAE / GEMINI (filiae) / M. ETELLI N. (epti)
Gracilis: 66, MA/RCO GR/ACILIS (filio); 75, PROCVLEIO / GRACILI
Hispanus: 87, AEMILIVS / HISPANVS
Iemuria: 19, ANNA/E IEMV/RIAE; 58, IEMV—–RIA. /E CAENO. /NIS (filiae); 59, IEM. V.
—–/RIAE—–
TAL—–<A>/VI F(iliae)
Iulius: 94, ---] / I.U. L. I.V. [S]
Iumuria: 60, IVMV/RIA / TVRAI / F(ilia)
Iirno?(---)? uel Iirao?(---)?: 72, PIST.IR/A. E
—– . IIRN uel IIRA/O. ?(--- filiae?)
Ii[---]naii?: 96, II[---]NAII
Laboena: 61, LABOENA / CILVRNI (filia) 
Liberta: 18, ALIA/II LIBIIRT/AII
Licinus: 41, CARITO/NI LICIN/I F(ilio)
Louesia: 7, LOVIIS/IA
L(---)?: 6, T(---) I(---) L(---)
Mabuci (gen.): 46, CORN[E]/LIO MAB/VCI (filio)
Magilo: 65, M. A. G. ILO / CILI F(ilio) 
Marcus: 66, MA/RCO GR/ACILIS (filio)
Masius: 67, MASI[O?] / DOCI (filio)
Matugenus: 34, BOVTIO / MATV/GENI F(ilio)
Melbi (gen.): 23, ARCO / ME—–LBI— (filius) 
Mesala: 68, MESAL/A. M. E.
—–S./[---]
Mes[---]?: 68, MESAL/A. M. E.
—–S./[---]
Metellus: 14, ACCAE / METELLI / SERVAE; 42, CEBALAE / GEMINI (filiae) / M. ETELLI N. (epti)
Mo[---]?: 22, ARCIAE—– / MO. [---] (filiae?)
Muntanus: 53b, ALIA / MVN/TANI (filia)
M?[---?]ni[---]na[---]: 90, M?[---?]NI[---]/VNA[---] / CILV R [NI?] / F(ili---)
Oculatus: 4, CORN/ELIVS O/CVLAT/VS
Pinto: 69, PINT/ONI / TALA/VI. (filio); 82, SALAI / PINT
—–ON(is filii)
Pintouius: 70, PINT—–OV/IO CLOV/TI (filio); 71, PINT—–OV/I PROC(uli? filii)
Pistira: 72, PISTIR/A. E
—– IIRN uel IIRA/O. ?(--- filiae?) 
Placidianus: 3, M(arcus) / [PL]A. C. I.D. I. /[V]S. PL. A. C. I./[D]IANVS
Placidus: 73, PLAC/IDVS / SILON/IS (filius) 
Proculus: 71?, PINT—–OV/I PROC(uli? filii); 77, PROCVLO / REBVRRINI (filio); 78,
PROCVLO / SILONIS (filio); 79, QUADRAT/VS PROCV/LI (filius); 
Proculus/-a: 76a, PROCV/L(o uel ae) ALBV/CI (filio uel filiae)
P(---)?: 6, P(---) P(---)
Quadratus: 79, QUADRAT/VS PROCV/LI (filius)
Quintus: 53a, FLAC/CO / QVIN/TI (filio)
Reburrinus: 39, [C]A. LPVRNIO / REBVRRINO; 77, PROCVLO / REBVRRINI (filio); 80,
REBVR/RINO / REBVR/RI (filio)
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Reburrus: 47, DOCIA/II RIIBVR/R. I. (filiae); 80, REBVR/RINO / REBVR/RI (filio)
Riburra: 81, RIB––—–VR/R. A. A. ?/[---]
Sabinus: 74, [P]ROBI./A. N. O SA. /BINO
Salaius: 31, BLIIN/A SALA/I (filia); 82, SALAI / PINT—–ON(is filii)
Sanigius: 49, DOCIO SAN—–IGII (filio)
Sestius: 11?, SESTIV. S. ?
Silo: 73, PLAC/IDVS / SILON/IS (filius); 78, PROCVLO / SILONIS (filio)
Stavi(---): 61, S/TAVI(---) / CANCI? (filius?)
Talauius: 29, AVRIILIO / TALAVI F(ilio); 59, IEM. V.
—–/RIAE—– TAL—–<A>/VI F(iliae); 69,
PINT/ONI / TALA/VI. (filio); 92, [---]+A. L. [---] / [T]A. L.A. V. I / [F(ili---)?]
Talogi (gen.): 35, BOVTI—VS / TALOGI F(ilius)
Tritia: 84, TRITIA/E ABIN/I F(iliae)
Tritius: 27, AVNIAII / TRITI (filiae); 48, DOCINI/AII TRITI (filiae); 50, DOCIO T/RITI
F(ilio); 52, ELAESO / TRITI / F(ilio); 
Tritius/-a: 85?, TRI[TIO uel TIAE?] / CORO/GENI / F(ilio uel iliae)
Taurinus: 8, ELANICVS TA. /VRINVS
Tuci (gen.): 24b, BOVT—–IA/E TVCI / F(iliae)
Tuditanus/-a: 83?, ---] / SEMPRON(ius uel ia?) TVDIT(anus uel ana?)
Turaius: 60, IVMV/RIA / TVRAI / F(ilia)
Turoni (gen.): 43, CLODI/O TVR/ONI (filio) 
Valens: 2, LVCR(etius) / V. ALENS
Vibo: 9, [FL]A. C. C/V. S VI/B. ON[I]/S (filius)
Vironus: 32, BLOEN/AE—– VIRO/NI— (filiae); 86, VIRONO C/AELENI (filio)
Vitalis: 5, CO. /RNIILIVS VI/TALIS 
+naria: 88, +NARIA / CLOVTI / F(ilia)
[...]i (gen.): 16, ALAO / [...]I (filio)
[---]c(---)?: 103, ---]/C(---)
[---]ius?: 107, [---]IO
[---]ri (gen.): 99, ---]RI F(ili---)
[---]s (gen.)?: 87, [---]/S F(ilia uel iliae)
[---]ur(---)?: 38, CABVRN/[---]VR(--- filiae uel filio?)
[---]+al[---]?: 92, [---]+A. L. [---] / [T]A. L. A.V. I / [F(ili---)?]
[---]++ius: 91, [---]++I.O. C. L. O/VTI F(ilio)




127, IMP(erator) CAESAR DIV. I. F(ilius) / AVG(ustus) PONT(ifex) . MAX(imus) . IMP(era-
tor) / XV (quintum decimum) CO(n)S(ul) XIII (tertium decimum) TRIB(unicia) POT(esta-
te)  XXI (uicesima prima) PATER PATRIAE
Cláudio
12, TI(berio) CLAVDIO / CAESARI A/VG(usto) GERMA/NICO
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Adriano
128, IM. P. (eratori) [TRAIANO HADRIANO AVG(usto)] / DE
—–IVI TRAIA[NI PARTHICI] / F(ilio)
DE—–IVI NE. [RVAE NEP(oti) TRIB(unicia) POT(estate)] / XIIX (duodeuicesima) CO(n)[S(uli)
III (tertium) P(atri) P(atriae)] / CAESER. [I]
Caracala
129, IM. P.
—–(eratori) C. A. [ES(ari) DIVI SE]V. IIRI. P. II. FIL. I. [O] / DIV. I M(arci) A. [NT(onini)
NIIP(os) DIVI ANT(onini)] P. II PRONII/POS DIVI [HADRIANI AB]N. IIP. OS. / DIVI
TRA. [IANI PARTHI]C. I IIT DIVI / NIIR.V.A. [ADNIIPOS] / M(arco) AVRI. I.[LIO
ANTONIN]O. P. I.O. F. IIL(ici) AV. G. (usto) / PARTH. ICO. [MAXIMO BR]I.TANN. I.CO MAXIMO
/ GIIRM. A. [NICO MAXIMO] P. ONTIFICI / MAXIM. [O TRIBVNICIA]  P. OT(estate) XVI. I
(septima decima) / IMP(eratori) III. . . (tertium) [CO(n)S(uli) IIII (quartum) P(atri) P(atriae)
PR]OCONSVL(i)
130, IM(peratori) CAES(ari) DIVI SEVERI P. I.[I] / [FI]LIO DIVI MARCI ANT(onini)
NEP[OTI] / D. IVI ANT(tonini) PII PRONEPOTI D[IVI] / [H]ADRIANI ABNEPOTI DIVI /
[T]R. AIANI PARTHICI DIVI NERV. [AE] / ADNEPOTI M(arco) AVRELIO A. N[TONINO PIO]
/ F. ELICE AVG(usto) PART(hico) MAX(imo) B. [RIT(annico)] / M. A. X(imo) GER. (manico)
MAX(imo) P. O. NT(ifici) . [MAX(imo)] / TRI(bunicia) . P. (otestate) . X. V. I.I. (septima decima) .
IMP(eratori) III (tertium) CO(n)S(uli) [IIII (quartum)] / P(atri) P(atriae) PROCO(n)S(uli)
Maximino e Máximo
131, --- VIAS ET PONTES TEMPORE VETVSTATIS] / CONLAPSOS RESTITVERVNT /
[CVRANTE] Q(uinto) DECIO LEG(ato)  AVG<G>(ustorum) PR(o) PR(aetore) / C(larissi-
mo) V(iro) [---]VIA? AVG(usta?)
Caro
132, IMP(eratori) MA. R[CO] / AV. RELIO / CARO CAES(ari)
Maximiano
133, D(omino) N. (ostro) IM[P(eratori)] / CAE
—–(sari) AVR(elio) / M(arco) VAL—–(erio) / MAXI-
MI/AN. O
Constâncio I
134, IMP. (eratori) FLAVIO VALIIRIO / CO<N>STANTIO / [---?]+O+[---?] /
[NOB]I.L. IS. <S>I.M. /O C. A. E.S. (ari)
incerta
13, BONO / R(ei) . P(ublicae) . NATO 
135, ---] TRIB(unicia) . POT(estate) . XXI (uicesima prima) [---
Nomina et epitheta imperatorum
Augustus: 11, A. V.
—–G. (usto); 12, A/VG(usto); 127, AVG(ustus); 128, [AVG(usto); 129,
AV. G. (usto); 130, AVG(usto); 131, AVG<G>(ustorum)
Britannicus: 129, [BR]I.TANN. I.CO MAXIMO; 130, B. [RIT(annico)] / M. A. X(imo)
Caesar: 12, CAESARI; 127, CAESAR; 128, CAESER. [I]; 129, C. A. [ES(ari)]; 130, CAES(ari);
132, CAES(ari); 133, CAE—–(sari); 134, [NOB]I.L.IS. <S>I.M. /O C. A. E.S. (ari)
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Diuus: 11, DIVO A.V.
—–G. (usto); 127, DIV. I. F(ilius); 128, DE
—–IVI TRAIA[NI PARTHICI] / F(ilio)
DE—–IVI NE. [RVAE NEP(oti); 129, [DIVI SE]V. IIRI. P. II. FIL. I.[O] / DIV. I M(arci)
A. [NT(onini) NIIP(os) DIVI ANT(onini)] P. II PRONII/POS DIVI [HADRIANI
AB]N. IIP. OS. / DIVI TRA. [IANI PARTHI]C. I IIT DIVI /  NIIR.V.A. [ADNIIPOS]; 130,
DIVI SEVERI P. I. [I] / [FI]LIO DIVI MARCI ANT(onini) NEP[OTI] / D. IVI ANT(onini)
PII PRONEPOTI D[IVI] / [H]ADRIANI ABNEPOTI DIVI / [T]R. AIANI PARTHICI
DIVI NERV. [AE] / ADNEPOTI
Dominus: 133, D(omino) N. (ostro)
Felix: 129, F. IIL(ici); 130, F.ELICE
Germanicus: 12, GERMA/NICO; 129, GIIRM. A. [NICO MAXIMO]; 130, GER. (manico)
MAX(imo)
Imperator: 127, IMP(erator); 128, IM. P. (eratori); 129, IM. P.
—–(eratori); 130, IM(peratori); 132,
IMP(eratori); 133, IM[P(eratori)]; 134, IMP. (eratori)
Parthicus: 129, PARTH. ICO. [MAXIMO]; 130, PART(hico) MAX(imo)
Pius: 129, P. I.O. ; 130, [PIO]
Res publica populi romani
Legatus Augustorum pro pr.: 131, Q(uinto) DECIO LEG(ato)  AVG<G>(ustorum) PR(o)
PR(aetore) / C(larissimo) V(iro)
Res militaris
Alae
Ala II Flauia Hispanorum ciuium Romanorum: 39, AL(ae) II  FL(auiae)
Munera militaria
Eques: 39, EQVITI AL(ae) II  FL(auiae)
Dii deaeque
Aernus: 1, DEO / AERNO; 2, DEO / [A]ERNO; 3, DEO AER/NO
Bandua: 4, BANDV/E
Iupiter: 5, [I]OVI OP/TIMO MA/XVMO; 6, I(oui) O(ptimo) M(aximo); 7, IOVI / O(ptimo)
M(aximo)
Laesus: 8, LAE/SV
Manes: 20, 27, 39, 42, 53a, 53b, 56, 66, 73, 75, 76a, 76b, 79, 108, D(is) M(anibus); 81?,
DI(s)? M(anibus)?; 104, D. (is) M(anibus)
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Epitheta deorum
Deus: 1, DEO / AERNO; 2, DEO / [A]ERNO; 3, DEO AER/NO
Maximus: 5, [I]OVI OP/TIMO MA/XVMO; 6, I(ovi) O(ptimo) M(aximo); 7, IOVI /
O(ptimo) M(aximo)




Zoelae: 1, ORDO / ZOELAR(um)
Compendia scripturae
A: 21, 25, 29, 34, 52, 60, 80, 95, 103, A(nnorum); 30?, [A(nnorum)?]; 69, A. (nnorum)
AL: 39, AL(ae)
AN: 14, 15, 17, 18, 20, 24a, 24b, 28, 31, 36, 41, 43, 45, 46, 48, 51, 54, 55, 66, 70, 72, 76a, 77,
78, 85, 86, 87, 91, AN(norum); 22, 47, 105, A. N. (norum); 27, 50, 53a, 53b, 56, 73, 79,
AN—–(norum); 57, 92, A. N(norum); 62, 106, A. [N(norum)]; 65, 74, A/N(norum); 96,
[A]N(norum); 99, [AN(norum)]
ANN: 26, 32, 35, 88, 90, ANN(orum); 38, A/N N (orum)
ANNOR: 89, AN<N>O/R(um)
AVG: 11, A.V.
—–G. (usto); 12, A/VG(usto); 127, AVG(ustus); 129, A.V. G. (usto); 130, AVG(usto);
131?, AVG(usta?) 
AVGG: 131, AVG<G>(ustorum)
BRIT MAX: 130, B. [RIT(annico)] / M. A. X(imo)
C V: 131, C(larissimo) V(iro)
CAES: 129, C. A. [ES(ari)]; 130, 132, CAES(ari); 133, CAE
—–(sari); 134, C. A. E.S. (ari)
COS: 127, CO(n)S(ul); 128, CO(n)[S(uli)]; 129, [CO(n)S(uli)]; 130, CO(n)S(uli)
D: 11, D. (edicauit)
D: 10?, D(edit?)
D M: 20, 27, 39, 42, 53a, 53b, 56, 66, 73, 75, 76a, 76b, 79, 108, D(is) M(anibus); 81?, DI(s)?
M(anibus)?; 104, D. (is) M(anibus)
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Aveiro: Residência de Marcelino Carvalho, sita no Bairro da
Forca, Rua de Macau, n.o 5: 67
Bragança: Cemitério de Bragança (jazigo da família Antas
Coelho): 1; Museu do Abade de Baçal (MAB): 2, 5, 6, 8, 9, 14,
18, 20, 21, 24, 25, 26, 27, 30, 31, 34, 35, 37, 39, 40, 41, 42, 47,
56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 66, 68, 70, 71, 75, 77, 80, 82, 97, 100,
102, 109, 111, 116, 117, 126?, 127, 128, 129, 130, 132, 133, 134, 135;
Residência do Dr. Anselmo Sá, sita na rua Eng. Adelino
Amaro da Costa, n.o 45: 104; Residência de António José Fer-
nandes, sita no Loteamento das Nogueiras, lote 5: 16; Resi-
dência de António Pinto, sita na Quinta de S. Lourenço: 107;
Residência de Domingos Pinto, sita na Quinta de S. Lourenço:
29, 113; Sede do Parque Natural de Montesinho: 13, 119
Castrelos (Castrelos, Bragança): Residência de Manuel Diogo:
15
Castro de Avelãs (Castro de Avelãs, Bragança): Igreja de Cas-
tro de Avelãs: 3, 87, 114, 122; Residência de Amândio dos San-
tos e Cândida Diegues: 23
Coelhoso (Coelhoso, Bragança): Casa do Povo de Coelhoso: 50
Donai (Donai, Bragança): Junta de Freguesia de Donai: 19, 28,
48, 52, 69, 84, 105
Gimonde (Gimonde, Bragança): Casa de Albertina de Jesus
Sarmento de Castro: 110
Gostei (Gostei, Bragança): Igreja de S. Cláudio: 12
Grijó de Parada (Grijó de Parada, Bragança): Cemitério de
Grijó de Parada: 46; Igreja de Grijó de Parada: 11, 44, 74, 91,
93, 123, 124, 125; Residência de António Agostinho Rodrigues,
sita no Largo do Modorro: 76, 118, 120
Grijó de Vale Benfeito (Grijó de Vale Benfeito, Macedo de Cava-
leiros): Casa dos herdeiros de José Manuel de Sá Miranda: 33
Guimarães: Museu da Sociedade Martins Sarmento (MSMS):
3, 32, 64, 65, 96, 101, 121
Lisboa: Museu Nacional de Arqueologia (MNA): 88, 94
Meixedo (Meixedo, Bragança): Casa de Luís Ramos: 22; Resi-
dência de Bernardino Augusto Afonso: 72
Oleirinhos (Meixedo, Bragança): Pavilhão da Junta de Fre-
guesia de Meixedo: 59, 92, 106, 115
Pinhovelo (Amendoeira, Macedo de Cavaleiros): Residência
dos Correia Araújo (também designada por Solar dos Sar-
mentos): 81
Vila Nova (Donai, Bragança): Quinta do Britelo, propriedade
de Maria Augusta Lousada: 95, 112
Viseu: Casa do Adro: 53, 73, 79, 86
Paradeiro desconhecido: 4, 7, 10, 17, 36, 38, 43, 45, 49, 51, 54,




Estuda-se integralmente o material epigráfico romano da região de Bragança, a qual,
em termos administrativos hodiernos, se cinge aos concelhos de Bragança, Macedo de
Cavaleiros e Vinhais.
Reportam-se ao século XVII as primeiras referências epigráficas relativas ao território
bragançano, mas só a partir do final de Oitocentos é que se concentram esforços para estu-
dar e valorizar científica e patrimonialmente as inscrições regionais. Em catálogo actuali-
zado e rigoroso englobam-se todos os documentos epigráficos referentes à região, incluindo
alguns inéditos, bem como leituras corrigidas. Constam aí 138 epígrafes (incluídos frag-
mentos), além de uma falsificação, que são estudadas segundo critérios multifacetados,
desde a sua materialidade e execução até aos conteúdos escritos e iconográficos. São as ins-
crições funerárias que predominam, sobretudo as associadas a estelas, mas também se docu-
mentam textos votivos, em altares consagrados a divindades indígenas ou clássicas, hono-
ríficos, registados em pedestais para louvor de imperadores, e viários, presentes nos mar-
cos da via XVII do Itinerário de Antonino que corria por este território estabelecendo a liga-
ção entre Bracara Augusta e Asturica Augusta, duas das três capitais conventuais do Noro-
este peninsular, tendo sido sob a alçada desta última urbe que no contexto do quadro admi-
nistrativo romano ficou o território visado neste estudo.
Caracterizam-se isoladamente as diferentes categorias de monumentos e no caso das
estelas chega a ensaiar-se uma tipologia baseada na estrutura da sua ornamentação e, aces-
soriamente, em critérios epigráficos, defendendo-se a existência na depressão de Bragança
de uma officina epigráfica directamente relacionada com um dos grupos tipológicos esta-
belecidos. Os textos epigrafados são também objecto de análise, sendo a simplicidade da sua
estrutura o traço mais marcante: os votivos, endereçados a Aernus, Bandua, Laesus ou a Júpi-
ter, completam-se com a menção do dedicante e uma fórmula final, por vezes pouco cor-
rente; os funerários raramente vão além da identificação do defunto, da indicação da sua
idade, não sendo usados com regularidade os habituais formulários. Aspectos técnicos da
produção epigráfica, como a paginação ou os tipos de letra, são também abordados.
Pesem embora as dificuldades experienciadas relativamente à datação das inscrições,
admite-se que a produção epigráfica local se desenvolve a partir de meados do século I d.C.,
continuando até ao século IV, ainda que o documento epigráfico mais antigo, que reveste
carácter oficial, date de 2 a.C.
A análise da antroponímia e das fórmulas onomásticas mostra um claro predomínio
de população livre, autóctone, que juridicamente considerámos em larga maioria pere-
grina. O carácter rural e periférico da região de Bragança na época romana, ainda que pro-
pício a permanências, não inviabilizou a chegada de influências externas. Do ponto de
vista artístico, as estelas funerárias assumem-se como o tipo de monumento mais exube-
rante e nelas se imiscuem influências iconográficas indígenas com outras de sabor alóctone,
introduzidas pela via da presença romana; se na esfera simbólica parecem veicular uma con-
cepção escatológica baseada na imortalidade da alma e num destino astral dos mortos, são
iconograficamente o espelho privilegiado de uma aculturação que está também patente nou-
tros aspectos que igualmente se desprendem da análise epigráfica na sua globalidade,
como, por exemplo, o onomástico.
O objectivo básico do trabalho passa pelo conhecimento tão rigoroso quanto possível




This monograph is a comprehensive study of Roman epigraphic material found in the
region of Bragança, which, in present administrative terms, encompasses the municipali-
ties of Bragança, Macedo de Cavaleiros and Vinhais.
The first epigraphic references to the territory of Bragança date to the 17th century.
However, it is only toward the end of the 1800’s that concentrated efforts were made to study
the regional inscriptions and to accord them scientific and patrimonial value. All the epi-
graphic documents referring to the region, including some which are unpublished, as well
as corrected readings are presented here in an accurate and updated catalogue. The catalo-
gue contains 138 inscriptions (including fragments) and one forgery, which are treated
according to different criteria – from the material and methods used in their execution to
the iconographic and written contents. Funerary inscriptions predominate, especially those
associated with the stelae. Also documented are votive texts on altars consecrated to indi-
genous or classical divinities, honorific texts registered on pedestals in praise of the empe-
rors, and milestone-inscriptions on the route XVII of the Antonine Itinerary which ran
through this territory linking Bracara Augusta and Asturica Augusta – two of the three con-
ventual capitals of the Northwest of the Peninsula. Within the context of the Roman admi-
nistrative plan, the territory considered in this study came under the jurisdiction of Astu-
rica Augusta.
The different categories of monuments are characterized independently and, in the
case of the stelae, a typology based on the structure of their ornamentation is attempted.
Based on epigraphic criteria, one can defend the existence in the basin of the Bragança area
of an epigraphic officina directly related to one of the established typological groups. The
epigraphic texts are also subject to analysis, the most striking feature of which is the sim-
plicity of their structure: the votives, addressed to Aernus, Bandua, Laesus or Jupiter are
completed with a reference to the offerer and a final formula, at times very unusual. The
funerary inscriptions rarely go beyond the identification of the deceased and his age in
which the habitual formulae are not regularly used. Technical aspects of epigraphic pro-
duction, such as pagination or letter types, are also considered.
Although difficulties were encountered with respect to the dating of the inscriptions,
one can say with some certainty that local epigraphic production developed from the mid-
dle of the 1st century AD to the 4th century, even though the oldest epigraphic document
endowed with an official character is dated to year 2 BC.
The analysis of personal names and of onomastic formulae show a clear predominance
of a free, indigenous population, which, juridically speaking, we consider largely peregrine.
The rural and peripheral character of the region of Bragança in Roman times, although
favourable to permanency, did not render the arrival of external influences impossible. From
an artistic point of view the funerary stelae are considered to be the most exuberant type of
monument in which indigenous iconographic influences are mixed with others of a foreign
flavour introduced through the Roman presence. If in the sphere of symbolism they appear
to transmit an eschatology based on the immortality of the soul and on the astral destiny of
the dead, they are iconographically the reflection of an acculturation that is also disengaged
from epigraphic analysis in its globality as, for example, the onomastic.
The basic objective of this work is to present the regional epigraphic sources as accu-
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